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SENADO FEDERAL 

1 - NOTA DA SECRETARIA ESPECIAL DE-EDITORAÇAO E PUBLICAÇÕES 

Retificação no Diário do Senado Federal nll 021, de 5 de fevereiro de 1997, a partir da pá-
~iflél ()~~!i, rl() títLJIc> (:()rrE!fltE!. ..... .........•.•..................................................•.....•.•................................••...•.. 1~!)EJ 

2 - ATA DA 103' SESSÃO DELlBERATI-
VA ORDINÁRIA, EM 15 De AGOSTO DE 1997 

2.1 - ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Mensagens do Presidente da R. 
pública 

NII 481, de 1997-CN (nll 922197, na ori­
gem), encaminhando o Projeto de lei nll 21. de 
1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor da Justi­
ça Eleitoral e da Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios, crédito especial até o limite de 
R$SOO.600,oo, para os fins que especifica . ......... . 

N!I 482, de 1997-CN (011 923197, na origem), 
o Projeto de lei 011 22, de 1997 -CN, 

que autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orça­
mentos Fiscal e da Seguridade Social da 
União, em favor da Câmara dos Deputados, 
crédito suplementar no valor de 
R$221.162.205,oo, para os fins que especifica .... 

N!I 483, de 1997-CN (nll 924197, na origem), 
encaminhando o Projefõ de lei nll 23, de 1997-CN, 
que autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orça­
mentos Faseai e da Seguridade Social da União, 
em favor de diversos Órgãos do Poder Judiciário, 
crédito suplementar no valor global de 
R$14.161 .896,oo, para os fins que especifICa . .... . 

NII 484, de 1997-CN (nll 925/97, na ori­
gem), encaminhando o Projeto de lei nll 24, de 
1997-CN, que abre ao Orçamento de Investimen­
to, em favor do Centro de Pesquisas de Energia 
Elétrica - CEPEl, empresa do Sistema Eletro­
brás, crédito especia! · no valor de R$ 
9.700.000,00, para os fins que especifica ............ . 

2.2.2 - Pareceres 

Referentes as seguintes matérias: 

Emenda nll l -Plen, ao Projeto de Resolu­
ção nll 86, de 1997, que autoriza o Estado de São 
Paulo a contratar operação de refinanciamento 
de dividas do Estado, consubstanciada nos con-

, 
SUMARIO---------------------

16459 

16465 

16470 

16505 

tratos celebrados em 22 de maio de 1997, com 
base no protocolo de acordo firmado entre a 
União e o Governo do Estado de São Paulo, no 
âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste FISCal dos Estados. .. .......................... .. 

Oficio ·S· nll 51, de 1997, que trata da rola­
gem da divida mobiliária do Estado do Rio de Ja­
neiro venclvel no 211 semestre de 1997 (Projeto 
de Resolução nll 98, de 1997) ................. ........... . 

Oficio ·S· nll 59, de 1997, que encaminha 
solicitação do Governo do Estado do Rio de Ja­
neiro, para que possa contratar operação de cré­
dito junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES, no valor de R$ 
56.9n:850,oo, a preços de 19-5-97, cujos recur­
sos serão destinados à compra de equipamentos 
relativos ao Projeto de Recuperação Operacio­
nal, Consolidação e Expansão do MetrO-RJ (Pro­
Jeto de Resolução nll 99, de 1997) •........... .......... 

Oficio ·S· nll 60, de 1997 (Oficio PRESI nll 

2.261, de 24-7-97 na origem), do Sr. Presidente 
do Banco Central do Brasil, encaminhandO solici-

- tação do Govemador do Estado do Rio de Janei­
ro, pedindo autorização para realizar operação 
de crédito junto ao Banco Nacional de Desenvol­
vimento Económico e Social - BNDES, destinada 
ilO Projeto de Recuperação Operacional, Consoli­
dação e Expansão do Metrõ-RJ (Projeto de R. 
solução nll 100, de 1997) ..................... .. .. ... ........ . 

Diversos nll 35, de 1997, que encaminha ao 
Senado Federal o Ofício PRESI-97/1888, do Pre­
sidente do Banco Central do Brasil, prestando in­
fonnações sobre atraso na análise de pleitos de 
Estados e Municípios e solicitando o estabeleci­
mento de prazo de entrega, àquela instituição, 
pelos pleiteantes, da documentação necessária 
ao exame dos pleitos mencionados. (Projeto de 
Resolução nll 101, de 1997) ................. .. .. ........... . 

2.2.3 - Comunicações da Presidência 

Fixação de calendário para tramitação e re­
messa à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
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Públicos e Fiscalização dos Projetos de Lei nlls em particular à criação do ·Proer. Pregação de 
21 a 24, de 1997-CN, constantes de mensagens austeridade econõmica pelo Ministro Kandir e 
lidas anteriormente. .................. ............................. 16518 confissão do Presidente da República do exagero 

Abertura de prazo de cinco dias úteis para 
recebimento de emenda aos Projetos de Resolu­
ção nlls 98 a 101, de 1997, constantes de parece-
res lidos anteriormente. ................ .... .... ........ .... ..... 16518 

2.2.4 - leitura de Proposta de Emenda à 
Constituição 

NlI 26, de 1997, de autoria do Senador 
Coutinho Jorge e outros Senadores, que atribui 
competência à União para instituir contribuição 
social sobre movimentação ou transmissão de 
valores e de créditos e direitos de natureza finan-

• cetra ........................................................... ........... 16518 

2.2.5 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado nll 159, de 1997, 
de autoria do Senador Teotonio Vilela Filho, que 
estabelece condições para incrementar a utiliza­
ção do álcool como combusUvel de veículos au­
tomotores através da redução do IPI e dá outras 
providêrlCias .. o... ............ .. .. .. .. .......... ......... ..... .. ....... 16520 

2.2.6 - Discursos do Expediente 

SENADOR NABOR JÚNIOR - Considera­
ções sobre o seminário ·0 Acre no Contexto do 
Desenvolvimento da Amazônia·, realizado em 
Rio Branco, no último final de semana, promovido 
pela Superintendência do Desenvolvimento da 
Amazônia - SUDAM, ressaltando o alto nível dos 
debates e das propostas ali apresentadas. ... ....... 16522 

SENADOR JEFFERSON PÉRES - Deci­
são acertada da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, no acolhimento do parecer do 
Senador Josaphat Marinho, que reconheceu 
como válido o relatório final da CPI dos Precat6-
rios elaborado pelo Senador Roberto Requião. 
Lamentando o não acolhimento de emenda de 
sua autoria à Reforma da Previdência, que pro­
põe a exclusão dos pariamentares dentre aque-
les que podem acumular vencimentos com pro­
ventos de aposentadoria. Fatos escabrosos ocor­
ridos na Câmara onde doi!> deputados estão en-
volvidos em barganhas em tomo da remunera-
ção, dividida entre o titular e sua suplente. Felici-
tando o Senador Lauro Campos pela apresenta-
ção de projeto de lei, que toma obrigatória a di­
vulgação do valor dos vencimentos de todos os 
ocupantes de cargos públicos, inclusive dos par-
lamentares . ..... .. o .............. . ...................... . .... .. .......... o •• • o . . ..... . ...... .. 

SENADOR LAURO CAMPOS - Alastra­
mento, através de diversos segmentos da socie­
dade, da falta de respeito para com a vida huma­
na. Inconsistência do significado do processo de 
globalização, que faz do País presa do FMI. Críti­
ca à política econõmica e monetária do Governo, 

• 

16525 

da abertura económica. Desumanismo do Judi­
ciário e tentativas de desmoralização do Legislati-
VOo •. . . .. ..................•.• •• ••. ••.. •• .. •• .. •. ... •....•. .•..• ... .••• ..... . 

SENADOR VALMIR CAMPELO - Aspectos 
surpreendentes da questão social em nosso 
Pais, revelados pelo último censo do IBGE, des­
tacando o aumento do número de idosos. Iniciati­
vas de S. Exa. para o aperfeiçoamento da lei que 
dispõe sobre a Política Nacional do Idoso. Esfor­
ços no sentido de tomar a vida do aposentado 

16527 

brasileiro mais digna... ... ...... .. .. .. ................ ........ .... 16530 

2.2.7 - Comunicações da Presidência 

Abertura de inscrições para o tempo dos 
oradores da Hora do Expediente das sessões de-
liberativas dos dias 20 e 27 vindouro, destinadas 
a comemorar o Dia do Maçom e a homenagear o 
4311 aniversário de falecimento do ex-Presidente 
da República Getúlio Vargas, respectivamente. ... 16531 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nll 1.477-39, em 8 de 
agosto de 1997 e publicada no dia 11 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre o valor total anual 
das mensalidades escolares e dá outras provi­
dências. Designação da Comissão Mista e esta­
belecimento de calendário para tramitação da 
matéria .. .. .. o . ...... ... . ... .. . ... .. .. . ... .... . ........... . .. . . ....... o ....... o.... •• ••• •• 16531 

2.2.8-Offclo 

NlI 610/97, de 14 do corrente, da Liderança 
do PPB na Câmara dos Deputados, de indicação 
de membro para integrar a Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. De­
signação do Deputado Augusto Nardes para 
compor a referida Comissão. .... .... .. ...... .. .... .. .... .... 16532 

2.3 - ORDEM DO DIA 

Proposta de Emenda à Constituição nll 19, 
de 1996, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Waldeck Omelas, que dispõe sobre os bene­
fícios fiscais referentes ao ICMS. Não houve ora­
dores no quarto dia de discussão, em primeiro 
turno . .. ........... .................... .......... :...... .. .. ...... .......... 16532 

Proposta de Emenda à Constituição nll 33, 
de 1996 (n!! 33/95, na Câmara dos Deputados), 
de iniciativa do Presidente da República, que mo­
difica o sistema de previdência social, estabelece 
normas de transição e dá oútras providências. 
Usam da palavra no quarto dia de discussão. em 
primeiro turno, os Srs. José Eduardo · Dutra e 
José Roberto Arruda, após leitura das Emendas 
nO·5 35 a 38-Plen . ... ....... ... ..... ... ........ ... ..... ".. ........... 16532 

Proposta de Emenda à Constituição n!! 14, 
de 1996, tendo como primeifo signatário o Sena­
dor Roberto Freire e outros Senhores Senadores, 

, 

• 
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que modifica o sistema de previdência social ins- SENADOR WALDECK ORNELAS - Crise 
tituindo o regime básico unificado, dispoe sobre fiscal dos eStados e suas conseqüências. Exem-
regime, complementar público e privado, estabe- pio da Bahia como um Estado que, antecipando-
lece normas de transição no Ato das Disposições se à reforma administrativa, desde 1991, vem se 
Constitucionais Transitórias e dá outras providên- adaptando à realidade fiscal, coIocando-se dentro 
cias. Tramitando em conjunto com a Proposta de dos limites legais dos gastos com pessoal. Preocu-
Emenda à Constituição nll 33, de 1996. ................ 16532 pação com o desmonte da máquina de 8$$ÍSlência 

2.3.1 - Discursos após a Ordem do Ola técnica de capacitação aos Estados e Municípios. 
, Reivindicação de uma politica clara, expU cita, ativa 

SENADOR ABDIA$ NASCIMENTO - Re- de - da . nacional 16552 
cabimento de ofício da Deputada Estadual Graça economaa ............ . 
Matos, do PDT do Rio de Janeiro, encaminhando 2.3.2 - Discursos encaminhados à publl-
cópia de documento assinado por deputados ca- cação 
riocas e fluminenses, onde manifestam apoio à SENADOR JONAS PINHE~RO - Dia do 
aprovação, no Projeto de Lei Orçamentaria da Colono e Dia do Agricultor, transcorridos em 25 e 
União, de destinação de verba ao Tribunal Supe- 28 de julho último, respectivamente. ..................... 16560 
rior Eleitoral, necessária à implantação do voto SENADOR LucfDIO PORTELLA - Come-
eletrônico em municípios com mais de 17 mil ha- moração, no próximo dia 16, dos 145 anos de 
bitantes. ............ ...... .... ...... .... ... .... ..... ...... ............... 16547 fundação da cidade de T eresina, capital do Esta-

SENADOR CARLOS BEZERRA - Satisfa­
ção com o lançamento do Programa de Desen­
volvimento Sustentável do Pantanal, financiados 
pelos Estados de Mato Grosso, Mato Grosso do 
Sul, BID, OECF (banco japonês), Banco Mundial 

ele> (jc) fliéllJl............................................................. 1E)!iE)() 

e palo Govemo Federal. ........................................ 16547 

SENADOR RAMEZ TEBET - Defesa dos 
42 mil mutuários e 12 mil empregados da Encol. . 16549 

SENADOR ROMERO JUCÁ - Protestando 
contra o fechamento do Banco de Roraima, viti­
ma da má administração do Estado. Recebimen­
to de documento do Sindicato dos Empregados 
em Estabelecimentos Bancários de Roraima, re­
latando a difícil situação dos servidores do referi­
do banco. Solicitando a publicação do parecer 
sobre a questão do enquadramento dos servido­
res do Banco de Roraima no quadro do funciona-
lismo estadual. ....................................................... 16551 
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2.3.3 - Designação da Ordem do Ola da 
próxima sessão dellberatlva ordinária. 

2.4 - ENCERRAMENTO 

3 - ATO DO DIRETOR-GERAL 

NII2.681, de 1997. 

4 - MESA DIRETORA 

5 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 

6 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 

7 - LíDERES E VICE-ÚDERES DE PAR­
TIDOS 

8 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
PARLAMENTAR 

- -9 - COMPOSIÇAO DAS COMISSOES 
PERMANENTES 

-10 - COMISSAO PARLAMENTAR CON-
JUNTA DO MERCOSUL (SEÇÃO, BRASILEIRA) 
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-NOTA DA SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇAO -E PUBLICAÇOES 

Na publicação do Diário do Senado Federal n° 21, de 5 de fevereiro 
de 1997, a partir da página 03835, no título corrente, 

onde se lê: 
• 

Janeiro de 1997 

-

. leia-se: 
Fevereiro de 1997 

... .. .. ...... ...... .. .. .. .... ... .... .. . .. . ... .... .. . .. ... ... ..... .. .. ........ .. . ... ...... ..... .. . .. . . . ... . . . . .. .. .. . . . . . . .. ..... . ..... .. .. . .. . . . . .. .. ... .. . .. ... . .. .. .. .. . . . . .. .. .. . . . . . . .. . . .. ... . 

• 

Ata da 103ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 15 de agosto de 1997 

• 

3a Sessão Legislativa Extraordinária Da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Valmii Campelo, Romero Jucá e Renan Calheiros: 

ÀS 09 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Bello Parga - Beni Veras 
- Carlos Bezerra - Elcio Alvares - Emilia Fernandes 
- Freitas Neto - Jader Barbalho - Jefferson Peres -
Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Alves -
José Eduardo Outra :.-. José Roberto Arruda - José 
Serra - Lauro Campos - Lucídio Portella - Marina 
Silva - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suas­
suna - Onofre Quinan - Osmar Dias - Otoniel Ma­
chado - Ramez Tebet - Regina Assumpção - Re­
nan Calheiros - Romero Jucá - Valmir Campelo -
Vilson Kleinubing - Waldeck Omelas. 

o SR. PRESIDENTE (Valmir Cam pelo) - A lis­
ta de presença acusa o comparecimento de 31 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Jef­
ferson Péres, procederá à leitura do Expediente . . 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

• 
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• 

• 
MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPUBLICA 

• 

Mt:NSAGt:M N° 481, DE 1997-CN . 
(No 922, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
, 

Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 

Planejamento e Orçamento, o texto do projeto de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor da Justiça Eleitoral e da Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios, crédito especial até o limite global de RS 500.600,00, para os fins que especifica". 

Brasília, 1 4 de agosto de 1997 . 
• 

• 

• 

EM n2 101 IMPO 
Brasília, 12 de agosto d.e 1997. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
• 

, 

A Justiça Eleitoral e a Justiça do Distrito Federal e dos Territórios solicitam a 
abertura de crédito especial até o limite global de RS 500.600,00 (quinhentos mil e seiscentos reais), 
em favor dos Tribunais Regionais Eleitorais do Mato Grosso e Rio Grande do Norte e do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal . 

2. Os recursos solicitados pelo TnbnDal Regional Eleitoral de Mato Grosso serão 
aplicados na construção de seu edificio-sede. Essa parte da obra vai abrigar a Coordenadoria de . 
Material e Patrimônio, que se encontra, até a presente data, em um prédio cedido pelo GoveillO do 
Estado. 

. . 
3. O Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte objetiva ampliar o séu 
edificio-sede, reduzindo, assim, despesas mensais com o aluguel de três imóveis, além de aumentar' a 
eficácia administrativa e o atendimento ao público com a concentfctção de toda a sua estrutura em 
um mesmo lugar. . 

I 
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4. O Tribunal de Justiça do Distrito Federal utilirnrá as novas dotações para viabili2'JIr a· 
construção do Depósito Público de Brasiliil, visando a dotar o Poder Judiciário local de instalações 
adequadas e seguras para o annazenamenfo e guarda de bens penhorados à disposição da Justiça. 
Atua1mente, OS bens apreendidos Ç.stão armazenados precariamente em um galpão cedido, em caráter 
provisório, pelo Goveillo do Distrito Federal, cuja devolução está sendo solicitada pela Secretaria de 
Segurança Pública. 

5. Conforme informações daqueles Órgãos, os itens cujas dotações estão sendo 
parcialmente canceladas e oferecidas como compensação não terão suas execuções prejudicadas, 
pois os saldos remanescentes proporcionam a continuidade das ações anteriormente programadas. 

6. O pleito viabilizar-se-á mediante projeto de lei a ser submetido à apreciação do 
Congresso Nacional, por se tratar de crédito especial, em face do atendimento de despesas para as 
quais não constam dotações consignadas na Lei Orçamentária, e em conformidade com o art. 43, § 
1~, inciso Ill, da Lei n~ 4.320, de 17 de março de 1964, obedecidas, ainda, as prescrições do art. 
167, incisos Ve VI, da Constituição. • . 

7. Nessas condições, este Ministério manifesta-se favoravelmente ao atendimento da 
presente solicitação, razão pela qual submeto à elevada deliberação de Vossa Excelência o anexo 
Projeto de Lei, que visa a autorirnr a abertura do referido crédito especial. 

Respeitosamente, 

) 

------..:-..JANTONIO ~DIR 
Ministro de Estado do 

planejamento e Orçamento 

ANEXO A EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO N2 101 DE 12 / 08 /97 

1. Síntese do problema ou da situação que rechÜila providências: 
Necessidade de construção e ampliação dos edificios-sede e do galpão dos Tribunais 

Regionais Eleitorais do Mato' Grosso, Rio Grande do Norte e do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal, respectivamente, cujos subprojetos não foram previstos na Lei Orçamentária Anual. 

2. Solu ''\eg e providências contidas no ato normativo ou na medida proposta: 
Abertura de crédito especial, objetivando a inclusão de categorias de programações ao 

orçamento vigente. 

, 
3. Alternativas existentes às medidas ou atos propostos: 

Tecnicamente é a alternativa viável. 

• 

I 
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4. Custos: 
RS 500.600,00 (quinhentos núl e seiscentos reais); provenientes do remanejamento de 

recursos, não gerando, portanto, custos adicionais para o Tesouro Nacional. 

• 

5. Razões que justifiquem a urgência: 
, /t 

6. Impácto sobre o meio ambiente: 
Não há. 

• 

..... , 
7, Alte es Pro stas: a ser reenchido somente em caso de alte -o de Medidas Provisórias 
Texto Atual Texto Proposto 

8. Síntese do parecer do órgão jurídico: 

PROJETO DE LEI N° 21, DE 1997-CN 

I - ; -

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal di União, em favor da 
Justiça Eleitoral e da Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios, crédito especial até 
o limite global de R$ 500.600,00, para os fins 
que especifica. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 ° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento Fiscal da União (Lei 
nO 9.438, de 26 de fevereiro de 1997), em favor da Justiça Eleitoral e da Justiça do Distrito Federal 
e dos Territórios, crédito especial até o limite global de R$ 500.600,00 (quinhentos mil e seiscentos 
reais), para atender às programações constantes do Anexo I desta Lei. 

Art. 2° Os recursos necess4rios à execução do disposto no artigo anterior decorrerão 
de anulação parcial das dotações indicadas no Anexo II desta Lei, nos montantes especificados. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
-

Brasília, 



16000 - JUSTIÇA DO DISTRITO FlDlRAL E DOS TlRRITORIOS 
11101 - TRIIUNAL DI JUSTIÇA DO DISTRITO 'EDIRAL 
_110 I 

~~OG~AMA OE TRA.ALHO (SU~LEMENTACAO) 

E II 
ESPECIFICAÇlo S O FTE 

F O 

- - -, 
..uOIClAAJA • 

PROCISSO . ..uOICIAIlIO 

EOr'ICAçeIS PUe,ICAI 

02 . 004 . 0025 . 1003 
CONS1RUÇlo DI UClVElS 

PAOPORC10N" CONDI,CE.S ADEQUADAS Da TRMAl.HO I DE 
ATENDIMENTO AOS USUARIOS . 

02 . 004 .0025 . 1003 . 0005 , 
CONITRUçlo DO DEPOSITO PUBLICO C. BAA'ILlA-Df !lO 

'00 

- - -• 
TOTAl. FISCAL 

TO T A L 

2150 . 000 

280 .000 

aao .ooo 

200 .000 

250 . 000 
2110 . 000 
2110 . 000 

2~O . OOO 

---

14000 - JUSTIÇA lLlITORAL 
14120 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO NORTE 
ANEIIO I 

PROGRAMA OE TRA.ALHO (SUPLEMENTACAO) 

E II 
ESPECIFICACio S O nE T O T A L 

F O 

- - -
..uOIC1AAIA 130 . 000 

PROCESSO ..uaICIARIO 
, 130 . 000 

ED1'IC.~IS PUBLICAS 130 . 000 

02 .004 . 0025.1003 ll0 .000 
CO"STRUçlo DE )IIc)YEIS 

PROPORCIONAR CONOtr;tSES ADEQUADAS DI: ,.,. ... LHO I: OE 
.TENDIMENTO .OS USUAAIOS. 

02 . 004 . 0025 . 1003 . 248' • 130 . 000 
AMPLI.çlo 00 EOI'ICIO SEDE DO TRIBUN.L AEGION.L 00 130 .000 

ELEITOR.L DO AtO GR.NDE DO NORTE 100 130 . 000 

- - -
• 

TOTAL 'ISCA L 130 . 000 

., ., 

PESSOAL E JUROS E ac:. OUTRAS DESI'. INVESTIIENTOS 
ac:. SOCIAIS DA DIVIDA COIIRENTU 

ZOO . OOO 

2&0 . 000 

2150 . 000 

2150 . 000 

-
2150 . 000 
2150 .000 
200 .000 

• ~ 

2150 . 000 
-

• 

PESSOAL E JUROS E ENC . OUTRAS DESP . I NVESTI lENTOS 
ac:. SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES 

IlO . OOO 

130_000 

IlO . OOO . 
130 .000 

130 . 000 
130 . 000 • 130 . 000 

130 . 000 

• 

• R' ' .00 
CIWIITO ESPlCIAI. 

RIOJRSOS Di" TODA •• S FOHTlS I TA .. NVIAlJilCUS 

INVtIISiIU _Izaçio OUTRAS OlSP . 
FIIWCUIIAS DA DIVIDA OE CAPITAl. 

--- --- -

R S 1 , 00 

CREDITO ESPECIAL 

RECUR SOS DE TODAS AS FONTES E lAANSfEAENCI AS 

INVERSOES AIoClRTI ZACio OUTRAS DESP . 
FI HANCEI RAS DA DIVIDA DE CAPITAL 

-

-
~ 
CIl 

i -Q\ 
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8 
CIl 
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14000 - JUSTiÇA ELEITORAL 
14111 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO • 
AlVO I , 
~~OQ~AMA o. T~AaALHO (SU~L.M.NTACAO) 

-------- -

E .. 
ESPECIFIC",1o s O FTE TO T A L PESSOAL E JUAOS E OC. rumAs DESP . INVESTIMENTOS 

, F o OC. SOCIAIS DA OlVIDA CORRENTES 
- - -- . 

..uOICIAAIA 120 . 800 120 . 1500 

NOQSSO ..I.JOICIAAIO 120 . 600 120 . &00 

IOI'ICAçecS ~LICAS 120 . eoo 120 . 600 

02 . 004 .0025 . 1003 120 . 600 120 . &00 OONSTAUÇlo OE INOVEI. 
I 

PROXlRCIONAA COfIIIDlçOE.S AWQUAOAS 01: TlllAeAlHO E OE: 
ATENDIMENTO AO. USUAAIOS . 

02 . 004 . 00ze . l00~ . 2442 , 120 . 600 120 . 1500 
CON.TRUÇlo DO Eor'ICIO-aaOl: DO TRIBUNAL REGIONAL 00 120 . 600 120 . 600 ELIITORAL DO *TO QAOSIO 100 120 . aoo 120 . 600 . 

I - - -
TOTAL 'I.CAL 120 . 800 120 . 600 

--

14000 - JUSTiÇA ELEITORAL 
14111 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO 
ANEXO II 

~~OO~AMA O. TRAaALHO (CANC.LAM.NTO) 

ESPEC I f ICAÇio 
E .. 
S O FTE T O T A L PESSOAL E .AJROS E ENC . rumAS DESP . INVESTIMENTOS 
F O OC. SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES 

- - --
..uOICIARIA 120 . 600 •• 100 30 . 000 

AOM'NUTRAçlo 120 . 600 1 .. . 100 30 . 000 

AOMINI.TAAÇlo GEAAL 120 . 600 ." . 100 30 . 0 00 

02 . 007 . 0021 . "900 120 . 600 a .. . 100 30 . 000 
COOAOENAÇaO E MANUT5NÇlo QERAL • 

AS.SEGURAR AS CONOlçOlS ~CE"AAIAS PAAA A 
MANUTENÇaO E o 'UNC IONAJiIIENTO 00. SERV I ços 00 Melo , 
VOLTADA' A' AçOE. DI PESSOAL . ADNINISTAAÇlo , 
fIIOQERN I uçlo . A.SESSORAME"TO SUPER 100 , 

• OOOUMEN TAÇlO , PATAI~NIO . Pl.ANE~NTO , ORÇAMENTO E 
CONTROLE, ASSUNTOS ~IOICO', COKINICAÇIo SOC IAL. 
IN'OfIMATICA. TAANSPa.T( , AIPAAO. , R' 
'OAMA. E AOAPTAçOE' OE 1"'''1.1'. TElE COMUNICAçOES . 
ITC . 

02 . 007 . 0021 . 4900 . 0001 , • • SOO 
MANUTENçlo oos SERV I ço. DE A[JrI41N I STRAÇlo Q€RAL 00 • . SOO • 100 • . SOO 

02 . 007 . 0021 . 4900 . 0003 , 27 .700 27 . 700 
REPAROS , REFORMt. .• E AOAPUçOl' OE IfI4)Vt: I . go 27 . 700 27 . 700 

100 27 . 700 27 . 700 

02 . 007 . 0021 . • 900 .000. -
, a • . "oo !56 . 400 30 . 000 

AçOt:. DE ~lNFORMATICA ' ... ' , 90 1 . . .. 00 !56 . " 00 30 . 000 . . , 
I 100 '8 . 400 !56 . "00 30 ,000 

ii J 
-. 

. - - -" ,..' , 
120 . 800 TOTAL " lSCAL . .. . 100 30 .000 

RS I .0.:1 

CREDITO E5rECIAL 

~ECU~SOS OE TODAS AS FONTES E T~AN$FE~ENCI AS 

INVERSOES AIoIlRTlIACÃO rumAs DESP . 
FINANCEIRAS DA DIVIDA DE CAP ITAL 

-

RS 1 . 00 

CREDITO ESPECIAL 

RECURSOS OE TOOAS A$ FONTES E TAANSFEAENCt AS 

INVERSOES AIoIlRTllAÇÃO ruTRAS DESP . 
FI HANCEt RAS DA DIVIDA DE CAPITAL 

•• 00 

e 500 

6 . 500 

• '00 

• • SOO 
6 . S00 
6 1500 

, 
1 ... • . soo 
f 

> 
~ 
õ 
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~ -
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14000 - JUSTiÇA ELEITORAL 
14120 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO NORTE 
ANEIIO II 

p~oa~AMA c. TRABA~HO (CANC.~AM.NTO) 

ESPECIFICACio 
E .. 
S O IFTE 
F O 

T O T A L PESSOAL E JUROS E ENt . 
ENC . SOCIAIS DA DIVIDA 

OUTRAS OESP . INVESTlIEHTOS 
CORRENTES 

R ' 1 , 00 

CREDITO ESPECIAL 

RECURSOS OE TOOAS AS FONT($ E TAANSfEAENCIAS 

INVERSÕES 
FI NANtE! RAS 

AMORTIZAÇÃO 
DA DIVIDA 

OUTRAS OESP . 
DE CAPITAL 

---------------1-1-1-1 1 1 1 1---

, 

..ueICUAIA 

AOJIiIIIN.sTRAçlo 

ADMIN.sTAAçlo ~A.L 

02 .007 . 0021 . 4900 

iI .;. 
p~. , 

COORDENAÇIO I ~NUTENçlo GERAL 

\ 

ASSEGURAR .$ CONOlçea. NIClSSARIAS PARA .. 
~TENçJo E O 'UHC.ON~NTO DOS SERViçoS DO ORGia . 
YOL TAOAS AS AçOES a. PasaoAL. ADMINISTAAÇao . 
~ANllAçlo. ASSESSOA .... ,nO SUPERIOR . 
OOo.JtllENUçlo . P.T1ItI~JO. PL ... ..JAIIIENTO . OAÇAlllENTO I( 

CONTROLE , ASSUNTOS .JJAIDICOS . COMJNICAÇIo SOCiAl , 
IN'OR~Tlt.. TRANSPORTE . AEPAROS . AI 
FORMAS E AOAPTAoOES DI I.oYEIS. TELECOMUNICAçOES. 
ETC . 

02 . 007 . 0021 . 4900 .0001 
fiUNUTENçlo OOS SEAV I çoa DE AOJIiIIIN ISTAAçlo CERA ... 

02 . 007.0021.4900 . 0004 
_çOES DE l N'OAMATlCA 

F 

F 

130 . 000 

130 . 000 

130 . 000 

130 . 000 

100 . 000 
00 100 . 000 

100 100 . 000 • 

30 . 000 
00 30 . 000 

100 30 . 000 

130 . 000 

130 0 00 

130 . 000 

130 . 0 00 

100 .000 
100 .000 
100 . 000 

30 000 
30 . 00 0 
30 . 00Q' 

, , 
... , 

--------------~--I-I-I-I 1 1 1 1--'-' -------
TOTAL , ISCA'" 

16000 - JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS 
16101 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL 
ANEIIO II 

PRoa~AMA c. TRA.A~HO (CANC.~AM.NTO) 

E .. 
ESPECIFI~ S O FTE 

F D 
• , - - -

..AJDICIARIA 

ACJr41N ISnuçlo 

AOMINISTRAÇIO GERAL 

02 . 007 .0021 . 4900 
COOADENAÇlo E MANUTENÇIO GERAL 

ASSEGURAR AS CONOrçOES NECESSARIAS PARA A 
MA.NUTENçIO E O FUNC 10NoUIENTO OOS SEAV I çoS 00 ORGlo . 
VOLTADAS AS AçOES OE PESSOAL . AOMINISTAAÇlo . 
K)OEANJIAÇlo . ASSESSOAAJIIENTO SUPER IOR . 
ooCUMENTAçlo . PATAIK)NIO . PlANE~AMENTO . ORÇ~HTO E 
CONTROLE . ASSUNTOS ....uRI0ICOS . COfiitJNIOçlO SOCIAL . 
INFOAMA.TlCA . TR.ANSPORTE . AEPAAOS . .E 
FORMAS E AOAPTAÇaES OE IK)VEIS . TElECOMUNICAÇaES . 
ETC . 

02 .0 0 7 . 0021 . 4900 .000 1 F 
MA NUTE NÇXO OOS SERVIçoS OE AOM I NI STAAÇl o GERA L 90 

100 

- - -
TO TAL F ISCAL 

• 

• ., 

120 .000 130 . 0 00 • 

R' 1 . 0 0 

CREDITO ESPECIAL 

RECURSOS CE TODAS AS FONTES E TAANSFERENCIAS 

TO T A L PESSOAl E JUROS E ENC . OUTRAS OESP . INVESTIMENTOS INYERSOES AMORT I ZACÃO OUTRAS OESP . 
ENC. SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES FINANCEIRAS DA DIVIDA DE CAPITAL 

2150 . 000 2~ . OOO 

2150 . 000 250 . 000 

2&0 . 000 2150 . 000 

250 . 000 250 . 000 

2150 .000 250 .000 
250 .000 • 2150 .000 
250 . 000 2150 . 000 • 

250 .000 250 .000 

-
~ 
ti) 

"" O" g. 
-0\ 

o ->-
S 
8 
ti) 

m 
~ 
8 
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~ 
~ 
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- . . 

LEGISLAÇAO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional) 

LEI N° 9.438, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1997. 

Estima a Recêita e fixa a Despesa da União para 
o exercício financeiro de 1997. 

---------------------------------

MENSAGEM NU 482, DE 1997-CN 
(No 923, na origem) 

• 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Sábado 16 16465 

Nos termos do artigo 61' da Constituição Federal, submeto à elevatJa deliberação de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 

Planejamento e Orçamento, o texto do projeto de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor da Câmara dos Deputados, crédito 

suplementar no valor de RS 221.162.205,00, para os fins que especifica". 

Brasília, 1 4 de agosto de 1997. 

-. 

EM 0 2 103 IMPO 
Brasilia,12 de agosto de 1997. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
• 

A Câmara dos Deputados solicita a abertura de crédito suplementar no valor de R$ 
221.162.205,00 ( duzentos e vinte e um núlhões, cento e sessenta e dois núl, duzentos e cinco reais), 
em favor da própria unidade orçamentária. 
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2. ~ ~olicitação em causa destina-se a c.obrir despesa c.om pess.oal e encarg.os sociais, 
tant.o ativ.os c.om.o inativ.os, da Câmara d.os Deputad.os, c.onf.orme itens principais ' a seguir ' 
relaci.onados: 

RS 1,00 
Itens Su lementa ã.o 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

03 .007.0021.4900 - C.o.ordenaçãõ e Manutençã.o Geral 154.604.285 

15.082.0495.2013 - Encarg.os Previdenciári.os da Uniã.o 66.557.920 

Total 221 .162.205 

3. O crédit.o em questã.o viabilizar-se-á pel.o cancelament.o parcial de d.otaçã.o da 
Reserva de C.ontingência, mediante projet.o de lei, p.or ultrapassar .o linúte estabelecid.o na vigente Lei 
Orçamentária, estand.o .o mesm.o em c.ons.onância com as disp.osições c.ontidas n.o art. 167, incis.os V 
e VI, da C.onstituiçã.o, e em c.onf.ormidade c.om.o art. 43 i § l°, incis.o m, da Lei n~ 4.320, de 17 de 
març.o de 1964. 

4. N~ssas condições, este Ministéri.o manifesta-se fav.oravelmente a.o atendimento da 
presente s.olicitaçã.o, razã.o pela qual submet.o à elevada deliberaçã.o de V.ossa Excelência .o anexo 
Projet€Hie Lei, que visa a efetivar a abertura d.o referid.o crédit.o suplementar. 

Respeit.osamente, 

'. 

ANTONIO KANDIR 
, Ministr.o de Estado d.o 

Planejament.o e Orçament.o 
\ 

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO Nl! 103 DE 12 / 08 / 97. 

1. Síntese do roblema ou da situa ão ue reclama rovidências: 
Necessidade de ref.orç.o de dotações .orçamentárias para atender a despesas c.om Pess.oal e Encargos 
S.ociais da Câmara d.os Deputad.os. 

• 

• 
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-

2. Solução e providências contidas no ato normativo ou na medida proposta: 
Encaminhamento de Projeto de Lei ao Congresso nacional, a fim de obter o necessário respaldo 

legal. 

3. Alternativa existente às medidas oú atos propostos: 
T écnicamente é a alternativa viáveL 

, 

4. Custos: 
R$ 221.162.205,00 (duzentos e vinte um milhões, cento e sessenta e doi mil e duzentos e cinco reais) 

e os recursos necessários são decorrentes do cancelamento parcial de dotações orçamentárias da Reserva 
de Contingência. 

5. Razões que justificam a u A • 

encla: 

6. Impacto sobre o meio ambiente: 
Não há. 

7. Alterações Propostas: a ser preenchido somente no caso de alteração de Medidas Provisórias) 
Texto atual Texto proposto 

8. Sintese do parecer do órgão jurídico: 

PROJETO DE LEI N° 22, DE 1997-CN '--

Autoriza o Poder Executivo a abrir aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da 
União, em favor da Câmara dos Deputados, 
crédito suplementar no valor de RS 
221.162.205,00, para os fins que especifica. 

,-

I 



• 

• 
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o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir aos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social da União (Lei nO 9.438, de 26 de fevereiro de 1997), em favor da Câmara dos 
Deputados, crédito suplementar no valor de R$ 221.162.205,00 (duzentos e vinte ç um milhões, 
cento e sessenta e dois mil, duzentos e cinco reais), para atender à programação constante do Anexo 
I desta Lei. 

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão 
de cancelamento parcial da Reserva de Contingência, confonne indicado no Anexo II desta Lei, no 
montante especificado. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 
I 
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•• . 011 . 0 • • • . .101 3 . 000 . 
.IICAACO I ClCIM '"''' \101 • ..... IIOIIIlItA. 

! 

TOtAL 

oe. SOC IAIS DA DIVIDA CORREHTES FltwC(lRAS DA DIVIDA Df. WITAl 

IIU604 . 2" 1154 604 , 2" 

184 604 , '" I U 604 . 211 

IIUeo • . 2'. 1114 60 4 . U I 

10 4604 . :t . , 11 4 6CU . 21' 

• 

'ISCAI. 1 • • 110 • . 1 • • IIU IIO . ... 
• 

.... ., •• :tO .... ., n • 

.... ., . • to ..... ' •• 20 
• 

.... ., •• 3'0 .... ., . .. 0 
• 

.. .. ., . a:tO M • • ' •• 10 

SI: ca.-. I Do\OI ..... ., •• 10 " • • " • • 10 , 
~ :t1 1'.I . toll 11 1 11 I I . 1'(,0. 

'ISCU •• •• cu .••• .. . 10 • •• • • 
.. CIUIII I 01101 .... 1' •• ao " • • 1' • • 10 .. 

• ., • DO 

CRED no SUPUIoIENT.tJt 

, • S O m T o T " l ,.(S$OAl ( JUROS ( ue. OUTRAS DESP . INYESTIM:HTOS 1 N'llJISl!<s AMlRTIUç10 OUTRAS ou, • D ue. SOC IA IS DA DIVIDA CCIIREHTES FltWCtllU.S DA DIVIOA O( wn"l 
- - -

' U . IIO . , • • ' II ' 10. '" 
I' • . IIO ' , U. '11" . 10 . . .. 
" ' . 10' . 1 • • I. ' 10 4 . .. 
'.' . 110' .1'. .. • . 110 • . 01 •• 

• 1. ' . 10 • • ' " , . . . ... . a •• 
~ ... . 110' . .1,. ' .' . 110 ' . 1" • " "", ,, 

'DO .. . . 110 . . . .. 1.' . 10 ' . .1" 

.. . .. ., •• 10 ... ... 7 .110 I .1 t " 

.. . . . 7 •• 10 .. . .. ., elO 

... . . ., •• 3'0 .. . . .., .;,0 

.. . . .., . .,0 .. . . .., 120 

, .. . . .., •• 20 .. • .., •• 10 
~ .. ... 7 . • ,0 .. . • • 7 . • 20 

'DO .. ... 7 . • 20 .. . .. , •• 20 

- -
1:11 . 111: , 1'0. .1.11 . l Ia . :10. 

'I.CAL "' . 1104 .1.' ' •• . 60 . . .. 0 
II ClI..R I [),Ir. 01 .. . .. 7 . • 20 " , '.7 . '20 

I 

• 

• 
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90000 - RESERVA DE CONTINGENCIA 
90000 - RESERVA DE CONTINGENCIA 
ANEXO II 

PROQRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO) 

ESPECIFICAÇÃO 

RESERVA oe CONTINGE NCIA 

AESERVA OE CONTINCENCIA 

RESEA VA OE CONT1NCENCIA . 
99 , 999 , 9999 . 9999 

RE S ERVA r.c CONTINCENC'A, 

SER V IR OE FONTE c:oMtENSATORIA •• ..EATURA DE 
CREDITOS ADICIONAIS PARA DOTAÇeES INSUFICIENTEMENTE 
PREVISTAS . 

I 
99 , V99 . ~gg . 9999 . 0001 

RESERVA OE CONfINalNCI ... 
, 

99 . g9Q . 9999 .9999 . 0001 
RESERVA OE CONTINGENCIA 

, 
1 

90000 - RESERVA DE CONTINGENCIA 
90000 - RESERVA DE CONTINGENCIA 
ANEXO I I 

TOTAL 

P~OORAMA DE T~A.ALHO ( CA NCE LAMeNTO ) 

-
ESPECIFICAÇÃO 

RESERVA DE COHTINGE.HCIA 

RESERVA DE OONTINGENCIA 

RESERVA OE CONTINCENCI. 

99 . 999 . 9999 . 9999 
AESERVA OE CONTINCENCIA 

SERVIA OE FONTE C()fIIpENSA TOR I A •• AeERTURA DE 
CREOITOS AOICIONArs PARA OOTAçCes INSUFICIENTEMENTE 
PAEV ISUS . 

99 . 999 . 9999 , 9999 . 0001 1 
RESERVA OE CONTINGENCIA 

99 . 999 . 9999 . 9 999 , 0001 
RESERVA OE CONTINGEHCIA 

lOTAL 

" 

ESFERA 

FISCAL 

SEGURI OAQE 

FISCAL 
SEGURIDADE: 

E .. 
S o FTE 
F O 

- - -

F 
00 

100 

• 00 

'" 
- -

FISCAL 
SEGUA IDADE 

T O T A L PESSOAL E JUROS E ENC . OUTRAS OESP . 
ENC . SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES 

221162 . 2015 

221162 . 205 

221162 . 205 

221162 . 20S 

154604 . 2." 

665" . 920 

" 221162 . 205 
104 60 4 . 2.5 
86""" ,1120 

T o T A L PESSOAL E JUROS E ENC . OUTRAS OESP . 
ENC. SOCIAIS DA DIV IDA CORRENTES 

221 . 162 . 205 

221 . 162 . 205 

221 . 162 . 205 

221 . 162 . 20'5 . 

164 . 504 . 285 
154 . 1504 . 285 
15' . 60 4 . 28S 

66 . 557 . 920 
66 . 557 . 920 
66 . !5~i7 . 920 

" 

22 1.1 62 . 205 
I!H . 604 . Z8S 
65 . 557 . 9 20 

, 

AS 1 , 00 

CREDI TO SUPLE"ENTAR 

~ECUA$OS DE TODAS AS 'ONTES E TQA NSFERE NCIA$ 

INVESTIMENTOS INVERSOES AI>()RTlZAÇiO OUTRAS OESP . 
FINANCEIRAS DA DIVIDA OE CAPITAL 

• 

RS 1 , 00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS OE TODAS AS FONTES E TAANSFEAENCI A$ 

INVESTIMENTOS INVERSOES AI>()RTIZAÇio OUTRAS OESP . 
FINANCEIRAS DA DIVIDA OE CAPITAL 

i 
õ 
o­
(> -
~ 
-.J 

o -~, 
;:JJ:I -O 

8 
til 
tIl 
Z 

8 
rH 
O 

~ 
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Q), 

a" 

~ o -0\ 

-
~ 
0\ 
1.0 



I -
• 

16470 Sábado 16 DlÁRIO DO SENADO FEDERAL 

-LEGISLAÇAO Cn'ADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional) 

LEI N° 9.438, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1997. 

Estima a Receita e fIxa a Despesa da União para 
o exercício ' fInanceiro de 1997. 

----_.---------------------------

MENSAGEM N° 483, DE 1997-CN 
(No 924, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Agosto de 1997 

Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 

Planejamento e Orçamento, o texto do projeto de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos 
, 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor de diversos Orgãos do Poder 

Judiciário, crédito suplementar no valor global de RS 14.161 .896,00, para os fins que especifica". 

Brasília, 14 de agosto de 1997. 

EM 0 2 105 IMPO 

Brasuia..12 de agostO de 1997 

Excelentissimo Senhor Presidente. da Republica. 

O Poder Judiciário solicita a abertura de crédito suplementar no valor global de R$ 
14.1 61.896,00 ( quatorze milhões, cento e sessenta e um mil. oitocentos e noventa e seis reais), em 
favor do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça, da Justiça Eleitoral, da Justiça 
do Trabalho e da Justiça do Distrito Federal e dos Terntórios. 

• 
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2. . Os recursos adicionais irão complementar as dotações das atividades de custeio de 
diversos Órgãos do Poder Judiciário, que se apresentam insuficientes em face da presente execução. 
Entre as atividades a serem suplementadas destacam-se as de Manutenção dos Serviços da 
Administração Geral, Capacitação de Recursos Humanos, Concessão de Vale - Transpone, 
Assistência Pré-Escolar e Assistência Médica e Odontológica a Servidores. 

3. Os remanejamentos propostos não acarretam prejuizo ao programado anteriormente 
nos varios subprojetos e subatividades, contribuindo, apenas. para a alocação eficaz dos recursos 

. . 
orçamentanos. -
4. O pleito deverá ser submetido à apreciação do Congresso Nacional, por se tratar de 
remanejamento de recursos entre subprojetoslsubatividades. que extrapola o limite da autorização 
concedida ao Poder Executivo.no an. 6!, inciso I, alinea "a", da Lei n~9A38, de 26 de fevereiro de 

t 

\997, obedecidas, ainda, as prescrições do an. \67, incisos V e :VI, da Constituição, e em 
confonnidade com o an. 43, § \2, inciso III, da Lei n2 4.320, de 17 de março de 1964. 

5. Nessas condições. este MiniSH~rio manifesta-se favoravelmente ao atendimento da 
presente solicitaçào, razão pela qual submeto à elevada deliberação de Vossa Excelencia o anexo 
Projeto de Lei. que visa a autorizar a abenura do reterido credito suplementar. 

• 

, 

'---]O 

Respeitosamente. 

• 
I 

ANTONIO IR 
Ministro de Estado do 

Planejamento e Orçamento 

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO N2 105 DE 12 / 08 / 97 . 

• • 

1. Síntese do oroblema ou da siruacão Que reclama orovidências: 
_J9!Mficiência de dotações orçam~:-:tárias para cobenura de despesas relacionadas com as 

atividades de custeio dos diversos Ónzàos do Poder Judiciário. -

2. Solucões e orovidências contidas no ato normativo ou na medida orooosta: 
Abertura de crédito suplementar mediante remanejamemo de recursos acima do limite 

estabelecido na Lei Orçamentária. 

. .' 

3. Alternativas existentes às medidas ou atas orooostos: 
Tecniéamente é a alternativa viável. 

, 
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4. Custos: 
RS 14:1(51.896,00 (quatorze milhões., cento e sessenta e um mil, oitocentos e noverna-e seis 

reais), proveruelltcs de remanejamento de recursos, não gu ando, portanto, custos adicionais para o 
Tesouro Nacional. 

S. Razões ue 'ustificam a ur~ência: 

Algumas atividades decollem de contratos firmados pela Administração, constituindo, 
portanto, despesas obrigatórias. Em outras programações, os recursos atuais não suprem as 
necessidades dos próximos meses, o que dificultará o perfeito funcionamento dos diversos Órgãos, 
caso não se atenda à solicitação. 

6. Imoacto sobre o meio ambiente: 
-Não há. 

reenchido somente no caso de alt o de Medidas Provisórias) 
Texto Atual Texto Proposto 

8. Síntese do parecer do ónzão iuridico: 

.. .... . . . .. " . ......... . ~ . 

PROJETO DE LEI N° 23, DE 1997-CN 

Autoriza o Poder Executivo a abrir aos 
Or~~mentos Fiscal e da Seguridade Social da 
Umao, em favor de diversos Orgãos do Poder 
Judiciário, crédito suplementar no valor 
globa~ de R$ 14.161.896,00, para os fins que 
especifica. 

o CONGRESSO NACIONAL decret1l: 
\ 

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir aos Orçamentos Fiscal e da 
~eguridade Social da União (Lei n° 9".438, de 26 de fevereiro de (997), em favor de diversos 
Orgãos do Poder Judiciário, crédito suplementar no valor global de R$ 14.161.896,00 (quatorze 
milhões, cento e sessenta e um mil, oitocentos e noventa e seis reais), para atender às programações 
constantes do Anexo I desta Lei. 

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão 
da anulação parcial de dotações indicadas no Anexo II desta Lei, nos montantes especificados. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 

• 
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10000 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
10101 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
ANEXO I 

P~OQ"AMA O. T"ADA~HO (SUP~.M.NTACAO) 

ESPfCI FICAÇlo 

..LIDICr_U 

, ... DO 

ASS.ITI.MCIA ~OICA • sa.1T .. 16 

02 . 015 . 0428 . 200. 
AUISn.cU, _DICA. oaofl1'O\.OCUCA A SPvlQDIRSS 

.... a.AA " SN'OI 'ISICA ..... T ... aaa ""IDCIII • 
~\,.Jca. CIV'S I ""'I' ••• , ..... , 1 wo. I 
"_10"11.1 ........ - DO .. u. MPI_.n ••. .. 
CM.' .. ~I. .. "T'" ... ... .nI"'1o Da toIOSP 1T AIS 
PIlO" lOS . 

OZ .O?S .O.,. . ZOO • . OOOS 
aUI.n..:,. _OICA • OCICHITOI.OQICA .. UIIVIDDAIS 

- o 

.. TOTAl. 
• 

t lOQG • SU .... t. ?aI ..... 01 .I1mtc:a 
"'0' • SUJltllr. 1'Il11I ..... 01 .IUSTIc:A 
-., I 

P"OG"AMA o. T"A.A~NO (SUP~.M.NTACXO) 
ISPtC'FICACIa 

E II 
S O FTE 
F O 

- - -

, 
. 00 

100 

- - -
SEGUlr~ 

E III S O IFn 
, Q 

T O T A L PESSOAL E JUROS E ENC. 
ENC. SOCUIS DA OIYIOA 

1 . 000 . 000 

1 . 000 . 000 

1 . 000 . 000 

1 . 000 . 000 

. 
1 . 000 . 000 
1 . 000 . 000 
1 . 000 . 000 

1 . 000 .000 

•• ,.,., .. .......................... ..., ....... "' .... "'."' .......... C t t . ..... c.,. ç 

T Q T A L PESSOAL E JIJIIQS E ENC . 
ENC . SOCIAIS DA OI~IOA 

. .... 

OUTRAS OESP . 
~ENTES 

1 . 000 . 000 

1 . 000 . 000 

1 .000 . 000 

1 .000 , 000 

1 . 000 . 000 
1 . COO . 000 
1 . 000 . 000 

• 
I . COO . OOO 

O ATU AL 

OUTRAS OES!' . 
~ENTES 

INVESTIMENTOS 

• 

INVESTIMENTOS 

' 1 1 .00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

REÇURSOS OE TOOAS AS FONTIS ( TRANSFEAENCtA$ 

INVERSOES AIClRTlZJ.ÇÃO OUTRAS OESP . 
FI NANCEi RAS DA OIYIDA OE CAPITAL 

R. 1, 00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS 01 TOOAS .s FONTtS l r~ANS'fqfNCI.S 

INVERSOES 
FINANClIRAS 

AMORTlZACIo 
DA OI~IOA 

OUTRAS CESP . 
OE CAPITAL 

, 1-1-1-1 I I I 1 1------
..uQtClAAU 

&CMIN t ST1lt AçIo 

AOMl"IS~.;Jg QERAL 

02 .007 . 0021 . .-.00 
COCAOI:N.çlo ......... T1!~ ..... L. 

A'SEGUA'" A' CDfIIOr;GI:s "CESSAA 'AS ...... ... 
fl'AMJTE"ç1c • O 'UMC:IOfi1.uc,.TO aos SEAVlt;OS CID aRdo. 
VOOL TAOAS .$ .çCIS CW ,aSSOAL, AtMUIIJ.nt • . ~. 
IICOU"l uçlo . .ssaS'!OR .... ,.ro SUPPIOIII. 
OOa"IIIIiJ'TAç1c, 'ATABe.uo, 'LA"J.\IIIIIENTO. ~Ç»C"TO I 
CONTA>Ot.I. AsaJIIITOS •• UHD1CDS, aMJ"JCA~ lCe''''L. 
1 ... ~T1CA . TltAllSfa.lTI, ,..,.utO', ., 
'OA S. AOAPfAç:OlS 01 UClVI: IS. TlI.ICCMJIItICACC'IS. 
ITC . 

02 . 007 . 0021."900 .000' 
Mo\""'UNçlO aos •• VlçoS OE ac..'NISTRAçlo GE~Al 

, 
90 

100 

1 . 000.000 

1 . 000 .000 

\ . 000 . 000 

1 . 000 . 000 

1 . 000 . 000 
1 . 000 . 000 
1 . 000 . 000 • 

1 . 000 . 000 

1 . 000.000 

1 . 000 . 000 

1 . 000 . 000 

1 . 000 . 000 
1 . 000 . 000 
1 .000 .000 

_0_0_1 1 _ __ ------
TOTAL F ISC.U .. 1.000 .0001 J 1 . 000 . 000 

AS QUANTIOAQES DAS JilElAS R.EPRESENTAM SUA POSI O .TUA'" 1 _______ _ 
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14000 - J USTICA I LaITGML 
1410S - TRlSUMAL R181a.AL ELEITORAL 00 CEARA 
~I 

PROGRAMA O. TRA.A~HO ( SUP~.M.NTACAO ) 

ESl'ECI FICAÇJo E III S O IFTE 
F O 

T O TA L PESSOAL E JUI<OS E EHC . I OUTRAS DESP . 
EHC . SOCIAIS DA DIVI DA CORRENTES 

IHVESTl IENTOS 

RI 1 .00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

REOJA$()S CE TODAS ... , FONTES I' TR.l.NSfEREHCrAS . 

INVERSOES 
FINANCEIRAS 

At()RTlZAÇ;'O 
DA OlVIDA 

OUTRAS OESP . 
DE CAPIH~ 

----------------1-1-1-1 I I I I I 1---- - ---
..AJDrCIMIA 

ACIItu ... TlltA'1o 

~tNI STRAçIo GERAL 

02 . 007 . 00Z I . 4eQO 

, 

COOAorN"'''O I ....,TlffÇIo .,. ... L 

ASSI'GLaAA AS COM) I çe.:S .. aSSARIAS PAJlA A 
JiIUoNUTIENç10 E o FI..IfIitC IOtt ..... TO DOS SERYlçoS 00 CRcl o, 
VOLTADAS AS ApOIES De" PESSOAL , ADM INl STRAÇJO. 
MOOERNtIAÇl o. ASSlSSORAMEN TO SUPERIOR . 
OOCUMENTAçlo. PATRI MDN IO. PLAME~NTO . ORÇAMENTO E 
COff-moLE. A3SUlfTOS ......rIDICOS . COMJN .CAÇIo SOCIAL. 
lNFORMATtCA. "'oU.SPOATt:. AEP AROS , AE 
FOR ...... ' E AOAPTAç:OlS De" I MDYIlEI S . TEL ECOMJH I CAçt5ES , 
ETC . 

02 . 007 . 0021 • • 900 . 0001 I F 
MANUTENçlo OOS SERV i çoS OE ADM1N1SllU.çlo GERAL 190 

100 

' • . 000 

18 . 000 

' 1 .000 

1 • . 000 

' 1 . 000 
' 1 . 000 
' 1 . 000 

• 
• 

18 . 000 

' 1 .000 

1 •. 000 

1 • . 000 

' 1 . 000 
1 • • 000 
,a·OOf 

---------------------1-1-1-1 1----- - --- - ---- ----- ----- --- ------
TOTAL F J ICAl 1 • . 000 '8 . 000 

14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14107 - TRIB UNAL REGI ON~L ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL R S '. 00 

ANEXO I CREDITO SUPLEMENTAR 

PROGRAMA OE TRA.A~HO ( SUP~EMENTACAo) RECURSOS OE TODAS AS FONTES E TAANSfEAENCIA$ 

E N 
ESPECIFICAçlO S O FTE T O T A L PESSOAL E JUROS E EHC . OUTRAS DESP . INVESTIMENTOS INVERSÕES AIo()RTIUClO OUTRAS OESP . 

F O EHC. SOCIAIS DA oIVIOA CORROITES FINANCEIRAS DA DIVIDA DE CAP I TAL 
- -

..LIOICIAA IA 00 . 000 50 . 000 

AOMINISTAAÇlo eo .ooo so .ooo 

ADMINISTRAÇlo GERAL 50 . 000 sO .ooo 

02 . 007 . 0021 . 4900 . &0 . 000 so .ooo 
COOAOEHAÇlo E ~NUTENçlo GERAL 

AS~EGURAR AS OONOIQ5Es NECEsSARIAS PARA A 
MANUTENçlo E o FUMe IONoUENTO 005 SEAV I ços 00 ORGIa. 
VOLTADAS AS AçOES DE PESSOAL , ADMINI STAAÇlo , 
"lOERNIZAÇJ.O . ASSESSORAKNTO SUPERIOR . 
DOOUMENTAÇlo. PATAIMONJO, PLANE~~HTO . ORÇAMENTO E 
CONTROLE , ASSUNTOS ..lJRIDICOS. COM.JHICAçlo SOCIAL , 
I NFORMATtCA, TRANSPORTE . REPAROS . OE 
FORMAS E AOAPTAçOes OE IMOVElS . TElECOMUNICAçOes . -
ETC . 

02 . 007 . 0021 . 4eoo . OOO2 • I F 00 . 000 SO . OOO , 
CAPACll"çlO DE AE~ ~ ~HOS 90 150 . 000 • 50 . 000 , 

100 !lO . 000 50 . 000 .,..' '1 
- - f 

TOTAl.. fiSCAl 50 . 000 50 . 000 

• ,. • • 
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14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14109 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOlAS • 
ANEXO I j; J , 
PROGRAMA CE TRA&.~O (SUPLEMENTACÃO) 

E II 
ESPECIFlCAcJ;O S O FTE 

F O 
- - -

..lIQICJARIA 

ADoIINISTRAÇlo 
. 

.CMIMISTAAçlo GERAL 

02 . 007 . 0021 . .. 900 
COOROENAçlO E MANUTENclo QERAl 

.SSEa..llAA AS coNcnçl5Es HECESSARIA. PARA " 

1 MANUTENçlo E O FUNCI0NAllENTO OOS UAVIÇ'OS 00 OAclo, 
VOLTAOAS .S AçOES DE PESSOAL, AOMINISTRA,10, 
MODEANI Z ... ,JO. ASSESSOR.MENTa SUPERIOR , 
DO~HT ... ,JO. PATArMaNtO . PL"'HE~AMEHTO. ORÇAMENTO E 
CXlNTAOlE , AS.SUNTOS ..uRIOICOS, COMJNICAçlo SOCIAL, 
J H,OfU4A T I CA . llU,N$PORTI. REPAROS, •• FOR~S E AOAPUç(lES DE '"",,VE IS, TELECOMUNIC"'ÇOES. 
ETC . • 

02 . 007 . 0021 . • 900 . 000 4 
, 

F 
AçCs:S OE INFORMAllCA 90 

100 

- -
TOTAL FISCAl 

14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14111 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO 
ANEXO I 

PROGRAMA CE TRABALHO (SUPLEMENTACÃO) 

E II 
ESPECIFICACÃO S O FTE 

F O 
- -

SAUCE E SANE~NTO 

SAUOI 

ASSISTENCIA ~DrCA E SANITARIA 

13 . 075 .oue. 200. 
ASSISTENCIA MEDICA r OOONTOLOGICA A SEAVIOOAES 

ASSEGURAR A SAUOE FISICA E ~NTAL DOS SERVIOOAE S 
PUIIl.1 COS CIVIS • "'lUTARES , INATIVOS • PENSIONISTAS, BEM COMO DE SEUS DEPENDENTES, .o. 
CAAATEA COMPl.E~NTAR E A JilU,NUTENçlo CE HOSPITAIS 
PROPAIOS . 

13 . 07e .0.2e . 200 • • 000~ • ASSJSTENCIA MEDICA E OOONTOl.OGtCA A SERVIDORES .0 
100 

• - - -
TOTAl. SEGURIDADE 

• • 

T O TAL PESSOAL E JUROS E ENC . OUTRAS OESP . INVESTlMEN"rOS 
a.c. SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES 

21 . 300 21 300 

21 . 300 21 . 300 

21 . 300 21 300 

21 . 200 21 . 300 

21 . loo 21 300 
2 • . 300 21 300 • 21.300 21 . 300 

21 . 300 21 . 300 
------- - ---- - -

• 

T O T A L PESSOAL E JUROS E ENC . OUTRAS DESP . IH~ESTlMENTOS 
a.c. SOCIAIS DA DIVIDA CORRENrrS 

16 . 1500 16 . 500 

115 . 500 16 . ~OO 

115 . 800 115 . 800 

16 . 500 16 500 

16 . ~OO 16 . 500 
115 . 1SOO 16 . 500 
115 . 500 16 . 500 

16 . 500 • 16 . S00 . 

AI 1 , 00 

T 

\ CREDITO SUPLEMENTAR 

AE~SOS OE TODAS AS fON·ES E TAANS'EAEHCIAS 

l"':ERSllES AI(JRTlZAçlO OUTRAS OESP . 
FINANCEIRAS DA DIVIDA DE CAPITAL 

-

R' 1 . 00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS OE TODAS AS FONTES E TRANSFEAENCIAS 

INVERSOES AI()RT I ZACÃO OUTRAS DESP 
FINANCEIRAS DA DIVIDA OE CAPITAL 

~ 
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V> 

Ô 
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'" '" -.J 

o -~, 
~ 

õ 
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• 14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14113 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS 
ANEXO I 

~ROGRAMA OE TRABALHO (SUPLEME NTACÃO ) 

ESPECIFICAÇlo 
E N 
S O IFTE 
F O 

T O T A L PESSOAL E 
ENG . SOCIAIS 

JU:lOS E ENG . 
DA DIVIDA 

OLTRAS OESP . 
CORRENTES 

INVESTIMENTOS 

R S 1 . 00 

CREOI TO SUPLEMENTAR 

RECURSOS OE TOOAS AS FO NTES E TRANSFEPENCIAS 

INVERSOES 
FINANCEIRAS 

Ar.()RTI UçÃO 
DA DIVIDA 

OLTRA S oESP . 
DE CAPI TAL 

-.-. 1- ------- - --
..uO IC' .... R IA. 

AOfroíIIN1 STRA.çlo 

ADM I NISTRAçlo GERAL 

0 2 . 007 . 0021 . • 900 
COOROEHA.çlC E ~NUTENÇlo GERAL 

ASSEGURAR AS CONOlçCES NECESSARIAS PARA A 
MANUTENÇlo E O FUNCION~HTO DOS SERViçoS 00 ORGIa . 
VOLTADAS AS AçeES DE PESSOAL , .CMIMISTA.CIO . 
MODERN1IAÇlo . ASSESSOAAMENTO SUP ER I OR , 
OOCUMENTAÇlo . PATRIMDNIO . PlA.NE ~AMEHTO . OR~NTO E 
CONTROLE, ASSUN TOS ~'OIOOS . COMUNICAçlo SOC IA L, 
INFORMATICA , TRANSPORTE , REPAROS , RE 
F~S E AOAPTAçft!S DE IMOVEIS , TElECOMUN ICAÇOES . 
ETC . 

02 .oo7 .oo21 . • QOO . OOO3 
AEPAROS , AEF~s E AOAPlAçOes OE IMOVEIS 

ASSISTENCIA E PAEVIDENCIA 

PROTECla AO TRABALHADOR 

ASSIS1ENCIA SOCIAL GERAL 

18 . 078 . 048& . 4089 
PAESTAClo DE BENEFICIOS AO SERYIDOR PUBLICO 

PROPORCIONAR AOS SERYIDORES PUB LICOS 
CIVIS E MILITARES. O RECEBIMENTO DOS AUXI L IOS 
REFERENTES AO YALE TRANSPORTE E 
ALIMENTAClo / REFEIClo . ALEM DE OUTROS BENEFICiaS 
SOC IAIS ESTABELECIDOS EM LEGISLAClo PROPAlA . 

15 . 0 78 . 0 488 . 4089 . 0003 
CONCEsslo DE VALE - TRANSPORTE 

F 

F 

9 0 
• 00 

9 0 
'00 

11 8 . 1500 

• I 18 . !tOO 

1 18 . 500 

118 . 500 

118 . 5 00 
118 . !tOO 
118 . 500 

27 . 000 

27 . 000 

27 . 0 00 

2 7 . 0 0 0 

2 7 . 000 
27 . 000 
27 . 000 

• 

118 . 5 00 

11 8 . 5 00 

1 '8 . 5 00 

1'8 . 500 

'1 8 . 500 
11 8 . 500 
11 8 . 5 00 

2 7 . 000 
I I . 

27 . 000 

27 . 000 

2 7 . 000 

I 

• 

27 . 000 
27 . 000 
2 7 . 000 

----------- --------1- 1- 1- 1- ---- ____________________________ _ 

., , 

14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 

TOTAL F ISCAL 

14116 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANA 
ANEXO I 

PROQRAMA OE TRABALHO ( SUPLEMENTACÃO ) 
, 

E 
ESPECI FlCAÇlO S 

F 

..u01CII.RU 

AOJoíIII N I STRAÇlo 

AOMI NISTRACXO GERAL 

02 . 007 . 0021 . 4900 
COOAOENAÇXO E MANUTENÇlo GERAL 

ASSEGURAR AS CONOlpOES NECESSAR1AS PAR A A 
MANUTENÇlo E O FUNCION~NTO DO S SERVlçeS DO ORGlo, 
VOLTADAS AS AçOES DE PESSOAL , AOMI NISTRAÇlo. 
MOOERNJIAÇlo . ASSESSORAMENTO SUPERIOR, 
DOCUMENTAÇlo, PATRI MON IO. PLANE~AMENTO . OR ÇAMENTO E 
CONTROLE, ASSUNTOS ...uAIDICOS. COMJNICAÇlo SOCIAL, 
INFORMATICA, TRAN'SPOATE, REPAROS, RE 
fORMAS E AOAPTApOes OE JMOYEIS . TELECOMUNICAÇOES , 
ETC . 

02 , 007 . 0021 . 4900 . 0003 F 
REPAROS. AEFORMAS E AOAPUÇOES DE IMOYEIS 

TOTAL fiSCAL 

p # 

N 
O 
O 

-

90 

-

145 . 500 14 5 . 500 

AS QU ANTI DADES QAS ME TAS REPRESEN TAM SUA POSlçl o ATUAL 

RS 1 . 00 

CRED ITO SUPLEME NTAR 

RECURSOS OE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCI AS 

FTE T O T A L PESSOAL E JUROS E ENt . OLTRAS OESP . INVESTI MENTOS INVERSOES AMORTIZAÇÃO OLTRAS oESP . 
ENG . SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES FI NANtE! RAS DA DIVIDA DE CAPITAL 

-
212 . 000 212 . 000 

212 . 000 212 . 000 

212 . 000 212 . 000 

212 . 000 212 . 000 

212 . 000 212 . 000 
212 . 000 212 . 000 

• 00 212 . 000 • 212 , 000 

--
212 . 000 212 . 000 

-
'" .." 
-...J 

'" cn '"', 
O-

'"' Q. 
O -
'" 

tl -~, 
~ -O 

8 
cn 
tT1 
Z 
~ 

8 
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Õ 
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.. • 

14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14117 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO 
ANEXO I 

PROQRAMA OE TRA5ALHO 
1 

(SUPLEMENTACÃÓ ) 

ESPECIFlCAÇlo 
E N 
S O IFTE 
F O 

T O T A L PESSOAL E 
ac. SOCIAIS 

JUROS E ENt . 
DA DIVIDA 

• a 

OUTRAS OESP . 
CORRENTES 

I NVEST I lENTOS 

os 1 . 00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

--~EOURSOS OE TOOA S .S FONtES E fAANSFEAENCIAS 

INVERsOES 
FINANCEIRAS 

AIOlTl lAtÃO 
DA DIVIDA 

OUTRAS OESP . 
OE CAPITAL 

--._.--\ \ \ \------,------,---
EDUe"clo E CULTURA , 

EDUe.çlo DA CAtA,.ÇA OE o " 5 ANOS 

[DUe.,lo PRE-ESCOLAA 

0 • . 041 . 0190 . 4&00 
ASS'STINel. PAI - ESCOLAR 

• 
~I'OACIONAA coHorçOEs OE ATENOlftENTO INTEGRAL 

AOS DEPENDENTES DOS SERVIDORES PUBLlCOS FEDERA'S, 
H. 'A ••• ETARIA OE o A • ANOS E AOS EXCEPCIONAIS , 
ru..o OE'ENVOLVIMENTO CXJAAESPONOA .. IDADE "'::HUL 
RELATIYA A FAliA ETARIA ESTABELECIDA . 

0 • . 041 . 0190 . 4500 . 0001 
AS'I'TENeIA PRE-ESCOt..AA 

'''VOE E SANE~NTO 

s"""" 
ASSISTENerA MEDICA I SANI''-.4 

13 . 01S . 04za . :POO4 
ASSISTENelA MEDICA I OOONTOLOOICAr A SEAV100RES 

.SSEGUA.AA .. SAUOE '151C4 E MENTAL OOS SERVIDORE S 
PUaLICOS CIVIS E M' LITARES, INATlVOS E 
PENSIO'USTAS, BEM COM) OE SEUS [)EPENOENTES. EM 
C"ATEA ~LEMENTAA E" -.NUTENÇIO OE HOSPITAIS 
PROPAIOS . 

13 . 075 . 0428 . 2004 . 0005 
ASSISTINCIA MEDICA E OOONTDLOGI CA A SERVlDORIS 

ASSISTINCIA I PREVIDENCtA 

PROTEÇ10 AO ~AaAlHADOR 

ASSISTENCIA SOCIAL GERAL 

15 . 078 . 0486 . 4089 
PRESTAÇ10 OE BENEFICIOS AO SERVIDOR PUBLICO 

PROPORCIONAR AOS SERVIDORES PUBLICOS 
CIVIS E MILITARES , O RECEBIMENTO DOS AUalLIOS 
REFERINTES AO VALE TRANSPORTE E 
ALIMENTAÇlo /REFE I'lo , ALEM DE OUTROS BENEFlc,ns 
SOCIAIS ESTABELECIDOS EM lEGISLA,lo PROPRIA . 

15 . 078 . 0486 . 4089 . 0003 
OONCESslo OE VALE-TRANSPORTE 

, 
90 

• <lO 

, 
90 

----------------------___________________ 1 __ ._ 

TOTAL 
FISCAL 
SEa.JRJOADE 

'00 

100 

'00 

3 .000 

3 .000 

3 .000 

3 . 000 

3 . 000 
3 . 000 
3 . 000 

77 . 000 

77 . 000 

77 . 000 

77 . 000 

77 . 000 
77 . 000 
77 . 000 

7 . 000 

7 . 000 

7 . 000 

7 . 000 

7 . 000 
7 . 000 
7 . 000 

.7 . 000 
10 . 000 
77 . 000 

• 

• 

AS QUANTIDADES DAS METAS REPRESENTAM SUA POSlçlo ATUAL 

3 . 000 

3 000 

3 .000 

3 .000 

3 . 000 
3 . 000 
3 . 000 

77 000 

77 . 000 

77 , 000 

77 . 000 

77 . 000 
77 . 000 
77 .000 

7000 

• 7 000 

7 . 000 

7 . 000 

7000 
7 . 000 
7 . 000 

8 7 . 000 
10 . 000 
77 . 000 

• 
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O 

'" Õ 
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10 
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14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14118 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUI 
ANEXO I 

PROQRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTACÃO) 

E w 
ESPECIFICACXO S O FTE T O TAL PESSOAL E JUROS E ENC . 

F O ENC . SOCIAIS DA DIVIDA 
- - --

..uDICUAU, 13 6&0 

AOMINISTRAÇlo 13 . 650 

AOMINISTRAçlo CERA l • 13 6GO 
• , 

02 . 007 . 0021 , 4900 13 650 
OOOAOENAçlO E ~NUTENçlO GERAL 

ASSEGURAR .S COMO lçOES "ECESSARIAS PARA A 
~NU1EHÇlo E O FUHCIOH~N TO oos SERViçoS 00 ORcla . 
VOLTADAS AS "çOes DE PESSOA L, AOMIHISTRAÇl o. 
JilCOEA" lUC_O . ASSESSOAA/lENTO SUPER 10A . 
OOOUMENT .. ,lo . PATAIJilCHIO , PLANEj~NTO. ORÇAMENT O E 
CONTROLE , .. S~TOS ~IDICOS. COMUNICAÇlo SOCIAL. 
INf'OQM,I,T ICA , TRANSPORTE . ÃEPAAOS . AE 
,~s E AOAPTAçOES DE IJioOYEIS . TElECOMUNICA,~ES . 
ETC . 

OZ . 001 . OO21 . 49OO . 0001 F 13 650 
MANUTENçlo DOS SERVi çoS OE AOM 1HISTRAÇlo CERAL 90 13 . 650 

100 13 . 6'0 

---
TOTAl. F'SCAL 13 . 600 

• 

14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14119 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO DE JANEIRO 
ANEXO I 

PROQRAMA DE TRABALHO (SU PLEMENTACÃO) 

E w 
ESPECIFICACXO S O FTE T O T A L PESSOAL E JUI!OS E ENC . 

F O ENC. SOCIAIS DA DIV IDA 
- -

ASSISTE".CU E PA EVIOE"NCIA 180 .000 

PAOTE,lo AO TRABALHADOR 180 000 

ASSISTENCIA SOCIAL GEAAL 180 , 000 

15 .078 .0.8e . • 089 180 .000 
PAESTAÇ10 DE BENEFICIaS AO SEAVIDOR PUBllOO 

. 
PAOPOAC laNAR AO' SEAV IDORES Pl.eL 100S 

CIVIS • MIL ITAAES . o AICEBUtENTO DO' AUXILIOS 
REFERENTES AO VALE TRAHS~TE E 
ALI~NTAÇ10/REFEIÇ10r aLEM OE OUTROS ENEFICIOS 
SOCIAIS ESTASElEC OOS EM lEGISlAÇlo PROPAlA . 

~ 1"'. ' 

15 .078 . 0.88 . • 0.1 . 0003 F 180 000 
CONCEsslo ~ VALE-TRANSPORTE 90 180 000 

100 USO . 000 

• - - -
TOTAL FISCAL 180 000 

• AS QUANTIDADES DAS METAS REPRESENTAM SUA PDS" 

• ,. 

OUTRAS OESP . I NVESTII4ENTOS 
CORRENTES 

IJ . 6~ 

13 650 

13 650 

13 650 
. 

13 . 650 

• 13 650 
13 . B50 

13 . 650 
--- ---

OUTRAS OESP. INVESTlMEtlTOS 
CORRENTES 

180 000 

180 000 

180 . 000 

180 .000 

. 

180 000 
180 .000 
180 000 

• 180 000 

o ATUAl 

. s 1 . 00 

CRED ITO SUPL EI4ENT AR 

AECURSOS OE TODAS AS FONTES E TRANSfEAENCIA$ 

INVERSOES AIOlTl ZACÃO OUTRAS OESP . 
FINANCEIRAS DA DIVIDA OE CAPITAL 

. 

AI I . 00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

AECURSOS OE TODAS AS FONTES E TAANSFEAENCIAS 

INVERSOES AIOlT I ZACAO OUTRAS OESP . 
FINANCEIRAS DA DIVIDA OE CAPITAL 

I 

I 
"I 
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• .. 

14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14121 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL 
ANEXO I 

P~OQ~AMA OE T~A.ALHO (SUPLEMENTACAO) 

E M 
ESPECIFICAÇlo S O nE T O T A L 

F O 

- - -
'SSISTENe" E PAEVIOEHCIA 22 . 500 

PAOTEçlO AO TRABALHADOR 22 . 500 

ASSISTENelA SOCIAL GERAL 22 . 500 

115 . 07' .04' • . 40'9 22 - !SOO 
PRESTAçlo DF. BENEFICIOS AO SEAVIDOR PUBLICO 

PROPORCIONAR AOS SERVIDORES PlaL. I oes 
CIVIS • MIliTARES, O AECE81MIIENTO OOS AUXlLlOS 
REFERENTES AO VALE TRANSPORTE • ALIMllENTAçlo / AE'Elçlo . ALEM DE OUTROS BENEFICIOS 
SOCIAIS ESTABELEC I 005 EM LEGISLAÇlo PROPAlA . 

18 .07' . 04 ••. 40.9 . 0003 F 22 . 500 
OONCEsslo DE VALE-TRANSPORTE 90 22 . 500 

'00 22 . 500 

- - -
TOTAL FISCAL 22 . 500 

• 

14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14123 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA 
_lU) I 

P~OQ~AMA OE T~A.ALHO (SUPLEMENTACAO) 

E M 
ESPECIFICAÇÃO S O nE T O T A L 

F O 

- - -
..uOICIARIA 47 . 000 

ADMINISTRAçlo 4' .000 

AOMINISTRAçlo QERAl 4' . 000 

02 . 007 . 0021 , 4900 
COClROEuçlo E ..... TE .. ~ "RAl 

• .' .000 

"SMCilUIAA •• COIIDI;tII. _CC."" I.... PAltA A 
~TI"çlo • O 'UlfClo" ..... ro DOS •• YlçoS 00 ORGIa. 
\tOL TADA. ...S _cOEs DI Naso.L. ACIIIINJSTAAçlO • 
., .... I2A~O . ~.SO' ..... TO SUPERIOR, 
DOCUMENTAçlo . PATRtMDMtO. PLA"~.TO. OA,~NTO I 
CCMITWOU , ... s_ros ..... UOlCO.. COM..ItIIIICAç1o SOCIAL, 
I'" CIIAMIl T 1 CA • ~TI. .'MOS. •• 'OAMAS I AOAPUçeaS Da IM:lWII. TEI.ECOMUNIC"'ÇOES, 
ETC . 

02 . 007 . 00Z1 . 4900 . 0001 F 6 .000 
..... MJTENÇlo OOS SERVI ços DE ADMJN I STRAçlo CEPAL 90 6 .000 

'00 0 . 000 

02 . 001 . OOZ I . .. goo .000) F 41.000 
MPAROS , AEFOQMU I ADAPTA~ES M IMOVE IS 00 4 ' . 000 

.00 41.000 

- - -
TCTAL , I seu c, 000 

PESSOAL E JUROS E ENC . OUTRAS [)[SP . I NVES TI MENTOS 
OC . SOCIAIS OA OIVIOA CORREIITES 

22 . 500 

22 . 500 

22 . 500 

22 . ~O 

22 . 500 • . 22 . 500 
22 . 1500 

o 
22 . .,00 

. 
~ESSOAL E JUROS E ENC . OUTRAS OESP. INVESTIMENTOS 

OC . SOCIAIS OA DIVIDA CORRENTtS 

47 . 0 00 

4' . 000 

.' . 000 

.' .000 

6 . 000 

• 6 . 000 
a 000 

41 . 000 
.tI . 000 
4 1 . 000 

.' ,000 

RS ' , 00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS OE TOOAS AS FONTES E TAAN$FEAENC IAS 
, 

INVERSlIES AIoIlRTlZACÃO OUTRAS OESP . 
FINANCEIRAS OA OIVIOA OE CAP ITAL 

RS 1 . 00 

CREOITO SUPLEMENTAR 
• 

RECURSOS oe TOOAS AS FON1ES E TAANSFEAENC IAS 

INVERSlIEs AIoIlRTI ZACÃO OUTRAS OESP . 
FINANCEIRAS DA DIVIDA DE CAPITAL 

• 
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14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14124 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SÃO PAULO 
ANEXO 1 

~NOGNAMA OE TNAaALHO (SUPLEMENTACAO) 

ESPEtlFlCAClo 
E .. 
S O IFTI 
F D 

T O T A L PESSQ.U. E 
ENC . SOCllIS 

------------------1-1-1-1 1----
.a.tOIC ..... I • 

• ""t"fS~ 

AOMINIS,...çJO ~.Al. 

oa . 00"1 • ooa 1 . 4900 
COOAOI: .. çlo E. ..... talTI:Wç&o ".L 

.. ..-Dl-M AS CXNCUGI5rs tIIIaSSAAtA. "........ .. 
..... Thç1o I O ~IQ'" .wf'D DO .... VIP'1 DO .ao. 
YO\. TADA. -U .~ DI P'I:'SOAL. .~'.I.nI.~: 
~ .. na"o . • ..... a.IIIE .. rn SUN_ZOA . 
COCL •• n;.&o . P .. TA'..,.JD . tI'~tn!JI,~"TO . "~4IIfIIEN TO E 
COIIInlOLG . ASSUNtOS .&IR tOtcos . COM.JHI CA " O SOCIAL, 
I~~T ICA . TRA~S~ORTE. REPAROS, RE 
FORMA S E AOAPTAoOes OE lMOVEIS . TEl ECOMUH JCAÇOES . 
ETC. 

02 . 007 .0021 . 4900 .0003 
REPAROS, ~EFORMAS E ACAPTAOOE $ OE JMCVCIS 

SAUDE E SANEAMENTO 

S" UOE 

aSS1STENC1A ~DIC. E aANI TARIA 

13 . 075 .0428 . 200 . 
.SSISTENCIA MEDICA E OOONTOLOGICA .. SERVIDORES 

-
.SSEGURAR .. SAUOE FI S ICA ~ ~NT .. L OOS SERVlDORE S 

PUBLICOS CIVIS E MILITARES, IN AllVOS E 
P5_SICNISTAS. BEM COMO DE SEUS DEPENDENTES . EM 
CARATIA COMPLEMENTAR E • -~.uTEN,lo OE HOSPITAIS 
PttOPAIOS . 

'3 . 0~ . O.2e . ZOO • . O~ ~ 
..... ,.lhc-a ... 'flllEDICA t: CXI)IITOLOG1CA A SERVIDORE S 

ASSl.TEWCI. t: ~VZOE~. 

IJIM)n~ -..o ~"""'LHACDIt 

A,SlSTEWCIA ~IAL CERAL 

1& . 07 • . 0 ••• . • 0 •• 
PA€.raçlo DE .... 'ICtOS ao ".VIDOA ~LtCO 

PAUFURCIOfIIUt AOS .. _VlOOQt:. .....L tCOS 
CIVIS E MILIT~S. O RE~J~.TO DOS AUlILIOS 
Rf'I'AEWTlS AO VALE TltAWSPORn E 
.LJMEWTa,lo~'IJ;Io . ~ 01 OUTROS "~'lCI0S 
~CIAIS IST"'LEet~ EM LEGISLA;1o ~IA . 

15 . 07' .0.86 . • 0.8 .0003 
CONClsslo DE VALE-TRANSPORTE 

F 
90 

5 
II<> 

F 

"" 

100 

100 

100 

1 '5& ;"COO 

1~ • . 1500 

115& . tlOO 

,e • . eoo 

156 . S00 
IfU§ ~OO 
IfJl5 . eoo 

4 8 2 . 5 00 

482 . 500 

482 . 500 

482 . 500 

•• 2 :-e,0 
•• 2 •• 00 
"2 .1500 

:t62 ;~0 

3U .tsoo 

362 . • 00 

362 .8oe 

362 . 500 
362 . 500 
:t62 . 500 

• 

JUROS E ENC . 
Dl DIVIDA 

OUTRAS DESP . 
CORRENTES 

• 

1 56 . ~00 

1156 . 5 00 

115!!. ."5 0 0 

1156 . 500 

156 . 500 
156 . 500 
156 . 500 

4 8 2 500 

4 82 . :liDO 

482 500 

48 2 . 500 

4 8 2 . 500 
.12 . 1500 
.82 . • 00 

362 . 500 

:U:;2 . tlOO 

362 . 5 00 

362 . 500 

362 . 5 0 0 
362 . 500 
362 . 500 

I NVtSTl MalTOS 

\ 

., 

RS 1 . 00 

CREDITO SUPL EMENTAR 

RECURSOS OE TODAS AS 'ONTES E TRANSFE~EwtIAS 

INVERSOES 
FINANCEIRAS 

AIClRTl ZAçlo 
DA DIVIDA 

-

OUTRAS DESP . 
DE CAPIHJ. 

-'-'-0 1 1-------- - --- ----

• 

.. " 

TOTA l. 
" I SCAl. 
SEQJAI DADE 

1 . 001 . 500 
5 1 • . 000 
uz .eoo 

1 . 00 1 . 5 00 
619 . 000 
482 . 500 

. AS QUANTIOAOEZ O4S ~l._S AE~ESENTAM SUA POSlç l o AT UAL . ' ~ -' ..... ... , .. 
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• • 

14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14121 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE 
AHEIIO I 

~ROaRAMA O. TRAaALHO (SU~L.M.NTACAO) 

EsrttlFICAÇIo E III S O IFTE 
F O 

T O T A L PESSOAL E 
ENC . SOCIAIS 

JUROS E ENC . 
DA DIVIDA 

• • 

OUTRAS DESP . INVESTI MENTOS 
CORRENTES 

R& 1 . 00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS OE TODAS AS fONTE S [ T RANSfE~EHCIAS 

INVERSOES 
FINANCEIRAS 

._TlZACÃO 
DA DIVIDA 

OUTRAS OESP . 
DE C.PIT'L 

----------------1-1-1-1 1 1 í 1 1--------
-..tJOrc IAA IA 

ADMUllSTRAçlO 

ADMINISTAAçlo QlRAL 
-

01 . 007 . 001' . .. eoo ... 
COOIItDlNA~ , MUlJTa:"ç:Io' «aRAL.. • 

• "caJAAA •• COtIOI~S _aSSARIA' . PARA " 
"MJUN"" • o 'UfitCIOfIIAllEN'O DO' saAVIp)' DO ORGIa . 
VOL 'ADAI .. :. AçGE.. oa PIS".L. ACIII1N.ITRA'Io . 
te"' ."IUçAo. A ... SORAI.:.TO MJHR rOA . 
-mas.",.çlo. PATAI_IO. PUN''''''''N TO. ORÇ""'''ro t: 
COfifTROLI. AS"'TO' ...... 'DICOS. COMJNluçlo MKIAl , 
._CIRMot.TlCA. ·"' ... SPOATIE . REPAROS , RI( 
,~. I ADAP'Ap5E. DE lMOVEI. , TElIOOMUN ' CA,eES . 
ITC ., ... 

01 .001 . 0021 . 4900 .0003 
RIPARO. , RI'~' I AOAP'AçOE. OE IMOVII. 

'AI U I .. _.u.:,.TO , 
'N IQE 

ASSI'TINeIA MEDICA I .... IT .... 

'3 ,0"8 ,042 •. 100" 
AI •• aTlNeIA MEDICA II OCIOIITOlOGICA Ao SERVlDORE. 

..... GLltM A .tem. .. 'laiCA I: "'''TAL DO' """IDORI • 
~LICO' CIVI' I MILITAREI. r.aTlvoa E 
""IOIIIlaTAI, .... CXJIC) DI: NUS DEPlfIOEJUI. , 'M 
CMATU c:o..L_NTM •• .aMJTENÇlo DI: HOUITAI. 
'.OPAIO • . 

13 .0" .0.' • . 200 • . 0008 
ASlI.TI.cIA MEDICA' ODONTOLOGICA • SEAVIOOA€S 

• I 901 J 

• 90 
100 

0 . 000 

9 . 000 

9 .000 

9 .000 

9 . 000 
9 . 000 
9 . 000 

0 .000 

0 .000 

0 .000 

0 . 000 

0 .000 
• . 000 
• . 000 

• 

• 

0 . 000 

Q . OOO 

9 . 000 

1 ,000 

9 . 000 
9 . 000 
9 .000 

5 . 000 

5 . 000 

S . OOO 

' . 000 

5 . 000 
e .ooo 
• . 000 

-------------- ----1- 1- 1-1 1 1---- - ------- - - --

• 

14000 - JUSTICA ELEITORAL 

TOTAL 
FISCAL 
SE Q..AIOAOE 

14128 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE TOCANTINS 
ANEXO I 

~ROaRAMA O. TRAaALHO (SU~L.M.NTACAO) 

ESPECI~ICAçlo 
E II 
S O . F O 

- - - . - -
..uOICIARIA 

, , 
"',"I"ldRAÇlo , - - - . 

-
AOMIHISTR ... çlo GEAAL - - • 

02 . 007 . 0021 . 4900 
COOAOENAÇJO [ MANUTINçlO GEAAL 

... S3EGURAA "'S CONOlçeES "ECESSARI"'S PAR... A 
~NUTENÇlo E o fU NCIONAMENTO OOS SERViçoS 00 ORGia , 
VOLT"'DAS "'S AçOES DE PESSO"'L, ... OMINISTR ... çlo . 
fllDOE.RNIZ ... çlo, ... SSESSOA .... NTO SUPERIOR . 
OO~NT ... çlo. PATRIMONIO. PlANE~ ... MENTO . ORÇAMENTO E 
CONTROLE, ASSUNTOS ~IDICOS . COMUNTCAçlo SOCI"'L , 
I NF()RMI. T I C .... TRANSPOATE . AIP ... AOS. R' 
'ORMAS E AOAPn,çl5ES oe IMOVEIS . TELECOMUNIC"'ÇOES, 
(TC . 

02 . 007 .0021 . 4goo .ooo1 • ~NUTEN,lo OOS SERVIOOS OE A~INISTAAÇlo GERAL 90 

-
TOT"'L FISCAL 

FTE 

-

100 

-

14 . 000 
9 .000 
5 .000 

14 . 000 
o .coo 
' .000 

AS QUANTIDAOES CAS ~TAS RE PRESENTAM SUA POSl çlo ATUAL 

T O T A L PESSOAL E JUROS E ENC. OUTRAS OESP . 
ENC . SOCIAIS DA DIVIDA ClJIRENTES 

-
27 , fJOO 27 . 500 

o 27 . 500 . 27 . 1500 

27 . 500 27 1500 . 
27 . !500 27 . 500 

27 . 500 
. 

27 soo 
27 . &00 • 27 soo 
27 . !5oo 27 . 500 

27 . 500 27 . SOO 

RI 1.00 

CHEOITO SUPLEMENT'R 

RE CURSOS OE TOOA S AS FONTES E TAA NSF ERENCIAS 

I NVES T1 Io1ENTOS INVERSOES ._T1 ZACiO OUTR'S OESP . 
FI NANCEIRAS DA DIVI DA DE CAPITAL 

-- - - ----_._--- -

> 

1 
R--
~ 

o ->-
6 
8 
cn m 
Z 

8 
til 
O 
m 

~ 

cn 

r -0\ 

-
~ 
00 -



15000 - JUSTIÇA DD TRABALHO 
15101 - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
ANEXO I 

PROQRAMA OE TRABA LHO ( SUPLEMENT ACÃO ) 
- ---

E M 
ESl'ECIFICAClo S O FTE 

F O 

-- - -
I 

.JJOICUAIA 

PAOTE,IO AO TRABALHADOR 

ASSISTE"CIA SOCIAL GERAL 

02 , 07 • . 04.8 . 4089 
PAESTAçlo DE BENEFICIOS AO SERVIDOR PUBLICO 

~POACIOflillAR "". SERVICXJRES PLIIUCOS 
CIVIS • MILITARES , O RIU. I JillENTO 00. AUXILiaS 
REFEAENTES "" VALE TA AN SPOA TE • ALI~"T ... çIO/REFEIÇao . AllM DE OUTROS 8E.NEFICIOS 
SOCIA,. ESTUELEClooa EM LEGJSlAçlo PROPAI ... . 
- SERVIDOR BENEFICIADO (~ESSO.) • 3 . 031 

02 . 07 • . 0 .... . .. 0.' . 0003 F 
CONCEs.lo DE VALE-TRANSPORTE 90 

100 

02 ,07. ,0"'. , 40.' ,0008 F 
AUXILIO AEFEIÇlo/ALIMENTAçlo 90 

- ...... IDOR H_E'ICIAOO I~EsaoAI • 1 . 931 100 

-- - -
TOTA.L 'ISCAL 

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO 
15103 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A . REGIÃO 
ANEXO I 

PROQRAMA OE TRABALHO (SUPLEMENTACÃO) 

ESl'ECI FICAçIO 
E II 
S O IFTE 
F O 

T O T A L PESSOAL E JUROS E EN!: . OUTRAS DESP . INVESTIMENTOS 
OC . SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES 

5"3 , 420 543 . 420 

1543 . 420 543 . • 20 

.43 , 420 543 . 420 

5.3 , 420 543 . 420 

52 . 0441 152 • •• I 
152 . ... 1 52 . .... ' 
82 . .... ' 52 . .... ' 

490 , 97V 490 , 979 
490 , 1179 • 490 , 919 
490 .979 -490 . 979 

543 . 420 543 . 420 

. AS QUANTIDAOES DA.S METAS REPRESENTAM SUA POSIC o ATUAL 

T O T A L PESSOAL E 
OC . SOCIAIS 

JUROS E OC . 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. I INVESTIMENTOS 
CORRENTES 

RS 1 . 00 

CREOITO SUPLEMENTAR 

RE CUR SOS OE TOCAS AS FON TES E , RAN SF EAENé l AS 

INVERsOES AMORTIZACÃO OUTRAS DESP . 
FINANCEIRAS DA DIVIDA DE CAPITAL 

• 

R' 1 .00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS OE TODA$ AS FONTES E TRAHSFERE He1 AS 

INVE~ES 
F lNANCEI RAS 

AMORTI ZACÃO 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP . 
DE CAP ITAL 

----------------1-1-1-1 1 1 1 1 1 1 1---
..lJDICtARIA 

AClMINI 5 TRA Clo 

AClMINISTRAClo GERAL 

\ " J " Z . OO7 .00 l l . • VOO j l 
COCAOENAClo E ""'NUTEN~._RAL 

• 

, 
ASSEGURAR AS coNOrçOEs NECESSAR IAS PARA A 

MANUTENçlo E o FUNCIONAMENTO OOS SER ... lçoS 00 ORGIa . 
VOLTADAS AS AçOES DE PESSOAL , AOMIN I STAAÇlo , 
MOOERNIZ AÇlo . ASSESSOAAMENTO SUPERI OR , 
OO~NTAÇlo . PATRlMONI0 . PLANE~AMENTO . OR Ç~NTO E 
CONTROLE . ASSUNTOS .1JA I DICOS . COf4JN I CA CIo SOCIAL . 
INFORMAT'CA. TRANSPOR TE , RE PAROS . RE 
FORMAS E ADAPlAcOES OE IMOVEI S . TE LECOKJ1IiI1CAçOE S . 
ETC . 

02 . 007 .002 1 . (900 . 0001 
MANUTE Ntl O OOS SERViçoS OE AOMI NI S TAAçlO GERAL 

SAUOE 

ASSI STENCI A ~D I CA E SAN ITARIA 

02 . 0 75 .0428 . 200 4 
AS S ISTENCI A MEDICA E OOONTOLOG I CA A SERVIDORES 

ASSEGUR AR A SAVOE 'ISICA E MENTA L OOS SERVIOORE S 
PUOL I COS CI VIS E MILI TARES . INAT IVOS E 
PEN S IONI S TAS . BEM COMO OE SEUS DEPENDENTES , EM 
CAAATER COMPLEMENTAR E A MANUTEN Clo DE HOSPITAIS 
PROPA IOS . 

0 2 . 0 75 .0428 . 2004 .0005 
ASS I STENC IA ME DICA E OOONTOLOGICA A SERY IDORES 

TOTAL 

• < • 

F I 

s 

' I SCA L 
SE GURI DADE 

901 
1001 

90 
100 

1 . &89 . l31 

1 . 230 .920 

l . l30 .92O 

1 . 230 . !il 20 

1 . 230 . 1120 
1 . 230 . 920 
l . l30 . !illO 

458 . 3 11 

45 8 . 311 

458 . 31 1 

45& . 3 11 
458 . 3 11 
458 . 3 11 

• 

1 . 6@l9 . 23 1 

1 . 230 . 920 

1 . 2 30 . 9 20 

1 . 230 . 9 20 

1 . 230 . 9 20 
1 . 2 30 . 9 20 
1 . 230 . 920 

458 . 3 11 

458 . 311 

45 8 . 3 11 

458 . 3 11 
458 . 3 11 
458 31 1 

~ , 

-'-1 1---
1 . 689. l3 1 
1 . 230 . SllO 

458 . 3 11 

1 . 689 . 23 1 
1 . 230 . 920 

458 . 31 1 

. AS QUANTIDADES -DAS METAS REPRES~N T "'" SUA POS I Ct"O--; •• TU"'.7L---- -------- --------
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• • 

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO 
15106 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5A. REGIÃO 
ANEXO I 

PROGRAMA OE TRABALHO ( SUPLEMENTACÀO ) 

E w 
ESPECIFICAÇÃO S O FTE 

. F O 
- - -. , 

..u01 C lAA 14 • 

'.UDE 

ASSISTENCIA MEDICA E SANllARIA 

02 . 075 . 0 428 . 2004 
ASSI STENCI" MEDICA E OCONTOLDGleA A SERVIDORES 

As.sEQJRAR ... !;.\UDE , ISfCA E fIIIE"TAL DOS st:AV I OCRE S 
PUaLlCOS CiviS E M'UTARES , INATIVOS E 
PENSIONISTAS , BEM COOOI CE SEU' DEPENDENTES , EM 
CARATEA OOMPLE~NTAR E A MANUTENÇlo DE HQSP I TA IS 
PROPAIOS , 

02 . 075 .0.28 . 200 4 . 0005 • 
ASSISTEMCIA MEDICA E OCO"TOLDCICA A SERVIDORES 90 

100 

- -
TOTAl. SE~IO ... OE 

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO 
15109 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 8A . REGIÃO 
ANEXO I 

PROQRAMA DE T~AaALHO (SUPLEMENTACAo ) 

E w 
ESPECIFICAÇÃO S O FTE 

F O 
- - -

..vOICIARIA 

AOMINISTAAÇlo 

AOM INISTRAÇlo GE~AL 

02 . 001 . 0021 . 4900 
COOROENAçlo E MANUTENçlo CERAL 

ASSEGURAR AS CONOlçOES NECESSARIAS PARA A 
MANUTENÇlo E o FUNCIONAMENTO DOS SERViçoS DO OAG1O , 
YOLTADAS AS AçOES OE PESSOAL, AOMINISTRAçla, 
~DERNIZAÇlo , ASSESSORAMENTO SUPERIOR. 
OOaJfrlllENUÇJ:O, PATA aCJNIO, PLAHE~A~NTO, ORÇAMENTO E 
CONTROLE, ASSUNTOS JURIDICOS , COMUNICAçlo SOCIAL, 
INFORMATICA , TRANSPORTE, AEPARO S. RE 
FOAMAS E AOAPTAÇOES OE I ",""V E IS , TELECO~NICAÇOES . 
ETC . .. IfoI)VEL AEFORMADO IUNIDADE) •• 

02 . 001 . 0021 . 4900 . 0003 F 
AEPAROS , AEFORMAS E ADAPUçl5 ES OE I"""YEIS 90 .. 'MJVEL REFORMADO {UNIOAOEI • • . '00 

- - --
TOTAL F I SCAL 

T O T A L PESSOAL E JUROS E ue . OUTRAS DESP . 
OCo SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES 

169 . 000 169 . 000 

16 9 . 000 169 . 000 

169 . 000 169 . 000 

1159 . 000 169 , 000 

• 

169 . 000 1159 . 000 
lH . OOO 169 . 000 
169 . 000 169 . 000 

• 
• 169 . 000 169 . 000 

- - - - - ----

T O T A L PESSOAL E JUROS E ENC . OUTRAS DESP . 
ENC . SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES 

• 
"9 . 000 • -
"9 . 000 \ "9 . 000 

\ 
49 . 000 \ 

.. \ 

\ 

I 

49 . 000 
"SI . OOO • 

"9 .000 

"9 . 000 

... ,.,,' .... T.n.'"'"" ... n ...... ""'Ta" .... ...... '"' 0: ............ & .. ,,,.,, ... ç O ATUAl 

I NVESTlIoIENTOS 

--- - ---- - ------

INVESTIMENTOS 

" 9 . 000 

-- 4;9-:: 000 

49 . 000 

49 . 000 

49 000 
" 9 . 000 
"9 . 000 

49 . 000 

R S 1 , 00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TAANSFEAENélAS 

INVERSllES AIOlTIZAÇiO OUTRAS DESP . 
FINANCEIRAS DA DIV IDA DE CAPITAL 

Jl ' 1 , 00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS OE TODAS AS FONTES E TRANSFERENélAS 

INVERSOES AIOlTlZACio OUTRAS DESP . 
FINANCEIRAS DA DIVIDA DE CAPITAL 

-

- - - -- - - -

:> 
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V> -O 
Q. 
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15000 
15 111 
ANEXO I 

- JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGI ONAL DO TRABALHO DA 

P ROGRAMA OE TR ABALHO ( StJPLEMENTACÃO) 

ESPECIFICACAo 

.A.JOIC 'AR U. 

AOMINISTA AÇ.IO 

AOM I HISTA Aç l O GER AL 

02 . 0070021 . 4900 
COOAOEN AÇ10 E ~NUTE",1o GERAL 

ASSEGuRAR AS COMOIQDES NECESSAA I.S ~AA. A 
MANU TENçlo E o FUNC ta-AMENTO OOS SERV 'PDS DO ORGI a . 
VOLTADAS AS .. çOES DE ~SSDAL. AOMI.IS~Açlo . 
~OEANIIAÇ'O . ~SSOA~.TO ~A1OR . 
OOCUMENT Aç l o . PATA I~IO. PLAME~.TO . OA~NTO E 
CONTROLE . • SSUNTOS ~IDICOS . ~ICAçIo SOCI AL. 
INFOAMATICA . TAA~Tr . REPAROS . AE 
FORMAS E ADAP TAçOES DE IMOVEIS , TELEODMUNICAÇOES . 
ETC . 

02 . 007 . 0021 . 4900 . 000 1 -
MAN~TEHçlo OOS SERViçoS OE ADMINISTRAtl O GERAL 

02 .007 . 0021 . 4900 .0002 
CAP ACIT At l O DE RECURSO S ~HOS 

02 .007 . 0021 . 4900 . 000 4 
AÇOES DE 1 NFORMA T I CA 

, 

TOTAL 

• 

JUSTIÇA DO TRABALHO 15000 
15118 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 
ANEXO I 

PROGR AMA OE T RABALHO (SUPLE MENTACAO) 

ESPECIFI .CACAO 

..uOICI AA I A 

ADMINlsTAAtlo 

ADM INISTAAtlo GER AL 

02 001 . 0021 . 4900 
COOROENAÇlo E ~NUTENÇlo GERAl. 

ASSEGURAR AS CONDlçOES NECESSARIAS PARA A 
~HUTENÇlo E o FUNCION~"TO OOS SERViçoS 00 ORGlo. 
VOl.TADAS AS ACOES DE PESSOAl. , ADMINISTAA Çl o , 
JrC>OERN IlAÇlo , ASSESSORIJoENTO SUPERIOR , 
OOCUMENTAtlo , PATRlMON10 , PLANEJAMENTO , OAÇAMENTO E 
CONTROLE , ASSUNTOS ...I...IAlO lCOS , COMJNICAÇlo SOCIA l., 
INFORMATICA, TRANSPORTE , REPAROS , OE 
FORMAS E AOAPTACOES OE IfroIOVEIS , TElECOMUNICAçOES , 
ETC . 

02 .001 . 0021 . • 900 . 0001 
MANUTENÇlo OOS SERVICOS OE AOM1NISTRAÇl0 GERA l. 

02 001 . 0021 . • 900 .0002 
CAPAC ITAÇlo OE RECURSOS HUMANOS 

, 
TOTAL 

• • 

10A. REGIÃO 

E W 
S O IFTE 
F O 

T O T A L PESSOAL E 
ENC . SOC IA IS 

JUROS E ENC . 
OA OIVIOA 

OUTRAS OESP . 
CORRENTES 

INVESTlIoIENTOS 

RS I 00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS OE rODAS AS FONfES E TRANSFEAEHeIAS 

INVERSllES 
FI NANCEIRAS 

AIClRTlZACiO 
DA DI VIDA 

OUTRAS OESP . 
DE CAPITAL 

- '- 1 1 1 1-----------
368 . 000 2!iO . OOO 118 . 000 

368 . 000 2!SO . OOO 118 . 000 

368 . 000 250 . 000 118 . 000 

368 . 000 250 . 000 11 8 . 000 

, 
190 1 

12 4 . 380 124 . 380 
124 . 38 0 • 12 4 . 380 

'00 124 . 3aO 12 4 . 380 
I • , 

1,0 I 12!) . 620 12S . 620 
12!) . 620 1256201 

'00 125 . 620 125 620 

I 
, IIa . OOO I,a . Ooo 

.0 Ila . ooo 118 .000 
'00 Ila .ooo 11 8 .000 

I -1- .-
FI SeAl. ' '' . 0001 1 250 . 000 1 lIa .000 

AS QUANTIDADES DAS METAS REPRESENTAM SUA POSlt o ATUAl. 

15A . REGIÃO RS 1 . 00 

CREDITO SUPLEWENT AR 

RECURSOS OE TOOA$ AS FONTES E TRANSFEREN C IA S 

E w 
S O FTE T O T A L PESSOAL E JUROS E ENC . OUTRAS OESP . INVESTlIoIENTOS INVERSOES AIo()RTI ZACio OUTRAS OESP . 
F O ENC . SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES FINANCEIRAS DA DIVIDA OE CAPI TAL 

- --
1 . 936 . 000 1 . 936 . 000 

1 . 936 000 I 936 000 

1 . 936 . 000 1 .936 000 

1 .936 . 000 1 .936 000 

, 

. 

, 1 . 136 .000 I 736 000 90 1 . 736 .000 • 1 . 736 . 000 
100 1 . 736 .000 • 1 . 736 .000 

I , 200 .000 200 .000 90 200 000 200 000 
100 200 . 000 200 . 0 00 • 

• -- - - -
FISCAL 1 . 936 .000 I 936 000 

AS QUANTIDADES DAS METAS AEPAESEN T~ SU A POS I, o ATUA\. 
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t 

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO 
15117 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16A. REGI lo 
_lU) I 

""00,,,,.101'" OE ·r" ....... LHO (SU"LEMENT"'cAo) 

ESPECIF[CAÇIo 
E W 
S O IFTE 
F D 

T O T A L PESSOAL E 
EtC . SOCIAIS 

JUr.OS E ENC . 
DA DIVIDA 

t)JTRAS DESP . 
CORRENTES 

INVESTIIENTOS 

R S 1 . 00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

AECURSOS OE TOO"' $ AS FON TES E T~ .. NSfEREN...:-IA5 

INVERSOEs 
FINANCEIRAS 

AIOITI ZACl o 
DA DIVIDA 

t)JTRAS DESP . 
DE CAPITAL 

---------------1-1-1-1 1 1 1---"---'---- - --
."Ue)! C 'AAI" 

.AUOE 

ASSI'TENeIA MEDICA I SANITARIA 

02 .0 78 .04Z • . ZOO4 
Asal.TENCIA MEDICA E OQONTOLOGICA ... SERVIDORES 

ASSE""'AA A SAUOE '1SICA E ""TAL. DOS KAVIOOAE S 
PUel l COS CIYIS I MiliTARES, tNATIVOS E 
PEN.IOf .. STAS , .... (DICJ DE SEUS OENNDENTES, EM 
CAAATEA COMPLEMENTAR ~ A ~TENçlo OE HOSPITAIS 
PROPAIOS . 
~ SERYI[X)A BEJeEFIC.AOO (PESSOAl· eoo 

02 . 07S . 04Z • . ZOO4 . 000e 
ASSISTENCIA MEDICA E OOONTOlOGICA A SEAYI[X)AES 

• SEAYIOOA BENEFICIADO I PESSOA I • eoo 

PAOTEçJo AO TAAllAlHADOA 

.SIISTEIillCIA SOCIAL QEAAl 

• 00 
100 

6412 . 158 ' 

312 . 5. ' 

372 . '" 

312 . 58 1 

312 . 15.' 
312 . &8' 
372 . 15.' 

310 . 000 

310 . 000 

OZ .07. ,O ••• . • oeg 310 . 000 
PAESU,ao DE ••• 'Ieloa AO SERVIODA Pl8L1CO 

NOPORCIOIIIAA ..,. UltvlDORES Pl8l1COS 
CIVIS I MILITARES , O RECE8I ..... TO DOS MJIILlOS 
REFIAENTES AO vaLE TRANSPORTE E 
ALI.Nn.,Io/M'lIçJo . AL" DE OUTROS __ II'ICIOS 
SOCIAIS .STAeELECIDOS EN LEGISLAçlo 'AOPA'A . 
- SERVI_ H " 'IClAOO IHS.,., • 400 

02 .07 • . 0 ••• . • 08 • . 0003 
COfiICEssIo .. VALE - TJI ..... SPORTE 

- " AviCIDA . ENEFlelaCD I".SOA' • 1&0 

02 . 07 • . 0 ••• . 6Oee .oooe 
auJILIO AE'11ÇIo/ALIMENTAÇIo 

• st:IltVIODA . . .. ,.CIADO (PEssoa, • 250 

, I 001 10 . 000 
10 . 000 

100 10 . 000 

, 1 901 >00 .000 
300 . 000 

100 >00 .000 

6412 . 5. ' 

3 7 2 . 58 1 

3 7 2 . 5. ' 

3 7 2 . 5151 

31 2 . 58' 
372 . 58' 
37Z .5.' 

• 3 10 .000 
I 

31 0 . 000 

3 10 . 000 

10 . 000 
10 . 000 
10 . 000 

300 . 000 
300 . 000 
300 . 000 

-·-1 I 1 1 1:------------
TOTAL 6412 . 15.' 

F ' SCAl 3 10 .000 
SEGUR I DADE 3 7 2 . 15.' 

682 . 515 ' 
310 .000 
372 . 581 

AS QUAN TIDADES DAS ~ TAS REPAESJ NTAM SU A pos,çJo ATUAL 1--------------- ---------~---

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO 
15119 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18A . REGIlO R' 1 . 00 

ANEXO I CREDITO SUPLEMENT AR 

""00""'101'" OE T" ....... LHO (SUPLRMENT"'CAO) RECURSOS OE TODAS AS FONTES E TAANSFERENC'AS 

E W 
ESPECI F1CAÇio S O FTE T O T A L PESSOAL E JUROS E ENC . t)JTRAS DESP . INVESTIMENTOS INVERSOES AIOITI UÇlD t)JTRAS DESP. 

F O EtC . SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES FINANCEIRAS DA DIV IDA DE CAPITAL 

- -
...... OICI ARU 8 7 . 000 5'7 .000 30 . 000 

ADM I NI STAA ÇIo 87 .000 57 .000 30 . 000 

ADM I NISTAAÇ aO GERAL 8 7 . 000 157 . 000 30 .000 

02 .007 .0021 . 4900 8 7 .000 57 . 000 30 .000 . 
~OENAÇlo E ~HUTE .. çlo ~RA~ 

• 
ASSEGURAR AS OONO I~S NICE SSARI AS PARA A 

~NUTENÇaO I o FUNC IO"~NTO DOS SERYlçoS 00 ORGa O. 
VOlTAOAS AS Aç6ES OE PESSO AL, ADMINISTAAÇa O, 
K>OEAN I UÇa O, ASSESSORAfrENTO SUPER laR , 
OOCUMENTAÇa O, PATAI K>N.O , PLANEJAMeNTO , ORÇAMENTO e 
CONTROLE, ASSUNTOS ..J...IRI I OICOS . COf4.JNICAÇl o SOCIAL , 
I NFORfII'A TI CA , TRANSPORTE . REPAROS . RE 
FORMAS E AOAPTAçOE S DE IloOvEtS . TELE~NICAÇOES , 
ElC . 

• 
OZ . OO7 . 0021 . 4900 . 0001 , . 7 .000 ~1 . 000 30 .000 

MANUTENÇaO 0015 SEAV l çoS OE ADMIN ISTRAÇlo GERA L 90 . 7 .000 • 51 . 000 30 . 000 
100 .7 .000 51 .000 30 . 000 

- - -
TOTAL FISCAL .7 . 000 57 . 000 3 0 .000 

- ------- --_ .. - - _. 

~ 
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15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO 
15120 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19A. REGIlO RS 1 . 00 

ANEXO I 

~~Oa~AMA OE T~AWALHO (SUPLEMENTACAO) 

ESPECI FICAClo E 1M S O IFTE 
F O 

T O T A L PESSOAL E 
OC. SOCIAIS 

JIlROS E ENC . 
DA DIVIDA 

OUTRAS oESP . INVESTI MENTOS 
CORRENTES 

CREDITO SUPLEWENTAR 

RECURSOS DE TODAS AS FON TES E TAANSFEAEHCIA $ 

INVERsOES 
FINANCEIRAS 

AI()RTI ZAÇÃO 
DA DIVIDA 

OUTRAS oESP. 
DE CAPI TAL 

---------------1-1-1-1 1 1---
J..IOICIAAIA 

S"'UOE 

ASSISTENelA MEDICA E SANITARtA • 
02 .075 . 0428 . 2004 

ASSISTENCIA MEDICA E OOONTOLOCICA A SERVIDORES 

ASSEGURAR Ao SAUOE FlalCA E fIIE"TAl 005 SEAYIOOAE S 
~lICOS CIVIS E MILITARES . INATlVOS E 
PENS 10H I STAS , IIEJ14 CCJIIC) DE Sf:US DEPENDENTES. EM 
CARATEA COMPLEMENTAR E A ~NUTE~çlo DE HOSPITAIS 
PROPR lOS . 
o SERVIDOR .ENEFIC'IADO (p.eSSOAI • 1 . 692 , 

• 
02 .075 .0428 . 2004 .0008 

AsalSTENelA MEDICA E OOONTOLOGICA A SERYIDORES 
• SERYlOOA BENEFICIAOO · (PESSO'.) ·' . H2 ' 

PROfEçla AO TR.A8AlHAOOR 

ASSISTENe'A SOCIAL GERAL 

" J-OZ . 07. ,o .. a • . 4089 11 

PREsr.clo OE .EHE'ICIO,~ 

\ 
SERV lOCA PUBL 100 

PROPORCIONAR AOS S~RVIOORES PUBLICOS 
CIVIS E MILITARES , O RECEBIMENTO OOS Au.rLIOS 
REFERENTES AO VALE TRANSPORTE E 
ALIMENTAÇaO/REFEIÇlo, ALEM OE OUTROS BENEFICIOS 
SOCIAIS ESTABELECIDOS EM LEGISLAÇaO PROPAlA , 
• SERVIDOR BENEFICIAOO (PESSOA' • 530 

• 
02 . 01e . 04e6 . • 0eg . 0006 

AualLIO RE~EIÇIO/AlJMENTAÇaO 
• SERVIDOR BENEFICIAOO (PESSOA) • 830 

TOTAL 

. 

• 

1-

• I 901 J 

, 
90 

'00 

4 1 • . 000 

64 . 000 

154 . 000 

64 . 000 

64 . 000 
6 • . 000 
64 . 000 

350 . 000 

350 . 000 

350 . 000 

350 . 000 
350 . 000 
350 . 000 

• 

414 . 0001 \ 

64 000 

64 . 000 

6 4 . 000 

64 . 000 
6 4 . 000 
6 • . 000 

350 . 000 

350 . 000 

3~ . OOO 

350 . 000 
350 . 000 
350 . 000 

-·_·-1----------- -------- - --- ---- ---
FISCAL 
SEGURIDADE 

414 . 000 
350 . 000 

154 . 000 

AS QUANTIDADES OA$ ~T.S REPRESENTAM SUA POSlçl O ATU AL 

4 14 . 000 
350 . 000 

6 4 . 000 
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O . -C'\ 

o 
~' 
O 

8 
cn 
rn 
Z 

8 
til o 
rn 

~ 

» 
0<1 
O 
V> 

Õ 
a. 
o -\D 
\D 
-.J 



, 

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO 
15124 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23Ao REG I~O 
ANUO I 

~"'OQ"'AMA O. T"'A.AL~O ( SU~L.M.,TACAO ) ,. 
ESPtCIf'1'l:AC1O 

E M 
S O 
F O 

FTE T O T A L PESSOAL E 
OC. SOCIAIS 

JUROS E ENt . 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP . 
CORRENTES 

I NYEST IIIEHTOS 

---------.....;o'-----j-I-I-1 I I I I I 
..uoICI_I. 

AOM1N'Snu, 1o 

ADNI •• aTRAçao aa.AL 

02 . 007 .0021 . • .ao 
c:oc.oIOuçlo • ......."...çao _AL-

......... AS a, .. ncOla .. aSSM... ~_. .. 
..... TI'.~ • O F\MC1au.MTD aos ..-v.~ ao GIIdo. 
YOL TAGU A. A_." NaGAL. ACIIII.'STIIAçIo, 
.a."IU*. ... ..... wro ..... 011 . 
ooo'."TAçlo . 1' .. 11 ...... 10. I'\. ......... TO . ~~.TO E 
CQfIn.oU • • ..-TOS .... flOIC:.,_ , CiDI""'UcaçIG 8OC1Al . 
."'~TlCA, 11IAII. IMn . MPAl108. .. 
IIlDl'lMl'S E AOUTAçe.. DE UIID'ft: '8 , TlLlCOMJJIII CAça.S, 
ITC . 

02 . 007 . 002 1 . ..00 . 000' 
....,n.çIo aoa KftVlCOS DE ACIItIN.STRAçIo Ga'AAL 

EDUCAçIo DA CA • AtI'" .. O .. • ANOS 

I"lIJCAçIo .... · ISCO ...... 

02 . 041 . 0 110 . 4800 
aUlsnNCIA .... · ESCOlM 

'Ac.cJItCIOfIM COfIDIçe.. M ATE.IIIOI_"TO 'MUGIA"' ", 
AOS OEN .... ns DOS MlWIDlMES ~LICO. '.DEAA'S . 
N. 'A' •• I'M.A DI O A • ANOS E AOS ,1a:ItCIONA' • . 
CU~ DE .... VOlVI ..... TO CORRESPONDA .. IDADE ..... l.L 
~L.TIV'" .. 'A' •• 11 ... A '8,..- ... ICI0& . 

OZ .04 1 .01eo . 4eoO . OOOI 
AS.I.lENeIA ~·.SCOLAA 

• 

• 

• 

I 

""I 1001 

90 100 

102 .714 

22 . 7 14 

11 . 714 

11 . 1 14 

21 . 71" 
" . 7 14 
11. 114 

10 . 000 

10 . 000 

00 .000 

10 . 000 
10 . 000 
10 .000 

• 

102 . 7U 

2 2 . 7 14 

11 . 7 1" 

22 . 71 " 

22 . 71 4 
22 . 714 
22 . 71" 

ao .ooo 

10 . 000 

.0 . 000 

8 0 .000 
8 0 .000 
8 0 . 000 

RECURSOS DE 
I 

I.\vERSOES 
FINrcEIRAS 

RS , , 00 

CREDITO SUPLEMENT AR 
~ 

100AS AS FONTES E TA ANSFEAENC1AS 

AlOHlZlC10 
DA DIVIOA 

OUTRAS DESP . 
DE CAP ITAL 

--------- ------ - 1- 1-1-1 I 1 1------------ - - -----
TOTAL 'JSCAl 102 . 71 4 102 . 7 1" 

AS OUA"TIOAOES OAS ~lAS REPRESEN TAM SUA POSlçl o AT UAL 
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• 

t8000 - JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS 
tlt01 - TRIIUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL 
_1IO I 

• 
~ROORAMA o. TRABALHO (.U~L.M.HTACAO) 

E M 
ESPECIFICAÇlo S O FTE 

F O 

- - -. 
..votelMIA 

PROCESSO .lJD1CtM"O 

E01FICA~' PU8LICAa 

02 . 004 . 00ztl . l003 
COtISTRU,1o OE l.cIdl. . 

PROPORCIOtIAR COMJIr;a.S ADEQUADAS DE TRABALHO E OE 
ATEJIICIIIllENTO AOS USUAA'oa . 
• ME" COfItSTAU I DA (ta J o .9 .a'l . 

02 .oo4 . ooH . loo3 ,ool' • CONSTAU,lo 00 ANElO II AO- ECIFICIO · UD& DA ..u,Tlç. .0 
00 DISTRITO FEOE'AAL 100 

• ARU COtISTAUlOA CICI' o 13 . 083 

02 . OO4 . 00n . 1003 . 138' F 
c::otnTRUçlO 00 F~ a. U"ttMlIA.A - Df 00 

• ARE. COtfSTRUJOA (Mil' • 6 . • 89 '00 

AOMI.'STAA,Jo 

.~IN1STR.çJo QERAL 

02 . 007 . 0021 . 4900 
c:ooROI:.açlo E MUlUn.çao _RAL 

-ASSEGUlAR AS COtIDI~S NECESSARIA, PARA A 
J!4ANUTE"CIo E " FUNCIOt1 ..... Ta 00' KRVI~. 00 ORGIa . 
VOLTADA. AS aça.. ~ PESSOAL. ADMUUSmaclo . 
MOOER.IIA~ . ASSE.SOA ..... TO SUPERIOR . 
OOCU'E.TAÇAo . PATRI~IO, PLAN€~NTO, ORÇAMENTO E 

• COfifTROLE, AS_TOS .LIAIDICO' . COM..JNICACIo SOCIAL , 
, '.FOAMA TI CA . TRA....aRTE . REPAROS , .E • FORMAS E ADAPTAçCES DE OOVEI., TELEc:c:..JN IcaçOES , 

ETC . • 

02 . 007 . 0021 . 4900 . 0002 F 
CAPaCITAclO OE RECUA.oS ~NO' 00 

100 

0 2 . 007 . 0021 . 4900 . 0004 F 
aç5E.DEI"'DRfII'lTlCA .0 

'00 

-- - --
TOTaL F I'CAL 

I , 

T O T A L PESSOAL E JUROS E OC . ClITRAS DESP . INVESTI MEHTOS 
OC , SOCIAIS DA DIVIDA CORMNTES 

. . 2S4 . 5OO 1 . 157 . 300 3 . 107 . 200 

l . tOl . ZOO J . 107 . 200 

3 . 107 . 200 3 . 101 . 200 

3 . 107 . 200 3 . 107 . 200 

, 

. 

2 , 020 . 300 2 . 020 . 3 00 
Z . OZO . 300 2 . 020 . 300 
2 . 020 . 300 

, 
2 . 020 . 300 

• 
l.oe5 .~ 1 . 086 . 900 
1 . 086 . 900 1 . 086 900 
I . 086 . eoo • 1 . 0 86 . 900 

1 . 157 . 300 l . l !57 . JOO 

1 . 15' . 300 1 . 157 . 3 00 

1 . 157 . 300 1 . 15 7 . 300 

193 . 000 193 . 000 
U13 . OOO 193 . 000 
193 . 000 193 . 000 

964 . 300 964 . 3 00 
964 . 300 964 . 300 
964 . 300 964 . 3 00 

4 . 264 . !.OO 1 . 157 . 3 00 3 . 107 . 200 

................. ... """ ...... ~- ................................... .. _ ... -ç o ATUA L 

~ ~ 

.0 , , 00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS OE TODA$ AS FONTES E TRAN$FEAENtIAS 

INVERSOES AIClRTlZAÇlO ClITRAS oESP , 
FI NAICElRAS DA DIVIDA DE CAPITAL 

, 

. , , 

" , 

• 
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~ 
00 
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, 

10000 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
10101 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
ANEXO II 

.. 

~ROORAMA OE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPECIFICAçlo 

.J.JQICIARIA 

ADMINISTAAÇlo 

AOMINIITAA'1o GERAL 

02 . 001 .0021 . 4QOO 
1 
• 

COOAOEN.çlO I: ,..,.,MJTENçao GIlRAL. 
• 

.SMGl.!QAA "S COfIQI~E. NIICISSAAIAS PARA A 
MAMJUNÇao I O 'UNCIOIII""'NTO OOS SERVIçoS DO GAdo . 
VOLTADAS a. açOEs a. PESSOAL, Ao-.INISTRAçlo • 
.... _IU~. • .......... 'IIITO SlPEAIOR. 
~"TA,Io. P .. TAI ..... O. PL ... ..........,NTO. ORÇAMENTO E 
COtIITAOLI" , ..... TOS ...... DlCOS. COM..JHICAç:lo SOCIAL , 
IWQAMATICA. TRAJISPORU, REPAROS . AI 
'OAMAS E ADAPUçOt:S a. ."YIII. TELlCOfiIUNICAçOes . 
ETC . • 
• MOCESSO ..uLClAOO (U,nOAM I • 30 . ~o 

OZ . OO7 .00II • • eoo . OOOI 
..-uTEMÇIo OOS ".Vlço. DI .aM1.IITA.CIo GERAL 

· , .. oa.., ..... LCIAOD II_IDADE) • lO .a,o 

• 

11000 - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
11101 - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ' , 
_110 II 

'fOTAl 

~ROORAMA D. TRAGALHD (CANC.LAM.NTD) 

ESPtCI FI CAçlo 

..uDICIAAIA 

ADMI"IS'rRAÇlo 

~."I'TAAÇIo GERAL 

02 . 007 . 00.21.4900 
COOADENAÇIo I .... NUTE"ç1o GERAL 

A.M!aRAR AI COtrIOIç6f:. NECE.SAR..... PAR'" A 
Ma ..... TE .. çlo e: o 'I.JM:I ...... NTO 00. UA"JÇDS to ORGIa . 
VOlTaDAS AS AçGe:. DI: PESSOal, ACMlfifl.TRAçao . 

• .fCHJI'Af"IA~. A'.SSOAAflCNTQ SUP€JtIOA , 
~"TA~, PaTPIMDNIO , PlA"E~ .. TO. ORÇ~"TO E 
COfIfTROlE. a .... lmos ...... OICOS . COKINICAçIo SOCIAL, 
UWOAfIUIT1CA. TRANSPORTE . 
'OAfIIAS I AOAPTAçOI:. a. J",vEIS , 

REPUO' . AE 
TElECOMUNICAÇOES , 

ITC. .. 
- SERVIDOR TR81".OO ,~SSOAJ • 2 . all 
- CO"SUlTOR" coe.TRATaDA IU.UOAOU • 17 

· 02 . 007 . ooZ1 . 49OO . ooo2 
CAPACITAçJO DE MClJRSO ........ MJS 

• SERVIDOR TAIU'AOQ (NasoA) • 2 . all 
- CONSUlTOAIA CONTAATADA (UNIDADE) • 11 

02 . 007 . 0021 • 'eGO . 0003 
HPMOS. IH'OAMA.. I AOAPU~EI DI ltC)W.1 

• 
TOTAL 

. 

E W 
S O IFTE 
F O 

T O T A L PESSOAL E 
ENC . SOCIAIS 

JUROS E ENC . 
DA DIVIDA 

• i6 

OUTRAS OESP . 
CORRENTES 

I NVESTlWEHTOS 

R S 1 .00 

CREDITO SUPLEW!NTAR 

RECURSOS DE TOOAS AS FONTES E TAAN SFE REN CI AS 

INVERsOES 
FINANCEIRAS 

Ar.()RTl ZACÃO 
DA DIVIDA 

OUTRAS OESP . 
DE CAPITAL 

-.-.-\ \ \ 1 1 1----

1 

, I 001 
100 

-_._.-
FISCAL 

E W 
S O FTE 
F O 

- - -

. • , 
• 

, 
90 

100 
. 

, 
00 

100 

- - -
'ISCAl 

t . 000 . 000 

1 . 000 . 000 

1 . 000 . 000 

1 . 000 . 000 

1 . 000 . 000 
1 . 000 . 000 
1 . 000 . 000 

I • 

I . ÓOO . 000 

• 

• 

1 . 000 . 000 

1 . 000 . 000 

1 . 000 , 000 

1 . 000 . 000 

1 . 000 . 000 
1 . 000 . 000 
1 . 000 . 000 

1 . 000 . 000 

AS QUA"TlDADE. DA, "';;:US REPRESENr..,.. SUA poslçl0 Al'VAl I 11------- ------- ,-------

AI 1 . 00 

CRtDITO SUPlEWENTAR 

-RECURSOS OE 'fOOA.S AS FONTES E TAAN$FEAENCIA$ 

. 
T O TAL PESSOAL E JUROS E OC . OUTRAS DESP . INVESTIMENTOS INVERsOES Ar.()RTlZACÃO OUTRAS OESP . 

OC . SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES FINANCEIRAS DA DIVIDA DE CAPITAL 

t . OOO . 000 1 . 000 .<jIoo 

- 1 . 000.000 t . 000 . 000 

1 . 000 . 000 1 . 000 . 000 

1.000 . 000 1 . 000 . 000 

o 

• 
UI . 775 4Z 1 . 775 
421 . 778 421 . 775 
-'2 1 , 778 .2 1 . 775 

871 . 225 878 . 225 
57 • . 228 !578 . Z~ 

8,. . 2." 878 . 2.28 

1 . 000 . 000 1 . 000 . 000 

ac ~ la~Tlnans. na. ~Ta. D~DD~~~Nr.M ~ , . D~.I ~ ç O &TU&L 

> 
~ 
õ 
!i' -~ 
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14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14108 - TRIBUNAL RECIONAL ELEITORAL DO CEARA 
ANEXO II 

~~OQ~AMA OE T~A.ALHO (CANCELAMENTO) 

E w 
ESPECI FICAC;lo S O FTE T O T A L 

F D 

- - -
.SSISTENeIA E PAEYIOENCIA 1 • . 000 

PAOTEçlo AO TRABALHADOR , " .000 

.""rENeIA SOCIAL GERAL 1 • . 000 

15 . 07 • . 0 ... . .. 0.. 1 • . 000 
PAESUçlo M H"'ICIOI AO SEAVIDlA PUBLICO 

P'AOPOAC IONAA AOS SERVIDORES PU8L ICOI 
CIVIS E MILITAREI. O AECE.I~TO 00' AU.IlIOS 
AHEAENTlES AO : VALE TRANSPORTE E 
ALI~NTA'lo/RE'Elçlo . ALEM OE OU~S BENEFIC IOS 
SOCIAIS ESTaatLEClOOS E~ LEGISLAçlo ~PAIA . 

1 • . O7 • . 0 ••• . • ~ . OOO~ • 1 • . 000 
OONCESslo DE YAlE - ~"SPOATE 00 1 • . 000 

'00 1 • • 000 

- - -
TOTAL FISCA L 1 • . 000 

, 

• 
14000 - JUSTIÇA ELEJTORAL 
14107 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL 
ANEXO II • 

~~OQ~AMA OE T~A.ALHO (CANCELAMENTO) 

E W 
ESPEC IFICA(;lo S O FTE T O T A L 

F D 

- - -
• • • . • • " • 

..uOICIAAU 150 . 000 

ADMINISTAAçlo . !lO . 000 .. • . 
AOMINltTAAçlo GERAL 

• 
!IO . OOO 

02 . 007 . 0021 . 4900 "" . 000 
COOADENAçlo E Mt....,TENç.Io GlERAL -• 

• ... 'SEC1aAA AS - êo.éuç:6t:s NICESSAA r AS "ARÁ .. : M,l,MJTENÇIO E o 'UfIiICIÓfII~.TO DOS KAVIÇGS 00 ORalO . 
VOLTADAS .s .~ES DE PESSOAL , "'OMINls~.çlo . 
fIODEAN I uçlo . ASUSSOA.AKNTO SUPER lOA . 
oo~NT ... çlo . "ATRIMONIO, PL"'NE~NTO . ORÇAMEN TO E 
CONTROLE . ASSUNTOS ....... OICOS . COfiiUNtCAçlo SOCIAL , 
I .. " 0AMt. T I CA • 1'1Il~TE . REPAROS . .E 
,~s I AOAPTAçe.. DE UClVIE IS . TELECOMJNICAçOES, 
ETC . 

02 . 007 . 0021 . "900 . 000 t F 150 . 000 
*...,TE",lo OOS SVt'" I ços DE ACJIIIUIII ' TR.,1o GEA.AL 90 !lO . 000 

'00 00 .000 

- -
TO TAL fiSCAL 150 . 000 

; • 

PESSOAL E JUROS E ENC . OUTRAS DESP . INVESTIMENTOS 
OC . SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES 

1 • . 000 

1 • . 000 

18 . 000 

1 • . 000 

. 
1 • . 000 
1 • . 000 
1 • . 000 

• 
1 • . 000 

PESSOAL E JUROS E OC . OUTRAS DESP . INVESTIMENTOS 
OC . SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES 

50 . 000 

50 . 000 

150 . 000 

50 . 000 

50 . 000 

• 150 . 000 
150 . 000 - • 

50 . 000 

RS 1 , 00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS OE TODA$ AS FONTES E TAANSFEREN C IA$ 

INVERSÕES AIClRTllACÃO OUTRAS oESP . 
FINANCEIRAS DA DIVIDA DE CAPITAL 

. 
! 

. 

.S 1 . 00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TR.NSFERE~CI A S 

INVERSÕES AIClRTI lACÃO OUTRAS DESP . 
FINANCEIRAS DA DIVIDA DE CAPITAL 

• 

, 

· · 

-
~ 
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, 

14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14109 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOlAS 
ANUO II 

~~OO~AMA OE T~A.A~HO (CANCE~AMENTO) 

E M 
ESPECIFlCAÇlo S O InE 

F O 
T O T A L PESSOAL E JUROS E ENC . 

ENC . SOCIAIS DA DIVIDA 
OUTRAS DESP. 

CORRENTES 
INVESTIMENTOS 

R I 1 . 00 

CREDITO SUPLEMENT~ 

RE~SOS DE TODAS AS F ONTES E nUNSFERefll'CIAS 

INVERSOES 
FINANCEIRAS 

A/oIlRTlZACIO 
OA OlVIDA 

OUTRAS OESP . 
DE CAPITAL 

--------------1-1-1-1 1 1 1 . 
..tJOICIAAIA 

AO!'.N • sn .. , çIo 

ACIIIlfus""açlo GI:,.AL 

02 . 007 .0011,.900 
CVOAiMllAçIo I _MJTlIIÇIa .. aI,. 

....... '" AS c:::DMJ1""" .. CES.",. IA.. ~AA.. .. ....... ,....çao • o F...cl_ J •• TO DOS __ ,,..,. DO ORGIa . 
'IOLTAOU A •• ce-. a. NUOAL. ",," •• ,..,10, 
ICICII .nA~ . __ ........ TO ....aIIOA . 
DCK1 •• T.~ .... ,. • ..,..,0 , PLMIE ......... TO. OA~ .. TO .. 
aM111'IWK.1. "."TOS ..... IOICO~ . COMJIIIII~~: SOCial, 
1"~Tlca. .,.' ... TI. ." . AE , .......... T.cec.tk __ vaiS , TaLICDNI"'JCAçe.., 
ITt. SI~·' 

OI .~ . DOZI . ..ao.OOOJ 
"'MOS. _,~. E ...... T.ç:O.-. a. "Cld .a 

lauc..~ I QA. n.A 

laucaClO GIl mlMlp .. o ... ...,. 

IIIIUCIa ........ -

oe . CMI . O' .. . . _ 
.... sftllCIA ,....·...,'M 

$ ~I__ caim' ca-s .. .. ,...., .... to IIlftGIIIIAL 
..,. ... _IIft ... -'I~ ..... UCOS 'IMAa.s, 
... "a"A IrMla .. o ... ..,. I AOS .ac.PCIOIU.s, 
G.I..D aasa.WOLY ..... TO C 'SII'OM)A" IDAOI: •• nAL 
"LATIVA A F.' •• ETARIA ESTA8ELECIOA . 

oa . 041 .0Ieo . 4eoo . OOOI 
ASSISTENeIA PAE-ESCOLAR 

• I 

• 

1 ... 1 .001 

00 .00 

le .VOO 

15 . 900 

" .eoo 
IIS . eGO 

IS . NO 
I • . MO 
I • . MO 

B . • OO .. -
e .• oo .. -
11 . 400 
11 . 400 
11 . 400 

• 
• 

IS . eoo 

15 .900 

15 . .aO 

1!S . 900 

15 . 9001 
' • . 900 
I • . tIOO 

15 . • 00 

e . • oo 

e .• oo 
• . • 00 

8 . 400 
e . 4OO 
e . 4OO 

-'-'-1 1 11---------1------,---
TOT AL , I seAl 

14000 - JUSTiÇA EUE~ORAL I 
14111 - TRIBUNAL ReGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO 
ANEXO II 

PROORAMA OE TRA.A~HO (CANCE~AMENTO ) 

ESPECIFICAÇ10 
E M 
S O InE 
F D 

21 . :JOO 

I 

T O T A L PESSOAL E JIlROS E ENC. 
ENC : SOCIAIS DA DIVIDA 

21 . 300 

OUTRAS DESP . INVESTIMENTOS 
CORRENTES 

, 
'; RS 1 , 00 

f CREDITO SUPLEMENT~ 

RECURSOS DE TOOAS AS FONTES E TRANSFERE~CIAS 

INYERSOES 
FINANCEIRAS 

AIClRTI lACIo 
OA DIVIDA 

OUTRAS DESP . 
DE CAPITAL 

--------------1-1-1-1 1 1 1 1---------
..uDICURU • 

ADoItNlSTRAÇlo 

AOMINtSTRAClo GERAL 

02 . 007 .0021.4900 
COORDENAClO E MANUTENÇlo GERAL 

ASSEGURAR AS COMorçOES NECESSAAtAS PARA A 
MANlJ"fENçJO E o FUNCIONAMENTO DOS SERViços 00 ORG~O, 
VOLTADAS AS AOOES DE PESSOAL , AONINISTRAC~O , 
MOOERNIZ AÇ1o , ASSES$ORA~HTO SUPERIOR , 
OOCUMENTAÇlo. PATRJMONIO, PLANEJAMEHTO , ORÇAMENTO E 
CONTROLE, ASSUNTOS ..uRIDICOS . CO"'-JNICAÇlo SOCIAl . 
INFORMATICA. TRAI\ISPORTE . AEP,t.ROS . RE 
' ORMAS E AOAPTAÇ~ES OE IMOVEIS . TElEOOMUNICAçOES . 
ETC . 

02 .007 . 0021 . 4900 . 0001 
~MJTENÇ1o DOS SERV içoS OE AOMINIS~AçJO GERAL 

F 
00 

.00 

16 .~ 

16 . 1500 

16 . eoo 

16 . 500 

16 .500 
le . &OO 
•• !500 

• 

16 . S00 

16 . 500 

16 . 1500 

16 . Soo 

16 . 500 
16 . 5 00 
16 . 500 

-'_'-1 1---- ---- -----------
TOTAL FISCAL 115 . 500 16 . 500 
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14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14113 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS 
ANEXO II 

PROGRAMA OE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

E M 
ESPECI FlCAçlo S O FTE 

F O 
- - --

SAUDE E SANE~NTO 

S.oDE 

ASSISTE NCI A MEDI CA E SANITAR I A 

13 .075 .0 428 . 2004 
ASStSTENCt A MEDICA E COONTOLOGIC'" ... SERVl DeRES 

, 
ASSEQURAR A SAUDE 'lstCA E ME NTAL OOS SEAVIDORE S 

PUBLlCOS CI VIS • MILITARES , I NATIVOS E 
PENSIONIST ... S . BEM CCMO OE SEUS DEPE NDE NTES , EM 
CARAr EA COMPLEMENTAR E A ...... NUTENÇJO OE HOSP IT ... IS 
PROPAIOS . 

13 . 0 75 . 04 28 . 2004 . 0005 S 
"'SSI STE NCIA ME DICA E OOONTOLOG ICA A SERVIDORES 00 

100 

- --
TOT"'L SEGURIO ... DE 

• 

14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14 116 - TRIBUNAL REGIONAL ELE I TORAL DO PARANA 
ANEXO II 

PROGRAMA OE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

E M 
ESPECIFICAÇÃO S O IFTE 

F O 

T O T A L 

1-45 . !500 

14 ' . 500 

1415 . eoo 

145 . SOO 

1-4 15 . &00 
1415 . &00 
148 . SOO 

14 15 . 800 

T O T A L 

PESSOAL E 
OC . SOCIAIS 

• 

PESSOAL E 
OC . SOCIAIS 

JUROS E ENC . 
DA DIVIDA 

-- -

JUROS E ENC . 
DÁ DIYIDÁ 

OUTRAS DESP . INVESTIMENTOS 
CORRENTES 

145 . ' 00 

145 . 500 

145 . 500 

145 . 500 

145 . 500 
145 . 1500 
1415 . 1500 

• 1415 . 500 

\ 

OUTRAS DESP . I INVESTIMENTOS 
CORRENTES 

RS 1 . 00 

CREOITO SUP LEMENTAR 

RECURSOS OE TOOAS ... S FONTES e TRA NSFERENC IA S 

INVERSOES AMORTIZAÇÃO OUTRAS DESP . 
FINANCEIRAS DA DIVIDA OE CAPIT AL 

... 

RS 1. 00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS OE TOOAS AS FONTE S e TAAN SFeRE~C IAS 

INVERSOES 
FINANCEIRAS 

AIoIlRTIZAÇi,O 
OA DIVIDA 

OUTR AS DESP . 
OE CAPITAL 

-.-.--~-----------------------------
..uOICURIA 

AD4INISTRAçlo 

ACMINISTA ... çlo ~"'L 

02 .007 . 0021 . • 900 
OOOADENAçlo E ~NUTENÇJO GERAL 

ASSEGURAR AS CONOlçCES NECESSARI ... S PARA A 
MANUTENÇlo E o FUNCIONAMENTO OOS SERViçoS 00 ORGlo . 
VOLT"'OAS ... S AÇ~ES OE PESSO"'L. ACMINISTAA,lo . 
MODERNIZAÇlo. "'SSESSOA~NTO SUPERIOR . 
ooCUMENT ... çlo . PATAIMONIO , PLANE ~AMENTO, ORÇ ... MENTO E 
CONTROLE . ASSUNTOS ~IOICOS. OOMUNICA,lo SOCIA L. 
INFOA~TlCA , TR"'NSPORTE . REPAROS . RE 
FO~S E AOAPTA~ES OE IMOVEI S, TELECOMUNlc ... cOes . 
ETC . 

02 .007 .0021 . 4900 . 0001 
M4HUTENÇlo OOS SERV I ceS OE AD4J N ISTAA,lo GERAL 

02 . 007 .0021 . 4900 .0002 
C"'PACIT ... ,lo DE RECURSOS ~HOS 

Eouc ... ,lo E OUL~A 

EOUCA,lo DA CRIANÇ'" DE O A e .lHOS 

EOUC"'Clo PAE ~ESCOLAA 

08 .0 4 1 . 0 190 . -4&00 
ASSISTENCI ... PAE · ESCOLAR 

PROPORCIONAR CONDlçOES OE ... TENoIPlENTO I HTEGPAL 
"'OS DEPENDENTES 005 SERYIDORES PUBLlCOS 'EDEA .... S . 
N'" , ........ ETARI ... OE o A 6 "'NOS E AOS ea:CEPCIONAtS . 
CU~ DESENVOLVIMENTO CQARESPONOA A IDADE MENT"'L 
RELATIV ...... , ... , .... ETARI'" EST ... BELECID ... . 
• SERVIDOR BENE'ICIA~ (PESSO"') • 109 

• 
08 . 0-41 .0190 . 4500 . 0001 

ASSISTENCIA PAE·ESCOLAA 
• SERVIDOR BENEFICt ... oo (PESSO"" • 10. 

• .. 

87 .000 87 . 000 

87 . 000 8 7 . 000 

87 .000 87 .000 

87 .000 87 .000 

I ' 1,0 I 47 .000 47 . 000 
4 7 . 000 • 47 .000 

100 47 . 000 47 .000 

I ' 1,0 I 40 . 000 40 .000 
-40 . 000 40 .0001 -

100 -40 . 000 40 .000 

I I 115 . 000 15 .000 

ULOOO I IS 000 

15 .000 15 .000 

15 . 000 lO 000 

, 15 .000 1 5 000 
90 15 .000 15 000 

100 II!Looo 15 000 
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14000 - JUSTICA ELEITORAL 
14116 - TRIBUNAL REGIONAL ELE ITORAL DO PARA NA 
ANEXO II 

~ROGRAMA OE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) 

ESPECIFlCAClo 
E M 
S O IFTE 
F O 

T O T A L PESSOAL E 
OC . SOCIAIS 

JUROS E EHC . 
DA DIVIDA 

• • 

OUTR AS DESP . 
CORRENTES 

INVESTI~HTOS 

R' I 00 

CREDITO SUPLE~NTAR 

RECURSOS O~ lODAS AS FON~ES E TAAN SFE AEH CI AS 

INVERSOES 
FINANCEIRAS 

AIo(}RT I uç.i.o 
DA DIV IDA 

OUTRAS OESP . 
DE CAPITAL 

-·-·-1 I I I I 1-----
$AUOE E SAHEA~NTO 

'AUOE 

ASSISTEMCI. ~OtCA ~ 'A"tTARIA 

1 3 . 07~ . O'28 . 200' 
ASSISTEMC'" ~DIC" ( OOONTOlOGICA " SERVIDORES 

.SSEGURAR " $AUDE 'ISICA E MENTAL OOS SEAYIOORE S 
PUBllCOS CIVIS E MIL ITAR ES , [ NATIYOS E 
PENSIONISTAS . BEM ~ OE SEUS OÊPENOENTES. E~ 
CARATEA COMPLEMENTAR t" ~NUTENÇIO OE HOSPITAIS 
PAOPA;OS • 
• SERVIDOR BENEFICIADO (PESSOA) • 860 

13 07~ . O.2 • . 200' . OOO5 
ASSISTEMCIA MEDICA E OOONTOlOGICA " SERVIDORES 

I· SERVIDOR 8ENEFICIAOO (PESSOAl '.00 

ASSISTEMCI" E PAEVIDENCIA 

PAOTEÇIO AO TRABALHADOR 

ASSISTEMCI . SOCIAL &EAAL 

115 .078 . 048 • . 4089 • PAESTA,IO OE aENt:F ICIOS AO U.V I DOR ..... L ICO 

~POACIONAA AOS seRVIDORES PUBLICOS 
CIVIS E MILITA~ES . O REcEat~NTO DOS AUXILias 
REFERENTES AO VALE TRANSPORlE E 
ALI~"TA,IO/AEFEI,lo. ALEM OE OUTROS aENEFICIOS 
SOCIAIS ESTABELECIDOS E. LEGISLA,lo ~PAJA . 
- SEAYIDOA aENt:FICI ADO IPESSOAI • 360 

1' . 071 . 0416 . 40.' . 000. 
aullLIO AI'EI,Io/ALI~NTA,1o 

- SERVIDOR aENE'ICIADO (PESSOA) • leo 

ISHJ 

I I I I 

, 
90 

.00 

00 . 000 

60 . 000 

00 . 000 

!iO . 000 

600001 !iO . 000 
00 . 000 

~O . ooo I 

eo .ooo I 
00 . 000 

150 . 000 I 

00 . 000 
00 . 000 
00 . 000 

I I 

I 

00 000 

60 000 

60 . 000 

60 000 

00000 
60 000 
60 000 

!lO 000 

~O 000 

SO 000 

~O 000 

50 000 
50 . 000 
50 000 

-( ·1 ··· . '\ t 
• I 'I . üí:R 

V\ 
~ 

b 
~ 
\ 
I 

\ 
r 

I ta:I!:t /(stiV , 

r : . J. • Z· 
- ~ • 

f is . LI C· ..f' . . 

-·-1 1 11---------,------
TOTAL 

14000 - JUSTICA ELEITORAL 

FISCAL 
SEQJAIOAOE 

14117 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO 
ANEXO I! 

~~OG~AMA DE T~A.ALHO (CANCELAMENTO) 

E II 
ESPECI FICAÇlo s o FTE 

F O . 
- - -

ASSISTENCIA I ~VIOENCIA 

PAOTE,lo AO TRAaALHADOR , 
ASS.STENCIA SOCIAL GERAL 

115 . 07 • . 0 ..... . . 0.9 
PAESTA,lo DE BENEFICiaS AO SERVIDOR ~LICO 

PAOPORC 1 ONAR AO' SERVIDORES PUBL1COS 
CIVIS • MIL ITARES. O RECEa tlENTO OOS AUJlIL10S 
REFERENTES AO VALE TRANSPOR TE • ALIIEHTAÇ10 / AEFEI,Io . ALEM OE OUTROS BENEFICiaS 
SOCIAIS ESTABELECIOOS EM lEGISLAÇlo PAOPAIA . 
. SERVIDOR aENEFICIAOO IPESSOA) • 620 

15 . 07 • . 0466 . 4069 . 0006 . , 
AUIILIO REFEIÇlo/ALIMENTAÇlo 90 

• SERYIOOR BENEFICIADO IPESSOA ) • 1520 .00 

----
TC. TAL FISCAL 

• 

212 . 000 
152 000 
00 000 

212 .. 000 
1~2 000 
60 000 

AS QUANTIOAOES'OAS I'II'i:U.S REPAE SJHTA,.. SU A POSldo ATUAL 1-------- ------- -

RI , . 0 0 

CREOITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS OE TODAS AS fONTES E lRANSF[RENCIAS 

T O T A L PESSOAL E .AJROS E ENC . OUTRAS DESP . INVESTlIEHTOS INVERSÕES AIo(}RTI ZAÇÃO OUTRAS DESP . 
ENC. SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES FINANCEIRAS DA DIVIDA DE CAPITAL 

.7 . 000 . 7 . 000 

.7 . 000 01 000 

.7 . 000 01 000 

.7 . 000 .7 . 000 

.7 . 000 . 7 000 

.7 . 000 .7 000 

.7 . 000 . 81 . 000 

. 
.7 . 000 .7 000 

S QUANTIDADES 01.5 ME TAS REPRESENTAM SUA POS1tJO ATUAL 
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14000 - JUSTIÇA ELE I TORAL 
14118 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUI 
ANEXO II 

P ROGRAMA OE TRABA~HO ( CANCE~AMENTO ) 

ESI'[CIFICAClo 
E M 
S O lHE 
F O 

T O T A L PESSOAL E 
OC. SOCIAIS 

JUI<OS E ENC . 
DA DIV IDA 

OUTRAS DESP . INVESTIMENTOS 
CORRENTES 

~, 1.00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

REOUA$OS OE TOOA$ AS FONTES E TRANSFER ENC IA S 

INVERSÕES 
FI NANCEI RAS 

At.()RTI ZACÃO 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP . 
DE CAPITAL 

--- ------------1-1-1-1 1 1 1 1------------
EOUC.ÇXO E CULTURA 

ecoeAclo DA CAIANça OE O A e l .NOS 

Eoue.clo PAE-ESCOLAR 

oa . O.I . OI90 . "~ 
.SSISTENCIA PAE-esCOLAR 

PROPORCIONAR COHOlçOes OE ATENDIMENTO INTEGRAL 
AOS DEPENDENTES DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS . 
NA FAIXA ETARtA OE O • 6 ANOS E AOS EXCEPCIONAIS . 
CUJO DESENVOLVIMENTO CORRESPONOA • IDADE MENTA L 
RELATIVA. FA ••• ETARt A ESTABELECIDA . 

08 . 041 . 0190 . 4500 . 0001 
ASSISTEMC'. PAE-ESCOLAR 

ASSISTENct. E PAEVIOENCIA 

PROTEÇaO AO TRABALHADOR 

ASSIST ENC •• SOCIAL GERA L 

18 . 07 • . 0 •• 8 . 40.9 
PAESTAçlO OE BENEF ICI OS AO SERVIDOR PUBL ICO 

PROPORCIONAR AOS ~RVI OORES PUe llCOS 
CIVIS E MILITARES. O RECEBIMENTO OOS AUXILIOS 
RE,EAENTES AO VALE TAANSPOATE E 
ALIMENTA ÇJOIRE'EI,Io . ALIN DI OUTROS BENEFICIOS 
SOCIAIS ESTABELECI DOS EM LEGISLA,1o PROPAl A. 
- KRVIOOR BENI,ICl AOD IPESSOA ) •• 0 

18 .07 • . 0486 . 408 • . 0003 
coNClsslo DE VALE - TRANSPORTI 

- SEAV I DOR BENU I C I ADO 'PESSOA I • .0 

14OClO - JUSTIÇA ILlITClRAL 

F I 
90 I 

1001 

F 
90 

-" 

1411. - TRIBUNAL RIIIOMAL ILIITORAL DO RIO DI JANIIRO 
MClIO II 
• • 
P~oa~AMA o. T~A.ALHD (CAHC.~AM.HTO) 

UPitIl'ICAÇJo 

ASSI.TaNeIA • ~VID1NCJA 

MaUCID AO "'''ALHACIDR 

A.SISTW~IA SOCIA~ a..A~ 

11I . 07 • . 0 .... . . M9 a\ 
PRISU"" C. H,.'ICI" 'I' SbtVlD01111 ..... LI 

' ROPOAC ION'" ~., KRVIDORIS ..... L ICOS 
CIVI S I MIL ITARES . O RECE:8IMEN TO DOS AU II LI OS 
RE' EAENTES AO VALE TR.AlllSI'OR TI • ALI MENTAÇaO/RE'E IÇIo . ALEM DE OUTRO S BE"" ICIOS 
SOCIA I S ESTABELECI OOS EM LEGI SLACaO PROPAlA . 

111 . 078 . 0 48 11 . 4 089 . 0006 
AUXILIO AE'EIÇJo / ALIMENTA,lo 

- SERVIDOR BENEFICIADO (PESSOA' • 1 . 780 

TOTAL 

• .. 

E • S O FTt 
F O 

- - -

F 
00 100 
- -

FISCAL 

8 . 750 

8 . 7~0 

8 . 750 

8 . 7eo 

a . 7~ 

li . 7150 
• . 150 

' . 900 
• 

4 . 900 

' .900 

' .900 

8 . 750 

8 7eo 

8 . 7~0 

8 . 7~0 

8 . 7 50 
8 . 7150 
8 . 750 

.. , 900 

" , 9 0 0 

4 . 9 00
1 

" . 900 

' . 900 
' .900 
' .900 

AS QUANTIDAC.S DAS MEUS .EPAESl NT ..... 5UA POSlçlO ATUAL 

T O T A L 1'l$SOAl I .MIaS I OC. 0UTItAS OE~ . 
lNC. SOCIAIS DA DIVIDA COIIIlHTU 

1.0 . 000 ' 80 . 000 

180 . 000 ' .0 . 000 

• .0 . 000 1.0 . 000 

1.0 . 000 180 . 000 

180 . 000 180 . 000 
180 . 000 18 0 . 000 
t80 . 000 180 . 000 

• 
180 . 000 18 0 . 000 

0- _ .. ~ .......... __ .... _ . _ 

ou TAS REPRESENTAM SUA POSI ,lo ATU AL 

IINIST IIIUCTOS 

'" .. 

I . 

• 

- ' ... 

•• 1.00 
CREDITO SUI'lEomfIAII 

AlcutsaS DI TODAS AS 'OIITI. I TAANSJIAIt.cra. 

I .... OISIIls .-T I ZAÇJo OUTRAS O(~ . 
FlNAI<lIRAS DA DIVIDA O( CAP I TAl. 
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14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14121 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL 
ANEXO II 

~~Oa~AMA OE T~A.ALHO (CANCELAMENTO) 

ESPttIFICAÇlo 
E II 
S O 
F O 

m T O T A L PESSOAL E 
ENC. SOCIAIS 

JUROS E ENt . 
DA DIVIDA 

• •• 

OUTRAS DESP. 
COIROITES 

INVESTlIIENTOS 

AI , . 00 

CREDITO SUPLDEHTAR 

RECURSOS OE TOOAS AS FO""S I fRANSfERE~CI.S 

INVERSOEs 
FINANCtIRAS 

AIIIlIITlZAClo 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
DE CAPITAL ' 

--------------1-1-1-1 1 1 1 I 1 1---
..IJOICIAJlIA 

AIJIIIIII,.' lTA.,lo 

ADMIJf'STAAçIo QI •• L 

02 . 007 . 0021 . "900 

• 

COOAOEUçlo ( ...... nflÇlo GEAAL 
• 

.SSEGLlUA AS COtIOlçCk. _a.SSARU,' PMA .. 
Jl4it,M.JTENCIo E O "\MCIOII'.Nro DOS MIIIYlçoa DO 0RGI0. 
VOLTADA. AI A~. DR PISSOA.L . .I»IIIII'TA&,IO , 

- JlC)(Jl:AtIIIZAçlo . .SM.~.u..TO ...... IOA • 
• DOO..MNU,Io. PAnU"*.O. PLA.,J,UiEJfro, ","'.TO E 

COfifTROU . .ssuwros ...... bICO., COMJ'UCAçIo .oe lU . 
,_ORMt.TICA . lRAfIIs.-oATIE. MPoUtO. . RI 
,~s I ADAPTAçae, 01_ IMDVllS~ TILICOMUNlca,aIS , 
UC . 

• • -
OZ . OO7 . 00ZI . "MO . OOOI 

*MJTIlNçlO 00. SEA'IICI)I r. ADNIN.smAçIo GiI"AL 
, 

00 
,.o 

22 . 1500 

22 . 1500 

II . SOO 

22 . 500 

22 . 1500 
22 . 1500 
22 . 500 

• 

• 

22 . 500 

22 . 500 

22 . 500 

22 . S00 

22 . 500 
22 . !SOO 
22 . 500 

--------------_1_1_1_1 1 1 1 1 1------, 
TOTAL , lse.L 

. 

14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14123 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATAMlNA 
ANEXO II 

~~Oa~AMA OE T~A.ALHO (CANCELAMENTO) 

ESPECI F ICAÇlo 
E II 
S O IFTE 
F O 

22 . 1500 

T O T A L PESSOAL E 
ENC . SOCIAIS 

»lOS E ENC. 
DA DIVIDA 

22 . 500 

OUTRAS DESP . INVESTIMENTOS 
CORRENTES 

RI 1.00 

CREO ITO SUPL E!ENT AR' 

RECURSO. OE TODAS AS FONTES E T~.NS'EAEHCI.S 

INVERSIIEs 
FI NANCtIRAS 

AIOITlZAClo 
DA DIVIDA 

OUTRAS OESP . 
DE CAPITAL 

-'-'-1 1 1 1 1 1 1 1----
..uOICIAAJA 

PROCESSO ..uDICIAAIO 

(OIFICA~(S ~LICAS 

02 . 004 . 0025 . 1001 
AQUISI,lo DE IMOYEIS 

OOTAA O CWtQJo 00 EPAço ,ISICO .CESSARIO AO SEU 
'UNC 1 ONAMENTO . 

02 . 004 . 0028 . 1001 . 01113 
AQUISlçlo 00 EDI'IC10-SEDE 00 TAE - SC 

EOUCAÇlo E CULTURA 

EOUCAÇlo DA CAIAN'A 01 o A II ANOS 

EOUCAÇlo PRE ' ESCOlAA 

0 • . 041 . 0190 . 4800 
ASSISTENCIA PAr-ESCOLAR 

PROPORC IONAR c..HIDl Pks 01 ATENOIIllENTO .NTEQRAL 
AOS DEPENDENTIS OOS saRVIOORIS ~LICOS 'EDERAJS . 
NA 'AlaA ETARJA DI o ... ANOS I AOS EaCEPCIONAIS . 
CU.JO OISENVOLVI_NTO COiA.I:~NOA • 1DAe.: fllENTAL 
RElATIYA A 'AlaA ETARIA ESTABELECIDA . 

0 • . 0.1 . 0 190 . • &00 . 0001 
ASSISTE"CIA PAI - ESCOLAR 

TOTAL 

, I 001 

, 
00 

J 

' 00 

41 . 000 

., . 000 

41 . 000 

4' . 000 

41 . 000 
41 . 000 
4' . 000 

• . 000 

• . 000 

• . 000 

• , 000 

• . 000 
• . DOO 
• . DOO 

• 

6 . 000 

6 . 000 

6 . 000 

• . 000 

6 . 000 
6 . 000 
• . 000 

4' . 000 

4' . 000 

4' . 000 

41 . 000 

I 
41 . 000 
41 . 000 
41 . 000 

flsc·;:-·-·-I <70001 I •. 000
1 

1 _ _________ _ _ .1 . 0001 
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14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14124 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE s10 PAULO 
ANEXO II 

~ROGRAMA OE TRABALHO (CANCeLAMENTO ) 

E .. 
ESPEC I FICAÇ:lO S o 

F O 

- -
ASSISTENCI4 E PAEYIOENC.A 

PAOTEÇlO 40 TAABALWAOOA 

ASSI,TENeIA SOCIAL GERAL 

15 .07' . 0488 . • 0'9 
PAESTAçlo DE .E~'ICJOI AO SIRYIDOR PUBLICO 

PAOPOAC I O ..... "". SERVIDORES PlaL ICO' 
CIVIS • MI L I TARES, o AECOIJIIENTO 00. AUlfLlDS 
REFERENTES AO VALI TA.NSllCMTE • ALIJllENTAÇlo / REFElçlo . ALEM I»: OUTQOS 81.' l eiaS 
SOCJAIS ESTAMLIClOOS EM LEGISlAÇlo PROPAlA . 
• SEAV'DOA BEJlEI"ICIAOQ (PESSOA) • 2 . 514 -15 . 07 • . 0 ••• . 40 89 .000. , 

AUalLIO AE'EJÇlo /.ll~.T.çlo "" • SERVIDOR IENEF'CIAOO I PESSOA I • 2 . 130 

• 
- -

TOTAL FISCAL. 

• 14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14125 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE 
ANEXO II 

PROGRAMA OE TRAaALHO (CANCeLAMENTO) 

E M 
ESPECIFICAÇÃO S o 

F O 

- -
...... 0ICIAA1A 

A~IN ISTRAÇlo , 
A~INISTRAÇlo ~RAl 

02 .007 . 0021 . 4900 
COOAOENAçlo E ~NUTENÇJo GERAL. 

ASSEGURAR AS CONO I çOES NECESSAR I AS PARA A 
flUNUTENÇlo E o FUNCIONAJIt4IENTO 0030 SERViçoS 00 ORGIa . 
VOL.TAOAS AS AÇCES OE PESSOA L., ACMINISTAAÇlo . 
MOOERNIIAÇlo . ASSESSOA~NTO SUPERIOR . 
OOCUMENTAçlo. PATAJMDNJO . PL.ANE~A~NTO . ORÇA~NTO E 
CONTROL.E . ASSUNTOS ..lJAJO ICO S . COMJNICAÇlo SOCIAL. . 
INFOAMATICA. TAANSPORTE . REPAAQS . RE 
FOR~5 E AOAPTA"'ES OE I.,.;)VEIS . TEL.ECOMUNICAÇOES. 
ETC . 

02 . 007 .0021 . 4900 .000 4 t F 
A~ES OE INfORMATI A 90 

- -
TOTAL. fiSCAL. 

• 

FTE T o T A L PESSOAL E JUROS E EIC . OUTRAS OESP . 
EIC . SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES 

-
1 . 001 . 5 00 1 . 00I . ~OO 

1 . 001 . 500 1 . 001 . 5 00 

1 . 001 . SOO 1 . 001 . 5 00 

1 . 001 . 500 1 . 001 . 500 

1 . 001 . 500 1 . 001 . 500 
1 . 001 . 500 1 . 001 . 500 

100 1 . 001 . 500 1 . 00 1 . 500 

-- • 
I . OOI . eoo ' . 00' . 500 

a __ OA~"""'a __ "'a'" ~.a_ ............... _ ... ~.a~ ••. & ....... _ ou ç o AT"& I u. , 

FTE T o T A L PESSOAL E JUROS E EIC . OUTRAS OESP . 
EIC . SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES 

--
14 .000 ' 4 . 000 

141 . 000 ' 4 . 000 

14 . 000 14 . 000 

14 .000 '4 . 000 

. 

. 
'4 .000 14 . 000 
14 . 000 • 14 . 000 

.00 141 .000 14 .000 
• 

-
1 4 . 000 . ... . 000 

R S 1 . 00 

CREDI TO SUPLEMENTAR 

RECURSOS OE TODAS AS fONTES E TRANSfERENCIAS 

I NVESTlI!EHTOS INVERsOES AtOITI ZAçlo OUTRAS OESP . 
FINANCEIRAS DA DIVIDA DE CAPITAL 

. 
• 
, 

• 
. 

RI • . 0 0 

CRED no SUPLEMENTAR 

RECURSOS OE TODAS AS fONTES E TRANSfEREN CIAS 

INVESTIMENTOS INVERSOEs AtOITI uçÃO OUTRAS OESP . 
FINANCEIRAS DA DIVIDA DE CAPITAL 

, 

-
~ 
Vl 

"" ~ 
~ 
O -0\ 

o ->­
;:ti 

õ 
8 
Vl m z 

8 
til 
O m 
;:ti 

F= 

~ 
~ 
'" õ 
~ -
~ 



, " 

14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14128 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL OE TOCANTINS 
_lU) II 

~~OQ~AMA oa T~A.ALHO (CAHCaLAMaHTO) 

ESPECIFICAÇIo 
E W 
5 O InE 
F O 

T O T A L PESSOAL E JUROS E ENC . 
ENC . SOCIAIS DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
CORRENTES 

INVESTlIEllTOS 

R S 1 ,00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS OE TOOAS AS FONTES ! TAANSF EAE~I.S 

INVERSOES 
FINANCURAS 

AIOlTl ZACÃD 
DA DIVIDA 

OU TRAS DESP . 
DE CAPITAL 

--------------1-1-1-1 1 1 1 1 1------
..ueIC ...... A 

AOIIINlsnuçlo 

AOMINISTAACIo a..AL 

02 . 007 . 0021 . • 900 
COOAOE .... çlo E ....... TENeJo GERAL 

"1!aGUA.... AS CDMDIp5ES ~CI.SAAIAS PAR. A 
*MJ'TENçJo I O 'UflCION ..... TO DOS SE"VlçoS DO OftGlo. 
VOLTADAS .. s açCI:s c. "'S80AL. ADM1N.STAAçJo. 
MOOEAN.zAçlo . • ... SSOR~ .. TO SUPERIOR . 
DOCUMENTA'Io. PATAIMDNJO . PLANE~"TO . a.Ç~"TO E 
CONTROLE, .SMJIIITOS ...... IDICOI. CQIIIlJN.c.çlo SOCIAL , 
• NflORMUICA , lIIMW01tTl . RIPAROS , AI 
'OAMIoS I AOAPUçGES ~ IJC)VIIS . TIlEC:OMJfUCAçaES . 
ETC . 

02 . 007 . 002' . "800 . 0003 
AIPMOS . AIP ..... I AOAPTAçtJ .. S DE IJC)YltS 

, 
00 

100 

27 . 800 

27 . SOO 

27 . 1500 

27 . 500 

27 . eoo 
17 . 000 
17 . IJOO • 

27 . 500 

27 . 500 

27 . " 00 

27 . S00 

17 . 1500 
27 . 1500 
27 . 500 

, 

------------------1-1-1-1 / / / ________ _ __ _ 
TOTAL ,. Ise.L l7 . tSOo 

15000 - JUSTI~ DO TRABALHO 
15101 - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
_lU) II 

~~OQ~AMA ca T~A.ALHO (CAHCaLAMaNTO) 

ESPECIFICAÇIo E III S O IFTE 
F D 

T O T A L 

Z7 . ~O 

PESSOAL E JUROS E ENC . I OUTRAS D€SP. I INVESTIIIENTOS 
ENC. SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTtS 

AS I .00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS OE TODAS AS FONTES E T AANS'EAE~~IAS 

INVERSOES 
FINANCEIRAS 

AIOlTlZACÃO 
DA DIVIOA 

OUTRAS DESP . 
OE CAPITAL 

--------------1-1-1-1 1 I I 1 / /,---
.J.JOICI_IA 

AOIII''''S~AçIo 

AOIIIINISTRA,ao a.aAL 

02 . 007 . 0021 . 4900 
c::oc::wta.: ..... "" • ....,,...MÇIo •• AL 

AS___ .. CDMUGCkS "Uu.utIAS PARA A 
~NUTI""" • O 'UJlCI~"TO OOS SlAVIQOS DO _alo. 
VOLTADAS AS A~S m NS.,AL, AOIIU'USTRAçJo , 
"'OI:AtfIU~. ....SSOlt ... "TO ...... 01_. 
~NTAÇIo. PATAIMOJIIO. PL"'~"TO. a.~"TO E 
CON~LI. AS8UNTOS ~IDICO.. ~ICAçIo SOCIAL • 
• WORMo\TlCA, TAAltSl'OJltTI . AIPMOS. AI 
'ORfiIIiS I ADAI'Uça •• 01 UCIVIIS . TlLICIC»'UI I CAc8ES , 
ETC . 

02 . 007 .002 I . 4900 . 0001 
CAPACITA;ao DI .. o.SOS HIIJJiIfI\,.,S 

01 . 007 . 0021 . 4Il00 . 0004 
AsOI_ 01: .Wa-MTlCA 

IClJCAçIo DA CIt I MICA a. O to • ,... 

.CUCA~ ".. ...... 

02 .04' . Ol.o .• .ao 
A ... STallCla ..... MIM.. 

'flDftIIICI __ CIIMI'CIII. • A"""I""", ."TlClltAL 
AO. 01'"_""'. 00. -....... PUlLlCDS , ........ . ... '''U'' ITM'A .. O ... ama. AO. ..CI:~IONAI •• 
QJ..ID DI'_IWDLV'.IITO U a:.1II'OMM • toam .... '.L 
REL .. TIV ... 'AliA I''''A 1.,..aLICICA . 
• CIIJIoIIÇA A,...,IDA latiM",) • UI 

02 .041 . 0190 . 4000 . 000' 
AS.ISTINeIA PAI-ISCOLAR 

• CAIAN,A ATINDIDA ICAIANÇA' • 1592 

, 
00 

100 

, 
00 

100 

, 
90 

100 

843 . 420 

502 . 0S3 

802 .0'3 

1502 . 0" 

2U . 280 
2U . '80 
ZU . 380 

asa .a" 
2sa . 873 
2U . • 7' 

.' .387 

4 : . 387 

4' . 3.7 

41 . 387 
41 . 387 
4' . 387 

• 

543 . 420 

502 . 0 " 

502 . 0'3 

502 . 053 

2.3 . '80 
ZU . 3eO 
2.' . 380 

258 . e73 
258 . • H' 
25 • . &73 

41 . 367 

4 1 . 367 

41 . 367 

4 I . 357 
4 1 . 357 
4 1 . 367 

----------------_1_1-1_/ / / / / ____ __ _ ____ _ 
TOTAL , I seu eu . 420 'U . 420 --., ... ===1 I 1;;-;-= ___ 1 _______ _______ _ 

AS QUANTIDADES CAS ~TAS REPRESENTAM SUA PO S l çlo ATU AL 

);­

~ 
V> 
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15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO 
15103 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2A. REGI lo 
ANUO II 

PROQRAMA Da TRAaALHO (CANCaLAMaNTO) 

E .. 
ESPECIFICAçJo S O FTE 

F O 

- - -
..uDICtAAIA 

, 
, 

AOIIIt UI1 S l'W" çIa 

ACMI~I.~AçJo GERAL 

DI . 001 . 002 I • • eoo 
COOAOEuçlo I ...... n.çIo ."AL 

ASMGlUtAR .... COIIDrçe.. ..aS.AlUAS ItARA A 
*MJTlNç:1o I o 'UNCIOIIAMENTO aos st:.Vlços DO ORGIa . 
VOLTADAS "s A~. a. PEsaDAL. ~1"I.TRAç1o • 
...x. .... uçla . .. ........... "TO ........ 10. . 
DOCI..MEJnAçJo. PATAI...,..tO. PL-u...wcNTO . OR~ .. TD E 
CONlltOLI. AS_TOS .... rolco. . CC»IMJCAçIo SOCI AL • 
• "'QRMlTICA . nt""SPORn , MP..,.. ••• 'OAMI'S I: AOolft,..~. _ IMOVIIS , TElICOMUNICAçDES. 
ITC . 
- 5.8T_ M .wa.., JlGmAtlllllADO I ....-t.IAOO (UNI~I • I 

• 
02 . 007 . 0021 . 4900 .000. • ... çOEs c. .W ....... TtCA !lO 

- SISTEMA. C. I"~. IICKIERNllAOO I ""LI ADCt tUflflOAOEI • I 100 

- -
TOTAL FISCAL 

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO 
15108 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5A. REGIIO 
ANEXO II 

~ROQRAMA Da TRA.ALHO (CANCaLAMaNTO) 

E .. 
ESPa:IFICAÇÃO S O FTE 

F o 
- - -

..uOICURU 

PROTEClo AO TAABA.lHAOOA • • 

ASSISTENCIA SOCIAL GERA L 

02 . 078 .0.8 • . • 089 
PRESTAçIo DE BENEFICIOS AO SERVIDOR PUBLICO 

PROPORCIONAR AOS SERVIDORES ~lICOS 
CIVIS E MilITARES . o RECEB JIIENTO OOS AUXllIOS 
REFER.ENTI.S AO VALE TRANSPOATI • ALI~NTAÇIo/REF.lclO . ALI'" DE OUTAO' BEflEFlCJOS 
SOCIAIS ESTMEl.IC1DOS EM l EGISlAçlo PROPAlA . 
. SERVIDOR H .IlllEFICIADO ( PESSOA l •••• 

02 . 07 • . 0"86 . • 089 . 0003 • 
CONCESslo DE VAlI · TRANSPOATI 90 

. SERVIDOR BENEFICIADO (PE SSOAl • 4.4 100 

I - - -
TOTAL FISCAL 

• 

T O T A L PESSOAL E J\MOS E OC . OUTRAS DESP . I NY[ST !lENTOS 
OC . SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES 

1 . 5119 . 231 1 . 689 . 231 

1 . ... ' . 231 1 . 689 . 231 

1."' ,2" I . YiI , 231 

I . M9 . 231 1 . 1589 . 23 1 

• \ 

1 ."" . 231 • 1 . 689 . 231 
1 . "'1 . Z:JI 1 . &89 . 231 
t . .... . 231 1 . 689 . 231 

1 . 689 . 231 1 . 689 . 231 

...... . ........... .--...... .ar ........ r--. ................... .... _ •• _ ç o "TU"L 

T o T A L PESSOAL E JUROS E ENC . OUTRAS DESP . INVESTlIllENTOS 
OC . SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES 

169 . 000 169 . 000 

169 . 000 169 . 000 

169 . 000 '69 . 000 

169 . 000 11159 . 000 

I H . OOO 11159 . 000 
I H . OOO 11159 . 000 
I H . OOO 169 . 000 

l H . OOO 11159 . 000 

A' ~IAMTt nA~' nA' ~TA~ D~Da~~~MTAW ~, . D~ ~ r~ ç O A TU"l. 

R S 1 . 0 0 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS [)( TOOAS AS FOlHES E f RANSFEA[lfCIAS 
., 

INVERSOEs AIIlRTlZACÃO OUTRAS DESP . 
FINANCEIRAS DA DIVI DA DF. CAPITAL 

RS ' . 00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS OE TOCAS AS FONTES E TRANSFERE~C IAS 

INVERSOES AIIJRT I ZAClO OUTRAS OESP . 
FI NANCE I RioS DA DIVIDA OE CAPITAL 

-

• 

-t oe 
CIl 

i -0\ 

!2 
~ 
O 

8 
CIl 

~ 
> 
8 
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~ 
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õ 
!i' -
~ 



, 
" 

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO 
15109 - TRIBUNAL RE610NAL DO TRABALHO DA 8A. REGIlO 
ANEXO II l 

~~oa~AMA OE T~A.ALHO (CANCELAMENTO) 

E M 
ESPECIFICAÇlo S O FTE 

• F O 
• - -

..uDICIAA'A . 
AOMINISTAAçlo 

ADMINI'TRAÇIo nEAAL 

02 . 007 . 0021 , 4900 
COOAOENAÇIO I MANUTEWçIo GERAL 

ASSECiURAR AS COM)lçCE' JillECESSARIA' PARA • 
~NUTlENÇIo I O 'UIIIICIOfI .... JllTO 00' HAV'ÇDS DO OA(ãJO . 
Y LTADAS AS .,eIS DE PESSOAL. ADMINISTAAçlo . 
JIIIIODEAN I lAÇID . .'SE'SORA.NTO SUPER 10A . 
~NT.çlo. P.TAI~NIO . PLANEJAMENTO. OAÇAMENTO E 
CONTROLE , ASSUNTOS ~IDICOS . COMUNlcaçlo SOCIAL, 
,_ClAMAT I C"'. TA.''''.SPOATE . AEPAftOS . •• ,~s I AOAPTAçeES DE IJ!CtVEI S , TElECOMUNICAÇftES. 
ETC . • 

02 . 007 . 0021 . 4900 . 0001 
, • ........ n .. çlo 00' SERViçoS DE Aar..'N'S TAAÇlo GERAL 00 

100 

- - -, TOTAL FISCAL. 

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO 
15111 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10A. REGIlO 
ANEXO II 

~~oa~AMA OE T~A.ALHO (CANCELAMENTO) 

, E M 
ESPECIFlCAClo S O FTE 

F O 

- - -
..uOICIARIA 

-
PROTEÇlO AO TAA8ALHACOA 

ASSISTlNCIA SOCIAL GERAL 

02 .07 • . 0 ••• . • 089 
PAESTAÇJO DI aENEFICJOS AO SERVIDOR PUBLICO 

PROPORCION .... AO' SEAYIDORES Pl8L1COS 
CIYIS • MILlT.wtIS , O RlCE81JIIEN10 ""S AUUlIOS 
REFERENTEI AO YALE TRANSPORTE • ALJMENTAÇJoIREFEIÇJo. ALEM DE OUTROS BENEflCIOS 
SOCIAIS ESTABELECIDOS EM LEGISLAÇlo PROPAlA . 
. SERYIOOA ftMFICIAOO IPESSOA' • I . 187 

02 .07 • . 0 ••• . • 0.9 .000. • 
AUIILIO AIFIIÇJo/ALIMENTAÇJO !lO 

- SERYIDOR BINEFICIADO (PESSOAl· 1 . 1.7 100 

- -
TOTAL fiSCAL 

- . 

T O T • L PESSOAL E JUROS E E~ _ OUTR'S oESP . INVEST lllENTOS 
~. SOCIAIS O. OIVIO. CORRENTES 

., . 000 49 . 000 

.' .000 "9 000 

49 . 000 49 . 000 

.9,000 .9 . 000 

4 • . 000 .na . 000 
... . 000 • 49 . 000 
•• . 000 .9 , 000 

.9 . 000 .'i . 000 

T O T • L PESSOAL E JUROS E ~_ OUTR'S DESP _ INVESTIMENTOS 
E~ . SOCIAIS O' DIVID. CORRENTES 

368 . 000 368 .000 

3M . 000 368 . 000 

3M . 000 368 000 

3N . 000 368 . 000 

368 . 000 368 .000 
368 . 000 368 .000 
368 . 000 368 000 

- ::J6e . 000 368 . 000 

. AS QUANTIDADES DAS METAS REPRESENTAM SUA POSIÇIO ATUAL 

RS 1 , 0 0 

CREDITO SUPLEWENT'R 

RECURSOS OE TOOAS AS FONTES E TAANSFEAENCIAS 

INVERSOES .IClRTll'CÃO OUTR.S oESP _ 
FINOCElR'S DA OIVlDA OE CAPITAL 

-

RS 1 .00 

CREDITO SUPLEMENT.R 

RECURSOS OE TODAS AS fONTES E TAANSfEAENC'AS 

INVERSOES 'IClRTI l.ÇÃO OUTRAS oESP _ 
FlNA~EIR'S DA DIVIDA OE C'P lT.L 

» 
(JQ 
O 
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n -
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15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO 
15118 - TRIBUNAL REGIOHAL DO TRABALHO DA 15A. REGIÃO RS , , 00 

ANEXO II 

~ROQRAMA OE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPECI FICAÇlO 
E M 
S O IFTE 
F O 

T O T A L PESSOAL E 
ENG . SOCIAIS 

JUROS E ENG . 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP . 
CORRENTES 

I NVESTlIlEKTOS 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS OE TODAS AS FONTE S E TRA NSFEREN C 'AS 

INVERSOES 
FI HANGEI RAS 

Al()RTl ZAÇÃO 
DA DIVI DA 

OUTRAS DESP . 
DE CAPITAL 

-----------------1-1-1-1 1 1 1 1----
" < ..valeURIA I ' ~ I 

AOMlliIII STAAçlo 

AOMINISTAAçlo GERAL 

}.,.., 

02 . 007 . 0021 . • 900 
COOROENAÇJO E MANUTENçAo GERAL 

.SSEGURAR AS OONOlçGES NECESSARIAS PARA ... 
IIUoNUTENÇlo IE O FUNCIO ....... NTO 005 SERViçoS 00 ORGIa . 
VOLTADAS AS AçOES DE PESSOAL . ADMINISTAAçlo , 
IC)OIEAN' IAÇlo . #.SSESSORAflENTO SUPER tOA . 
OOCUMENTAçlo . PATRIMDNIO . PlANE~AflENTO . ORÇ~NTO E 
CONTROl.E, ASSUNTOS •• "'1101005 , CONJNICAçlo SOCIAL , 
I NFOAMtoTlCA. TRANSPORTE , REPAROS , AlE 
,~s E AOAPTAçOES DE JMOVEIS , TElECOMUN1CAçOes . 
ETC . 
- Ifr4JVEl REFORMADO IUfIIIOAoel • 18 

02 . 007 . 0021 . 4900 . 0003 
REPAROS . REFDAMA' E AOAPTAçOes OE IIC)VEIS 

• IfIC)VEL AE:F()AM&OO IUfIIIDADIE' • 18 

S""OE 

.'S'STENCI'" ~DIC. E SANITARIA 

02 . 075 .0.21 . 2004 
AS5.STIENeI. MEDICA E ~TOlOGIC. A SERVIDORES 

ASSEGLRAR A SAUOE ,tSICA E flENTAL OOS _RYIDOAE S 
,..,.LICOS CIYIS E MILITARES , INATIYOS E 
PENSIONISTAS, ~ CX»C) OE SEUS DEPENOENTES. EM 
CAAATEA COMPLEflENTAA E A ~NUTENÇlo DE HOSPITAIS 
~PRIOS . 
- SERYIDOR BENEFICiAm (PESSOA) • 2 . 993 

02 . 0715 . 042 • . 2004 . 00015 
ASSIITENeIA MEDICA I OOONTOLOGICA A SlERVIDORES 

- SERVIDOR BENEFICIADO (PESSOA) • 2 . 993 

PAOTEçAO AO TRABALHADOR 

ASSISTENCIA .aclA~ QERAL 

02 . 01 • . 04.8 . 40.9 
PAESTAÇIo DE BENEFICIOS AO SERVIDOR PUBLICO 

• 
PROPORCIONAR AOS SERYIOOA.ES PUBLICOS 

CIVIS I MILITAREI . o RECEBIMENTO OOS AUXILIOS 
REFERENTES AO VALE TRANSPORTE E 
ALlflENTAÇIo/REFElçlo . ALEM DE OUTROS BENEFICIOS 
SOCIAIS ESTABELECIOOS EM LEGISLAÇIo PROPAlA . 
- SERYlDOR eEMEFICJAOO 'PESSOAl· 2 . 210 

02 . 07 • . 0 ••• . 40 •• . 000. 
AUlILIO REFEI;lo/ALIMENTAÇlo 

- SERVIDOR BENEFICIADO (PESSOA ) • 2 . 210 

TOTAL 

• 

F 
90 

• 90 

F 
90 

.00 

'00 

.00 

1 . 93 • . 000 

2 3 • . 000 

2 3 6 . 000 

236 . 000 

236 . 000 
;: 3 • . 000 
238 . 000 

200 . 000 

200 . 000 

200 . 000 

200 . 000 
200 . 000 
zoo .ooo 

1 . 1500 . 000 

1 . 1500 . 000 

1 . 500 . 000 

1 . &00 . 000 
I .aoo .ooo 
1 . 1500 . 000 

• 

1 . 100 . 000 

200 . 000 

20 0 . 0 00 

200 . 0 00 

200 . 000 
20 0 . 000 
200 . 000 

\ . 1500 . 000 

I .eoo .ooo 

1 . 500 . 000 

1 . 500 . 000 
1 . 5 00 . 000 
1 . 1500 . 000 

2 36 . 000 

236 . 000 

23 6 . 000 

2 36 . 000 

2 36 . 000 
2 36 . 000 
236 . 000 

I , 
'1 

f 

• 

• 

J 
""\ 

-.-1-1 11---- ---- - --- --- - !---- ----

F I SCA L 
SEGURIDADE 

1 . 936 . 000 
1 . 136 . 000 

zoo .ooo 

1 . 100 . 000 
t . SOO . OOO 

200 . 0 0 0 

. AS QUANT I DADES DAS META S RE PRE SEN TAM SUA POSl çlo ATU AL 

236 . 000 
236 . 000 
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~ 

15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO 
15117 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16A. REGIIO 
ANEXO II 

PROQRAMA OE TRABALHO (CA NCELAMENTO ) 

E w 
ESPECIFICAClo S O FlE T O T A L PESSOAL E JUROS E ENC . OUTRAS OESP . 

F O ENC . SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES 
- -

...uOICIAAIA 682 . "8' 133 . 000 

AOM INiSTRAçlo 682 . &81 133 . 000 

AOMIHISTRA,lo GERAL 
I 

682 . «58\ 133 . 000 

• 
02 . 007 . 0021 . "900 682 . 88' 133 . 000 

COOAOENA,lo E ~HUTEN,lo GERAL 

ASSEGURAA AS CONOlçOES NECESSAAIAS PARA A 
MAHUTENÇlo E O FUNCION~NTO OOS SEAVlçoS DO ORGIa. 
VOLTADAS AS AçOES OE PESSOAL, AOMINISTRAçIO. 
M'JOERN I uçlo . ASSESSORAJroIENTO SUPER IOR. 
OOCUMENT.çlO . PATAl~NIO. PlANE~AMENTO. ORÇAMENTO E 
CONTROLE, ASSUNTOS ~IDICOS. COMUNICAÇlo SOCIAL, 
INFOAMATICA , l1UNSPORTE . REPAROS, RE • 
FOHMAS E ADAPTAÇeES DE IKlVEIS, TELECOMUNICAÇOES . 
ETC . 

02 . 007 . 0021 . 4900 . 0001 F !549 .ee. 
MANUTENÇlo OOS SERYIOO~ OE ADMINISTRAÇlo GERAL 90 849 . 881 • 100 '49 . '81 

02 .007 . 0021 . 41900 . 0002 F 133 .000 133 .000 
CAPACITAÇlo DE RECURSOS ~NOS 90 133 . 000 , 133 .000 

100 133 . 000 133 .000 

-- - --
TOTAL FISCAL 682 . '81 133 .000 . 

, 
15000 - JUSTIÇA DO TRABALHO 
15 119 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18A . REGI I O 
ANEXO II 

PROGRAMA DE TRA BA LHO (CANCELAMENTO) 

E w 
ESPECIFICAClo S O FTE T O T A L PESSOAL E JUROS E ENC . OUTRAS OESP . 

F O ENC . SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES 
- -

...uOICURIA 81 . 000 81 .000 

ACfoIIN I STRAÇlo 81 . 000 81 .000 

ACfoIINISTRAÇlo GERAL 81 . 000 81 .000 

02 . 001 .0021 . • 900 81 . 000 81 .000 
COOR DENAÇ10 E MANUTENÇJO GERAL 

AS~EQUAAR AS CONOIQOES NECESSARIAS PARA A 
~NUTENÇlo E o FUNCIONAMENTO OOS SERYlçoS 00 ORGlo . 
YOLTADAS AS AÇOES DE pESSOAL. AOMINISTAAÇ10 . 
~OEAH J lAÇlo . ASSESSORAMENTO SUPER I DR. 
OOCUMEHTAçl0 . PATRIMOHIO . PLANE~AMENTO. ORÇAMENTO E 
CONTROLE . ASSUN TOS ~IOICOS. COMUHICAÇlo SOCIAL . 
INF~TlCA . TRANSPORTE . AEPAROS . RE 
F~S E AOAPTAQOES OE 'fIo'DYEIS . TELECOMUNICAçOES . 
ETC . 
• SERYIDOR TREINADO IPESSOA' ' 000 

02 .001 .0021 . • 900 . 0002 F 81 .000 • 81 .000 
CAPAC I TAÇlo OE RECURSOS HUMANOS . 90 81 .000 81 .000 

• SERYIDOR TREINADO IPESSOA) • 000 100 81 . 000 81 .000 

---
TOT AL FISCAL 87 . 000 81 . 000 

. AS QUANTIDADES DAS METAS REPRESENTAM SUA POSIÇl O ATUAL 

R I 1 . 00 

CREDITO SUPLE~NTAR 

RECURSOS OE 100AS AS FONTES E lRANSFEAFkclAS 

INVESTIMENTOS INVERSOES AIClRTI ZACÃO OUTRAS OESP . 
FINANCEIRAS DA DIVIDA DE CAPITAL 

549 . 58\ 

'.9 . 1581 

5 49 , 581 

1549 . 58' 

15 49 . 581 
5.9 . ~81 

15.9 . 581 

' 49 . 581 

RS 1 . 00 

CRED ITO SUPL EMENTAR 

RECURSOS oe TOOAS AS FON1ES E TRANSFERENCI AS 

INVESTIIOENTOS INVERSOES AIClRTI ZACÃO OUTRAS OESP . 
FI NANCEI RAS DA DIVIDA DE CAPITAL 
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ANEXO II 

P ROGRAMA OE TRABALHO ( CANCELAMENTO) 

ESPECI FICAÇÃO 
E .. 
S DinE 
F O 

T O T A L PESSOAL E 
ENC . SOCIAIS 

JUP.OS E ENC . 
DA DIVIDA 

. " 

OUTRAS DESP . INVESTIMENTOS 
CORRENTES 

, 

R' 1 . 00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS OE TODAS AS FONTES E TRA"SFERE~CIAS 

INVERSOES 
F IHANCElRAS 

AlClRTIlAClo 
DA DI VI DA 

OUTRAS OESP . 
OE CAPITAL 

-,--,-1 1 1 1 1 1---
..1JOIC IAAU 

AOJIIIl N I S TRA,lo 

AOMINISTRAçlo GERAL 

02 . 007 . 0021 . 4~ 

COOAOENAçlo E ~NUTENÇIo GERA L 

ASSEGURAR AS CONOIp5ES NECESSARIAS PARA ... 
"""NUTENÇlo E O Fl.WiIClCMlUENTO 001 SERVIt;C)1 DO ORGIa • 
VOLTADAS AS .~E' C- PESSOAL, ADMINIS""AÇlo . 
J4DDEANIZAçlo. .t.U:SSORAJIIENTO SUPERIOR . 
OO~NT.ÇJO. PATAIMONJa, PL.NE~~NTO . OAÇ~NTO E 
CON~LI . ASSUNTO' ~IDICOS. COMUNICA,lo SOCIAL , 
1""~TlC"'. TAAfISPOATE. AEPAAO. . RIE 
,~s I AO.PTAça •• DE IMOV(IS, TELECOMUNICAÇGES , 
ETC . 

u"v. DOR ntt: I.ADO I "'SOA' • 280 
- ."'VEL ,",'OAI7'OO luttlDADE I • a 
- II.n .... DE IWORM&çJo ...... IENTAL ."LANUDO (UNIDADE' • 

02 .007 . 002' . 4900 . 0001 
CAPACI1.'1o OE RECURSOS ~NOS 

• saRvlDOA ntEllItAOO l"asoA) • 260 

02 .007 .002' . • 900 . 0003 
RE~AAOS. REFORMAS I AOAPTAçOES OE IMDVEIS 

• IICIVEL RE'DRft'DO 1 ""IO&OE , • 2: 

02 .001 . 0021 . 4900 .0004 
A~ES DE I .. FOAMIlTICA 
SISTE~ 01 INFOAMAçIo ~IENTAl IMPLANTADO (UNJOAOEI • 

PRonçlo AO TRAIIUMADOR 

ASSISTENCIA SOCIAL GERAL 

02 . 018 . 0488 . 40'9 
PAESTAÇlo OE BENEFICIOS AO SERVIDOR PUBLICO 

PROPORCIONAR AOS SERYIDORES PUBllCOS 
CIVI S E MILITARES . o RECEBIMENTO OOS auaJllOS 
REFEAENTES AO VALE TRANSPORTE E 
All~NTAÇlo/AEFEIÇlo. ALEM OE OUTROS BENEFICIOS 
SOCIAIS ESTABELECIDOS EM LEGISLAÇlo PROPAlA . 
- SERVIDOR BENEFICIADO (PESSOA ' • 71 

02 .018 . 0 4' • • 4089 .0003 
CONCEsslo OE VALE -TRANSPOR TE 

- SERYIDOR BENEFICIADO (PESSOAl • 71 

• I 901 ...I 
• I 901 1001 
• I .. I 100 I 

• 90 100 

102 . 714 

' 4 . 304 

'4 . 304 

94 . 304 

zo '_1 20 ."" 20 ."" 
40 . 0001 
40 . 000 
40 . 000 

33 . 63'1 
33 . 639 
33 . 83' 

' . 410 

• • 410 

• . 410 

8 . 4 10 
a . 4 '0 
• • 410 

• 

I I 
I I 
I I 

29 . 0115 

20 . 665 

20 . 665 

20 . 665 

20 665 
20 . 665 
20 . 665 

I 
I 

' . 4 10 I 

• . • '0 

' . 410 

• . 4 10 
8 . 4 10 
• . 4 10 

13 . 639 

13 . 639 

• 13 . 639 

1 l . 639 

.0 . 000 I I I 40 . 000 
40 .000 

33 . 639 1 I I 33 . 6:K1 
33 . 639 

TOTAL FI SC!-L--1--1---1 102 .71 .1 I 1____ 2 . . 07.1 73 .. 3. 1 
AS QUANTIDADES DAS METAS REPRESENT AM SUA POSlçlo ATUAL ,--------------

• 

~ 
'" õ 
~ .... 
~ 

o .... 
~ 
O 

8 
tI.l 
m 

I~ 
I til 

O 

1
m 

I~ 

tI.l 

~ g. 
.... 
0\ 

.... 
0\ u. 
S 



16000 - JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS 
16101 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL , 
ANEXO II 

PROGRAMA OE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPECIFICAÇÃO 
E M 
S O IFTE 
F O 

T O T A L PESSOAL E 
OC . SOCIAIS 

JUROS E ENC. 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP . 
CORRENTES 

INVESTI MENTOS 

RS 1.00 

CREDITO SUPL EMENTAR 

RECURSOS OE TODAS AS FONTES E TR ANSFERE~CJAS 

INVERSOES 
FINANCEIRAS 

AMORTI ZAÇÃO 
DA DIVIDA 

OUTRAS OESP . 
OE CAPITAL 

-'-1 1 1 1 1--------
..uOJCUAU 

PROcesso JUDICIAR IO 

EDIFICAçOes PUGLtCAS 

02 . 004 . 002~ . 1003 

CONSTRUÇJo DE IMOVEIS 

PROPORe IONAR CONDI pOES ADEQUADAS oe TRABALHO E DE 
ATENDI MENTO AOS U$UAAIDS . 

02 . 004 . 0025.1003.2390 
CONSTRUç lo 00 F~ oe PARANO", • DF 

- AA EA CONSTRUIOA 1M2) • S65 

• 
AOMINISTRAÇlo 

AOMIN 1STAAÇlo GERAL 

02 . 007 . 00 21 . 4900 
COORDENAçlo E MANUTENçlo GEAAL 

ASSEGURAR AS OOHOlçOES HIECESSARIAS PARA A 
MAHUTlENçl0 E o FUNCIOHAJ4;NTO OOS SERViçoS 00 ORclo . 
VOLTADAS AS ApOES DE PESSOAL, AOMINISTAAçlo. 
MOOERNluçlo . ASSESSORAlENTO SUPEAIOR . 
OOCUMENTAçlo. PATAIMONIO . PLANE J AMENTO , ORÇAMENTO E 
CONTROLE , ASSUNTOS ..J..JRIOJCOS. COJ4.JHICAçlo SOCIAL, 
I NFO~TICA. TRANSPOATE , REPAROS . RE 
FORMAS E ADAPTAçOES DE IMOVEIS , TElECOMUNICAÇ~ES, 
ETC . 

lMOVEL CONSERVADO (UNIDADE' • g 
SERVIDOR TREIHADO (PESSOA) • 400 

- USUARIO ATENDIDO (UNIDADE) • 1.300 . 000 

02 . 007 . 0021 . 4900 . 0001 
~NUTENÇ~O DOS SERVlpoS DE ADMINISTRAçlo GERAL 

02 . 007 . 0021 . 4900 . 0003 
REPAAOS. REF~S E AOAPTAçOES DE lMOVEIS 
lMOVEl CONSERVADO (UNIDADE' • 9 

EOUCAÇlo DA CRIANÇA DE o A e ANOS 

EOUCAÇlo PAE-eSCOLAR 

02 . 041 . 0IQO . 4500 
ASSISTENCIA PRI-ESCOLAR 

PROPORCIONAA CONOlpOES OE ATENDIMENTO INTEGRAL 
AOS DEPENDENTES DO~ SEAVIDORES PUBLICOS j _FEDERAIS , 
NA FAIXA ETARIA DE . O I ~ ~ ANOS E AO S EX~PCIONAIS . 
aJ..JD OESEN VO LVIMENTQ! 1 cbARESPONDA A 10lOOE MENTAl. 
RELATIVA A FAIXA ETAP.~ ESTA9EI.E~I DA . 
- CRIANÇA ATENDIDA (ClfUNÇA) • 1 . 192 

02 . 041 . 0190 . 4500 . 0001 
ASSI STENCIA PAE-ESCOlAR 
CRIANÇA ATENDIDA (CRI ANÇA ) • 1 . 19' 

PROTEÇlo AO TRABALHADOR 

ASSISTENCIA SOCIAl. GERAL 

02 . 078 . 0486 . 4089 
PRESTAÇlo DE BENEFICIOS AO SERVIDOR PUBLICO 

PROPORCIONAR AOS SERVIDORES PUBllCOS 
CIVIS E MILITARES . o RECEB IMENTO OOS AUXILIOS 
REFERENTES AO VALE TRANSPORTE E 
ALIMENTAÇlo/REF EIÇlo. ALEM DE OUTROS BENEFICIOS 
SOCIAIS ESTABELECIDOS EM LEGISlAÇIo PROPAlA . 
- SERVlOOA BENEFICIADO (PESSOA) • 3 . 681 

02 . 078 . 0486 . 4089 . 0003 

CONCESSIo OE VALE-TRANSPORTE 
- SERVIDOR BENEFICIADO ( PESSOAl • 833 

0 2 . 078 . 048 6 . 4089 . 0006 
AUXILIO AEFEIÇlo/ALIMENTAÇlo 

• SERVIDOR BENEFICIADO (PESSOAl· 3 . 148 

TOTA L 

i 

F 
90 

F 
90 

F 
90 

F 
90 

F 

90 

F 
90 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

4 . 264 . 1500 

9H"OOO 

918 . 000 

9115.000 

gll5 .000 
918 . 000 
918 . 000 

2 . 634 . 700 

2 . 634 . 700 

2 . 634 . 700 

1 . 462 . 000 
1 . 482 . 000 
1 . 46Z . 000 

1 . 172 . 700 
1 . 172 . 700 
1 . 172 . 700 

2!!i 1 . 000 

251 . 000 

251 . 000 

251 . 000 
251 . 000 
2!!i 1 . 000 

4153 . 800 

463 . 800 

463 .800 

225 . 000 

228 . 000 
225 . 000 

238 . 800 
238 . 800 
238 . 800 

• 

• 

1 . 640 . 800 

~26 . 000 

926 . 000 

926 . 000 

\ 

!!i75 . 000 
575 . 000 
!!i7!!1 . 000 

351 . 000 
351 . 000 
351 . 000 

251 . 000 

251 . 000 

2!51 . 000 

251 . 000 
2!51 . 000 
251 . 000 

463 .800 

463 .800 

463 liDO 

22& 000 

225 . 000 
225 000 

238 . 1100 
2311 . 800 
238 . 800 

2 . 623 . 700 

9 1!!1 . 000 

91 5 . 000 

915 000 

9115 . 000 
9115 . 000 
91!!i . 000 

1 . 708 . 700 

1 . 708 . 700 

1 . 708 . 700 

887 . 000 
881 . 000 
8 8 7 . 000 

82 1 . 700 
821 . 700 
821 . 700 

, , 
'I , 

-·_·-1--------------------
FJSCAL 4 . 264 . 1500 1 . 640 . 800 2 . 623 . 700 

AS QUANTIDAOES DAS ~TAS REPRESENTAM SUA POSlçlO ATUAL 
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Agosto de 1997 

• 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

LEGISLAÇAO CITADA 

(Anexada pela Subseç;retaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional) 

<­- -JO 

LEI W 9.438, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1997. 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União para 
o exercício financeiro de 1997. 

-------------- -------

MENSAGEM N° 484, DE 1997-CN 
(N° 925, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 

Planejamento e Orçamento, o texto do projeto de lei que • Abre ao Orçamento de Investimento, em 

favor do Centro de Pesquisas de Energia E1étrica - CEPEL, empresa do Sistema ELETROBRÁS, 

crédito especial no valor de R$ 9.700.000,00, para os fins que especifica". 

Brasília, 14 de agosto de 1997 . 

-

,EM nO 107 IMPO 

Sábado 16 16505 

Brasília, 13 de agosto de 1997. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

O Centro de Pesquisas de Energia E1étrica - CEPEL, empresa do Sistema 
ELETROBRÁS, solicitou suplementação ao seu Orçamento de Investimento, para 1997, no valor de 
R$ 9.700.000,00 (nove milhões e setecentos mil mlis), que se destina à cobertura dos gastos com 
projetos de pesquisas e desenvol~ento de tecnologia, na área de energia e1étrica. 

2. O crédito especial ora solicitado peJo CEPEL está em conformidade com o que 
preceitua o art. 167, inciso V, da Constituição e os recursos necessários ao seu atendimento são de 
geração própria da Empresa. 

3. Diante do exposto, submeto à consideração de Vossa Excelência o anexo! Projeto de 
Le~ a.ue abre crédito especial ao Orçamento de Investimento, aprovado pela Lei nO 9.438, de 26 de 

. fevereiro de 1997, em favor do Centro de Pesquisas de Energia Elétrica - CEPEL. 

- . 
. . 

Respeitosamente, 

ANTONIO IR 
Ministro de EStado do 

, 

. '. Planejanaento e Orçamento 
< • . .. . . .' 
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EM nO 107 IMPO 

Brasília, 13 de agosto de 1997. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
• 

, 

o Centro de Pesquisas de Energia Elétrica - CEPEL, empresa do Sistema , . 
ELETROBRAS, solicitou suplementação ao seu Orçamento de Investimento, para 1997, no valor de 
RS 9.700.000,00 (nove núlhões e setecentos mil reais), que se destina à cobertura dos gastos com 
projetos de pesquisas e desenvolvimento de tecnologia, .na área de energia elétrica. 

2. . O crédito especial ora solicitado pelo CEPEL está em conformidade com o que 
preceitua o art. 167, inciso V, da Constituição e os recursos necessários ao seu atendimento são de 
geração própria da Empresa. 

3. Diante do exposto, submeto à consideração de Vossa Excelência o anexo Projeto de 
Le~ que abre crédito especial ao Orçamento de Investimento, aprovado pela Lei nO 9.438, de 26 de 
fevereiro de 1997, em favor do Centro de Pesquisas de Energia Elétrica - CEPEL. 

Respeitosamente, 

, 

'..J ANTONIO nffi 
Ministro de Estado do 

Planejamento e Orçamento 

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 107 / MPO, DE 13 .08.1997. 

1. Síntese do problema ou da situação que reclama providências: 

Inclusão de novo subprojeto na Lei Orçamentária de 1997 (Lei n° 9.438, de 26/02/97), no valor de ~ 
9.700.000,00 (nove milhões e setecentos mil reais), em favor do Centro de Pesquisas de Energia Elétrica 
CEPEL, empresa do Sistema ELETROBRÁS. 

2. Soluções e providências contidas no ato normativo ou na medida proposta: 
•• 

Projeto de Lei que abre crédito especial. 

• 



., 

• 
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3. Alternativas existentes às medidas o atos propostos: 

A alternativa proposta é a única solução para a situação. 

4. Custos: 

Os recursos necessários ao atendimento do mencionado crédito são geração própria da empresa. 

5. Razões que justifiquem a urgência: 

Possibilitar à empresa a realização de seus cronogramas de investimentos. 

6. Impacto sobre o meio ambiente: 

O Relatório de Impacto sobre o meio ambiente será elaborado por ocasião da implantação do subprojeto . 

• 

7. Síntese do parecer do órgão jurídico: 

A Consulto ria Jurídica do Ministério do Planejamento e Orçamento manifestou-se favoravelmente. 

• • 

PROJETO DE LEI o 24, DE 1997-CN 

Abre ao Orçamento de Investimento, em 
favor do Centro de Pesquisas de Energia 
Elétrica - ÇEPEL, empresa do Sistema 
ELETROBRAS, crédito especial no valor de 
R$ 9.700.000,00, para os fins que especifica . 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fica aberto ao Orçamento de Investimento, aprovado pela Lei nO 9.438, de 26 
de fevereiro de 1997, crédito especial no valor de R$ 9.700.000,00 (nove milhões e setecent~s mil 
reais), em fayor do Centro de Pesquisas de Energià Elétrica - CEPE~, empresa do SIstema 
ELETROBRAS, para atender à programação constante do Anexo I desta LeI. 

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior são 
provenientes de geração própria do CEPEL, conforme indicado no Anexo 11 desta Lei. 

Art . .3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 

• 

• 



• 
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RS 1.00 

. _. 
CREDITO ESPECIAL A N E X O INVESTI MENTO 

ANEXO SUPLEMENTAÇÃO 

COO I GO E S P E C I FICAÇÃO v A L O R 

MINISTERIO DE MINAS E ENERGI A • 9. 700 .000 

CENTRO DE PESQUISAS DE ENERG IA ELETRICA --·J~l.r-OO . 000 

32201 .090100055 .5303 PESQUISA E DESENVOLVIMENTO 9.700 .000 
DOTAR A EMPRESA DE CONDIÇOES ESPECIFICAS PARA 

PESQUISAS E DESENVOLVIMENTO DE TECNO LOG IAS 
AVANÇADAS. COM VISTAS A AUMENTAR A EFICIENCIA DO 
PROCESSO PRODUTIVO . A REDUZIR CUSTOS E A ME LHORAR A 
QUALIDADE DOS PRODUTOS/ SERVIÇOS. 

32201 .090100055 .5303 .0001 PESQUISA E DESENVOLVIMENTO DE EQUIPAMENTOS ELETRICOS 9. 700 .000 
- LABORATORIO EQUIPADO (UNIDADE) • 2 
- PROSPECÇ~O E PESQU ISA EFETUADAS (ESTUOO ) • 8 

T O T A L 9. 700 .000 
AS QUANTIDADES DAS METAS REPR ESENTAM SU A POSIÇÃO ATUAL . 

A N E X O 

ANEXO ACRESCIMQ 
• 

32000 - MINIST ERIO DE MINAS E ENERGIA 
32201 - CENTRO DE PESQUISAS DE ENERGIA ELETRICA 

OETALHAMENTO OAS FONTES OE FINANCIAMENTO OOS INVESTIME NTOS (RS 1.00) . 

E S P E C I F I.C-~"J; O V A L O R 

RECURSOS PROPRIOS 9. 7DO .000 . 

TOTAL 9 . 700 .000 

- . 
\ 

LEGISLAÇAO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Cooroenação Legislativa do Congresso Nacional) 
• • -_ ."' .... 

LEI N° 9.438, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1997. 

Estima a Receita e fixa a Despesa da Uniao para 
o exercício financeiro de 1997. 

-------------- ------ -------------

" 
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PARECERES 
PARECER N2 406, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre a Emenda n2 1 - Plenário, ao 
Projeto de Resolução n2 86, de 1997, que 
"autoriza o Estado de São Paulo a contra­
tar operação de refinanciamento de dívI­
das do Estado, consubstanciada nos 
contratos celebrados em 22 de maio de 
1997, com base no protocolo de acordo 
firmado entre a União e o Governo do Es­
tado de São Paulo, no âmbito do Progra­
ma de Apoio à Reestruturação e ao Ajus­
te Fiscal dos Estados". 

Relator: Senador Waldeck Omelas 

É submetida à apreciação desta Comissão de 
Assuntos Econômicos a Emenda n2 1, de Plenário, 
de autoria do Sr. Senador Esperidião Amin, ofereci­
da ao Projeto de Resolução n2 86, de 1997. 

O referido projeto de resolução autoriza o pro­
cesso de refinanciamento de dívidas mobiliária e 
contratuais do Estado de São Paulo junto ao Banes­
pa e à Nossa Caixa Nosso Banco, e foi apresentado 
como conclusão de parecer aprovado pela Comis­
são de Assuntos Econômicos sobre a Mensagem n!! 
106, de 1997, em 17 de julho do corrente ano. 

Pretende-se com a emenda apresentada ex­
cluir do valor do saldo da dívida a ser refinanciada 
pela União parcela correspondente ao passivo atua­
rial do Banespa junto a seus funcionários, que alcan­
ça cerca de R$2,9 bilhões. Para tanto, a Emenda n2 

1 - Plenário acrescenta parágrafo único ao art. 12 e 
oferece nova redação ao art. 22 do Projeto de Reso­
lução n2 86, de 1997. 

Em sua justificação, Senador Esperidião Amin 
argumenta que ·cobrirr encargos previdenciários de 
funcionários admitidos antes de 1975 no Banespa 
com subsídio da União é uma grave distorção. Se 
tais direitos são impostergáveis e irrevogáveis sob a 
óptica do Estado de São Paulo, caberá apenas 
àquela unidade da Federação arcar com o ônus eco­
nômico-financeiro desta definição. Federalizá-Ia nes­
te acordo criará vulnerabilidades a pedidos equiva­
lentes, além de contrariar o espírito e as diretrizes da 
PEC n2 33/96, que tramita no Senado Federal.· 

Como enfatizado no relatório submetido e 
aprovado pela Comissão de Assuntos Econômicos, 
no âmbito do processo de refinanciamento das dívidas 
do Estado de São Paulo junto ao Banespa, foi definido 
esquema de assunção e de pagamento dessas dívi­
das pela União que procura conciliar a capacidade de 

pagamento do Tesouro Nacional e as necessidades 
de recursos daquela instituição financeira. 

O Banespa apresenta passivos de natureza 
monetária e trabalhista que necessitam ser adequa­
damente equacionados para a recomposição das 
suas situações patrimonial e de liquidez, requerendo 

• assim: 
a) recursos para a quitação de suas obrigações 

no interbancário, no Banco Central e para a recom­
posição de seus limites de compulsório, e 

b) recursos para o equacionamento de suas 
obrigações trabalhistas. 

Os recursos necessários à cobertura desses 
passivos serão os provenientes dos pagamentos que a 
União fará ao Banespa em decorrência da aquisição 
dos créditos dessa instituição bancária junto ao Estado 
de São Paulo; não há, dessa forma, financiamento ao 
banco, mas tão-somente acerto de dívida contratual do 
estado junto à instituição com conseqüente refinancia­
mento ao Estado de São Paulo. 

Relativamente ao passivo trabalhista, objeto da 
Emenda n2 1, de Plenário, conforme esclarecimen­
tos do Sr. Secretário da Fazenda do Estado de São 
Paulo e do Sr. Secretário-Executivo do Ministério da 
Fazenda, e em conformidade as informações do Pa­
recer n2 201, STN/CODIP/DIRED, de maio de 1997, 
cumpre destacar os seguintes aspectos: 

1) o passivo atuarial é de responsabil idade do 
Banespa e é referente a aposentadoria - comple­
mentação de valores - dos funcionários admitidos 
até 23-5-75; 

2) o valor presente dessas obrigações alcança 
cerca de R$2,98 bilhões, sendo que R$208,6 milhõ­
es correspondem a passivos atuariais a serem pa­
gos no corrente ano; 

3) em função da característica desse passivo, 
que implicará dispêndios ao longo de um horizonte 
de tempo relativamente amplo, a União pagará par­
cela da dívida assumida do estado junto ao Banespa 
por intermédio de créditos securitizados, em valor 
correspondente a R$2,65 bilhões; esses ativos en­
gendrarão fluxo financeiro necessário para o paga­
mento dos benefícios correspondentes, ao longo dos 
vinte e cinco anos projetados; 

4) as condições financeiras desses ativos se­
curitizados são adequadas às· necessidades de re­
cursos do banco para fazer frente a esse seu passi­
vo atuarial, ao tempo em que implicará menores en­
cargos e prazos de amortização mais favoráveis 
para a União: os ativos securitizados são inegociá­
veis, serão pagos em vinte e cinco anos, em parce­
las mensais a partir de janeiro de 1998. Sobre o sal-
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do devedor, incidirão atualização monetária pelo 
IGP-DI e juros de 12% ao ano, inferior, portanto, aos 
custos dos títulos públicos negociados à taxa Selic, 
que incorporam remuneração equivalente ao IGP-DI, 
acrescido de 13,63% ao ano. 

Ademais, excluir da renegociação valor equiva­
lente ao passivo atuarial do Banespa significa deixar 
de fora do processo de refinanciamento cerca de 
12,2% da dívida contratual do Estado de São Paulo 
junto àquela instituição bancária. Significa que sobre 
essa parcela incidirão encargos financeiros de mer­
cado, o que, ao longo dos últimos anos, tem-se mos­
trado incompatível com o crescimento da capacida­
de de pagamento do estado. 

Não é demais enfatizar que todo esse proces­
so de refinanciamento de dívidas contratuais e mobi­
liária do Estado de São Paulo é ao mesmo tempo 
uma operação de saneamento de finanças públicas 
e de recomposição da situação patrimonial e de li­
quidez do Banespa. Romper parcialmente essa ope­
ração, pode implicar redução nas possibilidades de 
obtenção daqueles objetivos, afora a obrigatoriedade 
de se proceder alterações nos acordos já celebra­
dos, sobretudo no de refinanciamento e nos de as­
sunção de dívida contratual com o Banespa. 

A utilização de crédito securitizado para o pa­
gamento de parcela da dívida assumida pela União 
oferece, assim, maior garantia e controle de sua vin­
culação ao pagamento daquelas dívidas de natureza 
atuarial, assegurando condições mais favoráveis 
quando da possível privatização da instituição ban-

• • cana. 

Em conclusão, no processo de refinanciamento 
em questão, não há qualquer financiamento, subsi­
diado ou não, de passivo atuarial do Estado de São 
Paulo, ou mesmo indiretamente do ~anespa; não 
há, também, de acordo com as informações cons­
tantes nos documentos enviados ao Senado Fede­
rai, qualquer assunção, pelo estado, de obrigações 
previdenciárias. As dívidas objeto do refinanciamen­
to tiveram origem em operações de antecipação or­
çamentária realizadas pelo governo do estado entre 
1988/90 e em processos de assunções de dívidas 
de entidades da administração indireta do estado 
junto ao Banespa. 

A única relação existente entre os pagamentos 
da União e os passivos atuariais do Banespa diz res­
peito à definiçao da modalidade de ativos a serem 
dados em pagamentos ao banco, em decorrência 
da, assunção de dívidas do estado; como foi consta­
tado passivo atuarial no banco, definiu-se que parce­
la da dívida equivalente ao valor desse passivo fos-

se quitado mediante critérios securitizados: compati­
bilizando, dessa forma, as necessidades de recursos 
da instituição com as possibilidades de pagamentos 
mais favoráveis à União. 

Nesse contexto, somos pela rejeição da Emen­
da n2 1, de Plenário, oferecida ao Projeto de Resolu­
ção n2 86, de 1997 e, pelas mesmas razões, à sube­
menda apresentada. 

Sala da Comissão, 15 de agosto de 1997. -
José Serra, Presidente - Waldeck Ornelas, Relator 
- Freitas Neto - Vilson Kleinübing (Vencido) - Es­
peridião Amin (Vencido) - Elcio Alvares - Ney 
Suassuna - Onofre Quinan - Fernando Bezerra -
José Fogaça - Bello Parga (Vencido) - Eduardo 
Suplicy - Jonas Pinheiro - Lauro Campos - Os­
mar Dias (Vencido). 

PARECER N2 407, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos sobre o Ofício "S" n2 51, de 1997, que 
trata da rolagem da dívida mobiliária do 
Estado do Rio de Janeiro vencível no 22 
semestre de 1997. 

Relator: Senador Ney Suassuna 

I - Relatório 

Em continuidade à tramitação do Ofício ·S· n2 

51, de 1997, são submetidos à apreciação desta Co­
missão de Assuntos Econômicos - CAE os Ofícios 
PRESI-97/2067, de 10 de julho de 1997, e Presi-
97/2358, de 6 de agosto de 1997, ambos da presi­
dência do Banco Central do Brasil. 

Tais expedientes foram juntados ao processa­
do do Projeto de Resolução do Senado n2 82, de 
1997, apresentado por este Relator, como conclusão 
do Parecer n2 335, de 1997, sobre o Ofício ·S· n2 51, 
de 1997, que trata da emissão de títulos por parte do 
Estado do Rio de Janeiro, destinados ao giro de sua 
dívida mobiliária vencível no 22 semestre de 1997. 

Ocorre que o Projeto de Resolução do Senado 
nº 82, de 1997, foi aprovado nesta CAE em 26 de ju­
nho de 1997 e posteriormente aprovado em Plená­
rio, resultando portanto, na Resolução do Senado 
Federal nº 65, de 2 de julho de 1997. 

A Resolução n2 65, de 1 ~97, estabelece em 
seu art. 3º: 

• Art. 3!! O Bánco Central do Brasil, 
após concluída a operação de emissão dos 
títulos autorizada nesta Resolução, encami­
nhará ao Senado Federal, para exame na 
comissão de Assuntos Econômicos, todos 
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os registros de compra e venda dos títulos, mos da Resolução no 2.081,d e 24 de junho de 
até o tomador final." 1994, do Conselho Monetário Nacional - CMN. 

No entanto, a Resolução nº 65, de 1997, nao 
estabelece um prazo para o cumprimento desta de­
terminação por parte do Banco Central do Brasil. 

Diante da lacuna na determinação deste prazo, 
é que o Sr. Presidente do Banco Central expediu o 
primeiro dos ofícios em tela, comunicando que até 
posterior posicionamento deste Senado Federal, de­
terminou a adoção de procedimentos análogos a ca­
sos similares, onde foi estabelecido o prazo de qua­
torze dias. 

O segundo expediente em pauta, o Ofício Pre­
si-97/2358, de 6 de agosto de 1998, encaminha as 
informações solicitadas pelo art. 32 da Resolução. 

Segundo tal Ofício, os títulos foram registrados 
no dia 7 de julho na conta "Banco do Brasil S.A -
Por C0nta e Ordem do Fundo da Dívida Pública do 
Estado do Rio de Janeiro", sendo vendidos no mes­
mo di~, ao Banco do Brasil S.A .. Ainda no dia 7 de 
julho, os títulos foram objeto de vinculação decorren­
te de operação entre o Banco do Brasil e o Banco 
Central, conforme disposto na Resolução n2 2.081, 
de 24 de junho de 1996, do Conselho Monetário Na­
cional. 

Primeiramente cabe destacar que não obstante 
o prazo de 14 dias para o cumprimento da determi­
nação do art. 311 da Resolução 65, de 1997, determi­
nado pelo próprio Presidente do Banco Central, con­
forme Ofício de 10 de julho de 1997, somente no dia 
6 de agosto é que foram enviadas ao Senado Fede­
rai as informações referentes à operações do dia 7 
de julho, portanto com 30 dias de prazo após a reali­
zação das operações. 

Em anexo ao Ofício PRESI-97/2358, há um 
quadro com as informações referentes às operações 
com os títulos do Estado do Rio de Janeiro, emitidos 
com base na Resolução nll 65, de 1997. 

Em 7 de julho foram registrados 206,6 milhões 
de títulos na contado Tesouro do Estado do Rio de 

• 

Janeiro e transferidos aos Fundo da Dívida Pública 
do Estado do Rio de Janeiro.; 

O Fundo da Dívida Pública Estadual, por sua 
vez, vendeu em definitivo praticamente a totalidade 
desses títulos, para o Banco do Brasil, permanecen­
do com a posse de apenas 1.100 títulos. 

No dia 9 de juiho, os títulos foram devolvidos 
ao Fundo da Dívida Pública Estadual que os reven-- . 
deu ao Banco do Brasil pelo mesmo valor financeiro 
de devolução. Nesta data, 9-7-97 o Banco do Brasil 
vinculou os títulos junto ao Banco Central, nos ter-

Cabe destacar que tanto as operações do dia 7 
de julho como as do dia 9, foram efetivadas com 
Preço Unitário- PU compatível com o PU nominal 
dos títulos, não se observando, por tanto, deságio 
nas referidas operações. 

Percebe-se, no entanto uma distorção entre a 
data de vinculação dos títulos, apontada no corpo do 
ofício PRESI-97/2358 e a constante do quadro ane­
xo ao próprio ofício. 

Com relação ao Parece n2 82, aprovado na 
CAE em 26 de junho de 1997 cabe destacar que a 
Resolução nll 65, de 1997, autorizou a rolagem de 
98% dos títulos com vencimento até 12-8-97. Há que 
se autorizar ainda os títulos com vencimento no ter­
ceiro quadrimestre de 1997. 

A emissão necessária para a rolagem de tais 
títulos apresenta as seguintes características: 

.) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substituídos, mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional n2 3, deduzida a par­
cela a ser definida pelo Senado Federal; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Lei nll 

2.376, de 25-11-87; 
d) prazu. 5 (cinco) anos; 
e) valor nominal. R$l,OO (SELlC) 
f) características dos títulos a serem substituídos: 

SELlC 

Título 

541826 

541826 

541824 

541826 

Vencimento Quantidade 

111-9-1997 126.222.887.891 

12-10-1997 162.767.655.716 

111-11 -1997 208.631.034.961 

12-12-1997 247.877.506.220 

g) previsão de colocação dos títulos a serem 
emitidos: 

SELlC 

. 

Colocaçio Vencimento Título Data-Base 

111-9-1997 12..9-2002 541826 12-9-1997 

111-10-1997 111-10-2002 541826 12-10-1997 

3-11-1997 111-11-2002 541824 3-11 -1997 

12-12-1997 12-12-1997 541826 12-12-1997 
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h) forma de colocação: através de ofertas pú- resgate (2,10%), sendo sugerido o percentual de 
blicas, nos termos da Resolução nº 565, de 20-9-79, 97,90% para rolagem. 

, 
do Banco Central; E o Relatório. 

i) Autorização legislativa: Lei nº 1.389 de 28-11-88. 

Com relação ao trâmite original da matéria nos 
meses de junho e julho próximos passados, não há 
nenhum fato novo relevante. Não havendo inclusive 
nenhum parecer novo do Banco Central. De fato, o 
único documento que se agregou ao presente pleito, 
foi uma nova Certidão de Regularidade de Sitúação­
CRS junto ao FGTS, pois a original tinha prazo de 
validade até 26-6-1997. • 

Desta forma, continuam válidas as observaçõ­
es apresentadas pelo Banco Central, na oportunida­
de, que aqui repetimos: 

a) o exame da situação de endividamento do 
Estado à luz dos parâmetros estabelecidos pela Re­
solução nº 69/95, já referida, demonstra que a ope­
ração pleiteada não se enquadra nos limites do art. 
4, inciso I, daquela norma. 

b) foram apresentadas as declarações referen­
tes à situação de adimplência junto às instituições. in­
tegrantes do Sistema Financeiro Nacional, à inexis­
tência de débitos vencidos e não pagos e ao pleno 
exercício da competência tributária. 

c) de acordo com a certidão do Tribunal de 
Contas do Estado, o Govemo do Estado do Rio de 
Janeiro, no exercício de 1995, cumpriu o estabeleci­
do nos arts. 27 e 212 da Constituição Federal. As 
despesas com pessoal, naquele mesmo exercício, 
representaram 61,30% do total das despesas cor­
rentes cumprindo, portanto, o dispsto no art. 13, inci­
so VII, da Resolução 69/95; 

d) o estoque da dívida mobiliária do Estado do 
Rio de Janeiro cresceu 93,2% entre dezembro de 
1994 e dezembro de 1996, situando-se abaixo do 
crescimento médio da divida do conjunto dos esta­
dos e municípios, o qual foi de 107,6%, naquele 
mesmo período. Em 31-12-96, a parcela da dívida 
objeto do pleito sob exame representava 12,6% da 
dívida emitida pelo Estado e 20,6% das despesas de 
capital previstas para o exercício de 1997. 

e) estabelecendo-se uma estimativa do valor 
da dívida mobiliária do Rio de Janeiro, vencível no 2º 
semestre de 1997, corrigida pelo IGP-M, chega-se a 
um valor 2,5 vezes menor do que o montante efeti­
vo, utilizando-se a taxa SELlC. Com isso tem-se 
uma idéia do volume de juros incorporado ao valor 
emitido; 

f) combase no critério estabelecido no art. 27 
de Resolução nº 69/95, o Estado possui margem de 

11- Voto do Relator 

Não obstante o prazo efetivamente observado 
no envio das informações ao Senado Federal por 
parte do Banco Central, em cumprimento ao dispos­
to no art. 3º da Resolução nº 65, de 1997, ter sido 
superior ao prazo de 14 dias, definido pelo próprio 
presidente do Banco Central e a discordância quanto 
a data da operação de vinculação dos títulos junto 
ao Banco Central com base o disposto da Resolu­
ção CMN n2 2.081; a análise das informações pres­
tadas pelo Banco Central não aponta irregularidades 
nas operações efetuadas com os títulos do Estado 
do Rio de Janeiro emitidos com base na Resolução 
n2 65, de 1997, do Senado Federal, não sendo ne­
cessário a solicitação de informações adicionais ao 
Banco Central. 

Assim, diante do exposto, manifestamos nosso 
voto favorável, no sentido de que o Banco Central 
cumpriu as determinações do art. 32 da Resolução 
n2 65, de 1997, no tocante aos títulos emitidos em 
12-7-97. 

Quanto aos títulos com vencimento no terceiro 
quadrimestre de 1997 mantemos nosso posição 
apresentada anteriormente no sentido de que seja 
autorizada a rolagem de parcela equivalente a 
98,00% do total vincendo, considerando-se as ex­
pectativas de acordo entre os Govemos Estadual e 
Federal com vistas a equacionar a dívida estadual 
no âmbito do programa de Apoio à Reestruturação 
e ao Ajuste Fiscal dos Estados, nos termos do se­
guinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 98, DE 1997 

Autoriza a elevação temporária dos 
limites de endividamento do Estado do 
Rio de Janeiro para que possa emitir, 
através de ofertas públicas, Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado do Rio de 
Janeiro - LFTRJ, destinando-se os recur­
sos ao giro de sua dívida mobiliárla com 
vencimento no 32 quadrimestre de 1997. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 º É o Estado do Rio de Janeiro autoriza­

do, nos termos da Resolução nº 69, de 1995, a ele­
var os limites de endividamento e comprometimento 
previstos na mesma Resolução. para emitir Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro 
- LFTRJ, 'cujos recursos serão destinados ao giro 
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das parcelas de sua dívida mobiliária com vencimen­
to no 32 quadrimestre de 1997. 

Art. 22 A emissão deverá ser realizada nas se­
guintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substituídos, mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional n° 03, equivalente à 
rolagem de 98% noventa e oito por cento) da dívida 
mobiliária do Estado vencível no 32 quadrimestre de 
1997; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Lei n2 

2.376, de 25-11-87; 
d) prazo: 5 (cinco) anos; 
e} valor nominal: R$1 ,00 (CELlC); 
f} características dos títulos a serem substituí­

dos: 

SELlC 
• 

Título Vencimento Quantidade 

541826 1-9-97 126.222.887.891 . 
541826 1-10-97 162.767.655.716 

541824 1-11-97 208.631.034.961 

541826 1-12-97 247.877.506.220 

g) previsão de colocação dos títulos a serem 
emitidos: . 

SELlC 

Colocação Vencimento Título Data-Base 

12-09-97 1°-9-2002 541826 12-9-97 

12-10-97 12-10-2002 541826 12-10-97 

3-11-97 12-11-2002 541824 3-11-97 
. 

1.12.1997 12-12-1997 541826 12-12-97 

h} forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução n2 565, de 20-

9-79, do Banco Central; 
i) autorização legislativa: Lei nº 1.389, de 28-

11-88. 
§ 1 º A publicação do anúncio do leilão para 

oferta dos títulos referidos neste artigo será feita 
com antecedência mínima de três dias de sua reali-

-zaçao. 
§ 22 O Governo do Estado do Rio de Janeiro 

encaminhará ao Senado Federal, para exame na 
Comissão de Assuntos Econômicos, toda a docu-

• 

mentação referente à oferta dos títulos emitidos ao 
amparo desta Resolução. 

Art. 32 Após concluída a operação de emissão 
dos títulos autorizada nesta Resolução, o Banco 
Central encaminhará ao Senado Federal, no prazo 
de quatorze dias, para exame na Comissão de As­
suntos Econômicos, todos os registros de compra e 
venda dos títulos, até o tomador final. 

Art. 4° O prazo máximo para o exercício da 
presente autorização é de duzentos e setenta dias 
contados a partir da sua publicação. 

Art. 52 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 15 de agosto de 1997. 
José Serra, Presidente - Ney Suassuna, Re­

lator - Onofr-e Quinan - Osmar Dias (Vencido) -
Jonas Pinheiro - Freitas Neto - Vilson Kleinü­
bing - Elcio Alvares - Fernando Bezerra - Lauro 
Campos (Vencido) - Esperidião Amim - Lúcio AI­
cãntara - Eduardo Suplicy - Bello Parga - José 
Fogaça. 

PARECER N2 408, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos sobre o Ofício "S" n!! 59, de 1997, que 
encaminha solicitação do Governo do Es­
tado do Rio de Janeiro, para que possa 
contratar operação de crédito junto ao 
Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES, no valor 
de R$56.977.850,OO, a preços de 19-5-97, 
cujos recursos serão destinados à com­
pra de equipamentos relativos ao Projeto 
de Recuperação Operacional, Consolida­
ção e Expansão do Metrô - RJ. 

Relator: Senador Ney Suassuna 

I - Relatório 

Vem a esta Comissão de Assuntos Econômi­
cos o OF ·S" nº 059/97 (Ofício PRESI nº 2.260, de 
24-7-97, na origem), do Presidente do Banco Central 
do Brasil, encaminhando solicitação do Governo do 
Estado do Rio de Janeiro para que contrate opera­
ção de crédito junto ao Banco Nacional de Desenvol­
vimento Econômico e Social - BNDES, no valor de 
R$56.977.850,00 (cinqüenta e seis milhões, nove­
centos e setenta e sete mil, oitocentos e cinqüenta 
reais) a preços de 19-5-97. 

Destina-se a operação sob exame à compra de 
equipamentos relativos ao Projeto de Recuperação 
Operacional, Consolidação e Expansão do Metrô -
RJ. Na verdade, o contrato se insere em uma opera-
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ção geral de financiamento do BNDES, autorizada d) o Estado encontra-se adimplente com as 
pela Lei n2 2.492, de 27-12-95, consubstanciando fi- instituições do sistema financeiro nacional, conforme 
nanciamento indireto, no qual o BNDES atua como informação do Cadip; 
agente financeiro da Agência Especial de Financia- e) mediante o Ofício S/Gab nº 942/97, de 21-7-
mento Industrial - FINAME. 97 o estado informou que em virtude da implantação 

São as seguintes as características da operação: 

a) valor pretendido: R$56.977.850,OO (cinqüen­
ta e seis milhões, novecentos e setenta e sete mil, 
oitocentos e cinqüenta reais) a preços de 19-5-97; 

b) juros: 6,0% a.a., a título de spread, acima 
de TJLP; 

c) destinação dos recursos: compra de equipa­
mentos relativos ao Projeto. de Recuperação Opera­
cional, Consolidação e Expansão do Metrô - RJ; 

d) condições de pagamento: 

- do principal- em 135 (cento e trinta e cinco) 
meses, após carência de 31 (trinta e um) meses. 

A solicitação está inserida no âmbito das ope­
rações de crédito regulamentadas pelo Resolução n2 

69/95, do Senado Federal, que "dispõe sobre as 
operações de crédito interno e extemo dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Municípios e de suas res­
pectivas autarquias, inclusive concessão de garan­
tias, seus limites e condições de autorização, e dá 
outras providências". O processo acha-se adequa­
damente instruído dele constando a documentação 
exigida na norma referida. 

O Parecer do Banco Central, emitido em con­
formidade com o disposto no art. 13 da Resolução nº 
69/95, assinala os seguintes pontos: 

a) a operação de crédito não se enquadra no li­
mite estabelecido no inciso I do art. 42 da resolução 
supra-mencionada. O Governo do Estado reconhece 
essa situação e solicita, em caráter excepcional, ele­
vação temporária de seu limite de endividamento, 
nos termos do art. 10 daquela norma; 

b) o Estado do Rio de Janelro encontra-se ulti­
mando tratativas com o Governo Federal para rene­
gociar sua dívida, conforme Protocolo de Acordo fir­
mado nos termos da Resolução n2 10/97, do Sena­
do. Caso complete essa negociação, o Estado se 
compromete a não contratar novas operações de 
crédito, o que inviabilizaria a realização do financia­
mento ora pretendido; 

c) as exigências referentes ao cumprimento do 
previsto nos arts. 27 e 212 da Constituiçao Federal 
foram atendidas, assim como o pleno exercício da 
competência tributária. Certidão do Tribunal de Con­
tas do Estado atesta o cumprimento, com base nas 
contas referentes ao exercício de 1995; 

do Sistema Integrado de administração Financeira 
Estadual e Municipal - SIAFEM não foram encami­
nhados os balancetes referentes aos meses de ja­
neiro a maio de 1997; e 

f) foram anexadas as Certidões negativas de 
Débito junto ao INSS, PIS/PASEP/FINSOCIAL e 
FGTS. Esta última certidão encontra-se com o prazo 
de validade vencido. 

É o relatório. 

11- Voto 
. 

A operação de crédito pretendida pelo Govemo 
de Estado do Rio de Janeiro possui inegavelmente 
mérito. O Projeto de Recuperação Operacional, Con-

. solidação e Expansão do Metrô - RJ e, particular­
mente, a compra de equipamentos a que se refere a 
operação sob exame, não apenas é necessário 
como urgente de tal forma que sua não realizará im­
plicará um acúmulo de despesas em futuro próximo. 

A situação do Estado do Rio de Janeiro, cujo 
endividamento ultrapassa os limites de endividamen­
to previstos na resolução do Senado Federal, requer 
tratamento especial. O percentual de 25%, permitido 
no art. 10 daquela norma para efeito do aumento 
temporário dos limites, não será suficiente para ga­
rantir o enquadramento do estado nos parâmetros 
da resolução uma vez que a extrapolação dos limites 
supera em muito aquele percentual. A autorização 
do Senado Federal, neste caso, haveria que se fazer 
fora do âmbito do balizamento estabelecido na Re­
solução n2 69/95. 

A par disso, a operação vai de encontro ao 
compromisso que integra a renegociação de dívidas 
dos estados no sentido de se suspender os edivida­
mentos, até que se consiga um ajuste adequado das 
contas que permita às unidades da federação read­
quirir sua capacidade de investimentos. 

É bem verdade que, consultada a respeito des­
sa questão pelo Banco Central, a Secretaria do Te­
souro Nacional respondeu que nada havia a opor à 
contratação pretendida pelo Estado do Rio de Janei­
ro (NotalSTN/COREF/DIREF n2 1.263, de 10-7-97). 

Quanto à documentação apresentada, entendo 
de todo recomendável a reavaliação da Certidão ne­
gativa de Débito junto ao FGTS. Ademais cabe dei­
xar claro que o envio de toda a documentação, atua­
lizada conforme previsto no art. 13 da resolução n2 

69/95, é indispensável à instrução dos processos en-
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caminhado ao Banco Central, independente do reco- Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data 
nhecimento por parte do estado quanto à extrapola- de sua publicação. 
ção dos limites de norma. Essa observação se faz Sala da Comissão, 15 de agosto de 1997. -
em virtude de o Governo do Estado do Rio de Janei- José Serra, Presidente - Ney Suassuma, Relator-
ro, na justificativa para o não envio dos balancetes Vilson Kleinübing (vencido) - Esperidião Amin 
referentes ao presente exercício, haver aludido o (vencido) - Freitas Neto - José Fogaça - Bello 
seu pedido de elevação temporário dos limites como Parga - Osmar Dias (vencido) - Jonas Pinheiro-
elemento que, naturalmente, dispensariam a apre- Elcio Alvares - Fernando Bezerra - L' cio Alcân-
sentação daquelas informações. tara - Eduardo Suplicy - Lauro Campos (vencido) 

Diante 'do exposto e considerada o mérito da - Onofre Quinan. 
operação de crédito sob exame, sou de parecer fa­
vorável do pleito do Estado do Rio de Janeiro, na 
forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 99, DE 1997 

Autoriza a elevação temporária dos li­
mites de endividamento do Estado do Rio 
de Janeiro, para que possa conb atar ope 
ração de crédito junto ao Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social -
BNDES no valor de R$56.977.850.00 a pre­
ços de 195-97, cujos recurSos Projeto de 
Recuperação Operacional, Consolidação a 
Expansão do MetrC>RJ. 

Art. 12 É o Estado do Rio de Janeiro autoriza­
do a elevar temporariamente os seus limites de endi­
vidamento, para que possa contratar operação de 
crédito junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES no valor de 
R$56.977.850,OO (cinquenta e seis milhões, nove­
centos e setenta e sete mil, oitocentos e cinquenta 
reais) a preços de 19-5-97. 

Parágrafo único. Os recursos de que trata o ca· 
put deste artigo serão destinados à compra de equipa­
mentos relativos ao Projeto de recuperação Operacio­
nal, Consolidação e Expansão do Metrô-RJ. 

Art. 22 A operação de crédito terá as seguintes 
características: 

a) valor pretendido: RS56.997.850,OO (cinquen­
ta e seis milhoes novecentos e setenta e sete mil, oi­
tocentos e cinquenta reais) a preço de 19-5-97. 

b) juros: 6,0%, a título de spread, acima de 
TJLP. 

c) destinação dos recursos: compra de equipa­
mentos relativos ao Projeto de Recuperação Opera­
cional. Consolidação e Expansão do Metrô - RJ; 

d) condições de pagamento: 
- do principal - em 135 (cento e trinta e cinco) 

meses, após carência de 31 (trinta e um) meses. 
Art. 32 O prazo para o exercício da presente 

autorização, é de duzentos e setenta dias, contados 
a partir da vigência desta Resolução. 

PARECER NII 409, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre o Ofício "S" nll 60, de 1997 
(Ofício PRESI nll 2.261, de 24-7-97, na ori­
gem), do Sr. Presidente do Banco Central 
do Brasil, encaminhando solicitação do 
Governador do Estado do Rio de Janeiro 
pedindo autorização para realizar opera­
ção de crédito junto ao Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social 
- BNDES, destinada ao Projeto de Recu­
peração Operacional, Consolidação e Ex­
pansão do Metrô - RJ. 

Relator: Senador Ney Suassuna 

I - Relatório 

Vem a esta Casa ofício do Senhor Presidente do 
Banco Central do Brasil encaminhando solicitação do 
Governo do Estado do · Rio de Janeiro para realizar 
operação de crédito junto ao Banco Nacional de De­
senvolvimento Econômico e Social- BNDES, cujos re­
cursos serão destinados à conclusão dos investimen­
tos previstos no Projeto de Recuperação Operacional, 
Consolidação e Expansão do Metrô - RJ. 

O pleito está submetido aos termos da Resolu­
ção n2 69/95, que dispõe sobre limites globais e con­
dições para as operações de crédito interno e exter­
no dos estados, do Distrito Federal, dos municípios e 
suas autarquias, inclusive o lançamento de títulos da 
dívida pública. 

O processo de endividamento, ora sob análise, 
apresenta as seguintes características: 

a) valor pretendido: R$160.000.000 (cento e 
sessenta milhões de reais), a preços de 25-5-97; 

b) juros: 6% a.a., a título de spread, acima da 
TJLP; 

c) destinação dos recursos: conclusao dos in­
vestimentos previstos no Projeto de recuperação 
operacional, consolidação e expansão do metrô-RJ; 

d) condições de pagamento: 
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- do principal: em 150 (cento e cinqüenta) me- lizar operação de crédito junto ao Banco Nacional de 
ses, após carência de 30 (meses); Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, cu-

- dos juros: trimestrais na carência e mensais jos recursos serão destinados à conclusão dos investi-
na amortização; mentos previstos no Projeto de recuperação operacio- ., . 

e) autorização legislativa: Lei nll 2.728, de 22-5-97. nal, consolidação e expansão do Metrô - RJ. 
O processo encontra-se adequadamente ins- Art. 211 A operação de crédito deverá ser reali-

truído, de 'acordo com as exigências do art. 13 da zada nas seguintes condições: 
Resolução acima referida. 

O Banco Central do Brasil informa que a Se- a) valor pretendido: R$160.000.000 (cento e 
cretaria do Tesouro Nacional, a partir da Nota sessenta milhões de reais), a preços de 25-5-97; 
STN/CoreflDiref nll 1.263, de 10-7-97, comunicou b) juros:_ 6% a.a., a título de spread, acima da 
que nada tinha a opor à realização da operação. T JLP; 

Para efeito de comprovação dos gastos com a c) destinação dos recursos: conclusão dos inves-
remuneração dos membros do Poder Legislativo 10- timentos previ~tos no Projeto de Recuperação Opera-
cal, com a manutenção e desenvolvimento do ensino cional, Consolidação e Expansão do Metrô - RJ; 
e com pessoal, conforme estabelecem os arts. 29 e d) condições de pagamento: 
212 da Constituição Federal, o então vigente art. 38 - do principal: em 150 (cento e cinqüenta) me-
da ADCT e a Lei Complementar nll 82, de 27-3-95, ses, após carência de 30 (trinta) meses; 
bem como o pleno exercício da competência tributá- - dos juros: trimestrais na carência e mensais 
ria, relativamente ao exercício de 1995, o Governo na amortização; 
do Estado do Rio de Janeiro apresentou certidão do e) autorização legislativa: Lei n° 2.728, de 22-5-97. 
Tribunal de Contas do Município. 

Salientamos que o mutuário encontra-se adim­
plente junto às instituições integrantes do Sistema 
Financeiro Nacional, conforme informação do Ca­
dastro da Dívida Pública - CADIP. 

É o relatório. 

11- Voto 

O Estado do Rio de Janeiro vem se caracterizan­
do por implementação de programa de ajuste econõ­
mico de suas finanças, buscando não só o adequado 
controle de sua dívida mobiliária, bem corno o bom de­
sempenho de seus indicadores de crescimento da re­
ceita e diminuição da despesa, tendo, igualmente, res­
peitado as disposições do Senado Federal. 

Concluindo, pois, que o processo se encontra 
instruído nos termos estabelecidos na Resolução nº 
69/95, sou de parecer favorável ao atendimento do 
pleito do Governo do Estado do Rio de Janeiro. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NII 100, DE 1997 

Autoriza o Governo do Estado do 
Rio de Janeiro a elevar temporariamente 
seus limites de endividamento para reali­
zar operação de crédito junto ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social - BNDES, destinada ao Projeto 
de Recuperação Operacional, Consolida­
ção e Expansão do Metrô - RJ. . . 

O Senado Federal resolve: 
• 

Art. 12 E o Governo do Estado do Rio de Janei-
ro autorizado temporária e excepcionalmente, a rea-

Parágrafo único. O Governo do Estado do Rio 
de Janeiro encaminhará ao Senado Federal, para 
exame da Comissão de Assuntos Econômicos, toda 
a documentação referente à operação de crédito ao 
amparo desta Resolução. 

Art. 32 A presente autorização deverá ser exer­
cida no prazo de duzentos e setenta dias, a contar 
de sua publicação. 

Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. -

Sala das Comissões, 15 de agosto de 1997. -
José Serra, Presidente - Ney Suassuna, Relator -
Vilson Kleinübing - "Osmar Dias (Vencido) - Frei­
tas Neto - Bello Parga - José Fogaça - Jonas Pi­
nheiro - Onofre Quinan - Elcio Alvares - Fernan­
do Bezerra - Lúcio Alcântara - Eduardo Suplicy 
- Lauro Campos (Vencido). 

PARECER N2 410, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos sobre o Diversos nll 35, de 1997, que 
encaminha ao Senado Federal o Ofício 
PRESI-97/1888, do Presidente do Banco 
Central do Brasil, prestando informaçôes 
sobre atraso na análise de pleitos de es­
tados e municípios e solicitando o esta­
belecimento de prazo de entrega, àquela 
instituição, pelos pleiteantes, da docu­
mentação necessária ao exame dos plei­
tos mencionados . 

Relator: Senador Esperidião Amin 
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I - Relatório 

Vem a esta Comissão de Assuntos Econômi­
cos o processo Diversos n2 35/97(Aviso n2 

510/MF, de 30-6-97, na origem), pelo qual o Se­
nhor Ministro de Estado da Fazenda encaminha o 
expediente do Presidente do Banco Central do 
Brasil, no qual são prestadas informações ao Se­
nado Federal sobre atraso no envio de pareceres 
da instituição necessários à instrução de pleitos de 
estados e municípios, para que sejam concedidas 
autorizações pelo Senado Federal à contratação 
de operações de crédito de interesse daquelas uni­
dades da federação. 

O expediente do Presidente do Banco Central 
se fez em atenção ao Ofício n2 686, do Presidente 
do Senado Federal, dirigido ao Ministro da Fazenda, 
chamando atenção para o fato de o Banco Central 
haver encaminhado seus pareceres sobre a rolagem 
das dívidas rnobiliárias do Estado e do Município do 
Rio de Janeiro, para exame desta Casa, às véspe­
ras do vencimento dos títulos. 

Em seu ofício, o Presidente do Banco Central 
pondera que os pleitos dos estados e municípios mui­
tas vezes são encaminhados ao Banco, a quem cabe 
a instrução do processo, com documentação incom­
pleta ou incorreta, implicando a exigência de novos d0-
cumentos e a conseqüente fluência de novos prazos 
para análise e formulação do parecer final. 

Diante dessa situação o Presidente do Banco 
Central formula sugestão, referendada pelo Ministro 
da Fazenda, no sentido de que o Senado Federal 
estabelecesse norma no sentido de que os estados 
e municípios pleiteantes, no caso de rolagem de títu­
los, remetessem documentação completa ao Banco 
Central com antecedência de 45 (quarenta e cinco) 
dias do prime. 

• 
E o relatório. 

11- Voto 

O processo em questão refere-se aos pedidos 
de autorização a serem concedidos pelo Senado Fe­
derai para estados e municípios, por força de dispo­
sitivo constitucional, regulamentado pela Resolução 
n2 69/95, do Senado Federal. 

Segundo o § 12 , do art. 13, da norma acima re­
ferida, ao Banco Central cabe a recepção dos docu­
mentos exigidos para análise do pleito, emissão de 
parecer conclusivo quanto ao enquadramento nos li­
mites de endividamento estabelecidos na Resolu­
ção. O mesmo parágrafo dispõe que, no prazo máxi-

mo de dez dias, a partir do recebimento da docu­
mentação, aquele Banco deverá proceder ao enca­
minhamento da documentação para o Senado Fede­
rai , que a seu critério, promulgará a autorização me­
diante resolução própria. 

Alega o Presidente do Banco Central em sua 
correspondência que, nos dois casos especifica­
dos no Ofício do Senhor Presidente do Senado 
Federal, ocorreram atrasos no envio da documen­
tação por parte do Estado e do Município do Rio 
de Janeiro. Uma vez que, da instrução dos proces­
sos, conforme são enviados ao Senado Federal, 
não constam as gestões feitas pelo Banco Central 
aos pleiteantes no sentido da complementação ou 
correção de documentos para a definitiva emissão 
do seu parecer, o Senado não pode deduzir as ra­
zões que explicariam o atraso no envio da docu­
mentação, pelo Banco Central. Essas circunstân­
cias induziram o Presidente do Senado a erro de 
avaliação, quanto à responsabilidade pela demora 
na colocação dos documentos ao exame e deci­
são desta Casa. 

Diante do exposto entendo que cabe, em pri­
meiro lugar, recomendar ao Banco Central que pas­
se a deixar claras as razoes que determinarem pos­
síveis atrasos na emissão de seus pareceres, quan­
do couber responsabilidade aos estados e municí­
pios pleiteantes. 

Complementarmente, julgo oportuno propor 
projeto de resolução para alterar a Resolução n2 

69/95, estabelecendo prazo de quarenta e cinco 
dias, antes do vencimentos dos títulos objeto de refi­
nanciamento, para que os estados e municípios re­
metam ao Banco Central toda a documentação ne­
cessária à instrução do processo e emissão do com­
petente parecer por parte daquela instituição. Além 
disso, para quaisquer tipos de operações de crédito, 
em caso de envio incompleto ou incorreto ao Sena­
do Federal, proponho que o processo seja devolvido 
ao Banco Central, a quem compete providenciar jun­
to ao pleiteante o ajuste da documentação. Com 
isso, entendo que será preenchida importante lacuna 
naquela norma, contribuindo para o aperfeiçoamento 
do processo de exame dos pleitos referentes a ope­
rações de crédito de interesse de estados e municí­
pios, e que vem ao encontro de sugestão feita pelo 
Presidente do Banco Central na correspondência já 
referida. . 

. Concluo, portanto, pela recomendação acima 
explicitada ao Banco Central e pela apresentação do 
projeto de resolução a seguir: 



, 

, 
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PROJETO OE RESOLUÇÃO Nº 101, DE 1997 de receber emendas, nos termos do art. 235, II, f, do 

Altera a Resolução n2 69, de 1995, 
do Senado Federal. 

Art. 12 Acrescente-se os §§ 3º e 4º ao artigo 13 
da Resolução n2 69, de 1995, com a seguinte redação: 

·Art.13 ................... ........... .... ....... ....... . 
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••• •••••••••••• 

§ 3º No caso dos pleitos referentes à 
rolagem de títulos, os estados e municípios 
deverão encaminhar a documentação cons­
tante dos incisos I a VIII ao Banco Central, 
com antecedência mínima de quarenta e 
cinco dias do primeiro vencimento dos títulos 
a serem refinanciados. 

§ 4º O Senado Federal devolverá ao 
Banco Central, para as providências cabí­
veis, os processos cuja instrução esteja in­
completa ou em desacordo com o disposto 
nesta resolução.· . 

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão, 15 de agosto de 1997. -

José Serra, Presidente - Esperidião Amin, Relator 
- Carlos Bezerra - Ney Suassuna - Elcio Alvares 
- Eduardo Suplicy - Fernando Bezerra - José Fo-
gaça - Lúcio Alcântara - Laura Campos (vencido) 
- Onofre Quinan - Gerson Camata - Bello Parga 
- Osmar Dias (vencido) - Jonas Pinheiro - Wal-
deck Ornelas - Freitas Neto. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O ex­
pediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDEN I E (Valmir Campelo) - As 
Mensagens n% 481 a 484, de 1997-CN, lidas anferior­
mentes, encaminharii os Projetas de Lei n% 21 a 24, 
de 1997-CN, e serão despachadas à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização . . 

Nos termos da Resolução nº 2, de 1995-CN, a 
Presidência estabelece o seguinte calendário para 
tramitação do projeto: . 

até 20/8 publicação e distribuição de avulsos; 
até 28/8 prazo final para apresentação de 

emendas; 
até 2/9 publicação e distribuição de avulsos 

das emendas; 
até 12/9 encaminhamento do parecer final à 

Mesa do Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Cam pelo) - Os 

Projetos de Resolução n2 98, 99, 100 e 101, de 
1997, cujos pareceres foram lidos anteriormente, fi­
carão perante a Mesa, durante cinco dias úteis, a fim 

Regimento Intemo, combinado com o art. 4º da Re­
solução nº 37, de 1997, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Cam pelo) - So­
bre a mesa, Proposta de Emenda à Constituição que 
será lida pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Sena­
dor Jefferson Péres. 

, 

E lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N2 26, DE 1997 

Atribui competência à União para 
instituir contribuição social sobre movi­
mentação ou transmissão de valores e de 
créditos e direitos de natureza financeira. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 32 do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emen­
da ao texto constitucional: 

Art. 12 O art. 195 da Constituição Federal pas­
sa a vigorar com a seguinte redação: 

, 

• Art. 195.. . ... ...... ...... o' •••• 00 •••••••••••••••••••••• 

•••••••••••••••• o. o" ••• o ••••••••••••••••• •• • o ................. . 

IV - sobre movimentação ou transmis­
são de valores e de créditos e direitos de na­
tureza financeira. 

•• o' "o •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••• • ••••• o •• ••• 

§ 92 A contribuição a que se refere o 
inciso IV do caput deste artigo: 

I - não poderá ter alíquota superior a 
vinte e cinco centésimos por cento, faculta­
do ao Poder Executivo reduzi-Ia ou restabe­
lecê-Ia, total ou parcialmente,. atendidas as 
condições e limites estabelecidos em lei; 

II - será o produto de sua arrecadação 
destinado integralmente ao financiamento de 
ações e serviços de saúde; 

III - não está sujeita ao disposto no § 
5º do art. 153.· 

Art. 2º A competência atribuída à União no arti­
go anterior somente poderá ser exercida após o de­
curso do prazo fixado no § 42 do art. 74 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. 

Justificação 

A presente proposta de emenda à Constituição 
elimina o caráter provisório da tributação sobre movi­
mentação ou transmissão de valores e de créditos e 
direitos de natureza financeira, de modo a assegurar 
um fluxo permanente de recursos adicionais para a 
área de saúde, em face da notória insuficiência das 



Agosto de 1997 . __ DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 16 16519 

fontes de receita constitucionalmente vinculadas a - José Agripino - Edison Lobão' - Eleio Alvares -
seu financiamento. Jonas Pinheiro - Júlio Campos - Valmir Cam pelo 

A Contribuição Provisória sobre- Movimentação - Regina Assumpção - Waldeck Omelas - Ono-
ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de fre Qulnan. 

Natureza Financeira - CPMF, instituída pela lei n2 LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
9.311, de 24 de outubro de 1996, tem proporcionado PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 
um incremento mensal de arrecadação de, aproxima­
damente, quinhentos milhões de reais, ultrapassando, 
assim, em vinte e cinco por cento a previsão oficial de 
quatrocentos milhões de reais por mês. 

Por força do disposto no art. 74, § 42 , do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, intro­
duzido pela Emenda Constitucional n2 12, de 1996, a 
cobrança da CPMF está limitada ao prazo máximo 
de dois anos. A mencionáda lei n2 9.311, de 1996, 
estabeleceu prazo ainda menor para a exigibilidade 
da CPMF, treze meses, dos quais já decorreram 
mais de seis. 

Com vistas à preservação dessa receita anual 
de seis bilhões de reais, indispensável para garantir 
um padrão mínimo de eficácia e eficiência às ações 
e serviços de saúde, propõe-se a inclusão, no rol 
das contribuiçoes sociais destinadas ao financia­
mento da seguridade social (caput do art. 195 da 
Constituição), de contribuição incidente sobre movi­
mentação ou transmissão de valores e de créditos e 
direitos de natureza financeira. 

Por outro lado, apesar das críticas que lhe são 
dirigidas, a tributação sobre movimentação ou trans­
missao de valores e de créditos e direitos de nature­
za financeira apresenta várias e importantes vanta­
gens: sua incidência é a mais universal e genérica 
até hoje imaginada, atingindo inclusive os setores in­
formais da economia; o custo de sua arrecadação é 
baixo, graças à sua cobrança automática pelas insti­
tuições integrantes da rede bancária; o ônus indivi­
duai que ela ocasiona é insignificante (vinte centési­
mos por cento da quantia movimentada ou transferi­
da); o montante arrecadado é expressivo (seis bilhõ­
es de reais por ano); o contribuinte não está sujeito 
ao cumprimento de qualquer obrigaçao tributária 
acessória, como o preenchimento de formulário ou 
documento fiscal. 

Sala das Sessões, 15 de agosto de 1997. -
Senadores: Coutinho Jorge - Emandes Amorim -
Levy Dias - Ramez Tebet - Esperidião Amin -
João Rocha - Gilvam Borges - Joel de Hollanda 
- Gerson Camata - João França - Odacir Soares 
- Mauro Miranda - Júnia Marise - Sérgio Macha-
do - Nabor Júnior - Edison Lobão - Gilberto Mi­
randa - Lúcio Alcântara - Carlos Wilson - Sebas­
tião Rocha - Carlos Patrocínio - Eduardo Supllcy 

• 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASil 

a ••• •••••••••••• ••••••••••••••••••• ••• •••••••••••••••• •• •••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 195. A seguridade social será financiada 
por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos 
termos da lei, mediante recursos provenientes dos 
orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Fede­
rai e dos Municípios, e das seguintes contribuições 

• • sociais: 
I - dos empregadores, incidente sobre a folha 

de salários, o faturamento e o lucro; 
II - dos trabalhadores; 
III - sobre a receita de concursos de prognósticos. 
§ 12 As receitas dos Estados, do Distrito Fede-

rai e dos Municípios destinadas à seguridade social 
constarão dos respectivos orçamentos; não integran­
do o Orçamento da União. 

§ 22 A proposta de orçamento da seguridade 
social será elaborada de forma integrada pelos órgã­
os responsáveis pela saúde, previdência social e as­
sistência social, tendo em vista as metas e priorida­
des estabelecidas na lei de Diretrizes Orçamentá­
rias, assegurada a cada Jírea a gestão de seus re-
cursos. 

§ 32 A pessoa jurídica em débito com o siste­
ma da seguridade social, como estabelecido em 
lei, não poderá contratar com o poder público nem 
dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios. 

§ 42 A lei poderá instituir outras fontes destina­
das a garantir a manutenção ou expansão da seguri­
dade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 

§ 52 Nenhum benefício ou serviço da segurida­
de social poderá ser criado, majorado ou estendido 
sem a comisPondente fonte de custeio total. 

§ 62 As contribuições sociais de que trata este 
artigo só poderão ser exigidas após decorridos no­
venta dias da data da publicação da lei que as hou­
ver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o 
disposto no art. 150, III, b. 

§ ]li São isentas de contribuição para a segurida­
de social as entidades beneficentes de assistência so­
cial que atendam às exigências estabelecidas em lei. 

§ a2 O produtor, o parceiro, o meeiro e o arren­
datário rurais, o garimpeiro e o pescador artesanal, 
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bem como os respectivos cônjuges, que exerçam II - é reduzido em quinze por cento o valor do 
suas atividades em regime de economia familiar, IPI quando o veículo for adquirido por empresa loca-
sem empregados permanentes, contribuirão para a dora, desde que se destine à utilização na categoria 
seguridade social mediante a aplicação de uma alí- de aluguel. 
quota sobre o resultado da comercialização da pro- § 12 Para usufruir dos benefícios deste artigo o 
dução e farão jus aos benefícios nos termos da lei. interessado deverá comprovar junto à Secretaria da 
................................................... ................................. Receita Federal do Ministério da Fazenda, que 

(À Comissão de Constituição. Justiça preenche os requisitos estabelecidos nesta lei. 
e Cidadania.) § 22 A venda do veículo, adquirido com benefí-

cio estabelecido neste artigo, antes de decorridos 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - A Pro- dois anos da data de sua aquisição, a pessoas ou 

posta de Emenda à Constituição que -acaba de ser lida entidades que não satisfaçam às condições e aos 
está sujeita às disposições específicas constantes dos requisitos estabelecidos, implicará o pagamento pelo 
art. 354 e seguintes do Regimento Interno. alienante do tributo dispensado, atualizado na forma 

A matéria será publicada e despachada à Co- da legislação tributária. 
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. Art. 22 Os automóveis adquiridos a partir da 

Sobre a mesa, Projeto de Lei do Senado que data de publicação desta lei, pelo Govemo Federal, 
será lido pelo Sr. 1!! Secretário em exercício, Sena- em substituição aos existentes ou para ampliação de 
dor Jefferson Péres. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 159, DE 1997 

Estabelece condições para incre­
mentar a utilização do álcool como com­
bustível de veículos automotores através 
da redução do IPI e dá outras providên-

• clas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Aos veículos automotores de passagei­

ros, de fabricação nacional, movidos a álcool são 
aplicados os seguintes incentivos: 

I - são isentos do Imposto sobre Produtos In­
dustrializados (IPI) quando adquiridos por: 

a) motoristas profissionais que, na data de pu­
blicação desta lei, exerçam comprovadamente em 
veículo de sua propriedade a atividade de condutor 
autônomo de passageiros, na condição de titular de 
autorização, permissão ou concessão do poder ce­
dente e que destinem o veículo à utilização na cate­
goria de aluguel (táxi); 

b) motoristas profissionais autônomos titulares 
de autorização, permissão ou concessão para explo­
ração de serviço de transporte individual de passa­
geiros (táxi). impedidos de continuarem essa ativida­
de em virtude de perda total por acidente, furto ou 
roubo do veículo, desde que destinem o veículo ad­
quirido à utilização na categoria de aluguel (táxi); 

c) cooperativas de trabalho que sejam per­
missionárias ou concessionárias de transporte pú­
blico de passageiros, na categoria de aluguel 
(táxi), desde que destinem o veículo para utiliza­
ção nesta atividade; 

• 

frota, deverão ser movidos a álcool. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo se 

aplica indiscriminadamente aos órgãos da adminis­
tração direta, autarquias e fundações públicas e às 
empresas controladas pelo Governo Federal. 

Art. 32 É autorizado o Poder Executivo a criar o 
Programa de Desenvolvimento Tecnológico do Ál­
cool Combustível - PDT AC . 

Art. 42 o PDT AC tem corno objetivo apoiar e in­
centivar a atividade de pesquisa científica e tecnoló-
gica, visando: _ 

I - o desenvolvimento no prazo máximo de 
dois anos, contados da data de publicação desta lei, 
de motores a álcool para utilização nos veículos de 
que trata o Decreto n2 799 de 1993; 

II - a melhoria de desempenho dos motores na 
utilização de álcool combustível; 

III - a utilização da mistura de álcool ao óleo 
diesel para emprego em veículos de transporte cole­
tivo de passageiros; 

IV - a redução dos custos de produção de ál­
cool combustível. 

Art. 52 O recursos do PDTAC serão constituí­
dos por: 

1-20% (vinte por cento) dos recursos anuais da 
Fundação Banco do Brasil destinados à pesquisa; 

II - 5% (cinco por cento) dos recursos do Ban­
co do Brasil destinados anualmente ao crédito rural; 

111- receitas orçamentárias com destinação es­
pecífica; 

IV - outras dotações previstas em lei. 
Art. 62 Os recursos do PDT AC destinam-se às 

despesas de custeio e investimento a serem realiza-



Agosto de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 16 16521 

das pelas instituições públicas e privadas participan- te, há um desestímulo muito grande ao consumo do 
tes do programa. carro a álcool, na medida em que o álcool tem um 

Parágrafo único. É vedada a aplicação de re- coeficiente de energia inferior ao da gasolina, ou 
cursos do PDT AC para outros fins que não aqueles seja, o carro a álcool gasta mais combustível que o 
previstos no art. 42 desta lei. carro a gasolina. 

Art. TJ O Poder Executivo regulamentará esta Em 1978/1979 a produção de álcool hidratado 
lei no prazo de sessenta dias, contados do início de ainda não havida sido expandida. Os estímulos ao 
sua vigência. setor através de incentivos govemamentais se torna-

Art. 82 Esta lei entra em vigor na data de sua ram mais acentuados a partir da década de 80. É a 
publicação. partir de 1980/1981 que se observa o crescimento 

Art. 92 Revogam-se as disposições em contrário. do álcool hidratado. Portanto, em termos de merca-
Justificação do ou de produção, o álcool hidratado teve uma par­

ticipação crescente e muito significativa até 1986. 
Nos últimos anos Constata-se um declínio nessa par­
ticipação. Devido às defasagens do preço do álcool, 
a tendência do produtor é descolar seu esforço para 
a produção de álcool anidro ou mesmo de açúcar. 
Atualmente a produção total é composta de 23% de 
álcool anidro e 76% de hidratado. 

Instituído pelo Governo Federal, mediante o 
Decreto n2 76.593,' de 14-11-75, o Programa Nacio­
nal do Álcool - PROÁLCOOL objetivava o atendi­
mento dos mercados intemo e extemo e da política 
de combustíveis automotivos. 

Adicionalmente, o programa visava ainda: a) 
reduzir a dependência de energia extema do País; 
b) amenizar os problemas com o balanço de paga­
mentos; c) diminuir as disparidades regionais e indi­
viduais de renda; d) aumentar a renda interna; e) de­
senvolver a tecnologia nacional através da pesquisa 
de altemativas energéticas; e f) expandir a produção 
nacional de bens de capital, mediante a modem­
ização e ampliação da indústria sucroalcooleira. 

Influenciado pelos dois choques do petróleo 
ocorridos em 1973 e 1979, o Programa Nacional do 
Álcool passou por duas fases distintas: produção de 
álcool tipo anidro (99,33% de teor alc60lico) para 
uso como aditivo à gasolina e, a partir de 1979, pro­
dução direcionada também para o tipo hidratado 
(94% de teor alcóolico), utilizados em veículos proje­
tados para o consumo exclusivo desse combustível. 

A produção nacional de álcool hidratado que 
em 1975 era de cerca de 300.ooom passa, e mea­
dos desta década, para 9.800.ooom. Para o álcool 
anidro os valores são de 230.ooom, em 1975, e 
2.800.000m em 1995. O expressivo aumento de pro­
dução foi acompanhado de redução de preços e 
custos de produção. Como exemplo, pode-se obser­
var que o preço do álcool anidro é 40% (quarenta 
por cento) daquele observado em 1976 e os custos 
de produção foram reduzidos para 63% (sessenta e 
três por cento) dos valores praticados há vinte anos. 

Para que a produção de álcool aumentasse ex­
pressivamente foi fundamental a existência de um 
diferencial significativo entre o preço do álcool e o 
preço da gasolina. No início da década de 80 o pre­
ço do álcool estava entre 55% e 60% do preço da 
gasolina. Esse diferencial está diminuindo e aquele 
atualmente está em cerca de 78% deste. Claramen-

O que se observa, a partir do final da década 
de 80, é um retomo do crescimento do consumo de 
gasolina e um ligeiro declínio no consumo de álcool 
hidratado. Em 1991 começa a aumentar o consumo 
de álcool anidro em função de sua adição à gasoli­
na. O resultado da relação de preços entre álcool e 
gasolina, com prejuízo para os produtores, desesti­
mulados a produzir álcool, levou também o consumi­
dor de carro a álcool a ficar desapontado com a 
oferta de álcool e mesmo com a paridade existente 
entre álcool e gasolina. A demanda por carros a ál­
cool caiu expressivamente a partir de 1988, quando 
a produção total de carros por ano era de 800.000, 
sendo mais de 90% a álcool. Hoje a situação está 
completamente invertida não existindo, praticamen­
te, venda de veículos novos a álcool. Dos atuais 4 
milhões de carros a álcool, devemos chegar ao final 
da década com menos de 3 milhões. Caso não se 
altere a situaçao atual, a irota de veículos a álcool 
estará praticamente extinta em 2010. 

Necessário se faz que se tomem medidas visan­
do a reverter o quadro atual, revitalizando a produção 
e o consumo de álcool combustível. Trata-se de um 
esforço que exigiu do País investimentos da ordem de 
US$11 bilhões e que representou um retomo, com a 
substituição de importaçoes, de US$27 bilhões. O 
Proálcool criou 1 milhão de empregos, reduziu, só em 
São Paulo, em 50% o nível de emissão de monóxido 
de carbono e substituiu o chumbo tetraetila em todo o 
País. Além da criação e manutenção de empregos na 
área rural, o álcool, como energia limpa e renovável, 
tem o mais baixo índice de emissão de gases que con­
tribuem para o efeito estufa. 

As medidas constantes desta proposição visam 
a contribuir para a reversão do quadro atual. Nesse 
sentido, é necessário que sejam criadas condições 
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para que se amplie a frota de veículos a álcool e que 
se enfrentem os problemas tecnológicos, que ainda 
persistem com relação à produção e utilização de ál­
cool combustível. 

O aumento da frota de veículos a álcool deverá 
ser feito pelo Governo Federal, como exemplo da 
determinação oficial de recuperação do Proálcool. 
Os motoristas profissionais autônomos, para os 
quais o veículo é um instrumento de trabalho, serão 
incentivados à utilização do veículo a álcool. No 
mesmo sentido, as empresas de locação de veículos 
serão estimuladas no sentido de comporem suas fro­
tas com veículos a álcool. 

Os óbices tecnológicos existentes, que dificul­
tam a redução dos custos de produção e a utilização 
ampla e eficiente de motores a álcool, poderão ser 
enfrentados com os recursos do Programa de De­
senvolvimento Tecnológico do Álcool Combustível -
PDTAC, proposto neste projeto de lei. Com recursos 
oriundos, principalmente, do Banco do Brasil o 
PDT AC poderá financiar instituições ' públicas e . pri­
vadas no desenvolvimento de estudos centrados 
nos gargalos que restringem a utilização do álcool 
como combustível. 

Certos dos méritos da proposição e convictos 
de seus positivos resultados para o País, é que es­
peramos contar com o integral apoio dos ilustres pa­
res ao presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, 15 de agosto de 1997. -
Senador Teotonio Vilela Filho. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
(Anexada pelo autor) 

DECRETO N2 799, DE 17 DE ABRIL DE 1993 

Reduz alíquotas do Imposto sobre 
Produtos Industrializados incidente sobre 
veículos populares. 

••••••• • ••• ••••• •••• •• • •••••• • • ••• • ••• •••••• • •• •• •••••••••••••••••••••• ••• • ••••••• •• 

Art. 42 Caberá ao Ministério da Indústria, do 
Comércio e do Turismo, ao Ministério do Trabalho e 
ao Ministério da Fazenda a fiscalização para a ob­
servância e fiel cumprimento dos dispositivos do pre­
sente Decreto, especialmente quanto à geração de 
empregos . 
•••• •• ••••••••••••••••••••••••• • ••••••••••••• •• •••••••••••••••••• • •••••••••••••••••• 

DECRETO N2 76.593 
DE 14 DE NOVEMBRO DE 1975 

Institui o Programa Nacional do Álcool 
e dá outras providências. 

•••••• • • •• • • ••••••••••••• •• •••• •• • •••••• •• ••• • ••••••••••••••• ••••••••••• • ••••••••••• 

(A Comissão de Assuntos Econômicos 
Decisão Terminativa.) 

o SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O 
projeto será publicado e remetido à comissão com· 
petente. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Freitas 

Neto. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor 

Júnior. 
O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB-AC. Pronuncia 

o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srls e Srs. 
Senadores, com dedicação e otimismo, todo o Esta­
do do Acre se empenhou, no último final de semana, 
nos trabalhos do Seminário "O Acre no Contexto do 
Desenvolvimento da Amazônia", promovido, em Rio 
Branco, pela Superintendência do Desenvolvimento 
da Amazônia. 

Desde seu Governador até representantes de 
entidades comunitárias, os diversos segmentos da 
sociedade acreana buscaram colher, junto àquela 
autarquia, propostas e soluções para seus graves 
problemas. 

Foi assim que, de sábado até segunda-feira, 
revezaram-se nas exposições e nos debates os 
mais legítimos líderes empresariais e obreiros, ao 
lado de Pariamentares e membros da Administração 
Pública. O promotor do Seminário, Dr. José Artur 
Guedes Tourinho, Superintendente da SUDAM, deu 
o tom de objetividade com que os trabalhos seriam 
conduzidos logo na abordagem do primeiro tema, "A 
SUDAM e o Acre", seguindo-se itens valiosos como 
"A Macroeconomia Regional e o Acre", "O Papel da 
Iniciativa Privada no Desenvolvimento Regional", 
"Acre e Amazônia, Perspectivas de Integração ao 
Mercosul" e a sempre importante questão do "De­
senvolvimento e Perspectivas de Utilização Susten­
tada dos Recursos Naturais do Estado do Acre" . 

A preservação ambiental teve o debate con­
centrado no Módulo III, sob a legenda "Defesa Am­
bientai da Amazônia através de Consórcios Ecológi­
cos", desenvolvida pelo Dr. José Cesário de Barros, 
Consultor do Ministério do Meio Ambiente, o qual de­
fendeu, em sua exposição, quatro pressupostos: 

a) as questões ambientais e sociais es­
tão estreitamente ligadas; . 

b) é necessário identificàr novas fontes 
. de recursos para atender aos custos da con­

servação/preservação ambiental, inclusive 
suplementando . a limitada capacidade de in­
vestimentos do Governo brasileiro; 

, 
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C) os custos da preservação ambiental consórcio, sendo as terras arrendadas pelo 
devem ser compartilhados com outros gru- período mínimo de 20 (vinte) anos; quando 
pos sociais, que se beneficiarão direta ou in- de propriedade do Estado, a terra será cedi-
diretamente dos resultados que possam ser da em comodato, por igual período. Em am-
obtidos; e bos os casos, caberá ao proprietário apenas 

d) um programa de preservação am- a taxa de arrendamento, cujo valor é sugeri-
biental deve ser atrativo, para viabilizar sua - do a seguir. 
aceitação pelas comunidades da Amazônia. O ingresso de recursos para a implan-

O destaque ora emprestado ao trabalho do Dr. tação do projeto prevê a participação de 
José Cesário não significa perfilhação dos critérios pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou 
ali propostos, mas a certeza de que os mesmos são estrangeiras, com incentivos fiscais realmen-
dignos de análise séria, de crítica consciente e de te sedutores: as cotas poderão ser adquiri-
aproveitamento em seus pontos positivos. das por pessoas físicas ou jurídicas, nacio-

O ponto de partida é a atração da iniciativa pri- nais ou intemacionais, interessadas na pre-
vada, através de projetos merecedores de respaldo servação ambiental. Cada cota adquirida 
oficial - cabendo ao Governo, também, monitorar erá o valor de R$12,00 (doze reais) por mês 
sua implementação e sua operação, através de uma ou R$2.880,00 (dois mil oitocentos e oitenta 
tomada de consciência em nível familiar, ou seja, o reais) em 20 (vinte) anos. O contrato de pre-
trabalhador rural e sua fam'ília não serão apenas servação terá validade de 20 (vinte) anos, 
contemplados com a gleba, mas serão também co- período durante o qual o adquirente da(s) 
brados, em resultados materiais, dos investimentos cota(s) contribuirá para o consórcio no valor 
que vierem a receber. A grande novidade institucio- pactuado". 
nal, em relação aos programas rotineiros de assen- Os recursos financeiros pagos anualmente por 
tamento fundiário, é a organização de cada módulo pessoa física ou jurídica poderão ser deduzidos do 
ou consórcio: 50 cotas, de 6 hectares cada, garantin- Imposto de Renda. E, indo muito além das rotineiras 
do-se uma obrigatoriedade espacial de preservação benesses tributárias domésticas, a proposta abre as 
ambiental. Em cada grupo, uma família será encar- portas para instituições ecológicas intemacionais, 
regada de zelar pela conservação de sua área, sen- que poderão comprar e vender cotas aumentando a 
do esta equivalente àquela usada pelo seringueiro, sua participação na preservação da Amazônia. 
embora se deseje a participação e a liderança local i- Quer dizer, as entidades que hoje falam, com 
zada também de um castanheiro ou de pessoa de alarido, de sua preocupação ambie tal sobre a Ama-
experiência similar, denominado de "Agente Ecológi- zônia brasileira terão a oportunidade de provar a 
COO. O número de hectares por grupo poderá variar própria sinceridade e lisura, assumindo concreta-
dentro dos limites a serem fixados regionalmente, mente uma responsabilidade de sustentar a pureza 
considerando-se o -lato r custo e as possibilidades de- das áreas cuja preservação tanto defendem! 
gerenciamento por parte do agente ecológico e sua Para ajudar a materializar essas aspirações, o 
família. ' Govemo propiciaria, ainda, o uso de recursos prove-

Outra inovação revolucionária está na forma de nientes do deságio da dívida extema - nesse caso, 
preservação das reservas. Vejamos o que diz o au- . com a interveniência do Banco Central, que viabiliza-
tor da proposta: ria, pelo prazo de 20 anos, o repasse mensal dos va­

"As áreas a serem conservadas, cuja 
localização será determinada por zonea­
mento técnico e político, serão Reservas Ex­
trativistas, propriedades particulares ou 
áreas devolutas do Estado ou da União 10-
calizadas no corredor ecológico da Amazô­
nia, que deverá incluir todos os vales dos 
rios Madeira, Purus, Juruá, Japurá e Alto 
Solimões, além de Xingu e T apajós. Quando 
de propriedade privada, será feito um termo 
de ajuste entre o proprietário e o gerente do 

lores em reais, no montante das cotas negociadas. 
E, formal ente, será propiciado à entidade ou orga­
nização preservacionista o direito de utilizar essa 
participação em sua propaganda, com o aval do pró­
prio Governo brasileiro, de que ela "participa da pre­
servação da Amazônia com 300 hectares", ou até 
mais, posto que nada impede a acumulação ou mul­
tiplicação desse módulo com outros, sempre de 300 
em 300 hectares. 

Impõe-se, aqui, um alerta: terá o Brasil condi­
ções objetivas de fiscalizar a atuação dessas "filan­
trópicas· entidades multinacionais? Como deixar 
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bem claro a elas que a sua colaboração não pode ganhar vida, depende fundamentalmente da adoção 
ser confundida com aquisição de direitos, pretensõ- pelo Governo Federal de duas providências: 
es de posse? 1 - Criação, através de medida provisória, da 

Em linhas gerais, a proposta do Dr. José Cesá- Taxa de Organização e Conservação do Meio Am-
rio atende aos objetivos de preservação ambiental, biente da Amazônia - T ocmam, prevendo a cobran-
uma vez que adicionou áreas privadas às reservas ça de 0,5%, ad valorem, para produtos industriais 
ecológicas mantidas pelo Governo. Os objetivos da dos setores automotivos, eletro-eletrônico, eletrodo-
preservação passam a ser de interesse dos que méstico, petrolífero, papel e celulose, siderurgia, 
possuem a terra e dos que nela vivem, uma vez que fumo de produção nacional e importado, bem como 
da preservação da terra depende a manutenção de dos setores extrativos mineral e vegetal; 
uma renda. 2 - Decreto ou lei que institua o Programa e 

Esta proposta não representa uma tomada de crie os Consórcios Ecológicos. Esse Programa 
posição oficial do Ministério do Meio Ambiente como será implantado no prazo de cinco anos, a partir 
instituição - mas é um dos melhores e mais profun- de 1998, período em que serão aplicados recursos 
dos documentos já elaborados por sua assessoria. no montante de R$1.080.000.000,OO, a custos cor-
Digo isso ao constatar a sua preocupação, tão rara rentes, e será mantido até o ano 2018, com um 
em documentos oficiais, quanto aos destinos e às dispêndio total de R$6.480.000.000,OO, também a 
condições de vida dos cidadãos, até aqui ignorados custos correntes, distribuídos pelos seguintes sub-
pelos tecnocratas. programas: 

E é onde se destaca a consciência social do 
autor da proposta: 

"Urge a adoção de providências capazes 
de evitar o retomo do desânimo e da descren­
ça para os ribeirinhos, seringueiros e todos 
que vivem na floresta; e, com esse objetivo, foi 
elaborado pela SUDAM - Superintendência 
de Desenvolvimento da Amazônia e pela Se­
cretaria de Coordenação da Amazônia, do Mi­
nistério do Meio Ambiente, dos Recursos Hí­
dricos e da Amazônia Legal, o presente pro­
grama, que vem a ser base para a defesa e a 
conservaçao de grandes áreas da Amazônia 
e, também e principalmente, da manutenção 
do homem, que desde o final do século pas­
sado vem colonizando a Amazônia, preser­
vando o nosso patrimônio." 

\ 

Em termos concretos, a proposta busca soluções 
singelas e factíveis para o desenvolvimento da Amazô­
nia, ao par da preservação de suas áreas essenciais à 
preservação do meio ambiente - uma questão que me 
é particularmente cara, pois sempre defendi a viabilida­
de dessa combinação: não é necessário destruir para 
obter recursos, nem o progresso implica necessaria­
mente na degradação ambiental. 

Para o Dr. José Cesário, em síntese, basta a 
coragem, exige-se apenas determinação política. 
Ouçamos os caminhos por ele propostos para que 
isso se faça: 

Trata-se de um programa simples, claro, objeti­
vo e exeqüível; é de implantação imediata e, para 

Subprograma I - Remuneração para a manu­
tenção de 50.000 Agentes Ecológicos, através de 
"Bolsa Ecológica". . 

Subprograma II - Assistência Médica e Educa­
cional aos Agentes Ecológicos. 

Subprograma III - Revenda de Gêneros Ali­
mentícios, Materiais e Insumos. 

Subprograma IV - Assistência Técnica e For­
mação de Pessoal. 

Subprograma V - Apoio a Pesquisas em Agro­
floresta, Recursos Genéticos e Fauna. 

Subprograma VI - Remuneração aos Proprie­
tários de Áreas pelo Arrendamento. 

A Tocmam, segundo seu idealizador, geraria re­
cursos suficientes para o retomo de pelo menos 50 mil 
famílias para os grandes vales amazônicos, permitindo 

. não só a efetiva presença nacional nessa imensa área, 
mas também a conservação da flora, da fauna e dos 
recursos genéticos. Seriam 50 mil famílias recebendo 
um salário mínimo por mês, mais o apoio social que as 
Normas Operativas do Programa regulamentarão, com 
inversão de recursos no valor de R$1,8 bilhão durante 
a sua fase de implantação, em cinco anos, e, ainda, 
recursos para manutenção até o ano 2018, num valor 
ainda não definido. Parte desses recursos seriam da 
T ocmam e outra parte da venda de cotas do Consórcio 
Ecológico, no exterior, na proporção de 50% e 50% -
isto é, para cada real arrecadado através da cobrança 
da T ocmam, igual valor seria recebido pela venda de 
cotas do Consórcio no exterior. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a pro­
posta levada ao Seminário de Rio Branco pelo Dr. 
José Cesário de Barros se enquadra em alguns dos 
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conceitos de modem idade que marcam esta virada 
de milênio: estimula a parceria Estado/Sociedade, abre 
as portas para investimentos extemos na Amazônia, c0-

bra das entidades que se dizem protecionistas uma real 
proteção; em suma, dá-lhes a oportunidade de cumpri­
rem aquela exigência feita pelo nosso colega e Líder, 
Senador Jader Barbalho, que cobrou "mais recursos 
que discul'S9s", menos verbo e mais verbas para resol­
ver o duplo dilema de preservar a importância da Ama­
zônia para a Humanidade mas sen:' esquecer que ali 
também vivem seres humanos. 

Quando destaco esse trabalho, levado ao Se­
minário "O Acre no Contexto do Desenvolvimento da 
Amazônia", cumpro, também, a obrigação de mos­
trar o alto nível dos debates e das propostas ali 
apresentadas por govemantes, representantes da 
sociedade, Senadores, Deputados Federais e Esta­
duais e Vereadores acreanos. 

Foram três dias em que o Acre arbitrou a sua 
cidadania com altivez e acima de iniunções políticas 
ou partidárias. 

Resta, agora, esperar que os resultados con­
cretos não se façam esperar, pois as angústias e ca­
rências que se acumulam na vida do povo acreano 
exigem medidas efetivas e imediatas por parte de to­
dos os govemantes, representantes e líderes ali em­
penhados. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Francelino Pereira. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jefferson 
Péres. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, na semana que 
ora finda, a Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania do Senado livrou a todos nós do constrangimen­
to que vivíamos em conseqüência da conclusão mal 
resolvida dos trabalhos da CPI dos Precatórios. 

Em boa hora, aquela Comissão, por unanimi­
dade, acolheu o primoroso e incensurável parecer 
do eminente Senador Josaphat Marinho, que reco­
nheceu como válido o Relatório do Senador Roberto 
Requião, na íntegra, considerando como manifesta­
ção pessoal dos seus autores os votos em separa­
do, que faziam reparos a ele. Com isso, resgatou-se 
a imagem do Senado que, mais uma vez, sofria arra­
nhões perante a sociedade. 

Exemplos como esse é bom que se multipli­
quem, Sr. Presidente. Infelizmente, porém, os maus 

exemplos no Legislativo parecem que são mais fre­
qüentes do que os bons. 

Estamos para aprovar a L~i da Previdência, 
ainda em tramitação nesta Casa, e não vi acolhida, 
infelizmente, emenda de minha autoria que propõe a 
exclusão dos Parlamentares dentre aqueles que po­
dem, pelo projeto, acumular vencimentos com pro­
ventos de aposentadoria. 

Infelizmente, a minha emenda foi rejeitada na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Cer­
tamente, essa decisão será referendada pelo Plená­
rio, transformando-se em lei um dispositivo que con­
cede um privilégio a todos nós, Congressistas. Ou 
seja, aprovado o projeto tal como está, nenhum ser­
vidor público poderá acumular proventos de aposen­
tadoria com vencimentos do seu cargo em atividade, 
à exceção dos Srs. Parlamentares. Isso se constitui 
em legislação em causa própria, Sr. Presidente, que 
tentei evitar, mas infelizmente sem êxito. 

Além disso, esta semana revelou também fatos 
escabrosos ocorridos na Câmara dos Deputados. 
Dois Deputados do Estado do Acre viram-se envolvi­
dos em barganhas indecorosas em tomo da remune­
ração a ser dividida entre o titular e sua suplente. 
Mais do que isso, há acusações, ao que parece verí­
dicas, de que o Deputado titular estaria obrigando 
servidores do seu gabinete a lhe repassar parte dos 
seus vencimentos. 

A Câmara dos Deputados está apurando os fa­
tos e, oxalá, conclua pela cassação de ambos. Mas, 
o pior, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que se 
"boateja" nos corredores que esses não seriam fatos 
isolados, que a prática seria comum entre muitos 
Deputados, a partir do momento em que a verba de 
gabinete este ano foi elevada de R$10 mil para 
R$20 mil por mês. 

Seria bom que a Câmara não ficasse na investi­
gação apenas do fato denunciado, envolvendo o De­
putado e a Suplente, mas que estendesse a investiga­
ção a todos os membros daquela Casa, porque fatos 
como esse são inaceitáveis, Sr. Presidente. 

Nao me comovem nem me convencem as ale­
gações de que percebemos pouco. Tenho ouvido 
Senadores reclamando de que o que ganham, por 
não terem outra fonte de renda, não é suficiente 
para viver. Isso é inaceitável, até porque computam 
como vencimento, como subsídios dos Senadores, 
apenas e exclusivamente o líquido que percebem 
por mês, esquecendo-se de mencionar também, e 
computar igualmente, mais três salários que recebe­
mos anualmente. Percebemos quinze salários. Por­
tanto, não é apenas o que recebemos líquido a cada 
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mês, é um pouco mais do que isso. Certamente, isso que foi noticiado pela imprensa, para surpresa de 
é suficiente para viver, sim, Sr. Presidente, desde praticamente quase todos nós. A desfaçatez chegou 
que se procure adequar o padrão de vida ao limite a tal ponto que um Deputado eleito vai abrindo vaga, 
dos seus próprios ganhos. na medida em que é requisitado para o seu Estado e 

No momento em que vi um Senador reclamar e permite que seus suplentes ocupem sucessivamente 
protestar, como vítima, porque os seus subsídios a sua vaga. Assim, todos eles vão levando os R$8 
são insuficientes', ouvi também um eminentíssimo mil a que tem direito o Deputado em exercício, o que 
Senador desta Casa, dos mais respeitáveis, questio- faz com que cada Deputado custe à Nação quatro 
nar-me o seguinte: Como é que eu, que percebo vezes mais do que deveria, ou seja, R$32 mil. Real-
apenas pelo Senado, posso e vivo dignamente? Por mente é de estarrecer. Concordo plenamente com 
que os outros não podem? Por que adquiriram dívi- V. ExB no sentido de que nossos vencimentos po-
das de campanha? Por que não conseguem viver, dem não ser tão grandes quanto a imprensa de vez 
ou seja, bitolar seu modo de vida, o seu estilo de em quando noticia, mas são capazes de permitir 

• 
vida ao limite da sua remuneração? uma vida digna. Modesta, é verdade. Eu, por exem-

Sr. Presidente, a vida pública impõe sacrifícios pio, não tenho do que reclamar. além dos 26% do 
também, e os nossos não são tão grandes. Além de Imposto de Renda e dos 10% do IPC, são desconta-
não ganharmos tão pouco assim, não se computam dos mais 26% para o Partido a que pertenço, o que 
também os ganhos indiretos, as nossas chamadas reduz o meu vencimento líquido a cerca de 
"mordomias·. emo apartamento funcional, auto- R$3.500,00. Mas foi isso que aceitei e é isso que fa-
móvel com motorista e gasolina, cota para telefone, rei até o final do mandato, e não preciso usar subter-
cota postal. Como, perante tantos milhões de brasi- fúgios para engrossar a minha renda pessoal ou fa-
leiros que vivem com infinitamente menos, um Sena- miliar. Muito obrigado. 
dor ou um Deputado pode alegar que não é capaz O SR. JEFFERSON PÉRES - Obrigado pelo 
de viver com o que ganha? ue são uns pobrezi- seu aparte, que muito me honra, porque V. ExB é - e 
nhos, vítimas, uns coitadinhos da sorte? Então, re- não lhe faço nenhum favor - 'um dos mais respeitá-
nunciem ao mandato; então, não se candidatem. veis e dignos membros desta Casa, Senador auro 
Mandato de Senador é tão ruim assim? Renunciem! Campos. 
Passem para os suplentes! Por que se candidata­
ram? É uma opção. Candidata-se uem quer; e 
quem se candidatou, se elegeu e é Senador, que 
procure viver de acordo com o que percebe, ou, en­
tão, pare com essa cantilena, pare com essa chora­
deira, que é um insulto a milhões de brasileiros. 

Sr. Presidente, sei perfeitamente que o que estou 
dizendo aqui não goza da simpatia da Casa. Quando 
digo isso, me tomo extremamente antipático. Mas não 
vim aqui para ser campeão de simpatia, já disse isso. 
Quem gostar de mim goste como eu sou. Hipócrita 
não sou, nunca fui. Tenho que dizer exatamente o que 
penso. E o que penso é isso que acabo de dizer. 

O • u o C po - Permite-me V. E~ um 
aparte? 

O SR. ÉRES - Concedo o 
aparte a V. ExB, Senador auro Campos, com muito 
prazer . 

O Sr. Lauro Campos - É com grande satisfa­
ção que ouço a manifestação de V. E~, no sentido 
crítico, construtivo e de resgate de certos valo~es 
que andam tão deprimidos e depreciados neste 
País. Concordo com tudo que V. ~ disse e sei tam­
bém que mal de muitos consolos não deveria ser o 
fato de a Câmara dos eputados estar fazendo o 

A propósito, leio no Jornal do nado que V. 
Ex' apresentou, ontem ou anteontem, um projeto de 
lei tomando obrigatória a divulgação do valor .dos 
vencimentos de todos os ocupantes de cargo públi-

o 

co, inclusive Parlamentares. E isso mesmo? 

O Sr. Lauro C mpo - É isso mesmo, inclusi­
ve Parlamentares. 

o SR. JEFFERSON PÉRE - É uma boa medi-
da, Senador Laura Campos, para que, em primeiro lu­
gar, a opinião pública, a sociedade conheça a verdade. 
Por um lado, exageram quanto aos nossos subsídios, 
quando dizem que é de R$8 mil por mês, sem levar 
em conta os descontos; mas, por outro lado também, 
quando os Senadores alegam que ganham apenas 
R$5.200, eles estão ocultando o que ganham também 
em ajuda de custo. Portanto, não são apenas 
R$5.200: é um pouco mais. E isso é quase um segre­
do. Ninguém gosta de revelar, mas quem ocupa cargo 
pú lico não deve fazer segredo: a sociedade toda 
deve saber o que ganhamos, bruto e líquido. 

O Sr. Ney Sua suna - V. Exª me permite um 
esclarecimento? 

O SR. JEFFERS RE - Parabéns pelo 
seu projeto, Senador L..auro Campos. Desde Já conte 
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com o meu apoio e com o meu voto. Estou levando Na nossa juventude, esperávamos poder aI-
o projeto para Manaus, se V. ExB me permitir, para cançar níveis de relacionamento humano, níveis de 
que vereadores e deputados o copiem e o apresen- cultura, níveis de respeito à vida e à realização de 
tem no âmbito municipal e estadual. Tenho a sua todos nós. Infelizmente, foram previsões que se de-
permissão? monstraram otimistas e que se esboroaram diante , 

O Sr. Lauro Campos - Sem dúvida alguma. E da realidade cada vez mais adusta, cada vez mais 
uma grande honra contar com essa colaboração de estéril, cada vez mais esterilizante e desumana. 
V. ExB e com a divulgação. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Muito obrigado. 
Gostaria de merecer uma cópia do seu projeto. 

Senador Ney Suassuna, ouço V. Ex- com prazer. 

O Sr. Ney Suassuna - Era apenas para um 
esclarecimento, mas V. ExB já explicou que o projeto 
do Senador Lauro Campos abrange apenas o nível 
federal e que essa iniciativa teria que ser repetida 
nos níveis estadual e municipal, pelos órgãos com­
petentes. É isso? 

O SR. JEFFERSON PÉRES - É um projeto de 
lei federal, portanto, só se aplica no âmbito federal. 
Eu o estou levando e vou sugerir a deputados e ve­
readores do meu Estado que apresentem projetas 
semelhantes. É uma prática que já deveria existir. 

Lembro-me de que, há alguns anos, alguém re­
quereu ao Tribunal de Justiça do Amazonas que re­
velasse os vencimentos dos Srs. Desembargadores. 
Eles simplesmente se recusaram a aceitar a suges­
tão, alegando que se tratava de algo pessoal e que 
não deveria ser do conhecimento de ninguém. Como 
pode a remuneração de um cargo público ser algo 
pessoal? O pagamento por um cargo público não é 
pessoal. Somos Senadores da República, eu, o Se­
nador Lauro Campos ou o Sr. José da Silva, e rece­
bemos ·x·, o que deve ser do conhecimento da so­
ciedade. 

Portanto, oxalá o seu projeto não fique engave­
tado, Senador, e V. ExB zele para que ele tramite 
com rapidez. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Com a 
palavra o nobre Senador Casildo Maldaner. (Pausa.) 

Com a palavra o nobre Senador Romeu Tuma. 
(Pausa.) 

Continuando com a lista de oradores inscritos, 
concedo a palavra ao nobre Senador Lauro Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT-DF. Pro­
nuncia .o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, não tenho 
dúvida alguma de que as patologias sociais que pe­
sam sobre a sociedade brasileira têm se agravado 
ao longo do tempo. 

Hoje gostaria apenas de lembrar como se alas­
tram, dentro dos diversos segmentos da sociedade, 
esse nosso desamor, essa nossa falta de respeito 
para com a vida e suas manifestações. As nossas 
relações de exclusão se mostram cada vez mais de-
sumanas. 

Projetos são abraçados por governos desespe­
rados, que vêem os antigos instrumentos de ação 
sobre a economia e sobre a sociedade se apodrece­
rem, e que recorrem, então, a modelos importados, 
a esquemas impostos não pela força dos argumen­
tos, mas pelo argumento da força. 

Governos desesperados adotam planos que 
transformam o combate à inflação numa idéia-força 
capaz de justificar todos os desmandos, capaz de 
violar e violentar a Constituição e a ordem jurídica, 
capaz de desrespeitar os direitos adquiridos pelos 
trabalhadores a duras penas diante de sua caminha­
da secular. Esta é a situação a que chegamos: sub­
metidos, como somos, à ideologia dominante do 
FMI, abraçamos um processo de globalização em 
relação ao qual não temos consciência clara do que 
realmente significa. 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso de­
clarou à Esquerda 21 , em longa entrevista dada a 
esse órgão da imprensa, que estamos no caos. E, 
diante do caos, como é que pode a figura auto-ilumi­
nada, narcísica do Presidente da República ter tanta 
coragem? Sua Excelência ergue o seu braço como 
se fosse o de um guia encaminhando o seu povo. 
Mas não se sabe bem para onde, porque estamos, 
cada vez mais, sendo penetrados por esse caos, por 
essas trevas que nos cercam. 

Parece que, diante do combate à inflação, hoje, a 
unidade monetária no Brasil é um bilhão de reais. Um 
montante de R$9,2 bilhões foram imolados para salvar 
os banqueiros e parentes do Banco Nacional. 

A decisão de criar o Proer num sábado à noite 
foi tomada com toda ousadia e com todo atrevimen­
to, como se essa medida contasse com o respaldo 
de experiências históricas anteriores, ~e profundos 
fundamentos na Teoria Econômica e, sobretudo, na 
prática, porque a verdade ou a falsidade de uma as­
sertiva só se comprova na prática. Não sabiam nada 
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a respeito do Proer. Prova é que, mais de um ano Estado de São Paulo conseguiu ser o campeão de 
depois, tiveram de recorrer ao Presidente do BIS, endividamento, elevando a dívida com o Banespa e 
Bank of International Settlement, e a um Professor outras dívidas do Estado a essa quantia fantástica 
da London School, com recursos do Banco Central, de R$50,3 bilhões. 
para que eles viessem aqui explicar e expor os seus É interessante que, ao ser federalizada, essa 
pontos de vista a respeito da "proerização". dívida pública federal não aumenta por meio de um 

Os R$9,2 bilhões, no caos da noite e da ma- jogo contábil. Federalizam-se todas as dívidas sem 
drugada, acabaram favorecendo não apenas o Ban- conhecer a sua origem; sem saber se houve des-
co Nacional, que agora o inquérito policial demonstra vios, atos de improbidade pública e administrativa; 
estar muito mais corrompido do que parecia de iní- se foram desviadas em frangos, mordomias, pelas 
cio, pois falsificou dinheiro. Quando um de seus dire- empreiteiras que mamavam nas tetas do Governo; 
tores, o Sr. Santana, criou depósitos fantasmas de se foram desviadas para compras e importação de 
mais de 600 depositantes fictícios, pôde o Banco equipamentos - sabe-se que as universidades pau-
Nacional usar esses recursos para criar moeda es- listas, principalmente a de Campinas, se beneficia-
critural, criar poder de compra, completamente idên- ram com compras suspeitas, até criminosas, de Is-
tica, a não ser na aparência física, à moeda emitida rael; e assim por diante. 
pela autoridade monetária. Agora, passa-se a esponja do esquecimento 

Desse modo, o que vemos é que o Governo re- sobre a origem de todas as dívidas, e o que aconte-
solveu beneficiar falsificadores de dinheiro, criadores ce é que se conseguem recursos dessa grandeza, 
de meios de pagamento ex nihil, do nada. E aconte- enquanto o Tribunal de Contas da União e os dos 
ceu algo interessante com o Banco Nacional: a parti r Estados têm sido acusados de uma propensão a 
de 1844, na Inglaterra, os bancos cada .vez mais se apoiar e a ocultar os desvios praticados pelo Execu-
valeram da faculdade de transformar os antigos de- tivo, que nomeia os seus membros. Portanto, o Tri-
pósitos regulares, que eram feitos em espécie - e o bunal de Contas da União é completamente insus-
banco guardava o dinheiro e cobrava pela sua custó- peito quando afirma que recursos para atender aos 
dia, não podendo emprestar nada dos depósitos que itens que se dirigiam a proteger a infância e a saúde 
recebia -, em depósitos irregulares, podendo os ban- foram. minimizados. O Governo Federal não usou 
cos emprestar parte dos depósitos recebidos. Uma também os recursos orçamentários totais que o Or-
outra parte, digamos 20%, deveria ser compulsoria- çamento dedicava à reforma agrária. 
mente recolhida ao Banco Central. No afã de enxugar, esses cortes foram feitos 

Com a política de enxugamento desse Gover- na "carne magra" do social. Enxugar, enxugar, enxu-
no, em vez de poder emprestar, do Banco Central, gar, esse é o primeiro mandamento. E enxugar 
setenta por cento dos depósitos criados pela mente onde? Restringindo o consumo por meio do arrocho 
doentia e criminosa do Sr. Santana, os recolhimen- salarial. São 67% de inflação não-reposta, que vem 
tos obrigatórios aumentaram para mais de 70%. En- . emagrecer a cesta de consumo de todos os funcio-
tão, em vez de o Banco Nacional necessitar de ape- nários públicos; 67% de inflação ao longo do Plano 
nas 20% dos depósitos para recolher ao Banco Cen- Real I, com uma taxa de juros que permaneceu ele-
trai, agora ele tinha de ter mais de 70% dos depósi- vada, a fim de reduzir o consumo e fazer com que a 
tos fictícios. O feitiço virou contra o feiticeiro, ficou 'aparente vitória sobre a inflação fosse alcançada. 
caro demais falsificar dinheiro escrituraI. O que é pior: uma inflação de 60% ou de 70% 

Pois bem, esse banco foi o primeiro a ser pre- ao mês que é reposta mensal ou bimestralmente, ou 
miado com o Proer. Isso é uma verdadeira patologia uma perda de 67% jamais reposta? Nunca o Gover-
económico-financeira que se soma agora, por exem- no permitiu qualquer tipo de reposição, nessa sua 
pio, ao empréstimo que nós aqui carimbamos, auto- forma de combate à inflação e de destruição da vida. 
rizando que R$50,3 bilhões fossem oferecidos para As empreiteiras passaram mais de três anos 
salvar a "grande locomotiva", que gasta a lenha, a de esgotamento e de falência, mas, de repente, há 
energia do Brasil. Enquanto o Governo Federal nega R$30 bilhões, anunciados ontem, apenas para as 
R$1,7 bilhão a Alagoas, oferece, na bandeja das be- estradas. 
nesses políticas, R$50,3 bilhões para que a "grande O Ministro Kandir, ao tomar posse, fez a ora-
locomotiva" não pare. ção e a peroração à austeridade. Austeridade, aus-

Seria necessário realmente que se explicasse teridade, austeridade, disse S. EXª ao tomar posse. 
por que o Estado pujante, o Estado todo-poderoso, o E agora anuncia: gastança, gastança, gastança! 

• 
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Quarenta e dois setores serão salvos do Real I, ago- O SR. LAURO CAMPOS - Com muito prazer, 
ra sob a égide do !=tealll. · apenas vou terminar essa parte do meu raciocínio. 

Aquilo que era crime virou virtude. Tudo que foi Há sentenças como aquela prolatada por 
enxugado será alagado. A globalização abriu e es- uma juíza em Brasília, que afirma que o jovem 
cancarou o mercado brasileiro para a entrada de ar- Klein, ao passar por cima de um marginalizado, de 
tigos de luxo, de carros, da linha branca, de perfu- um trabalhador, de um Zé Ninguém, não cometeu 
mes, de chocolates, de bebidas finas, que entraram o agravante de deixar de socorrer a vítima, por-
a preços subsidiados por essa taxa de câmbio alta- que, segundo ela, a vítima já estava morta. A juíza 
mente sobrevalorizada, beneficiando os comprado- se investe nas funções do Instituto de Medicina 
res desses produtos. Legal e declara que o atropelado pelo Sr. Klein, fi-

Disse o Presidente Fernando Henrique Cardo- lho do então Ministro Odacir Klein, não cometera o 
so em entrevista à Gazeta Mercantil, publicada na agravante de não-prestação de socorro à vítima 
página 10 do dia 19 de junho: • Agora, realmente porque a vítima já estaria morta. E disse mais, ao 
exageramos na abertura'. - inocentar praticamente o réu: 'ele é muito bonitinho, 

Depois de ter destruído o parque nacional, de mas não faz o meu tipo·. 
ter desempregado milhões de trabalhadores, de ter Aonde chegamos neste País em que argumen-
colocado as crianças pedindo esmola ao Presidente tos que deveriam ser avocados para analisar um ato 
do Banco Central - que diz que não tem nada com criminoso, um homicídio, se transformam em julga-
isso -, depois de arrasar e desestruturar a Adminis- . mentos estéticos de uma classe que se pensa bran-
tração Pública, depois de tanto desestruturar, agora ca e privilegiada em relaçao aos intocados indianos, 
vem com um programa chamado Reestruturação. aos marginalizados da vida e da Justiça, os que não 

Se o programa Brasil em Ação é de reestrutu- têm acesso à Justiça, e que, quando o. têm, é para 
ração, é lógico que houve, antes da reestruturação, serem injustiçados? 
uma desestruturação durante o Real. Agora, o Se- Agora repete-se a mesma demonstração de 
nhor Presidente da República afirma que 'exagera- doença e de patologia com aquela juíza que julgou 
mos na abertura', mas os que morreram já foram os assassinos de Galdino, o Pataxó, incendiado 
enterrados, os que faliram já foram entregues ao de- em uma brincadeira de ricos. Ela afirma que os 
sespero. Não se pode recuperar e ressuscitar o pas- meninos estavam brincando de atirar fogo no Pa-
sado. Pois bem. O otimista Presidente da República taxó Galdino, que eles não queriam matá-lo. São 
afirma que são três os setores que serão salvos por jovens iguais a ela socialmente e, portanto, têm os 
meio de medidas protecionistas. Sua Excelência se direitos do conquistador sobre o conquistado, do 
referiu aos sapatos, tecidos e autopeças. O Ministé- europeu que matou cinco milhões de índios nas 
rio da Indústria e Comércio afirma que são quinze os Américas e continua a matar impunemente na W-
setores que poderão ainda ser reestruturados, res- 3, no Dia do fndio. 
suscitados, e o plano Brasil em Ação afirma que são Essa é a nossa Justiça! E não adianta obvia-
42 os setores que serão protegidos, que receberão mente apenas recorrermos ao argumento de que 
injeção de recursos que, obviamente, alargará a ágilizaríamos a Justiça fazendo com que as senten-
base monetária e fará voltar, com'o aumento de de- ças prolatadas pelo Supremo Tribunal Federal fos-
manda, a inflação. sem aplicadas automaticamente por todas as instân-

Há três meses, o esquecido, o 'amnésico' Pre- cias. Não adianta apenas esse recurso; a Justiça 
sidente do Banco Central afirmou que a inflação vai precisa de um tratamento mais profundo. 
voltar um pouco. Agora, ele se esqueceu disso como Mais um minuto para repetir o que já foi dito aqui: 
também se esqueceu de que havia batalhado para 'Querem desmoralizar também o Legislativo·. E o Le-
que a taxa de câmbio se situasse em R$O,50 por gislativo dá motivos para isso, e não apenas por se ter 
US$1, o que teria sido um verdadeiro cavalo de Áti- transformado no carimbador da vontade do príncipe. 
la, destruindo toda a atividade produtiva no Brasil. 'Quod princeps voluit legis habet vigorem' - • Aquilo 
Agora, ele diz que se esqueceu disso. que o príncipe deseja a lei faz vigorar". 

Para terminar, digo que eu gostaria de ter demo- Agora, como acabei de falar num aparte ao no-
bre Senador Jefferson Péres, estão fazendo a multi­

rado menos nessa análise inicial para mostrar que 
também esse desumanismo contaminou o Judiciário. plicação dos pães: um mandato rendendo quatro re­

munerações para os Deputados Federais, através 
O Sr. Carlos Bezerra - Permite-me V. EXª um de sucessivas posses dadas aos suplentes. Por 

aparte? quatro vezes, repito, é multiplicado o vencimento de 
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um Deputado Federal através dessa forma desaver- dústria farmacêutica, além, é claro, do crescimento 
gonhada de utilização do seu mandato. da folha de pagamento dos aposentados. Some-se a 

Assim, teria ainda muito que falar a respeito tudo isso a conseqüente diminuição do volume de 
dessa patologia social que deixamos que ocupasse contribuições sociais, vez que o número de pessoas 
e tomasse conta de todo o organismo nacional. que compõem a chamada população economica-

É, portanto, necessário não apenas passarmos mente ativa tende a cair com a diminuição do núme-
o Brasil a limpo, mas acendermos o espírito crítico, ro de jovens. 
que fará uma constante intervenção, uma constante Temos, portanto, através desse último censo, 
operação neste nosso organismo contaminado até Sr. Presidente, uma equação que exigirá esforços 
as bases pela falta de respeito ao próximo e pelos redobrados de todos nós, a fim de dotarmos o Brasil 
princípios éticos apodrecidos. dos instrumentos e dos recursos indispensáveis para 

Durante o discurso do Sr. Lauro Cam- fazer face a essa nova realidade que se avizinha. 
pos, o Sr. Valmir Campelo deixa a cadeira Evidentemente, a constatação desse novo per-
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Ro- fil demográfico aponta para uma melhoria das condi-
mero Jucá. ções gerais de vida no Brasil, bem como para um 

o SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Conce­
do a palavra ao Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. 
Senadores, o último censo realizado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, em 
1996, revela aspectos até certo ponto surpreenden­
tes da questão social em nosso País. 

Registrou-se, por exemplo, significativa queda 
nos índices de crescimento da população, deixando 
clara a tendência de aumento do número de idosos 
e a conseqüente diminuição do número de jovens. 

Como se sabe, durante décadas o Brasil foi es­
sencialmente um país de jovens e sempre esteve às 
voltas, como ocorre ainda hoje, com um sistema de 
ensino carente de revisão e não dimensionado para 
atender às reais demandas da população. 

Em que pesem a permanente preocupação e 
as açoes concretas do Ministro Paulo Renato de 
Souza no sentido de promover profundas mudanças 
no sistema de ensino - haja vista as recentes modifi­
cações nos currículos escolares de 22 Grau -, a 
questão educacional entre nós sempre demandará 
atenção especial por parte do Poder Público, pois 
trata-se de um setor em constante processo de 
transformação. 

O que causa preocupação maior, no entanto, é 
que até então jamais havíamos considerado a possi­
bilidade ou sequer nos detido em planejar o Brasil 
para uma população mais idosa, como a que certa­
mente teremos em um futuro não muito distante. 

A possibilidade de uma população com signifi­
cativo número de idosos não deixa dúvidas quanto à 
necessidade de um maior número de hospitais, bem 
como de ampliação do' número de vagas nas facul­
dades de medicina, vez que será preciso contar com 
mais e mais médicos, de redimensionamento da in-

, 

melhor nível de esclarecimento da população, que 
passou a preocupar-se com o controle da natalida­
de, aspecto historicamente com índices elevadíssi­
mos em nosso País. 

Por outro lado, o que traz realmente preocupa­
ção é a queda geral no nível de empregos, fazendo 
com que a participação dos trabalhadores, em ter­
mos de contribuição previdenciária, caísse de 53% 
para 47% nos últimos 5 anos. 

Com base nessa nova perspectiva, toma-se 
cada vez mais urgente a necessidade de uma ampla 
revisão do Sistema Previdenciário brasileiro, através 
da aprovação das propostas de reforma já em trami­
tação no Congresso Nacional, cujo objetivo é ade­
quar nossa Previdência Social para os desafios que 
terá de enfrentar no próximo século. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a ques­
tão do idoso sempre preocupou-me sobremaneira, 
especialmente a situação dos nossos trabalhadores 
aposentados, já há tempos relegados ao esqueci­
mento e à humilhação, com proventos que mal lhes 
permitem satisfazer as necessidades mínimas de ali­
mentação e vestuário. 

Ainda na Câmara Federal, como Deputado 
Constituinte, empreendi inúmeros esforços no senti­
do de tornar a vida do aposentado brasileiro um pou­
co mais digna e de resgatar a imensa dívida social 
do País para com aqueles que deram o melhor de si 
pelo progresso da Nação. 

Aqui, no Senado da República, tive a iniciativa 
de apresentar um projeto destinado a aperfeiçoar a 
Lei n2 8.842, de 4 de janeiro de 1994, que dispõe so­
bre a Política Nacional do Idoso. Essa lei, Sr. Presi­
dente, prevê a criação de um Conselho Nacional do 
Idoso, visando a viabilização de formas alternativas 
de participação, ocupação e convívio do idoso na so­
ciedade, além de um elenco de providências tenden-

• 

• 
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tes a restabelecer a importância do cidadão mais vi- Para tanto, o ideal é que o processo se desenvol-
vido no processo de desenvolvimento do País, atra- va a partir da esfera municipal, que se encontra mais 
vés de sua vivência, conhecimento e sabedoria. próxima dos problemas e dos próprios idosos, confor-

Mas, apesar desse instrumento refletir uma vi- me contemplado em meu projeto, através da criação 
são modema sobre os fenômenos relativos à cha- dos Conselhos Municipais de Idosos, integrados por 

mada "terceira idade", srªs e Srs. Senadores, pouco 
foi sensivelmente alterado até a presente data, e o 
próprio COr;lselho Nacional do Idoso sequer foi insti­
tuído. Basta verificar que os atuais programas de as­
sistência ao idoso ainda permanecem com os seus 
já ultrapassados aspectos patemalistas. 

Notadamente no que conceme ao atendimento 
à saúde, salta aos olhos a necessidade de garantir 

• 
aos idosos os benefícios do Sistema Unico de Saú-. 
de, o SUS. ' 

Foi, portanto, com o escopo de aperfeiçoar a 
lei que dispõe sobre a Política Nacional do Idoso que 
apresentei projeto de lei contendo diretrizes a serem 
adotadas pelas administrações municipais, com vis­
tas a promover o bem estar social da população ido­
sa, aí incluídos os segmentos carentes e a parcela 
residente no meio rural. 

Dessa forma, Sr. Presidente, esse projeto de 
minha autoria, recentemente aprovado em caráter 
terminativo pela Comissão de Assuntos Sociais, pre­
vê, entre outras inovações, o seguinte: 

- manutenção de ambulatórios geriátricos nos mu­
nicípios com população superior a 10 mil habitantes; 

- manutenção de ambulatórios geriátricos e de 
unidades móveis de atendimento domiciliar nos muni­
cípios com população entre 10 e 100 mil habitantes; 

- manutenção de pelo menos uma unidade ge­
riátrica em cada hospital existente em sua sede, 
além da ação continuada, nos municípios de popula­
ção superior a 100 mil habitantes. 

Outro aspecto, sobre o qual meu projeto se de­
tém, srªs e Srs. Senadores, refere-se à integração 
social dos idosos, vez que, na verdade, eles perma­
necem à margem das atividades políticas e culturais, 
apesar de esforços isolados, como os programas es­
peciais da Igreja e do SESC. 

Por tudo isso, quero fazer um apelo veemente 
aos colegas Deputados, pedindo-lhes que apressem 
a tramitação da matéria naquela Casa do Poder le­
gislativo, a fim de que possamos dar dignidade 
àqueles que tanto ajudaram na construção deste 
grande e generoso Brasil. 

Imprescindível, também, Sr. Presidente, que o .. 
Poder Executivo transforme os apoios das entidades 
govemamentais, previstos na lei n2 8.842/94, em 
ações concretas. 

homens e mulheres com idade acima dos 60 anos. 
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - A Presi­

dência comunica que estão abertas as inscrições 
para as seguintes homenagens no tempo destinado 
à Hora do Expediente: 

- 20 de agosto <:Ie 1997, homenagem ao Dia 
do Maçom; e 

- 27 de agosto de 1997, homenagem ao 432 

aniversário de falecimento do ex-Presidente da Re­
pública Getúlio Vargas, \ no tempo destinado aos ora­
dores do Expediente. 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congres­
so Nacional a Medida Provisória nll 1.477-39, ado­
tada em 8 de agosto de 1997 e publicada no dia 
11 do mesmo mês e ano, que "dispõe sobre o va­
lor total anual das mensalidades escolares e dá 
outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Guilherme Palmeira 
Júlio Campos 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFl 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

João Rocha 
Romero Jucá 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Coutinho Jorge Artur da Távola 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

Vai mi r Campelo 

Titulares 

Paes landim 

PTB 

Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFl 

Roberto Jefferson (cessão 
Betinho Rosado 

Marilu Guimarães 

.. 

J 
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Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) Parecer sob nº 274, de 1997, da Co-

Ivandro Cunha Lima 
Zé Gomes da Rocha 

Marisa Serrano 
Maquinho Chedid 

PSDB 

Oswaldo Soler Osmânio Pereira 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

Aldo Arantes Alcides Modesto 

PSB 

Pedro Valadares Gonzaga Patriota 
De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-8-97 - designação da Comissão Mista 
Dia 18-8-97 - instalação da Comissão Mista 
Até 16-8-97 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 25-8-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 9-9-97 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Sobre a 

mesa, ofício que será lido pelo Sr.1 º Secretário em 
exercício, Senador Jefferson Péres. 

• 
E lido o seguinte: 

OFíCIO Nº 610/97 

Brasília, 14 de agosto de 1997 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência, 

pelo Partido Progressista Brasileiro - PPB, o Depu­
tado Augusto Nardes, como titular, para integrar a 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização. 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, 
Líder do PPB '. 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - A Presi­
dência designa o Deputado Augusto Nardes, como 
titular, para integrar a Comissão Mista de Planos e 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, de conformida­
de com o expediente que acaba de ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Esgota­
do o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Quarto dia de discussão, em primeiro tur­
no, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 19, de 1996, tendo corno primeiro signatário 
o Senador Waldeck Omelas, que dispõe sobre 
os benefícios fiscais referentes ao ICMS, tendo 

. -mlssao 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, 

Relator: Senador Lúcio Alcântara, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358, in fine, do Regimen­
to Intemo, a matéria constará da Ordem do Dia du­
rante cinco dias úteis, em fase de discussão, quando 
poderão ser oferecidas emendas assinadas por um 
terço, no mínimo, da composição da Casa. 

Até a presente sessão, foram apresentadas 7 
emendas de plenário à proposição. Transcorre hoje 
o quarto dia de discussão, em primeiro tumo. 

Discussão, em conjunto, da proposta e das 
emendas. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, a discus­
são terá prosseguimento na próxima sessão delibe­
rativa ordinária. 

O SR. PRESIDEN I E (Romero Jucá) - Item 2: 
. -

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO 
Nº 33, DE 1996 

(Tramitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda à Constituição nº 14, de 1996) 

Quarto dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção nº 33, de 1996 (nº 33/95, na Câmara 
dos Deputados), de iniciativa do Presidente 
da República, que modifica o sistema de 
previdência social, estabelece normas de 
transição e dá outras providências, tendo 

Parecer sob nº 390, de 1997, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Beni Veras, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (substitutivo) 
que oferece, com voto em separado do Se­
nador Antonio Carlos Valadares. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358, in fine, do Regimen­
to Intemo, a matéria constará da Ordem do Dia du­
rante cinco dias úteis, em fase de discussão, quando 
poderão ser oferecidas emendas assinadas por um 
terço, no mínimo, da composição da Casa. . 

Até a presente sessão, foram apresentadas 33 
emendas de plenário à proposição. 

Transcorre hoje o quarto dia de discussão, em 
primeiro tumo. . . 

Sobre a mesa emendas que serãQ lidas pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Valmir Cam-
pelo. . 

São lidas as seguintes: 
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EMENDA N° 35 - PLEN 

Art. 53 ............ ..... ....... .... ..... .. ..... ..... .. o • •• •••• •• • •••• •• •• • •• ••• • ••• • • •• •••• • •• • • , 

§ 1 o . . . . . . . .. . ... . . . . .. . . .. .... . ... .. . . .... . ...... . . ... ... . .. .. . .. ... . ....... . ....... . .... . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

§ 8° Os Deputados e Senadores, ao serem investidos 
do mandato parlamentar, terão direito a continuar vinculados ao Regi­
me Geral de Previdência Social ou ao Regime de Previdência dos Ser­
vidores Públicos, conforme o caso, assim como ao Regime de Previ­
dência Complementar das empresas a que estavam funcionalmente li­
gados até sua eleição, desde que recolham as contribuições por eles 
devidas se no exercício estivessem, e não optem pela vinculação ao 
instituto de Previdência dos Congressistas." 

• 

Justificação 

O mandato de representação político-parlamentar não confi­
gura atividade profissional. Trata-se, por definição, de função provisória, 
da qual o titular pode ser retirado pela vontade popular. Hoje, os traba-
1bàdores que assumem mandato eletivo se vêem frente a duas opções -
vincular-se ao Instituto de Previdência dos Congressistas, cuja legitimi­
dade muitos deles contestam, ou permanecer desprotegidos do sistema 
previdenciário, já que, legalmente, são impedidos de continuar contribu­
indo para -G regime de Previdência dos Congressista, cuja legitimidade 
muitos deles contestam, ou permanecer desprotegidos do sistema pro­
videnciário, já que, legalmente, 'são impedidos de continuar contribuindo 
para o Regime de Previdência que estavam vinculados enquanto traba­
lhadores. 

A presente emenda visa a corrigir essa injustiça, possibili­
tando aos Deputados e Senadores a alternátiva de permanecerem vin­
culados aos Regime Geral de Previdência Social , se originalmente tra­
balhadores regidos pela Consolidação da Leis do Trabalho, ao Regime 
de Previdência dos Servidores Públicos ou , ainda aos Regime de Previ­
dência dos Servidores Públicos ou, ainda aos Regimes de Previdência 
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Complementar, na hipótese de serem originários de empresas que · 
mantenham fundos próprios de aposentadoria. 
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, 

• 

EMENDA N° 36 - PLEN 

"Art. Até a promulgação da lei a que se refere o parágrafo 5° do 
art. 40, os proventos de aposentadoria e pensões serão reajustados na 
mesma data do reajuste da remuneração dos servidores em atividade, 
observada a média aritmética das variações dos seguintes índices de preços: 

a) IPC - FIPE ' 
b) IPCAE - IBGE 
c) IGMP - FGV 

" 
, 

Parágrafo Unico. A atualização do poder de compra para 
'. c.\. proventos de aposentadoria e pensões na primeira data-base imediatamente 

W"'V\ subseqüente à sua concessão levará em conta 'pro-rata' do índice de 
reajuste, definido no caput, incidente a partir do mês da concessão do 
benefício. 
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EMENDA N° 37 ,- PLEN 

, 

Dê-se ao art. 20 do Substitutivo CCJ à PEC n° 33, de 1997, a 
seguinte redação: 

" Art. 20 - Suprima-se o § 10 do art. 42." 

JUSTIFICAÇÃO 
• 

o art. 230 do Regimento Interno do Senado Federal 
estabelece (verbis) : 

"Art. 230 - Não se admitirá emenda: 

a) sem relação com a matéria da disposição q'~e se pretenda 
emendar." 

• 

A parte a ser suprimida (e o inciso II do § 2!! 
do art . 153) trata de matéria tributária logo, estranha à proposição, além 
de configurar medida injusta, uma vez que retira a isenção do Imposto de 
Renda para maiores de 65 anos cuja fonte de renda total seja constituída, 
exlusivamente, de rendimentos do trabalho. 

s 

NE:-i SVe.sw NA 

J.E v I ]) I l:\S 
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End. Internet: neysuassun@senador.senado.gov.br 
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. _. 
EMENDA N° 38 - PLEN • 

Dê-se ao § 7° do art. 37 da Constituição Federal, constante do art. 
I ° do Substitutivo-CCJ à PEC N° 33, de 1997, a seguinte redação: 

, 

"§ 7° - E vedada a percepçãu simultânea de proventos de 
aposentadoria decorrentes do art. 40 ou do art. 42 com a remuneração de 
cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na 
fOI ma da Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados 
em lei de livre nomeação e exoneração." 

-JUSTIFICAÇAO 

Não faz sentido incluir os cargos de livre escolha e 
provimento nas vedações prudentemente estabelecidas no texto do Relator e 
acatado pela CCJ, wna vez que, na prática, tal proibição implica a mutilação· 
ou mesmo revogação do próprio conceito de livre escolha. Por outro lado, a 
permanecer o texto aprovado pela CCJ, estará se privando o Poder Público de 
continuar contando com excelentes quadros em cujas folhas funcionais 
registram-se relevantes serviços prestados ao País. 

Por fim, é importante ressaltar que o estabelecimento de 
teto para a percepção de vencimentos, sabiamente acolhido pelo referido 
Parecer e ratificado unanimemente pelo Plenário da CCJ afasta completamente 
qualquer possibilidade de perpetuação ou aparecimento de "marajás". 

Sala as Sessões, 
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Discus- há exemplos em que a ConstitlJiçao fixa um valor em 
são, em conjunto, das propostas e das emendas. real, em dólar ou em qualquer outra moeda. Não faz 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi- sentido introduzirmos na Constituição qualquer refe-
dente, peço a palavra para discutir. rência a um valor em real. Um outro ponto contrário 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Conce- a essa indexação é o de que isso manteria o argu-
do a palavra ao nobre Senador José Eduardo Outra menta que sempre é apontado quando se tenta au-
para discutir. S. EXª dispõe de 10 minutos. mentar o salário mínimo: o de que não se pode au-

O SR. JOSÉ' EDUARDO OUTRA (BLOCOIPT- mentar o salário mínimo, porque isso poderia que-
SE. Para discutir. Sem revisão do orador,) - Sr. pre- brar a Previdência Social, causando problemas para 
sidente, srªs e Srs. Senadores, na sessão de on'tem os milhares de Municípios brasileiros. 
procurei fazer uma análise global do texto do substi- Queremos registrar que, mesmo seja aprovada 
tutivo do Senador Beni Veras e detalhar uma das a emenda como está, ou seja, estabelecendo o piso 
emendas que apresentei em plenário, aquela que in- de um salário mínimo e o teta de R$1 .200,OO, esse 
troduz a renda como um fator para definir a idade argumento contra o aumento do salário mínimo se 
mínima e o tempo de contribuição. manterá, porque, hoje, cerca de 80% dos aposenta-

Na manhã de hoje, eu gostaria, na medida do dos e pensionistas recebem um salário mínimo. 
possível, se o tempo for suficiente, de comentar ou- Como o piso continua indexado ao salário mínimo, 
tras três emendas que apresentei ao substitutivo. continuará o argumento contra o aumento do salário 
Uma delas, diz respeito à faixa que será coberta mínimo. 
pela previdência hásica. Portanto, estamos reapresentando a emenda 

At,ualme~te, a Constituição não estabelece que apresentamos na Comissão de Constituição 
essa faixa. HOJe, o teta máximo da previdência bási- Justiça e Cidadania, estabelecendo que o teto dé 
ca está em, salvo engano, R$1.031 ,00. Só que, benefícios será equivalente a dez vezes o piso. É 
quando o Governo encaminhou a sua Proposta de uma forma, inclusive, de contornar esse argumento 
Reforma da Previdência para a Câmara havia uma de que estaremos indexando o teto ao salário míni-
suspeita muito grande de que poderia ~er intenção mo., Estamos .dizendC? que vai ser dez vezes o piso. 
do Governo estabelecer uma faixa da Previdência <? plS~ ,é que Já está Indexado como sendo um salá-
Social Básica até no máximo três salários mínimos no mmlmo. 
e, .a pa~ir daí, todos os brasileiros que ganhasserri Quanto a manter a questão de R$1.200,OO, en-
aCima diSSO entrariam na previdência privada com- tendemos, em primeiro lugar, que é absurdo estabe-
plem,entar, ~echada ou não. O Governo sempre ne- lecer-se um valor em reais na Constituiçao; em se-
gou ISSO, ~lzAen~o que. não era sua intenção privati- gundo lugar, é possível que aconteça, mais uma 
z~r a Prevldencla SOCial, mas que estabeleceria um vez, ~ degradação desse valor, e podemos chegar, 
sistema semelhante ao chileno. . por VIélS transversas, àquilo qué o Governo dizia não 

. ~u.m deb~t~ na Câmara dos Deputados, para ser a sua intenção, ou" seja: 'privatizar a Previdência 
se dmmlr as dUVidas a respeito do assunto decidiu- ~ocial, a~ima de um patamar de 'três ou quatro salá-
se introduzir, então, a emenda, que foi apro~ada, es- nos mmlmos, ... 
tabelecendo o piso mínimo da . Previdência Social A segunda emeoda que estamos apresentando 
igual ao salário mínimo e que o teto fosse de dez sa- diz respeito ao IPC. Temos dito que, nesse momento, 
lários mí~im~s. Quar.!do a emenda chegou ao Sena- por mais que se diga o contrário, o Congresso Nacio-
do, na pnmelra versao do parecer do Senador Beni nal está retirando direitos ou privilégios de setores do 
Veras, foi retirada essa faixa que seria coberta pela Serviço ~úblico; ele tem que dar Q exemplo, até para 
previdência básica. A partir de negociações, de con- ter auto~~de para C?nvence'r os lobbies, perfeita-
versas e debates, o Senador Beni Veras resolveu mente legitimas, que vem ao Congresso Nacional para 
reintroduzir a faixa de um a dez salários mínimos. procurar manter seusdireitos ·QU privilégios: 
Depois, S. EXª fez uma modificação: ao invés de dez Estamos vendo ag,ora uma movimentação mui-
salários mínimos, introduziu-se o valor de to grande por parte Qo . Poder· JudiGiário no sentido 
R$1.200,OO. A alegação é a de que a Constituição de ~entar retirar essa categoria do e,feito cascata da 
veda a indexação ao salário mínimo. pandade quando da apOsentadoria. rAté o momento 

Primeiramente, quero registrar que, na verda- tem havido resistê~ias .em relaçad a se retirar. 
Entretanto, nao sei como os Pa~amentares vão 

de, a Constituição proíbe a indexação ao salário mí- ter autoridade para retirar alguns direitos de algumas 
nimo, mas pode, em alguns casos, estabelecer inde- categC?rias, mantendo a situação da aposentadoria 
xação, até porque o próprio piso está indexado ao especial para os Parlamentares. Diz-se: "não o Par-
salário mínimo. la~entar vai p~raJ UI;ria lei complementar". S~bemos 

Além disso, existe um outro aspecto levantado muito bem o tempo que se leva para aprovar uma lei 
complementar na Câmara e no Senado. 

por nós. Mesmo que isso seja introduzido nas Dispo- Queremos registrar, inclusive, que quando es-
siçóes Constitucionais Transitórias, no mundo não tava em debate,' na Câmara dos Deputados, uma 
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proposta de emenda à Constituição Federal e uma com o conceito de categoria em relação a isso, já 
emenda à mesma extinguindo o IPC, essa emenda que há categorias em que alguns trabalhadores es-
foi derrubada. Mas a Câmara dos Deputados apro- tão expostos ao risco e outros não. Por isso, não 
vou um outro projeto que, segundo ela, seria a forma tem sentido em se estender para toda a categoria o 
de contornar esse problema; só que esse projeto foi direito da aposentadoria especial. 
aprovado, veio para o Senado e tomou o destino das A emenda original dizia que se não aprovásse-
gavetas. mos uma lei complementar no prazo de dois anos, 

Argumenta-se que Parlamentar não pode se todas as aposentadorias especiais seriam extintas, o 
aposentar de qualquer forma, que se devem exigir que seria um absurdo, porque sabemos que é possí-
50 anos de idade mínima. Ora, isso é verdade. Só vel que essa lei complementar não seja aprovada 
que estamos estabelecendo nesse projeto para os nesse prazo. E aí teríamos trabalhadores com o 
brasileiros comuns uma idade mínima de 60 anos de consenso de que devem receber aposentadoria es-
idade com um tempo de contribuição mínima de 35 pecial, como o caso de mineiros de subsolo, mergu-
anos. Então, não se justifica que os Parlamentares Ihadores etc, que perderiam esse direito. 
possam se aposentar com a idade mínima de 50 Na Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
anos com 08 anos de contribuição. Inclusive, esta- dania tentou-se encontrar uma redação que contem-
mos insistindo num regime único, universal, para to- piasse esse consenso e não se conseguiu. Fiz, en-
dos os brasileiros no qual estejam incluídos parla- tão, a proposta de retirar aquele artigo, através de 
mentares, juízes, militares, servidores públicos civis, destaque, e teríamos um debate no plenário e na 
trabalhadores da iniciativa privada etc. Esse debate própria Comissão, quando as emendas voltassem, 
parece-me que, pelo menos nesse momento, esta- para tentar encontrar uma solução para o caso e 
mos perdendo. A maioria govelT'ista não quer apro- isso aconteceu e foi retirado o destaque. Ontem, ti-
var o regime único. Mas, pelo menos, entendemos vemos uma conversa com assessores do Senador 
que nessa questão das aposentadorias especiais de Beni Veras, no sentido de encontrar uma redação 
parlamentares, é necessário que o Congresso Na- que contemplasse essas preocupações. Não chega-
cional dê o exemplo. Não podemos continuar utili- mos a uma redação de consenso e decidimos, en-
zando aquela máxima "da farinha pouca, meu pirão tão, apresentar as duas emendas. Apresentei a mi-
primeiro·. Nesse momento, em que está se retirando nha proposta de redação, e o Senador Elcio Alvares 
direito de categorias, é necessário que o Congresso apresentou a dele. 
Nacional dê o exemplo. No meu entendimento, a proposta que foi apre-

E uma terceira emenda, que apresentei, diz sentad~ pelo Senador Elcio Alvares recoloca o pro-
respeito a uma polêmica que foi levantada na Co- blema quando diz que nenhum trabalhador poderá 
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. Quero ter aposentadoria especial que não esteja de acordo 
dizer que existe um certo consenso sobre como tra- com os critérios do § 32 do art. 40. Com isso, no en-
tar esse assunto das aposentadorias especiais. O tendimento deles, os trabalhadores atuais, que de-
que não houve consenso ainda é sobre a forma 
como ele será tratado. vem receber a aposentadoria especial, por exerce-

Na versão original do Senador Beni Veras está rem trabalho em condições perigosas, estariam con-
estabelecido que as aposentadorias especiais deve- templados. . 
rão atingir apenas aqueles trabalhadores que exer- Nós entendemos que há um risco, porque o § 
çam trabalhos que importem em risco à vida etc, de 32 do art. 40, que estabelece as condições gerais em 
acordo com as normas da Organização Internaçional que o trabalhador pode ter aposentadoria especial, 
do Trabalho. Até aí tudo bem, concordamos plena- faz referência a uma lei complementar, que deverá 
mente. Diz também que essas aposentadorias deve- &inda ser aprovada. Ora, toda legislação que hoje 
rão ser defendidas em lei complementar. Concorda- trata dessa questão de aposentadoria especial ou é 
mos plenamente. Diz também que essas aposenta- lei ordinária ou é decreto-lei. Como a Constituição 
dorias deverão ser decididas em lei complementar, o Federal estabelecerá lei complementar e diz que as 
que também concordamos, para evitar que porventu- aposentadorias de todos aqueles que não se enqua-
ra alguma outra categoria que tenha mais pressão 
sobre o Congresso Nacional, viabilize uma aposen- drarem no § 3º do art. 40 estariam automaticamente 
tadoria especial via lei ordinária. extintas, entendemos que volta o problema de extin~ 

O problema é como tratar esse período de guir, inclusive, as aposentadorias especiais daqueles 
transição. O texto original do Senador Beni Veras que, hoje - é consenso -, merecem continuar tendo. 
estabelecia um prazo de até dois anos para a apro- A nossa redação diz que, até a aprovação da 

• 

vação de uma lei complementar que definisse quais lei, os trabalhadores que têm direito à aposentadoria 
são as categorias ou quais são os trabalhadores que especial de acordo com as normas vigentes na épo~ 
teriam aposentadoria especial, até porque se acaba ca da aprovação da emenda, teriam seus direitos 
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mantidos. Como existê hoje uma medida provisória A argumentação que apresento, S~. P.residen-
que acaba com as aposentadorias especiais, que te, s rªs e Srs. Senadores, é muito simples. Quando 
achamos não devem ser mantidas, como, por exem- chego a um hotel, por exemplo, e vou preencher a fi-
pio, juiz classista, jomalista etc, com a aprovação da cha, perguntam qual a profissão, e coloco que é en-
emenda constitucional essas categorias continuariam genheiro. O mandato de Senador é, por definição e 
sem o direito à aposentadoria especial, porque hoje por conceito, temporário, mas não é profissão. Ora, 
está em vigor uma medida provisória que vem sendo se minha profissão é engenheiro, eu queria ter o di-
reeditada sucessivamente e, acreditamos, será apro- reito, que hoje não tenho, de não me inscrever obri-
vada, porque não existe maiores polémicas em relação gatoriamente no Instituto de Previdência dos Con-
a ela. Então, se mantivermos uma redação dizendo gressistas e de, por outro lado, continuar contribuin-
quais os que têm direito, de acordo com a legislação do, com direitos e deveres, na minha real profissão, 
vigente à época da promulgação da emenda, estare- que é a de engenheiro. 
mos garantindo o direito à aposentado.ria especial para O que está acontecendo hoje? No meu caso 
os trabalhadores que realmente fazem jus por exerce- específico, fui Engenheiro da CEB durante mais de 
rem um trabalho em condições de ameaça à vida ou à 20 anos. A lei me proíbe de continuar recolhendo 
saúde, como os exemplos já·citados. INSS e outras contribuições como Engenheiro que 

Esperamos que o debate na Comissão de sou e, por outro lado, estou obrigado, compulsoria-
Constituição, Justiça e Cidadania mantenha a mes- mente, a me vincular ao Instituto de Previdência dos 
ma linha do debate da primeira reunião, porque exis- Congressistas - o que não desejo. E, mais grave do 
te um certo consenso em como esse assunto deva que isso: terminado o meu mandato, como acontece 
ser tratado; ou seja, há consenso de que deva ser . com qualquer outro Parlamentar, e eu voltando à mi-
uma lei complementar; há consenso de que algumas nha carreira de engenheiro, não posso computar 
categorias, alguns trabalhadores, que exercem ativi- esse período de mandato na minha real profissão; e 
dades em áreas de risco, devam continuar tendo o se não desejo, como é a minha definição pessoal, 
direito à aposentadoria especial. E há consenso tam- ter uma aposentadoria parlamentar - sem entrar na 
bém que as categorias que já foram retiradas na me- discussão do mérito, mas, pessoalmente, se um dia 
dida provisória, como jornalista e juiz classista, de- for me aposentar quero que seja como Engenheiro, 
vam perder o direito. porque o exercício parlamentar é temporário, não é 

Portanto, Sr. Presidente, Srls e Srs. Senado- profissão - estou proibido. 
res, esperamos que na Comissão de Constituição, O meu desejo, nessa Emenda, é que, já que 
Justiça e Cidadania, quando as emendas voltam a estamos apertando tanto o cerco, dificultando tanto a 
ser debatidas, possamos chegar a um consenso em situação dos brasileiros, de modo geral, e dos servi-
relação a este assunto. dores públicos em particular, nós, Parlamentares, 

demos o exemplo, e um bom exemplo seria que con-
Muito obrigado. tinuássemos com as nossas profissões anteriores ao 
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Pára exercício do mandato parlamentar e pudéssemos fa-

discutir, concedo a palavra ao nobre Senador José zer essa opção e não fôssemos, como diz a lei hoje, 
Roberto Arruda. obrigados a acabar com a contribuição, no meu 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. çaso, que eu tinha como engenheiro. Quero apenas 
Para discu1ir. Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, o direito de continuar sendo engenheiro, ainda que 
srªs e Srs. Senadores, apresentei 'à consideraçao dos temporariamente Senador. 
Srs. Senadores, já no âmbito da Comissão Temática, O Sr. José Eduardo Outra - Permite-me V. 
duas propostas de emenda à reforma da Previdência. EX« um breve aparte, Senador? 
Estou pedindo aos Srs. Senadores que me apóiem, O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Com o 
para que essas possam ser discutidas em plenário. As 
duas emendas são bastante simples. 

Na primeira delas estou propondo que os Srs. 
Parlamentares possam manter, no exercício de seus 
mandatos, os seus regimes de contribuição previ­
denciária e, portanto, de aposentadoria das profissõ­
es que exerciam antes e que, provavelmente, vão 
exercer depois de seus mandatos. Ou seja, não te­
nham que se vincular obrigatoriamente ao Instituto 
de Previdência dos Congressistas. 

maior prazer. 
O Sr. José Eduardo Outra - Como eu disse 

no meu pronunciamento, fiz uma emenda extinguin­
do o IPC. Quero, de antemão, dizer que, caso a mi­
nha não seja aprovada, apoiarei integralmente a de 
V. Ex", que pelo menos dá o direito àqueles que nao 
concordem de sair. Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Muito ob-
rigado, Senador José Eduardo Dutra. Quero 
cada Parlamentar possa fazer a sua opção. 

que 
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Entendo a situação, por exemplo, de um dete-r- eu pudesse continuar recolhendo o INSS, a caixa 
minado cidadão, que tem 30, 40 anos de mandato complementar de aposentadoria, como fiz durante 

esse meu tempo de trabalho. A empresa entrou na 
parlamentar e, é claro, não dá para voltar no tempo Justiça contra mim por isso. Estou respondendo uma 
e modificar essa situação. Mas, por outro lado, Par- questão judicial. Tive que contratar advogado, e es-
lamentares que eventualmente tenham tido uma pro- tou respondendo judicialmente, porque, simplesmen-
fissão, são médicos, engenheiros, advogados, meta- te, não quero perder os mais de vinte anos que te-
lúrgicos, não importa, por uma circunstância política nho como engenheiro. Formei-me com vinte e um 

anos, exerci a profissão até os quarenta e um anos 
da vida exercem um mandato parlamentar e depois de idade; recolhi INSS, taxa de complementação de 
vão voltar para as suas profissões, podem ou não aposentadoria; fui sócio fundador da Fundação dos 
voltar. Comq é que pode proibir esse cidadão de Empregados da Companhia de Eletricidade de Bra-
continuar recolhendo INSS, por exemplo, ou qual- sília e não quero jogar isso fora, até porque não sou 

'b . - f - d . ? um homem rico, não tenho empresas, não tenho 
quer outra contn Ulçao na sua pro Issao e ongem. grandes posses, tenho filhos. E vamos imaginar que 

O Sr. Ramez Tebet - Permite-me V. Ex' um um dia aconteça alguma coisa na minha saúde ou 
aparte? na minha vida pessoal; tenho que pensar no futuro 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Pois não, dos meus filhos. O mínimo que quero deixar para os 
Senador Ramez T ebet. meus filhos é aquele direito que tenho como enge­

O Sr. Ramez Tebet - Quero até louvar essa 
emenda de V. Ex'. Sabe por quê? Eu, por exemplo, 
não quero contribuir para o IPC. Não quero. Não é 
por patriotismo, não é por nada, apenas me dá pre­
juízo. Recolher R$800,OO por mês, ficar 8 anos, e 
me aposentar com R$1 .780,OO é só não saber fazer 
conta, e eu não pretendo me etemizar. Tem outra: 
eu recolho INSS e tenho outras fontes de renda. Sou 
obrigado a recolher o que não quero?! Srs. Parla­
mentares, isso é o cúmulo! Obrigar alguém a reco­
lher para um instituto que ele não quer!? Por que 
isso é obrigatório? Deveria, no mínimo, ser facultati­
vo. Se eu não quero recolher, no caso aqui, não 
devo recolher, vou recolher onde eu quero. A emen­
da de V. Ex' vai, primeiro, reconhecer a liberdade 
que cada um tem de fazer a sua opção; segundo, 
vai derrubar o véu da fantasia, isto é, porque tem 
muita gente, entre nós, que fala contra a aposenta­
doria dos parlamentares, mas que quer mesmo é 
essa aposentadoria. Dessa forma, a emenda de V. 
Ex" também faz as coisas ficarem absolutamente 
claras, transparentes, que é o que a sociedade exige 
de todos nós. Parabéns a V. Ex'. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Muito ob-
rigado, Senador Ramez Tebet. 

Não gosto de trazer exemplos pessoais, por­
que pode parecer que eu estaria defendendo uma si­
tuação pessoal. Mas, neste caso, vou trazer, até 
para que os Srs. Senadores tomem conhecimento 
do ridículo do que está acontecendo na minha situa­
ção pessoal. 

Tenho uma decisão pessoal: não quero nunca 
aposentar-me como parlamentar, porque, conceitual­
mente, acho que o exercício do mandato parlamen­
tar não é profissão - e não deve ser profissão. A mi­
nha profissão é de engenheiro, de professor, e é as­
sim que um dia, se puder, quero me aposentar. Pedi 
à empresa, na qual trabalhei durante vinte anos, que 

nheiro, não quero deixar nada como Senador, mas 
como engenheiro tenho que deixar. E hoje o que 
acontece é que, se infelizmente eu tiver algum mal 
pessoal, os meus filhos estão totalmente descober­
tos, porque a minha empresa, à qual dediquei tudo 
que pude nesses vinte anos, entrou na Justiça con­
tra mim, pelo meu direito, que quero exercer, de con­
tinuar sendo engenheiro. 

Essa, portanto, é a primeira emenda. 

A segunda emenda que eu gostaria, rapidamen­
te, que merecesse a atenção dos Srs. Senadores é a 
seguinte: o Senador Beni Veras conseguiu fazer um 
belo relatório, que foi elogiado pela própria Associação 
Nacional dos Aposentados, tendo apresentado soluçõ­
es muito equilibradas para problemas difíceis de serem 
enfrentadas, mas acho que faltou algo. 

Na verdade, no Brasil, hoje, o que acontece é 
que muita gente finge que se aposenta e o Estado 
finge que paga uma aposentadoria. O que finge que 
se aposenta tem que voltar para o mercado de tra­
balho e o Estado finge pagar uma aposentadoria que 
é tão de pequena que ninguém pode ficar sossega­
do. E mais do que isso! O medo do aposentado no 
Brasil é ele se aposentar em um determinado dia 
com dez salários l'Dínimos, por exemplo, e daí a al­
guns anos estar ganhando cinco; há uma queda ver­
tiginosa do salário dos aposentados. Se de um lado 
estamos dizendo que as pessoas vão demorar mais 
para se aposentar - vamos estabelecer uma série 
de regras para eliminar privilégios, aposentadorias 
muito altas, questões como essa - de outro lado, te­
mos que garantir a tranqüilidade de aquele cidadão 
que trabalha trinta, quarenta anos ir para casa com 
dignidade. 

Esta minha emenda visa à correção das apo­
sentadorias no mesmo nível dos proventos dos fun­
cionários da ativa, a fim de que, ao se aposentar, o 
cidadão tenha ao menos a tranqüilidade de saber 
que o seu poder real de compra não vai se perder ao 
longo dos anos. Essa é a segunda emenda que co­
loco à apreciação dos Srs. Senadores. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Conti- to da elaboração da Lei Orçamentária, assim como 
nua em discussão. (Pausa.) também na preparação da Lei Eleitoral para 1998, 

Não havendo mais quem peça a palavra, a dis- que está em curso no Senado e na Câmara. 
cussão terá prosseguimento na próxima sessão deli- Meu apelo é de que se atenda essa solicitação 
berativa ordinária. de nossos legisladores do Rio de Janeiro que dese-

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Item 3: jam, tão somente, que o processo eleitoral brasileiro 

'PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO se tome cada vez mais infenso a fraudes e outras 
formas de modificar a intenção do eleitor, manifesta 

N2 14, DE 1996 por meio das umas. Limitando a informatização elei-
(Tramitando em conjunto com a Proposta de 

torai a municípios com população acima de 17 mil 
Emenda à Constituição n

2 
33, de 1996) habitantes, esse custeio não será tão dispendioso 

Quarto dia de discussão, em primeiro para o Governo Federal, ao mesmo tempo que signi-
turno, da Proposta de Emenda à Constitui- ficará um grande avanço no sentido da informatiza-

• 
ção n2 14, de 1996, tendo como primeiro sig- ção do voto em todo o País. 
natário o Senador Roberto Freire e outros Sabemos que diversos líderes governistas já 
senhores Senadores, que modifica o siste- se manifestaram sobre o assunto, lembrando que o 
ma de previdência social instituindo o regime Poder Executivo não poderia atender ao Tribunal 
básico unificado, dispõe sobre regime com- Superior Eleitoral em seu pedido de R$70 milhões 
plementar público e privado, estabelece nor- para informatizar totalmente a votação nas eleiçoes 
mas de transição no Ato das Disposições do próximo ano, pelo que o voto eletrônico se limita-
Constitucionais Transitórias e dá outras pro- ria aos municípios com mais de 50 mil eleitores. 
vidências. Creio, entretanto, que, se atendido o pleito dos 

A matéria voltará à Ordem do Dia da sessão Deputados Estaduais do Rio de Janeiro, isto é, de se 
deliberativa ordinária da próxima 2' feira, para o 52 e instituir o voto eletrônico em municípios com mais de 
último dia de discussão, em 12 turno, em virtude de 17 mil habitantes, o País' daria um passo importante 
tramitação em conjunto com a Proposta de Emenda na modernização de seu processo eleitoral, reduzin-
à Constituiçao n2 33, de 1996. do significativamente a possibilidade de fraudes, in-

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) _ Esgota- felizmente ainda muito freqüentes no Brasil. 
da a matéria constante da Ordem do Dia. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Abdias Muito obrigado. ,_ 
Nascimento, para uma comunicação inadiável, pelo O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Por per-
prazo de cinco minutos, nos termos do art. 14, Inciso muta com o Senador Ramez Tebet, concedo a pala-
VII do Regimento Interno. vra, por 20 minutos, ao Senador Carlos Bezerra. 

O SR. ABDIAS NASCIMENTO (BLOCOIPDT- O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB-MT. Pro-
RJ. Para uma comunicação inadiável.) - Sr. Presi- nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e 
dente, srOs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna para Srs. Senadores, dirijo-me a este Plenário motivado 
tornar público ofício a mim dirigido pela atuante De- por uma daquelas raras circunstâncias em que te-
putada Estadual pedetista Graça Matos, da Assem- mos o privilégio de registrar o desfecho exitoso de 
bléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, enca- um trabalho realizado, o que não é habitual em nos-
minhando cópia de documento assinado por 69 De- sa atividade, tais a volubilidade dos interesses e as 
putados cariocas e fluminenses. transformações conjunturais a que está sujeita a 

Nesse documento, os parlamentares manifes- atuação política, em razao de sua própria natureza 
tam seu apoio à aprovação, no Projeto de Lei Orça- mediadora. 
mentária da União, de destinaçao de verba ao Tribu- Assim, é com grande satisfação que desfruto a 
nal Superior Eleitoral necessária à implementação oportunidade de noticiar o bem-sucedido encami-
do voto eletrônico em municípios com mais de 17 mil nhamento de uma iniciativa que contou, desde o iní-
habitantes. cio, com a minha total adesão, não só pelo benefício 

No momento em que pedem meu apoio,a essa direto que traz ao Estado que tenho a honra de rep-
iniciativa, que considero justa e oportuna, desejo for- resentar neste Senado, mas, principalmente, pela 
mular um apelo às autoridades do Executivo Fede- sua inestimável relevância para a conservação de 
ral, bem como a todos os Senadores e Deputados, um patrimônio ecológico que é de toda a Nação bra-
que certamente irâo tratar desse assunto no momen- sileira. 
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Em janeiro do corrente ano, ocupei esta tribu­
na, na qualidade de Senador do Estado do Mato 
Grosso e Relator do Orçamento Geral da União, 
para enfatizar a necessidade do aporte de impres­
cindíveis recursos federais como forma de viabilizar 
o financiamento do Banco Interamericano de Desen­
volvimento - BID - ao Programa de Desenvolvimen­
to Sustentável do Pantanal, uma fantástica oportuni­
dade para preservar um dos mais belos e ricos ecos­
sistemas do mundo e, ao mesmo tempo, impulsionar 
vigorosamente o crescimento econômico da região. 

Naquela oportunidade, as equipes técnicas do 
Governo do Estado do Mato Grosso e do BID avalia­
ram em R$2oo milhões as verbas necessárias para 
a implementação do projeto. Desse total, 50% se­
riam financiados pelo BID. Restariam, ainda, recur­
sos a serem obtidos junto a outras instituições e jun­
to ao Estado do Mato Grosso. 

Diante da calamitosa situação orçamentária 
dos Governos Estaduais de nosso País, defendi en­
faticamente a participação do Governo Federal, que 
não se poderia omitir diante de projeto tão necessá­
rio à diminuição do drástico impacto do desenvolvi­
mento sobre um ecossistema de excepcional diversi­
dade, já que não tem até então um grande projeto 
ambiental. Argumentei que seria "incompreensível e 
injustificável" a ausência do Governo brasileiro de 
uma iniciativa que transcende os interesses locais 
para inscrever-se no contexto dos grandes projetos 

• • nacionais. 
Agora, tenho o grato prazer de ver lançado o 

Programa Pantanal, com um investimento total de 
R$400 milhões, divididos para os Estados de Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul. R$2oo milhões serão 
de recursos do BID, 100 do OECF (banco japonês), 
40 do Global Environment Fund - GEF - do Banco 
Mundial e R$60 milhões do Governo Federal. 

O Programa de Desenvolvimento Sustentável 
do Pantanal será desenvolvido em cinco áreas de 
atuação: gerenciamento de bacias; meio ambiente 
urbano; recuperação das estradas-parque; ativida­
des sustentáveis; e fortalecimento institucional. 

O Sr. Ramez Tebet - Permite V. E~ urn apar-
te? 

O SR. CARLOS BEZERRA - Ouço V. Ex' com 
prazer. 

O Sr. Ramez Tebet - Senador Carlos Bezerra, 
gostaria de cumprimentá-lo, uma vez que, junto com 
V. Exa, lutamos arduamente para que o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso compreendesse a ne­
cessidade do desenvolvimento auto-sustentado des­
sa maior dádiva da natureza que atinge, no bom 

sentido, os Estados de Mato Grosso e do Mato 
• 

Grosso do Sul. E importante salientar que, nesse in-
vestimento, nessa federalização do pantanal - se 
assim podemos denominá-Ia -, houve uma feliz par­
ceria entre Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, 
numa concepção de que o pantanal é um ecossiste­
ma único e, como tal, deveriam os dois Estados agir 
de forma conjunta, com o mesmo pensamento, com 
a mesma filosofia. E isso foi acatado pelo Governo 
Federal. De sorte que, como V. EXª está louvando 
este projeto, que teve realmente a grande participa­
ção de V. EXª e uma modesta participação minha, 
quero cumprimentá-lo e formular votos para que este 
programa tenha início o mais rapidamente possível, 
porque urge - quero dizer a V. EXª - socorrer o pan­
tanal. E alguns municípios do meu Estado de Mato 
Grosso do Sul criaram um consórcio e agora estão 
refazendo os seus objetivos, com a finalidade de 
adaptá-lo à programação elaborada pelos Governos 
de Mato Grosso, de Mato Grosso do Sul e encampa­
das, em feliz hora, pelo Governo Federal. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Agradeço o aparte 
de V. Exª e quero reconhecer que tanto o Govemador 
de Mato Grosso do Sul, meu particular amigo, Dr. Wil­
son Barbosa Martins, como V. EXª tiveram papel deci­
sivo nessa resolução do Presidente da República, sem 
a qual esse programa seria impossível. 

E para apresentar à opinião pública um lado 
importante da questão: o Brasil, Senador Ramez Te­
bet, é um dos países que mais perde, percentual­
mente, água doce no mundo. O maior volume de 
perda de água doce ocorre no Brasil e, sobretudo, 
no Pantanal, exatamente por falta de uma política 
ambiental correta para preservar essa região e evitar 
esse desperdício. Trata-se de água doce que vai fa­
zer falta amanhã. 

Perdemos - se não me falha a memória - um 
volume de água doce que daria para abastecer to'do 
o Brasil em um ano inteiro. A situação era gravíssi­
ma e o País não tinha nenhum grande programa am­
bientai, quando essa questão é a principal no mundo 
inteiro. A questão ambientalista ganha cada vez 
mais força, e o Brasil, este gigante, não tem nenhum 
grande projeto nessa área. . 

Este é o primeiro grande projeto ambiental. E 
espero que não seja o único, porque há, também, 
outras regiões precisando' de projetos dessa nature­
za. O Pantanal é a grande prioridade, sem dúvida al­
guma, mas temos muitas outras regiões necessitan­
do' de um tratamento ambiental adequado. 

O Sr. Ramez Tebet - Senador Carlos Bezerra, 
permite-me V. EXª um novo aparte? 

• 



Agosto de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 16 16549 

O SR. CARLOS BEZERRA - Pois não. de e ao elevado espírito público do Presidente da 
O Sr. Ramez Tebet - Senador Carios Bezerra, República e dos membros do Congresso Nacional, 

na sexta-feira passada, eu dizia aqui no plenário do de modo que fossem envidados todos os esforços 
Senado que, na virada do milênio, a maior riqueza para alocar ao Projeto Pantanal os recursos federais 
não vai ser o petróleo, mas a água doce, água pró- indispensáveis. 
pria para o consumo da população. Felizmente, o Agora que a federalização financeira do pro-
Brasil tem água doce em abundância e cumpre pre- grama está garantida, quero fazer um novo apelo. 
servar. V. Ex', embora rapidamente, abordou esse Solicito a contribuição de todos os segmentos envol-
assunto que dá muita consistência e profundidade vidos para que se promova uma mudança da cultura 
ao pronunciamento de V. Ex'. gerencial de programas dessa natureza. Refiro-me, 

O SR. CARLOS BEZERRA - Exatamente. Na particularmente, à valorização do acompanhamento 
África também existe problema desta natureza. Na das ações e da avaliação dos resultados, a fim de 
Europa, vi no sul da Espanha cidades sendo abaste- que se possa ter, finalmente consolidada, uma inicia-
cidas com navios que trazem água da África, navios tiva não só de estancamento da degradação do Pan-
e mais navios com água potável para abastecer tanal brasileiro, como de compatibilização do desen-
aquelas cidades. A questão da água é fundamental. volvimento econômico com a conservação dos bens 

Na nossa região, por exemplo, ternos, além do naturais, tese que, afinal, anima todos nós para a 
Pantanal, a região do Araguaia e tantas outras que utopia dos novos tempos: a melhoria do presente 
precisam de uma assistência maior no campo am- sem o comprometimento do futuro. 
biental. . Muito obrigado! 

As ações serão centradas no saneamento bá- O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Conce-
sico, que terá uma aplicação de recursos de R$69 do a palavra, por cessão do Senador Carios Bezer-
milhões para o controle de microbacias hidrográficas ra, ao nobre Senador Ramez Tebet, pelo prazo de 
nas cinco áreas críticas que mais contribuem para o 50 minutos. 
assoreamento dos rios. Nos serviços de infra-estru- O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Pronuncia 
tura serão investidos R$70 milhões. As 127 pontes o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
de madeira da Transpantaneira serão substituídas Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, nesta manhã de 
por estruturas de concreto. A infra-estrutura para o sexta-feira, ocupo a tribuna do Senado Federal para 
desenvolvimento do turismo também receberá recur- falar de um assunto que representa a reivindicação 
sos e será implantado um sistema de alerta de cheia de milhares de pessoas. 
do Pantanal. Em verdade, o País hoje está vivendo o drama 

O fortalecimento institucional envolverá a Fun- e o sofrimento de cerca de 200 mil pessoas, porque 
dação Estadual do Meio Ambiente, a Secretaria de são 42 mil os mutuários que depositaram as suas 
Desenvolvimento do Turismo, a Companhia de Sa- economias e as suas esperanças e seus sonhos na 
neamento do Estado de Mato Grosso, o Departa- aquisição da casa própria. Hoje estad se reunindo 
mento de Viação e Obras Públicas - DVOP, a Se- em associações, estao nas praças públicas, estive-
cretaria de Estado de Planejamento - Seplan, em ram ontem em Brasília, em São Paulo, clamando por 
ações de capacitação gerencial, provimento de con- uma solução, para que suas economias nao sejam 
dições para o fomento do turismo, readequação da perdidas e pedindO para que os seus sonhos não ve-
tecnologia de informação e capacitação de recúrsos nham por água abaixo, que se encontre uma solu-
humanos. ção para resolver os seus problemas. São aqueles 

Como se vê, srªs e Srs. Senadores, estamos mutuários que quiseram e ainda querem ter a sua 
diante de um programa concebido segundo os mais casa própria. 
atualizados conceitos de desenvolvimento sustentá- Devido à crise financeira que assola uma das 
vel. Em primeiro lugar, destaca-se a preocupação maiores empresas do ramo no País, a Encol, estão 
com o saneamento básico dos principais afluentes hoje aflitos e buscam desesperadamente o apoio da 
da bacia pantaneira, evitando-se, assim, a degrada- classe política, formulam apelos ao Governo Federal 
ção do elemento básico de toda a riqueza do Panta- para que não fiquem abandonados e haja, efetiva-
nal- a água -, para, em seguida, propor-se a criação mente, uma solução para o problema. 
do circuito turístico, com a recuperação e o asfalta- Trazer isso ao Senado da República entendi 
mento de rodovias. ser meu dever, porque não há nesta Casa quem não 

Essas duas ações são as mais amplas a serem se preocupe com os problemas sociais que assolam 
realizadas no sentido de garantir o desenvolvimento a Nação brasileira. 
sustentado da região. Tenho uma experiência como Prefeito Munici-

Na primeira manifestação que fiz a respeito do pai e como Governador do Estado de Mato Grosso 
programa, finalizei minha fala apelando à sensibilida- do Sul por um curto período de 10 meses. Desde 



• 

16550 Sábado 16 . _. DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 1997 

aquela ocasião - na década de 70, como Prefeito, e 
no período de 1986 a 1987, em que estive à testa do 
Governo -, compreendi que uma das prioridades 
neste País, como todos reconhecem, é o problema 
habitacional. 

Já àquela ocasião, como Prefeito, incentivava 
a construção de casas próprias. No período em que 
estive como Governador do Estado, dei o maior estí­
mulo, propugnei e lancei, em vários Municípios, o 
chamado Projeto João de Barro, em que, com a par­
ticipação dos próprios beneficiários, era feita a cons-
trução de casas populares. . 

Agora, surge esse problema tão grave no País, 
e os mutuários se organizam em associações. 

Vendo o que aconteceu ontem em Brasnia e em 
São Paulo, e atendendo a apelos dos meus conterrâ­
neos de Mato Grosso do Sul, muitos deles prejudica­
dos, muitos deles hoje aguardando, com as suas famí­
lias, como disse, de forma aflita, uma solução. 

Ocupo a tribuna para dizer que entendo que 
esse problema social merece as atenções do Sena­
do Federal e do Governo Federal. Afinal de contas, 
são 42 mil mutuários, e se são 42 mil mutuários, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, são, no mínimo, 200 mil 
pessoas que estão perplexas, que estão ansiosas 
para ter a casa própria e ansiosas para que os seus 
problemas, para que as suas economias não tenham 
tido um destino tão diferente daquele que elas so­
nharam, que era a aquisição do seu imóvel. 

E o que falar quando leio - e os jornais dão 
conta - que são 12 mil funcionários? Nós, que temos 
a perspectiva e a noção do social, temos que ter a 
noção do social por completo. Se são 12 mil funcio­
nários que estão há meses sem receber os seus sa­
lários, não são apenas 12 mil pessoas, são, no míni­
mo, 48 ou 50 mil pessoas que estão aí à espera dos 
salários que são devidos pela Encol. 

O Governo Federal tem ~esponsabilidade? 

Digo eu que sim. E por quê? Porque tomo conheci­
mento de que o Banco do Brasil é credor de R$180 
milhões. Também se noticia que a Caixa Econômica 
Federal é credora de quase R$30 milhões; o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, 
de R$25 milhões; o Banespa, de R$80 milhões, fora 
os bancos particulares. Mas bancos dos quais o Po­
der Público detém o comando, como estes a que me 
referi, são os maiores credores, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, portanto devem estar interessados na 
solução desse problema. 

Li e tomei conhecimento, pelos jornais de hoje, 
o que me anima, de que o Presidente da República 
iria determinar - ou já determinou - ao Ministro da 

- . 
Fazenda que se encontrasse, o màis rapidamente 
possível, uma solução que atendesse a esses mu­
tuários. 

Ocupo esta tribuna, Sr. Presidente, srªs e Srs. 
Senadores, em defesa dos mutuários; falo em defe­
sa das pessoas que entregaram as suas economias, 
das pessoas que estão sacrificadas. Falo tendo a 
percepção do todo, porque vejo que outros setores 
foram atendidos pelo Governo - e aqui não quere­
mos que o contribuinte pague a conta, mas que se 
encontre uma solução. 

Acredito que os bancos, unidos, que os bancos 
sobre os quais o Poder Público tem influência mais 
os bancos particulares podem encontrar uma solu­
ção, até diretamente com os mutuários, auxiliando­
os e concedendo-lhes empréstimos . . 

De qualquer forma, parece-me que temos obri­
gações, que o Poder Público tem obrigações diante 
dessa situação, porque concedeu empréstimos. 
Como chegou a concedê-los? Por que se permitiu 
um endividamento dessa ordem, sem analisar a si­
tuação? 

. 
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, não es-

tou falando contra a empresa construtora, não tenho 
dados contra ela, mas o drama social ultrapassa 
tudo isto; o drama social exige uma solução, exige 
que o assunto seja abordado. E por que razão acre­
dito que haja solução? Porque ainda outro dia pare­
cia que havia solução. Chegou-se a anunciar isto, 
chegou a haver esperança ' de que houvesse. Ora, 
se houve quase que o fechamento de um acordo, 
acredito que se deva encontrar solução. 

É indispensável que nós, no Senado da Repú­
blica, possamos dar cobertura a isso. O Senado rep­
resenta a Federação e esse problema não atinge 
uma ou duas Unidades da Federação. Atinge toda a 

• 

Federação. 

Acredito que devamos buscar salvar os mutuá­
rios. Não estou defendendo o salvamento da empre­
sa. Trata-se de um problema social. São 200 mil 
pessoas, são 42 mil mutuários que têm um problema 
grave a ser enfrentado. São as suas economias que 
precisam ser defendidas. 

Parece-me que, no Brasil, as coisas têm que 
acontecer para irmos encontrando solução para 
elas. Vejam que há um projeto de autoria do Sena­
dor Edison Lobão, de grande conteúdo social, que 
aborda problemas assemelhados a este a que me 
refiro, em tramitação. No entanto, ele não resolverá 

• 
o problema desses 42 mil mutuários. E um projeto 
de lei que deve merecer toda a nossa atenção, por-

• T 

1 
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que ele preconiza um seguro para todos os mutuá- veitando a competência, o trabalho e a experiência 
rios do sistema habitacional no nosso País. dos servidores do então banco federal. 

Habitação, ao lado de saúde, de educação, de Com o apoio do então Presidente José Samey, 
transporte, de alimentação, de vestuário, tudo isto é demos ao banco do Estado estrutura e condições de 
básico para o ser humano. exercer, na plenitude, as suas atribuições de agên-

Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, quem cia de desenvolvimento. 
não sonha em ter a sua casa, em ter o seu teto para Pois bem, o Estado foi implantado em 1990. 
dar guarida à sua família? Transcorridos apenas sete anos, vemos novamente 

PortantQ, creio que devemos embarcar de ca- as administrações em Roraima quebrarem um ban-
baça neste assunto. Formulo votos para que as de- co, desta vez um banco estadual. E o pior é que a 
clarações feitas pelo Senhor Presid~nte da Repúbli- quebra desse Banco deixa seqüelas quase que in-
ca, Femando Henrique Cardoso, e noticiadas pela transponíveis; primeiro, porque o Govemador agora 
imprensa, de que Sua Excelência determinou ao Mi- tenta repassar para o Governo do Estado uma dívi-
nistro Malan que se encontre uma solução o mais ra- da de R$25 milhões, que exatamente corresponde a 
pidamente possível, se concretizem, para tirar da an- operações malfeitas, inclusive a operações ligadas a 
gústia esse 42 mil mutuários e 12 mil empregados atividades de financiamento político, à compra de 
da empresa que estão aí sem receber os seus salá- Partamentares, enfim, a ações que nunca deveriam 

• 

nos. ter sido direcionadas para aquele banco estadual. 
Portanto, Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senado- Mas, além da dívida para o Estado, além dessa 

res, deixo esta minha manifestação de solidariedade herança maldita, o fechamento do Banco de Roraima 
e quero dizer do empenho que tenho para que se deixa também um problema social, porque acabo de 
encontre uma solução para esse problema. receber um documento do Sindicato dos Empregados 

Muito obrigado. em Estabelecimentos Bancários do Estado de Rorai-

Durante o discurso do Sr. Ramez Te- ma que relata a situação dos servidores do banco. A 
bet, o Sr. Romero Jucá deixa a cadeira da partir de agora, eles ficam numa situação extremamen-
presidência, que é ocupada pelo Sr. Renan te delicada, como ficaram os servidores do Banco Fe-
Calheiros . deral de Roraima. Quando assumi o Govemo do Esta­

o SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Con­
cedo a palavra à nobre Senadora Marina Silva. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romero 
Jucá. 

V. Ex' dispõe de até 20 minutos para o seu 
pronunciamento. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFl-RR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, s rªs e Srs. Senadores, hoje, 15 de agos­
to, é um dia triste para o meu Estado de Roraima. O 
Govemo do Estado, depois de muitas. ações admi­
nistrativas incompetentes e irresponsáveis, está fe­
chando o Banco do Estado de Roraima hoje, cau­
sando um enorme prejuízo para o Estado, para os 
seus funcionários, para a população e, sobretudo, 
para o futuro daquela Unidade da Federação. 

Esse banco estadual foi criado por mim, quan­
do Govemador, porque entendia que, transforman­
do-se de território em Estado, Roraima necessitaria 
ter um instrumento ágil de captação e financiamento 
do seu desenvolvimento. 

Ao assumir o Governo, encontrei no Estado um 
banco federal quebrado, o então Banco Federal de 
Roraima, e o transformei num banco estadual, apro-

do, encontrei o banco sob intervenção. 

Sr. Presidente, parece que esses servidores 
têm uma maldição I Sofreram no então Banco Fede­
rai de Roraima, conseguimos reverter o quadro e 
criar o Banco do Estado; e, agora, os servidores 
passam novamente pelo mesmo sofrimento e pela 
condição do desemprego. O Estado não tem como 
absorver esses servidores; a Constituição Federal 
diz que deve haver concurso público para absorvê­
los e, no meu Estado, não foi instalada nenhuma in­
dústria, não houve a criação de nenhum projeto de 
desenvolvimento e não se tem procurado nenhum 
caminho para gerar os empregos de que população 

• precisa. 

Portanto, nesta manhã, eu gostaria de protestar 
contra o fechamento do banco e pedir ao Banco Cen­
trai as providências necessárias para que mais esse 
calote, mais essa dívida e mais esse rombo não fi­
quem sem que os responsáveis sejam responsabiliza­
dos. Efetivamente, os 25 milhões de prejuízo que que­
rem imputar ao Estado de Roraima devem ser vascu­
lhados e auditados para que os responsáveis pelas 
operações malfeitas sejam cobrados na Justiça e o Es­
tado não sofra esse prejuízo. Finalmente, também 
quero apelar para que procuremos uma solução que 

• 

• 

• 
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atenda aos servidores, para que não tenhamos mais 
de 200 famílias desamparadas no Estado de Rorai­
ma com o fechamento desse banco. 

Além dos protestos, eu gostaria de solicitar a 
V. Ex- que o documento do Sindicato dos Emprega­
dos em Estabelecimentos Bancários do Estado as­
sim como o parecer sobre essa questão do enqua­
dramento dos servidores do banco do quadro esta­
dual façam parte do meu pronunciamento. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

SINDICATO 'DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 

DO ESTADO DE RORAIMA 

, 

Boa VISta-RR, 8 de agosto de 1997 

OFICIO SEEBlRR N° 084197 - CIRCULAR 
limo Sr. 
RomeroJucá 
MO. Senador da R9pÚblica/Roraima 
Brasllia/DF 

Prezado Senhor, 
Diante da situação de transformação profunda pela qual 

está passando o BANER (Banco do Estado de Roraima), deixan­
do em grande apreensão e angústia carca de 184 funcionários, 
quase metade dos bancários do Estado, principalmente no tocan­
te à manutenção de seus empregos, seus salários e conquistas 
sociais, além do impacto na comunidade que poderá provocar a 
ausência de aproximadamente R$370.000,OO mensais, vimos, 
por intermédio deste enviar um Parecer/Consulta elaborado por 
nosso advogado, Dr. Antonio Oneildo Ferreira, em conjunto com 
nosso Setor Jurídico. 

O mencionado documento, esperamos, contribuirá para 
nortear uma solução plausível, sob todos os aspectos, para tão 
grave problema. 

Certos de contamos com vosso importante apoio, expres­
samos nossas saudações democráticas, 

Diretoria do Sindicato dos Bancários. - Robert D. da SIl­
va, Presidente do SEEBlRR; Lúcia Glória Alencar Magalhães, 
VICe-Presidente; Sullmam Medeiros Sarmento, Secretário-Ge­
ral; Maria A. de Sousa, Diretora Administrativa. 

ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA 

Antonio Oneildo Ferreira 
OAB-RR nO 155 

CONSUL T AlPARECER: 
T ando em vista o fechamento do Banco do Estado de Ro­

raima S/A - BANER previsto para 15 de agosto de 1997, data em 
que, ou logo após, todos os empregados dessa instituição deve­
rão ser demitidos, e considerando a proposta do Executivo Esta­
dual de transpor todo o Quadro Funcional do Baner para a admi­
nistração di reta estadual, o Sindicato dos Empregados em Esta­
belecimentos Bancários do Estado de Roraima - SEEB-RR con­
sulta-me sobre a viabilidade jurídica dessa medida (transposição 
dos empregados para os quadros do Estado), bem como, não 
sendo esta tecnicamente possível, se existe alguma forma de ga­
rantir o emprego desses trabalhadores - empregados do Baner. 

Respondo. 
De início, para ser breve nesse aspecto, cabe assinalar 

que sob o prisma técnico-jurídico é impossível a transposição do 
Quadro Funcional do Baner - regido pela Consolidação das Leis 
do Trabalho, conforme determinação constitucional (art. 173, §§ 
1° e 20, da Constituição Federall88) - para os quadros da admi­
nistração pública direta estadual, vez que o acesso a cargos pú­
blicos só é possível através de concurso público específico, saJvo 
se para cargo em comissão, o que não é o caso (art. 37, Inciso II, 
da CF/88). Vale observar que o concurso não é para acesso alea­
tório à administração pública, mas para cargos individualizados, 
previamente criados por lei (através do Poder Legislativo), com as 
atribuições e vencimentQS também previstos nessa lei. 

Assim, respondida a primeira parte da questão posta, cabe 
assinalar a Segunda parte da mesma. 

Cabe, registrar que a extinção do Baner, ou sua transfor­
mação em Agência de FÓffiento (7), dependerá de lei específica e 
autorização do Poder Legislativo. Sendo o que determina a Cons­
tituição do Estado de Roraima, em seu artigo 25, que transcrevo 
abaixo: 

.Art. 25 A criação de empresas públicas. s0cie­
dades de economia mista e fundações mantidas peJo 
poder público. bem corno sua transformação, fusão, ci­
são, incorporação, extinção e privatização dependerão 
de lei específica e autorização do Poder Legislativo·. 
(destaquei). 

Com base no que dispõe esse artigo da Constituição Esta­
dual - que nesse aspecto é mais abrangente que a CF/88 - é 
possível responder a Segunda indagação: Sim. É possível juridi­
camente a manutenção do emprego de todo o Quadro Funcional 
do Baner. Em condições um pouco diferente, é verdade. Mas é 
possível, Basta a lei específica e a autorização do Poder Legislati­
vo sobre a Extinção Ou Transformação Do Banar autorizar a in­
corporação, do Quadro Funcional deste, pelas outras Empresas 
de E~ Mista estaduais - possuem mesma natureza jurídi­
ca do Baner - (p. ex. CAER, CE R, Codesaima etc.). 

O instituk> jurídico da incorporação, da forma prevista;pode 
ser total ou parcial. Neste caso seria apenas parcial. A incorporação 
seria apenas do Quadro Funcional do Baner, e tão só. Em fulção 
da natureza jurídica das empresas de economia mista, da forma 
como se encontra o problema, esta seria, dentro dos parâmetros da 
legalidade, respeitados todos os direitos dos trabalhadores (art. 70, 
dentre outros, da CFI88), a única solução possível. 

Para efetivação dessa incorporação serão necessária, 
além da lei específica e autorização referidas, a anuência dos 
empregados, individualmente, vez que tal mudança implica em al­
teração do contrato de trabalho, o que só é possível através do 
consentimento das partes (empregador/empregado). 

É meu entendimento. 
Boa VISta - 10 de agosto de 1997. - Antonio Onelldo Fer­

reira, OAB-RR nO 155 - Assessor Jurídico do SEEB-RR. 

o SR_ PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador José Roberto Ar­
ruda. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Waldeck 
Omelas. 

V. EX- dispõe de até 20 minutos para o seu' 
pronunciamento. 

O SR. WALDECK ORNELAS (PFL-BA. Pro- ' 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
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- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a crise fis- quina de assistência técnica de capacitaçao que ti-
cal que atravessa o País toma-se cada vez mais ex- nha para atuar em relação aos Estados e Municí-
plícita. Num primeiro momento, chamou mais a aten- pios. E o fato é que, sem dúvida, pelas limitações 
ção a situação fiscal da União pelos seus déficits técnicas das administrações estaduais e municipais 
operacionais constantes, a luta continuada para re- - nesse caso, sobretudo, as municipais -, os admi-
duzir os esforços que vêm sendo empreendidos nes- nistradores não processaram o que era ess.1 nova 
sa direção e toda a política govemamental voltada realidade de viver e de gerir a Administração Pública 
para o equilíbrio das contas públicas federais. num contexto não inflacionário. Da mesma forma, o 

Recentemente, tivemos a atenção voltada para o nosso País ainda não se habituou a adotar um siste-
movimento dos Municípios, que reMndicaram não ter ma de mérito, a premiar aqueles que desempenham 
as suas perdas no âmbito do Fundo de Estabilização bem as suas tarefas; continua praticando uma políti-
FISCal. Estão sendo contemplados com a proposta ca de apagar incêndio, de corrigir os problemas, na 
aprovada ontem na Câmara dos Deputados e que está medida em que eles se agravam. 
vindo agora para tramitação no Senado Federal. Nesse artigo, publicado na Gazeta Mercantil, 

Mas, sem dúvida alguma, é em relação aos Es- referi-me à condição de uma Bahia sem traumas, 
tados membros da União que a crise fiscal vem cha- que soube colocar-se dentro dos limites constitucio-
mando mais a atenção nos últimos dias. E isso não nais e legais dos gastos com pessoal, um dos pon-
apenas por conta da renegociação da dívida que tos que hoje preocupam toda a comunidade brasilei-
vem sendo feita com a União, nem pelos programas ra, sobretudo a partir desses eventos que acabamos 
de demissão voluntária que vêm sendo implementa- de assistir em relaçao às polícias militares. 
dos para possibilitar que se ajustem os Estados .em Porém, agora, no Senado, está havendo o pro-
nível de gasto com pessoal, preconizados, inicial- cesso de renegociação da dívida mobiliária dos di-
mente, pela Carta de 1988 e, depois, regulados atra- versos Estados da Federação. Já naquele momento, 
vés da lei Camata, em nível de 60%. eu chamava a atenção para o que continuo salien-

Pode até parecer paradoxal, mas, embora a tando ainda hoje, sobre a necessidade de uma políti-
Constituição Federal de 1988 tenha ampliado a parti- ca explícita da Uniao em favor da desconcentraçao 
cipação dos Estados e Municípios no bolo fiscal da industrial, da desconcentração econômica, para pos-
União, estamos vendo que os Estados e os Municí- sibilitar que tenhamos um desenvolvimento mais 
pios - sobretudo os Estados - queixam-se funda- equilibrado, um desenvolvimento mais equânime em 
mentalmente de condições de insolvência, de situa- nosso País e evitar esses problemas que estamos 
ção difícil. É evidente que a dificuldade é geral, mas tendo. De um lado, custos exagerados por conse-
ela é mais grave naqueles casos onde não houve qüência das -deseconomias- de concentração; de 
um esforço suficiente para superar as dificuldades. outro, carências profundas, decorrentes da falta de 

Sr. Presidente, é nesse contexto que quero capacidade financeira e operacional dos Estados. 
destacar o editorial do jomal O Estado de S.Paulo, 
de ontem, sob o título -A diferença que a austerida­
de faz-. O artigo publicado pelo próprio jornal, no do­
mingo anterior, refere-se à forma como o meu Esta­
do, o Estado da Bahia, se antecipou à reforma admi­
nistrativa e, desde 1991, vem-se adaptando à reali­
dade fiscal. Essa matéria foi publicada no Estadão, 
no dia 10 de agosto, e tem por título -Receita liberal 
na terrd de ACM-. 

Esse cenário era previsível, porque, eu próprio, 
há um ano, li um artigo, publicado no dia 22 de julho de 
1996, na Gazeta Mercantil, sob o título -Refonna. do 
Estado, o exemplo baiano-, em que começava dizen­
do: "Talvez, devido à crise continuada em que temos 
vtvido, particulannente em relação ao regime inflacio­
nário e às finanças públicas, o Brasil mal acostumou­
se a somente ver e destacar as coisas negativas-. 

Efetivamente, Sr. Presidente, S..-s e Srs. Sena­
dores, tenho manifestado a minha preocupação com 
o fato de que o Govemo Federal desmontou a má-

O fato é que, não obstante a crise fiscal que aí 
está e que todos reconhecem, manifestam-se preo­
cupados com as suas conseqüências, porque ela 
mantém os juros altos, porque ela dificulta a eleva­
ção das taxas de crescimento da economia nacional, 
nem por isso, no Congresso Nacional, as reformas ad­
ministrativa e previdenciária, indispensáveis para a s0-

lução desses problemas, têm recebido o apoio entu­
siástico que deveriam merecer. Ao contrário, têm en­
contrado resistências e têm sido descaracterizadas. 

Felizmente, em relação à reforma dà Previdên­
cia, esta Casa pôde, mediante o relatório Beni Va­
ras, não apenas corrigir distorções que vieram da 
Câmara, mas sobretudo aperfeiÇoaro. projeto em re­
lação ao que o próprio Executivo havia originalmente 
apresentado. 

Tenho em tramitação no plenário desta Casa, 
em primeira discussão, Proposta de Emenda à 
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Constituição de minha autoria, que trata de pôr fim à 
guerra fiscal que se estabelece entre os Estados. 
Entendo que não pode conviver com a crise fiscal 
dos Estados uma situação de guerra fiscal, ou seja, 
de renúncia ampla de receitas futuras, em troca da 
atração de investimentos. 

Já se disse - e vale a pena repetir - que os in­
centivos estaduais ganharam importância estratégi­
ca em face da ausência de uma política nacional de 
desenvolvimento regional. Continuamos trabalhando 
firme, ardorosamente no sentido de instituí-Ia, me­
diante a apresentação de projetos de lei tais como 
aquele que modifica o sistema do distribuição dos 
recursos do FGTS para saneamento. Aprovamos 
esse projeto nesta semana, na Comissão de Assun­
tos Sociais, em caráter terminativo. 

O que se pretende com essa medida? Melhor 
alocação, mais justa alocação desses recursos -
que não são a fundo perdido - que se destinam a fi­
nanciamentos, mas que precisam estar voltados 
para as áreas carentes desses serviços, ao invés de 
se tomarem ociosos em áreas que já dispõem, em 
boa medida, de um padrão bastante elevado de 
atendimento da população nessas áreas. 

Nesse contexto, Sr. Presidente, srªs e Srs. Se­
nadores, apesar de ser um Estado nordestino, a Ba­
hia vem efetivamente oferecendo continuadas de­
monstrações de que um trabalho persistente, sério, 
criterioso pode fazer com que os Estados encontrem 
o caminho adequado. Se no passado habitualmente 
as crises dos Estados eram atendidas por socorros 
da União, agora a União encontra-se em dificulda­
des e não pode fazê-lo. No caso de Alagoas, por 
exemplo, estão sendo feitas antecipações em rela­
ção a futuras privatizações, para permitir um desafo­
go às finanças. Mas cada Estado tem que cumprir o 

• • 
seu dever de casa, e nisso a Bahia, sem dúvida al-
guma, saiu na frente, a partir de 1991, ajustando a 
sua situação. Por essa razão, tem hoje uma carteira 
de empréstimos externos, do BID e do Banco Mun­
dial, extremamente significativa, o que tem possibili­
tado nossa caminhada, a passos largos, em ritmo 
acelerado, no sentido de melhorar as condições de 
vida da nossa população e de criar as condições de 
intra-estrutura necessárias e indispensáveis para 
que possamos almejar lugar mais destacado em re­
lação ao processo de desenvolvimento. Afinal de 
contas, com 12,5 milhões de habitantes, somos o 4º 
mais populoso Estado da Federação. 

A Bahia tem dado exemplos também de ações 
no sentido da modernização da Administração Públi­
ca, como é o caso do Serviço de Atendimento ao Ci-

dadão - o SAC, verdadeiro shopping de serviços 
públicos, que possibilita atendimento pronto aos ci­
dadãos na medida em que demandam atenção do 
Poder Público. Esse serviço serve de referência para 
todo o País. 

Recentemente a privatização da Coelba desper­
tou atenção da sociedade e da imprensa nacional devi­
do ao ágio obtido em sua venda, devido aos resultados 
positivos da operação, devido sobretudo às condições 
excelentes em que a empresa se encontrava, com ín­
dice satisfatório de funcionários por clientes, com situa­
ção financeira adequada, uma das melhores do setor 
elétrico nacional, e também devido à expectativa de 
crescimento do consumo de energia no Estado, atra­
vés da atração de novos investimentos. 

Não é sem razão que, prosseguindo nessa tri­
lha, prosseguindo nesse caminho, o Governador 
Paulo Souto vai destinar parte dos recursos obtidos 
com a privatização da Coelba à constituição de um 
fundo de Previdência capaz de atender ao gasto 
com os inativos do Estado. Desse modo, esse setor 
está assegurado não apenas nesse Governo, mas 
nos futuros. Essa é a visão que tem marcado os Go­
vernos da Bahia desde 1991: o Governo de Antonio 
Carlos Magalhães inicialmente e o Governo Paulo 
Souto agora, com a marca da responsabilidade, da 
seriedade, da dedicação, do compromisso com o 
povo e com o futuro do nosso Estado. 

. Por esta razão, a Bahia está entre os que procu­
ram e apresentam condições para a atração de investi­
mentos: tem credibilidade, transmite a imagem de um 
Estado 3ério, de um Estado saneado, de um Estado 
responsável, de um Estado conseqüente, fruto de uma 
administração que tem agido nessa direção. 

Esperamos, assim, que a Bahia possa ter re­
sultados positivos. Para isso, continuaremos reivindi­
cando uma política clara, explícita, ativa de descon­
centração da economia nacional. Orgulho-me, Sr. 
Presidente, de ter participado desse esforço do Go­
verno da Bahia, como Secretário do Planejamento 

. no período de 1991 a 1994, do Governo daquele que 
é não apenas um dos maiores líderes políticos do 
nosso País, mas o grande administrador público, 
que é o Senador Antonio Carlos Magalhães. 

Desejo, ao encerrar essas minhas palavras, 
pedir que se inclua no meu pronunciamento o texto 
dessas três publicações a que me referi ao longo do 
meu discurso. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SENADOR WALDECK ORNELAS EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 
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. NOTAS E INFORMAÇº'ES 
• • l erença que a austerl 

•• 

e az 
eportag~1II publicada pelo Estado de 
domi.ngo revela de que forma a Barue 
se antecipou à retonna administlat iva 

e dewe UUU se veili ãdãptando ã realidad e 
~scal. É preciso que se diga que a Ba~~ não 
1'0 1 o único Estado a fazer uma traI\SlÇ8.0 re­
lati\'8Jt\ente suave da inflação desenfreada 
_ Que possibilitava ganhos financeiros que 
não deixavam a administração sem dinheiro 
- para a moeda estável - Que exige uma 
sintonia muito fina entr'e o que o Estado ar­
reCada e o que gasta. Ceará e Paraíba 510 
out ros Estados Que fLZer&m programas de 
austeridade bem-sucedidos. E não deixa de 
ser curioso o fato de Que os três Estados de 
melhor desempenho no equillbrio das con­
tas públicas sejam ·nordestinos. Se valesse o 
que os Estados em dificuldades dizem ser o 
~enso oomurn. esses uêa Estados estariam • 
hoje em 6ituação de descalabro, po15 suas 
economia.s não têm o mesmo tamanho d~ 
economi.u de algwu Estados do Sul e do Sli ~ 
deste e que vivem hoje da mão para a boca, 
pagam mal a seus funcionários e vivem re­
clamando auxilio da União para cust ear 
despesas correntes. A receita usada pela Ba­
hia. foi simples. Com a promulgação d á 
Const ituição de 1988. que mudou a. relação 
fiscal entr~ a União, Estados e municipio$, 

os Estados [oram contenlplados 
com repasses de dinheiro até 
então inéditos. 05 govemadores 
que completaram os mandàtos' 
em regime de fartura, inebna-
a~ pela chuva de recu.rsos que 
ca ia em seus Estãl10S, gãStatSlÚ 
o Que receberam e fiZeram dlV}-
(Ias pôr con ta do que recebe: 
hãfu. Fí'eqüentemente. aumen-
talãro o buraco em quej1 se en-
contravam. como ocorreu com 
São Paulo. Também na Bahia 
h ouve situação semelhante. 
Mas quando o hOJe senador Antônio Carlos 
Magalhães assumiu o governo do Estado, de· 
dicou peJo menos os dois primeiros anos da 
administração a pôr as finanças em ordem. 

Isso feito, não cedeu â tentação de gastar or­
giasticamente, para eleger um suceS80r que 
se veria às voltas com a obrigação impossível 
de cumprir de tapar rombos multimilioná­
rios. Preferiu desenvolver um programa de 
austeridade, sem esperar pela refonna ad ­
ministrativa que o governo federal t.entaria 
promover - até hoje, sem êxito, encalhada 
Que está no Congresso. O governador não 
misturou politica com administração ~ o 
eleitorado soube entender suas razões. ele-, 

gendo o candidato q ue indicou. 
para sua sucessão. 

Este, por sua vez, compreen­
deu que sua missão - sua obr i­
gação para com o Estado - era 
dar continuidade â política an­
terior. O secretário da Fazenda, 
por exemplo, p assou de um go­
verno a outro, como garantia de 
que a política de .a usteridade 
seria mantida. 

O resultad o é Que a Ba h ia 
tem hoje um dos menores -
t alvez o menor - dispêndio 

com o pagamento do fun cionalismo, sem 
que a E'ficién~ia da administração tenha so-
1'1 ido com o enxugamento. ~ despesas do 
Estado são pagas em dia e, o que é mais im­
portante, sobra dinheiro para invest:mentos. 
Dlnh~lrO que aumentará conforme (orem fei~ 
tas as privatizações das empresas estatais, 
oas quais a Coelba foi uma das primeiras a 
pa5sar para- a Iniciativa privada. Ao promo­
\'er o enxugamento da 'máquina sem esperar 
pelas refonnas que caminham lentamente 
no plano tederal e ao pm-atizar empresas es­
taduais, a Bahia organizou suas finanças de 
modo a poàer pagar suas despesas dentro 
do orçamento e ainda a realizar os investi­
mentos necessárics para man ter um ÍIldice 
de crescimento que está tirando o Estado da 
vala comum do subdesenvolvimento nordes­
tino, aproJ.:imanào-o de padrões do Sud este . 

Atingiu esse estágio porque seus adminis­
tradores souberam perceber Que a UnIão não 
pode socorrer indefinidamente os Estados 

• 
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sem correr o risco de chegar, ela também. â 
insolvência. t esse o exemplo que a Bahia -

• 

Há EstClClos que 
não esperal-am a 

refolllJa 
adminlsl. allva 
para eCfUUibrar 

suas contas 
• 

e com ela o Ceará ~ 
a Paraíba - dá ao 
resto do Brasil: oS 

Estados . devem se 
sustentar li si m~s­

mos. sem depender 
da t~nião. Fazê-lo 
implica adotar as 
medidas aparente-

• 

e orma 

. . 

• • • mente antJpatlca.o; 
de enxugar o funcionalismo público e de ven­
der empresas estatais. Mas tais medidas, co­
mo a experiência tem demonstrado, são anti­
páticas apeI\88 para pequenas parcelas do 
funcionalismo, que têm seus interesses con­
trariados. Para a maioria da populaçào. e é 
para ela que a administraçã.? deve se ,,<?ltar, 
programas de austelidade sao a ga~n~ de 
melhores serviços e intra· estrutura, l..o;to e, de 
melhore~ oportunidades de emprego. 

.....sta ~o: 
• 

o alano' . . 

Waldeck Ornelas • 

Talvez devico à crise eonti­
nuada em que t~mos vivido. 
particularmente em rela~no 

ao regime inflacionário e àx finan. 
ças públicas. O Bruil mal acostu­
mou'~e a ~omente ver e destacar as . . 
cOIsas negallvu. 

NlIo posso tiro, outro conclusao 
do alarde com que vejo serem co­
memoradas as in iciativU$ tardias 
que. embora ainda nllo tenham al­
cançado todos os e.tldo •. dia inl· 
cio II chamada R~forma do Estado. 
visando ao indispensável equillbrio 
das contas públicUJI. Toda a !nFase 
~ posta nas situaçOcs que, premidas 
pelas circunstAncias. começam a 
ser encaminhadu, dei~ando-se de 
lado quem. com muito esFo~o, per­
sist!ncia e dedicaçao conseguiu . . 
prevenir o p1Or. 

Tenho em vista 
o caso da Bahia, 
que. criteriOsa e 
seriamente. contra· 
riando intere~~e. 
mas com os olhos 
vollados para o 
bem·estar do populaçfto. vem Fa­
zendo o seu ajuste desde 1991. 
quando teve inIcio um amplo tra. 
balho de recuperaçDo financeiro, 
administrativa e moral do estado. 

Os resultados dessa polCtica. em­
preendida pelo entlo governador 
Antonio Carlos Magalhiles, ji do 
vislveis a olho nu e estio tendo des­
dobr.mentos no atulll perlodo govcr· 
namental. marcado pela continuida· 
de polCtica e administrativa. 

Sem traumas. a Bahia soube colo­
car·se dentro dos limites constitucil)­
nais e lellais dos gastos com pessoal. 
1 .. 0 depois da reengenharia Feita em 
1991, quando foram extinta~ seis se­
cretarias de Estado. trez~ entidades 
d~sccntralizadas (~ mpresas. autor· 
quia" Fundaçõcs) c 1.500 chefia, in­
termediúria, no apurel ho administro­
tivo, compactundo·se a mÚQuina e 

~l~vando seu nlve l de eficiência e 
ptoduti vidade. . . 

O Baneb 1I0la de pe rFtita saúde 
financ~ira, pois foi inteiramente re­
cuperado e não recorre uo redescon­
to, porque o Estado nao saca no ver­
melho n~m lhe toma empréstimos. 

Grllças a firme c decidido coman­
do politico, n~nhum novo municlpio 
Foi criado na Bahia. emboro somen­
te II disp9~içOes transitórias da 
Constituiçllo Estadual previssem 

mois de cinco deze­
nas dele~. Outra 
centena de propostas 
encontrava-se em 
tram i taçi1~ .. 

O 'prollrama Cor· 
redores ,de Transpor­
tes, financiado pelo 

BIO, que estimava 1,250 qullOme­
tros de rodovias pavimcnlJldas, Fará 
cerea de 2 mil quilOmetras, cm Face 
da redução d~ prcço~ conseguida nas 
licitaçOes, depois du anulação de 
concorrencias em que se identificou 
combinação entre os licitante~. 

Na área da educaçAo. 8 r~dc estu­
dual roi recuperada e ampliada, pos­
sibilitando a elevaçdo da matrIcula 
d~ 1,042 milhão de ulunos cm 1990 
paro 1,815 milhão cm 1994, com um 
acn!scimo de 773 mil novu mutricu­
las. Ingressa em uma nova etllpa a 

m~lhoria qualitativa 
do ensino. 

A recuperac;ào do 
Pelourinho, sIm bolo 
do nosso passado coo 
lonial e patrimOnio do 
humanidade, tombu. 
do pelo Unesco, Foi 
reali:tada e~clusiva-
mente com recurso~ 
próprios. Do mesmo 
modo, o implantação 
dos parques metropo: 
litanos de Abaeté e 
Pituaçu. 

• 

Sem alardes, a Ba- , 
hia promoveu o concessilo do siste­
ma "rerryboat", que opera a trav~s­
sla da Bala de Todos os Sanlbs. in­
co rpora ndo tmbarcaçOes. literd­
mente oriundas do Primeiro Mun­
do. A mina de ouro de Maria Pre­
ta, no municCpio de Santaluz. maí, 
uma árell.de 36 mil hectares para 
pesquiso, Foi ganha cm eoncorrên· 
cio por uma empresa canadense c 
uma outra área está sendo licitada. 
A venda da companhia de cletriei­
dade, Já aUlOrlzada, encontra-se em 
andamento. ' : i 

Estfto sendo implantudol o PrQ~ 
grama de Saneamento Ambiental dé 
Salvador e Entorno da Bala de To­
dos os Santos, com fi nunclamento 
do BID, que vai b~neficiar direta: 
mente a mais de 1,7 milh~o de pcs-
1005, e o Progroma de Moderni7,açlo 
do Setor de Saneam~nto. no qual a 
panicipação financiada da Embua 
Foi elevada, pelo Banco Mundial, 
de USS 99,3 milhOes para USS 
123,5 milhOes, em Face do nlvel de 

eticiência dus serviços 
e do s~u desempenho 
eeonOm ico· ti nuncei ro, 
beneticiando mais I,S 
milhão de baianos. 

de serviços. 

O Sistemu de Aten­
dimento ao Cidadão 
(SAC), voltado paru a 
melhoria da qualidade 
do Kcrviçu púhllco, 
rel1ne todo um con­
junto de atividudes 
oficiais. substituindo 
dezcnu de repurti­
çOes públicas por um 
.verdade I ro shoppi nll 

Com o "Sertão Fort~", o gover­
nador Paulo Souto e~ecutu amplo e 
diversificado pro lira ma de inFra­
estrutura visando II s~l:urança hl­
drica no vasto Seml-Arido, que 
abrange 60% do território buiano -

mais de um terço de todo o PolCgo­
no dos Secas - e envo"lve mais de 6 
milhOel de hubitant~s . 

Do PPlitO de vista financêiro, o 
estado mant!!m cm diu todol 01 
leus compromissos, nno tcm dIvida 
em AnteelpaçOes de Receltll Orçu­
mentári"a - as reeém-Famo~a. ARO 
- e destina cerca de lS% da sua re­
eeita própria paro inve~tlmentos, o 
que equivaleu, em 1995. a um mOIl­
tante de USS 36S milhOcs. Acn:scl­
dOI dOI recu.nos externOl, o. ln­
vestimentol totalizaraln USS 457 
milhOcs no ano pussado. 

De conrormidade com a orienta­
Çno vigente, tem a Bahia RCorrido à.~ 
ugencias.lnternaclonall de erédit'I, 
mantendo hoje uma carteira de USS. 
1.2 bllhno. entn: rc,Url!UK contrula­
dos e cm IIL1Iocluç~" Cons.:icnte. 110 
entanto, de que c5sd um IIKxlelo dc 
alcanc~ limitado ptlo tamallho das 
econumlal cltadua~, impondo-se, 
no caso do Nordese. que a Uniãu 
volte a a~sumir resp.nsubilldudes di­
n:tal nos investlm~lto. destinados 
II infra-estrutura. e-peelalment.: '1. 
de saneamento. irr~at;no, . runspor-
tc.~ c enerllia. . . , 

Padece, contudo a Bahla dOI n:­
nexo. dQII dineulUde. da Uni40 c 
de politicai felh:ras pouco consis­
tentes e objetlvu. ~elu sua própria 
locllllzuç~o geoII"Jié.a. v~·se atru­
vessada por I'OII9vi~ tlpicumente Fe­
derai •• que Inrc;!ii'lIl1 Q,!IlO!1C ao Sul 
do PaCs. ou ~ EAPiJl f~cjcrol com o 
Nordestc. que ... er:On1ram em pre­
cárias coridi~l1de :u J 

tráFcg~ . torna'tJdo 
quaS!= Imposs(vel li 
circulaç~o de benx 
e pe.soás. Os Pb'r-
tOI. desapurel~,a -
dos, tornam.ie 
tumbéni·~ubu!ill1.i-~! '. 
dos. A hldrOYld' d"Silô FrancilCo. 
que j4 dlspo.:~)eujii~'Preclsa de 
upenas RS I ~llllt\llÍaru poder 

• 
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InIIISportW' I. ntllhlI<l1~j,lónclud4J1 por 
WlO - é ° projdo'dc rJilI buixo CU.'IO ~ 
lIIai elevadA IJIJUI drclomo no Ok!lor 
do: lruns~ ~ 1l\~.Q J'uú. 

Os Invc~linE' •• ' .r~rJi. 
cm irrilaçilo ti. 'cmuru' 
partidas u no nc61 . -' n40 sao 
uplicadlul, nem 110" Pljljelos eSlaO 
!lendo definidos.'" ~v",~~,"'I~nca 
sua., alividad.:a cnl JIP1U1OS, . 

O cn!dito p'araiRP,J,dulllcnlt1 

dos 1! rftos uo Ocsle l 
nadonall "u ,I~ hortil 
ri~ud~ no. \'aks J_o,.~ 

f-'mpenhada f'm en:L1IlJa.?' 
a máquina pública e 
modernizaT-se, BalLia 
obtém bons resultados 

HELIO GAMA NETO 

S ALVtd)()1! - () prl)('('SSI) 
d" privali~açào da (:OI l1pa­
nhla de ~:leLrÍ('idadl' dI) Es­

lado da lIalda (Coelha), Vl'nclida 
hú duas semanas para o g1'llpo 
I'spal1hol IIwrdrola por H~ I.i:! 
lIilhüo, f('pt't iu a fúnnuhl <lUt' () 
Eslado V('ln adolal1do há algul11 
1('1111'0, com r('sulLados prOlnis ­
so ll'S. A I'('c('i!a, visla C0111 sil11pa­
I ia por j!ovt'rnadon's di' Esl ados 
,'III cds{\ nnau('pil a, t· uma p.,lít j . 
(";I (:t'lIlratla c'm dob pOlllflS. 

Em pri,nciro lugar, o gov(~rI\U 
haiano antcdpou 6 !-j(' Ü rt'fol'llIa 
adminisLraLiva desde W!! I ain-, 
da no governo de AnLô nio Carlos 
~lagallHics , quando d,,('idill en ­
xll~ar a máljuina administrativa 
d" F:slmJo, sanear as ('ontas pú­
I>licas c incenLivar os invesl i 
IIwnLos privados. Em sl'gundo 
os baianos têm aproveitado ai; 
lIIáximo as oporLunidades ga­
ranlidas pelo !l0verno redera l, 
!traças ã força poli! i('a do PF'L di' 
1\( ·M. 

1\ cUlnpal1hia de disl rihlliç'ào 
,I" I'n('rgia haiana foi cuidadosa­
nll'nt~ preparada para s"r priva­
tizada. O pr('si ucnLe da I'mpn'sa, 
I\"dré T"ix('ira , \'onla 1(111' há 
i1 1'1'Oximadanll'ntc qual .... anos a 
('''l'lb:l passou a dI'Sl'll\'ol\'er so­
Iisl lcauo~ programas de qual ida­
d(', Uma políLica Que ganhou in-

OlÁRIO DO SENADO FEDERAL 

da~ Cumas ou <lu !'ar 
pr.: insurkknle , ~ih 
inad.:qua<l," ' 

Tem si,lu mais fó.! i 
r . 1 rus Qur IUrlsmo n· 

que de~rrular a l3ahh 
de cnlradu para o No 
du inrra 'eSlrulur~c .. 
conla, ~" 

Ma.; li ~obreludoll,c 
• • 

n~ que se r~ s.enl~d ; 

uma rolClku exPICtf. 
fu~or da d.:sconc':Q r~ 
t da corre~~o dos ' ~, 

, 

gionuis. Ncsse 
blkas cquilil>rJ<la~, 
IC, direlri~e. c'ilar::lS jc, .. 

1 pol 

... 
renda c r~luli(,do ~ 
cm se IrJiundu de 
se~lu mulor _"'" 

FINANÇAS PUBLICAS 

-

L('nsidade a parLir d e julho do 
ano passado. Naqul'le mrs, foi 
linnado () conl rato cnLn' () !l1l11-

1'0 Nacional da l)l's('lIvo lvi lIIenl o 
E"onôlIIlco c Social tIl DES) c 
a EletrubrÍ\>I, Que permiti u u sa ­
n,·umenl.o finan -
C't'iro da CII1 Iu'('sa, 
i 1111' III s i o n a n d o 
su a n't'st rui \Ira · 
,:lO. 

A de cisão rle 
wnder (jIi,H4'X, das 
aç(,('s ordinárias 

Se!tul1do Tourinho, que oCllpa 
o cargo desde os Lempos de ACM, 
o I'FL herdou do ex-governador 
Nilo Coelho, em 199 I, uma silua­
ção financeira tão caúlica que 
não era possívél saber o QuallLo 
exalam('nLC o ESLado devia. "O 
WlV<'I'no não pa~"va Ftil'S "I'ln 
INSS", redalna. To~ril1ho alil'llla 
'lHe sua eq uipe passou dois anos 
e meio dedicando-se a pôr em 
dia os pagamenllls e a~ obriga­
çües do T~souro. 

Com as conLas atualizadns I' 

protegida pl'la disposição d o !:o­
, ','1'1\0 I'sla(lllal de co nl inuar a 
promover a reforma do Estado, a 
fazenda da Balda entrou ('om o 
p<" direilo na I'conomia eslabili- , 
7.ada do Plano Heal. "Nó~ soubp­
lHOS faz('r a 'ransiç'.to da é poca 
inl1aciollària para o período dI' 
cSlabiJidudc'\ l 'OmC,l1ora n ).!o ­
Vl'rnador Paulo Souto. 

Os baianos têm hoje uma dívi­
da pública renegociada de R.$ 4,0 
bilhúes. I!ec nll'meoLe, garanti , 
raIO a rolagem, por :lO anos, do 
débito mobiliário (cerca de RS 
790 milhúe ). Em conLrapartida 

, 

ao reflnanciamenLo, o gove rno 
estadual comprometeu -se em 
Lransferir para o gove rno fed eral 
açõ('s do nanco do EsLado da Ba­
hia (llanebl, dando Início ao 
pro('esso <II' privai iza\.'ão da ins­
tituiçãu, 

O halanço ,hL~ con!.a, do Te­
souro haianu, de HW2 a I U!H; , , 
mosLra como o governo da lIahia 
consegui ll <!justar a mal.elllúl ica 
financl'ira de ullla forma a !la­
ranLir invesllnH'nLos próprios 
sempre acima dos RS 400 mi ­
Ihúes. Este ano, a projeção de in­
vesLimentos públicos feita pelos 
técnicos da Fazenda eslndual é 
IIlaior: I~~ 7ú() IlIilh'·)e>l. Jú o lolHI 
dOM investilllentos aLé o lilu do 
ano deve I>aler elll R$ 1,1 l>i1húo. 

Segundo o !lovernador, CUIl1 os 
IH1~atnCn tos (! 11l 
dia o ~overno da 
Bahia pas.~ou a re ­
cuperar a "credi­
bilidade', o que 
tem garanLido 
contraLos !le fi ­
nanciam('nLos na-

sa etapa de seu governo serã im­
pulsionada por I~~ 1,73 bilhão 
arrerada<los cum a venda da 
Coelbu e com os recursos que 
vieram de novas desesLaLlzações 
e concessões. "NilO vamos usar 
nenhllm <:(~nlavo d('ss(' dinheiro 
para pagar desp('sa, (·Ol'l'l'n\.l" 
011 dívidas", promeL('. 

Ma.~ antes de !lasLal' Ó preciso 
arrecadar. "A.~sim qlll' enlrei no 
governo nós fizemos a concessúo 
do sistema de travessia à ilha de 
ILaparica", lembra Souto. 1'01' 
concessào, o serviço que era feiLo 
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PaC. c rcprcs~ma iI.~c 
da .'Cunomia nurdlslin 

L ... !lUvo. p<"s, os qu~ 
caminho do sanca(nenl 
lÍru -.: tinanl:dro. ltuu 
aprendermos a "Ulliril 
us bon:c c:\I.!01plut. . 

, • S.nodor (PFl-BA,. " 
PIontI_to. CI6ncI •• To< 
do do B_. 

antel< p('la Companhia de Nav(~­
ga~áo Baian a passou para a 
Consúrcil1 Marít.imo da 13ahia 
(Comab) . "Estamol< economi­
zando cl'l'ca d(' W~ 20 mi lhi>I'R ao 
levar esgoLo saniLário c água pa­
ra as regiões mais sofridas do Es­
Lado. "Po r isso, o processo de 
modernização e preparação des­
sa empresa, Que jã está em pleno 
andamento, é mais demorado", 
explica Sou Lo. Mesmo assim ele 
diz qUI' pr('LCnd(' começar no ini ­
ciu UU pl'úx ilno anu os estudos 
de modelos para a pri atização 
da F.mbasa. · 

O gov '! rn o haiano La mb é m 
quer me lhorar o programa de 
concessão de rodovias. "A pri ­
meira meLa é a ampliação da Es­
t.rada <10 COl'\), '1l1 (, sai dI' Salva­
dor, passa pela Praia do ForLe e 
vai aLé a fronll'i ra com Sergipe ' , 
conta Sou Lo. 

Vontade polílica - AJi'm disso, o 
governo já assinou o proLul'u lu 
Que garanLe a privatizaçào do 
banco estadual, o lIan l'b, e a 
Lransformação do Uanco de Oe­
senvolvime nLo do Estado da Ba­
hia (Desenbanco) 1'111 agência de 
desenvolvim e nlo . "O que estã 
acontecendo na Balda há algum 
tempo é re flexo da vontade poli ­
tica de manLer o Estado vivendo 
com seus próprios recllrsus", ga­
rante o governador. 

"A Constituição de 1988 jã fa ­
voreceu ESLados e municípios", 
lembra , "I-: I) ~overnl) federa l há 
algu 10 tenllw n ão con La com 
uma slLuação fisca l confoMvel 
para dislrihuir mais dinheiro." , 
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Para o dinhe iro arrecadado 
com a venda da C()(')ha, o gover­
nador baiano tra~"u um plano 
de investimentos na mesma li ­
nha cautelosa que vem marcan­
elo os governos estad uais do PrL 
baiano, "Nossa idéia é utilizar 
tllna parte dos rc('ursos, d{' I~~ 

300 milh"cs a H$ 4UO rnilhiles, 
para criar um fundo dc previdên ­
cia", diz, Gradativamente, apo­
sentados e Inativos do F.s l ado se­
ria II . I rall~ft'ridoM do T!'~,,"I'II )la­
ra esse fundo de pt!nsô-I<l, "Farei 
até Ulll sacrilício maior st' a idi'ia 
funcionar", garante_ Os recursos 
com futuras privatizações e a 
venda de imóveis e terrenos tam­
bém podem ser destinados para 
p~c;p rltnrln 

.. ()s n'( ' lI'~OS tal1lh{' 1I1 p,,!'.s ihi· 
Iilarallt um relorno '1"1' ~arantiu 
it"CSLiIllCH~()S lia l1uull,,.ui7.a\'ú() 
da emJlrl;sa l'lIl terrnos tle allto­
n\lt,lio, sislllna dI' infonu(tlÍl'a, 
n' llIlvaçúo tia frota dI' veíc 'ulos C' 
I "'" l\IIramen I o do sistema C'li'tri-
1'0", ('xplka Teix('ira, "Fizc'lIlos 
ainda um l(n1ntle esforco para 
''' flXlIJ.!ur nossa t..'strulura oJ'~a"i­
zat:!onllL " Em nove ,"hro til' 
W05, a Coclba possuía 7(;5 or­
~àlls l'sJlalhaelos )leIa eapilal c' 
1'1'111 illterior, Hojc', súo 1,11i, 

Essa (lolitit'a allstern dC'1I o 
10111 lia maior parlt' das ;H.:ÚI·S 

ac ll llinisl J'ulivas di, guvC'n lo haia­
nn, na g('slàu do l'x-I!o\'~rnador 
Anlfuliu Carlos to na cio aluai , 
I'alllo S"ulo, "A Balda inic:iou 
11 111 Jlrocesso de ô\jusLe <llIando 
ll ÚO se falava (l11\ programas til' 

ref"rlllas lisl'al e du Es lado", ~a­
I antl' Souto, 

S{'l(undu u gllVernatlor, logo 
110 primeiro alio (Ie mandaI o de 
i\CM o lIúml'ro de sl'crl'lnrias de 
Estado caiu de 21 para 1:1, "A 
partir tlai, acahamos CO III t,,"a 
sl'rie tle empresas, aUlarqllias e 
lútIClaçõ('s para começar a apli­
car a L<'i Cam:\La", eXpli('a , O('s­
<II' 1091, o go\'C'rnn baiallo man-
11'11\ os J,!aslos CO Il1 IH'SS(,u l ahai­
xo ti" porcenLual de (j()',Y, tia re­
cl'Í la correnLc Ii'luida, esti pllla­
da pl'la h'i. wfiveanos Lall.hélll 
IIIU i Lo l'U itlacJo com os vellc:i. IICII -
los <lus se lvitlores", ressalLa Sou­
III, "Não há no F:~I aelo prohlC'lIIa 
dI' slI'H'rsal{II 'ios'-

Disciplina - () SI'<'I'l'!.ário dc' Va­
zcnda do guverno uaiano, Hmlo l­
phu Tuurinho, garanLc que a saÍ!­
til' das cont.lIs estaduais é resul­
tado de disciplina operacional e 
<lo continuismo, "C"m ('ssa~ pa­
lavras mágic,,-~ nõs adminlstra­
""'S ns nossas quatru ('ontas há­
sÍl'a~: I'l'ssllal, dívida púhlica, 
l' ustl'lo da ntá'lullla I' i I \\'1' s I i-

Ao ('olllhal l 'r u 
gi ga nl iSlltn da 
Coelha, a tlire\,'üo 
tia 1'lIIpn,sa eshar· 
rou nos Interesse~ 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

políticos que exis­
tem em torno d e 

hoa pa.t(' tias estatais, Foi ai que 
entrou a mão de ACM c o traha­
lho do governador Paulo Soutn, 
quI' sel(ue à risca a cartilha do 
prl'sitlente do Scnatlo_ "O ~lIvc' r­
no Lem o mérito de defender a 
lilosofaa da busca da eficiência, 
dê umn est rotura enxuta de Es­
lado e de Ler valorizado a pro­
posta t(~t'nÍt'a tlu rC{'slrllt"n\~'úc) 
tia Coelua", derende André Td­
xeira, presi<l~nll' da ('llIlIllôInhia 
tI,~ energia, 

Ele admite que a d eci lio d e 
e nxugar a Coell1ll conLrariou al­
guns inten'sses políticos, "Além 
da vontade do governo foram im­
pClltantes as Iiderança~ tlu sena­
dor AnLônio Carlos Magalhã!'s I' 
tio governador SouLo", explica, 

Qualidade - AI(,m de prflll.ov('r 
a lIultlallta udllliuisl ral iva d a 
I'mpresa e driblar a_~ siLua\,'ilC's 
políli<'as, u govc 'nlCl cio Jo:sl adI) c· 
a dirC!~ào da ,'rnpJ'esa LJ'ahalloa­
ram o tempo totlo olhalltlo para 
nH~rcatl() . "M1IclalOf}!i li c1Illu ra 
denLro tia mnprc~sa, fazendo 1'1>111 

que as pessoas se ajustassem à 
mentalidade de lima companhia 
privada, em termos da qualidade 
e dos serviços presLados", diz o 
presidente da companhia, Ao 
contrário do que ocorre com 
muiLas est.atais que passam para 
a iniciativa privada, a Coelba foi 
transferida prali('anH'nt(' sem 
pass ivo trabalhista_ 

Mesmo assim o preço pago pe­
la espanhola tue rdrola, um á~io 
de 77~\;, foi de lirar o ffilego, "Su r­
preendeu, acretliLúvalllos rllLre 
30'.1: a 50'r. tle á~io, no n,l.ximo", 
alirma Tei xeiJ'a, O preçu mínimo 
da distribuidora haiana dI' CIIC'r ­
gia l'IêLrica hu\'ia sido li xado C' CII 
IL$ 975,8 milhões, 

Para os ana lis ta, tl e 111(,.'(';\<1", 
o SUCI'SSO tia venda I alllbê .1I es l á 
direLaml'nte ,,-,sociado ao indic:!' 
de ('n!S(:ilUl'nlo du s(~lur ch' ('lll'r 
~ia da Balda , de !)" , a (l'r. au allu. 
"Como o mercado dI' e nl'rgia ,'s­
lá vincu lado à econolll ia local ã 

d - ' in ustrin, ao comércio e à capa-
cidade de conSlllllO tias pessoas, 
abriu -se uma perspectiva dc 
mercado ainda mais atrativa", 
",alia II presidenLI' da CII"'ha , 

O cenário criado a pa.tir da 
Jlc,HIit'a d .. s .. ~LaLizanll' do gov.-J'­
n" r C' rnalldo HC'nriqul' Carelo"" 
l'olllph,ta o Jll'rli l do pr"c 'C!sso dI' 
privaI izaçúo da Co"'ua, I~ o 1(0-
Vllrnn haiano soube mos. rar uos 
jnv('slidfln:s as ~u ranl ias qUI· 
prumel e o prol(rama de privaI i-
7~l(,'i>('S, "A 1J,,'nlrola c'olll('a o pi, 
HOl')l'rl'udu hrw'iih~iru co,,, ('lIor 
1111'S peJ'spel'tivas til! IlIvestilllt'lI ' 
tos, em tlistribuição e até em ge­
ração de energia", diz Teixeira, A 
empresa espunhola pode ser 
uma candldat.a na futura 
dtspuLa pelo controle da Compa­
IIhla lIidn!lét rica do Sã" i"ran-

cisco l Chesí) , d o s isle llla Elet ro­
hn\~, que' fn nH'("(l a ~ lul rl4ia na 

lJahia_ 
() '-01 Li 1110 tl cla ­

I he tleci~ ivo no su­
l'esso da venda da 
( :"I'Iha 1."l1Ib (, .n 
vt'iu fio J..{u \' t· .. nu 
fl'dl'J'al, 'IUI' lIl a n · 
I ('ve' a IUnr~('IH ta · 
J'ifr'J'ia alllal por 
11111 ol'll'l'Inlnado 
lH'ríodo _.- nu ("a­
Se, tia ' :u('lha, s4' is 
a nu s - para a 
c lllp~esa q ue ('om­
prar uma estaLat 
energélÍca "Trata­
se de um item run­
tlamen tal para as 
ptivalizações; sem 
e le não te ria havi ­
tio vl'nda", garan­
t e T e i xe ir a_ A 
Co e lb a co mpra 
" I\('q;ia d a Chesf a 
lima larifa métlia 
de IL~ :l2,R9 u nw­
~awa l L/ hu r a e 
v(! nrlt' po r lima 

I "'" lia e1c' 11$ II:),!)!) o II1 I'~awaL­
I / horil . I hu J~:llIlIu por lIU'gawal· 
l: Ioora 1'11. 1111'11" cll' 11$ tiO, cllll'ôln­
I .. st'is anllS, 

O J.!P \'t'fltad "r da Bald a, Palllu 
Souto, d iz ' pll ' I) ).!.,vc.'nlo l'sla­
dlla l f'Ulllpri n 1"11111 a p ri JlH 'ira 
4'Ial'a tia I .. ron lla do Estado t' jú 
('II r""1I I a 11111 II OVO dc 'sa lin, "Fiz(!­
II\US os pr"n'ssos dl' aj uste fi scal 
e esLamos no p ro<:esso de moder­
niza~úo cI" ,,' to r púhlico", afir­
nla. "S:"u, os pro)tralOas tl e con· 
C(lSS ;HI " pri \'aliza~úu (h! ( ~ lOprc· 
s:.s .. us pruj .. IIIs til ' 1IIC'lho ria ela 
qualidade cio sl' .viço púhlico." 

() J,!ovc,rtlil dn r ).!aralllc' 'III !' t'S· 

ano", diz " ~IIv{'rn ador, Os cqlli ­
pall\l'nllls ela ,'sLaL:I) fllra ll . alu ­
gadus " a I'o lllpan loi a 11' 111 Io uje 
apellas CC'/ll fllncio nárius, 

"Todas as (' lHpr('sas a S(' r pri · 
vai iz:ulas v;", .. p assar pC 'lo II\t'S· 
l HO PIUC '(':->Sf l da C;ewlha, c' a prú· 
xima {, a Ua hiag:i .... (' IIIJH'C'sa d, ~ 
disl rihuic,,:ao ,I,· gús para illdús· 
1 rias", afirlll a SOlllo, O processu 
di! p l'ival.izac,.· .. '" c ~s l :"1 na ra s4' df ' 
('u lIl l'ala~' ;·Lu dt, 
ullla c'ollsu lLu r ia 
'lue vai faze r a 
avalia~''-", da com-
pan h ia , "I:; IIl11 a 
empresa pcq llena , 

mas tem boas 
persp ectivas til' 
me rca tl o", diz o 
guvernadur, 'llI e 
aposta na desre­
gulamentação do 
set.or de 1lC't.rúleo, "Com isso, as 
empre~as privadas vão pode r 
prcHl\OVe r III'Sllllis"-~, o quI' pode­
n't alllOl'nLal' a pl'llch. (,';l,,"_ racio­
cina e le, 

Outra ('ufI\panhi i1 qlW n ).!ovt!r · 
nu (;olOl'OIl na li nha dc' cl l's4.. .. ilati ­

I í'~\çãu é a EJ1lprcsa Baiana dü 
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i\~uas (' S;lIII'a ll ll'nlo (F:lllbôL,a), 
"I-: l' jll st.; lItll'n l(~ 11:1 tln'a '1114" ('ssa 
l·rnp.vsa alua qlU! n Est"H ln \'l' H\ 

fazt'lul .. ~ll' II S prindpai:-o illv('sli­
UlI'lIl •• s·, h'mh ra f i gnvt·flwdur. () 
prngr: uHa Balda AZI1 I, por "Xl'lU · 
pIo, 'lu" Jl l'I'vé o sanea lllento an. ­
bienta l tia Baia ti l' Tmlos os San ­
tus, (' n1 Salvadur, ('stá consumin­
d" I tS.~ fiOO rn ilhões, 

1\ Ernhasu t' para n ~()VCfllf) 
hailllICI 11111 ills!. l'Il lIlell l" ianp"r­
Lantc 1'111 invC'sLinIC'nLos ele carã­
ll'r soda l, prilwipalllll'lIlp para 

Emergentes - OuLra idéia do '0-
vernado r é criar UIII fu ntlo para 
finan cIamento para o que e le 
chama de empresas emergentes, 
"São em presas de hoa hase tec ­
n~,lúgica e de capacidade ele I(es­
tao, mas CO/ll necessidade de (j _ 
nanciamento", explica , 

Na árC'a oos inv '~limrnlos, o 
~OVt'rno haiano trahalhll ('0111 

' dilas via ..... A prillH'il'H 4' 11111 1'10. 
~rallla de l/I oel l'l'I\iza~'ü" ela inJ'.;I­
t'stnatura tio EsLado, "Queremos 
reduzi r os custos, tanto de insLa­
lação como na operação das em ­
presas 'lue vêm para o Es tado' 
d iz Sou Lo, ' 

Pa ra aproveitar a iniciaLiva 'du 
gOVl' rno federal, 'l1I1' estIl razen ­
<l o a hidrov ia do SÚ" F'nonci 'co, o 
governo ela Bahia poderá inves­
tir no Porto de .Juazeiro, Os ba ia­
nos l a mhém pn' l {',idt'lH atra i r 
mais jnvcsl.illH'lIlos t:1Il lurismo , 
UIII dos )(n1ntles filu,'s do " sLado. 
.. Al i' lU da .... (·st.radas. vamos fazP f 
IlIU :.lI ~l'o porl CI lia l :h;IIJada Dia · 
manLl na, na n'giú" ('('lI t ral. c.l tllIl 
nllt!'fI na {ln'a do IIIl1 l1iC'Ípiu cI(' 

Valt 'I II,,:a , !ln litll 
ral", conta o !lu­
vcrnador baiano, 

O ~o v 'rnador 
promete i nveSl i r 
pesaelo rm educa ­
ção de s egundo 
grau, A mod e lo 
baiano é a esco la 
eSLadua l Thal cs 
de Azevetlo, O co­
légio te m labora-

Lórios cienlÍ ficos, sa la de video, 
computadores, 'luadra es po 'li ­
va, all las de tlança, capoeira c dc, 
Ií nl( lI "-~ eSLrangeiras, O go\'e rna: 
tlor pro mele investir cm pelo 
nl(' lIos mais d('z C"s('olas CO lHO ps -

sa . 
Para a saúdt" o gOVt' lllO bai a · 

no pretende valorizar o progra· 
Ina dc ' IlIn nicipaliza~' üo, inC'enli ­
va ndo consõrci"s de Illunicíp ios 
na ('onstruçüo til' hospilais rl' ­
~iullais , P:'\l1t' do dillh t'iro It'van 
tacto COIII a privaLi za\,'àu da eod · 
lJa ta m l>éJn vai para a !-ocgu ran~·a . 
"Vamos garantir equipamen los 
mod C'rnos, principalanenle de co-
111 un icaçi\O", ~arallLI' So uto, 4ue 
p l'll nll'l.l' "cllrilllhar" toelas os ill ­
VCSU IH l'IIt.US fdtos ('011\ tiS recur· 
sos n,sultallLl!s da venda da COfl) · 

panhia tle t.!lu'rgia . 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Os Srs. ponsáveis por uma produção de cerca de 80 milhões 
Senadores Jonas Pinheiro e Lucídio Portella envia- de toneladas de grãos anualmente e por assegurar o 
ram discursos à Mesa para serem publicados na for- equilíbrio da nossa balança comercial com a expor-
ma do disposto no art. 203 do Regimento Interno. tação de seus produtos. 

S. EXªs serão atendidos. Mas sentimos também, Sr. Presidente, que 
O SR. JONAS PINHEIRO (PFL-MT) _ Sr. Pre- os colonos e agricultores brasileiros vem passando 

por uma crise sem precedentes. O aumento das 
sidente, srªs e Srs. Senadores, hoje, ocupamos a tri- importações, a concorrência desleal com produtos 
buna desta Casa para registrar a passagem de duas subsidiados em outros países, as altas taxas de 
datas altamente significativas para todos os brasilei- juros internas, alto grau de endividamento, a ele-
ros: O Dia do Colono, em 25 de julho e o Dia do vada carga tributária e a carente infra-estrutura de 
Agricultor, em 28 de julho. apoio à produção e à comercialização, tem sufoca­

do a atividade agrícola e os colonos e agricultores 
Sr. Presidente, nos tempos atuais, com o cres- brasileiros. 

cente processo de industrialização e de urbanização, Felizmente, Sr. Presidente, temos observado 
somos levados a desconsiderar a importância da agri- que as agruras e sofrimentos dos colonos e agricul-
cultura e a esquecer que ela está, fundamentalmente, tores brasileiros tem sido lentamente reduzidas pelo 
na base da nossa vida e da nossa sociedade. Governo Federal, graças ao esforço do Presidente 

Somos levados também a esquecer que a agri­
cultura assegura, não somente a nossa alimentação, 
mas as matérias primas para a maioria dos produtos 
do nosso consumo. . 

Injustamente, esquecemos que a agricultura é 
no Brasil, uma importante fonte geradora de empre­
go e renda, não somente no campo, mas também no 
meio urbano e que dela depende boa parte da indus­
tria e do comércio. 

Assim, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
é muito provável que estas datas tenham passadas 
despercebidas da maioria da população brasileira Isto 
porque, lamentavelmente, a grande parcela da popula­
ção deixou de valorizar a agricultura e os milhares de 
homens, mulheres e jovens, que tiram da terra, direta 
ou indiretamente, a sua fonte de sustento. 

Pessoalmente, como parlamentar comprometi­
do com agricultura e com os colonos e agricultores 
brasileiros, não poderíamos deixar de ocupar a Tri­
buna do Senado Federal para prestar a nossa home­
nagem àqueles que, no campo, são responsáveis 
pela nossa manutenção. ' 

Sr. Presidente, ao longo de nossa vida profis­
sional, como técnico agrícola, como médico-veteri­
nário, corno extensionista rural e como parlamentar, 
tivemos a oportunidade de sempre estar ao lado dos 
colonos e agricultores. 

E, acompanhando e apoiando os seus traba­
lhos, somos testemunhos das enormes dificuldades 
que enfrentam os colonos e agricultores brasileiros 
para produzir e, ~obretudo, para comercializar a sua 
produção. 

Mas também, pudemos sentir a garra e a dedi­
cação desses abnegados brasileiros que, em condi­
ções adversas, sem o apoio devido e sem contar 
com a infra-estrutura mínima necessária, são os res-

Fernando Henrique Cardoso e do Senador Arlindo 
Porto, à frente do Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento. 

Mas, sem dúvida, a agricultura brasileira care­
ce ainda de uma maior atenção e de um apoio mais 
decisivo e efetivo, para que possa se expandir e im­
pulsionar a melhoria da qualidade de vida dos brasi­
leiros, no campo e nas cidades. 

Ao saudarmos os colonos e agricultores, pela 
passagem de seu dia comemorativo, prestamos nossa 
profunda homenagem àqueles que hoje estão em 
Mato Grosso, Estado do qual tenho a honra de repre­
sentar nesta Casa, e que, graças à determinação e ao 
espírito empreendedor, são responsáveis pela profun­
da transformação daquele Estado, colocando-o como 
um dos maiores produtores agrícolas do País. 

Muito Obrigado. 
O SR. LucfDIO PORTELLA (PPB-PI) - Sr. 

Presidente, srªs e Srs. Senadores, assumo esta tri­
buna para homenagear a cidade de Teresina, capital 
do Estado do Piauí, no próximo dia 16 comemora 
seus 145 anos de fundação. 

T eresina, cidade verde dos versos de Coelho 
Neto, que com seu calor humano encanta a todos 
que a conhecem, é hoje o centro irradiador de de­
senvolvimento do Estado do Piauí. 
. Em 16 de agosto de 1852, o Conselho José 
Antônio Saraiva, Presidente da Província, efetivou a 
transferência da capital de Oeiras para Teresina, si­
tuada em local denominado Chapada do Corisco, 
próximo à Vila do Poti, às margens do rio Pamaíba, 
homenageando a Imperatriz Teresa Cristina Maria 
de Bourbon. 

, 
E importante registrar ainda que Teresina foi 

uma cidade planejada, construída em traçado geo­
métrico sob o comando pessoal de Saraiva, que teve 
o cuidado de estabelecer "Iogradouros em linhas pa­
ralelas, simetricamente dispostas, todas partindo do 
rio Parnaíba, rumo ao rio Poti". 
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Abrangendo uma área de 1.809 Krn2, e uma 
população estimada em aproximadamente 700.000 
habitantes, é considerada uma cidade de médio por­
te, e como tal, vive hoje os problemas próprios da 
realidade brasileira: falta de moradia, de emprego e, 
em especial, sofre com a inexistência de um parque 
industrial que dê sustentação ao desenvolvimento da 
cidade, de seus habitantes e do Estado. 

No momento em que comemoramos mais um 
ano de sua existência, devemos refletir sobre seus 
problemas e os novos rumos que devem ser toma­
dos na busca de soluções, de idéias que busquem o 
estabelecimento de compromissos que alicercem 
cada vez mais a posição de Teresina como pólo 
prestador de serviços, de centro comercial forte da 
região, através do aprofundamento de uma política 
de criação de emprego e renda. 

Por se encontrar geograficamente em um en­
troncamento rodoviário, a cidade de T eresina se 
apresenta como um vetor que influencia os estados 
vizinhos, sendo o setor terciário (comércio e servi­
ços) o mais importante na economia da cidade. 

A realidade teresinense apresenta um quadro 
de preocupação por ser uma referência na prestação 
de serviços médicos, uma vez que sua rede de saú­
de atende a grande massa de doentes advindos dos 
Estados do Maranhão, Pará, Tocantins e Ceará, o 
que tem contribuído para agravar a situaçao do aten­
dimento médico no Estado. Tal situação precisa ser 
analisada pelo Governo Federal, para que se atenue 
a situação de penúria em que vivem os hospitais da 
rede pública sediados em T eresina. 

Incentivar a instalação de um parque industrial 
em T eresina, com uma política de incentivos fiscais, 
é fundamental para a cidade e para o Estado do 
Piauí e motivo essencial para a união de forças da 
sociedade na consecuçao desse desiderato, que cul­
minará com a geração de mais empregos e renda e, 
conseqüentemente, propiciará mêlhores condições 
de vida para os teresinenses. 

A Teresina de nossos sonhos só será possível 
com a participação efetiva de todos, do Estado e dos 
cidadãos, que, irmanados nesta tarefa, possam pro­
duzir frutos de harmonia social. 

Parabéns, T eresina! Que a construção do futu­
ro seja embasada na experiência do passado, e que 
o povo seja a maior preocupação dos seus gover­
nantes. 

Muito obrigado! 
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - A Presi­

dência designa para a próxima sessao deliberativa 
ordinária da próxima segunda-feira, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

Nº 19, DE 1996 

Quinto e último dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nO 19, 
de 1996, tendo como primeiro signatário o Senador 
Waldeck Omelas, que dispõe sobre os benefícios 
fiscais referentes ao ICMS, tendo 

Parecer sob nº 274, de 1997, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 

Senador Lúcio Alcântara, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta. 

-2- . 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

N° 33, DE 1996 
(Tramitando em conjunto com a Proposta de 

Emenda à Constituição nº 14, de 1996) 

Quinto e último dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 33, 
de 1996 (nº 33/95, na Câmara dos Deputados), de 
iniciativa do Presidente da República, que modifica o 
sistema de previdência social, estabelece normas de 
transição e dá outras providências, tendo 

Parecer sob nº 390, de 1997, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Beni Veras, favorável, nos termos da Emenda nº 1-
CCJ (substitutivo) que oferece, com voto em separa­
do do Senador Antonio Cartos Valadares. 

-3-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇAO 

Nº 14, DE 1996 
(Tramitando em conjunto com a Proposta de 

Emenda à Constituição nº 33, de 1996) 

. Quinto e último dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 14, 
de 1996, tendo como primeiro signatário o Senador 
Roberto Freire e outros Senhores Senadores, que 
modifica o sistema de previdência social instituindo o . . 

regime básico unificado, dispõe sobre regime com-
plementar público e privado, estabelece normas de 
transição no Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 h30min.) 

(OS Nº 14974) 
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ATO DO DIRETOR-GERAL NII2.681, DE 1997 Legislativo - Área 6 -, Especialidade de Telefonia, 
O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de 

atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis- Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-4, do Gabinete 
posições Finais da Resolução nO 9, de 1997, e tendo da Primeira Secretaria, com efeitos financeiros a 
em vista o constante no Processo nO 12.239/97-6, partir de 27 de junho de 1997. 
resolve designar a servidora NILCE MACHADO ma- Senado Federal, 15 de agosto de 1997. - Aga-
trícula 4791, ocupante do cargo efetivo de T~nico elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

• 

• 



.r-------------------------------~.--------------------------------------_. 

MESA 
Presidente 

Antonio Carlos Magalhães - PFL - BA 

12 Vice-Presidente 
Geraldo Melo - PSDB - RN 

2~ Vice-Presidente 
• Júnia Manse - Bloco - MG 

12 Secretário 
Ronaldo Cunha Lima - PMDB - PB 

22 Secretário 
Carlos Patrocínio - PFL - TO 

32 Secretário 
Flaviano Melo - PMDB - AC 

42 Secretário 
Lucídio Portella - PPB - PI 

Suplentes de Secretário 

l' - Emnia Fernandes - (*) - RS 
22 - Lúdio Coelho - PSDB - MS 
32 - Joel de Hollanda - PFL - PE 
41 - Marluce Pinto - PMDB - RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
Corregedor 

(Reeleito em 2-4-97) 
Romeu Tuma - PFL - SP 

Corregedores - Substitutos 
(Reeleitos em 2-4-97) 

12 - Ramez T ebet - PMDB - MS 
22 - Joel de Hollanda - PFL - PE 
~ - Lúcio Alcântara - PSDB - CE 

(*) Sem Partido 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Designação: 16 e 23-11-95) 
Nabor Júnior - PMDB - AC 

Waldeck ameias - PFL - BA 
Emília Fernandes - (*) - RS 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES 
Lauro Campos - Bloco - DF 

LIDERANÇA DO GOVERNO 
Uder 

Elcio Alvares - PFL - ES 

Vice-Uderes 
José Roberto Arruda - PSDB - DF 

VilSon Kleinübing - PFL - SC 
Ramez Tebet - PMDB - MS 

LIDERANÇA DO PFL 
Uder 

Hugo Napoleão 

Vlce-Uderes 
Edison Lobão 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

RomeroJucá 
Romeu Tuma 
Júlio Campos 

LIDERANÇA DO PMDB 
Uder 

Jáder Barbalho 

Vice-Uderes 
Nabor Júnior 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Fernando Bezerra 

LIDERANÇA DO PSDB 

Uder 
Sérgio Machado 

Vice-Uderes 
Osmar Dias 

Jefferson Péres 
José Ignácio Ferreira 

Coutinho Jorge 

LIDERANÇA DO 
BLOCO DE OPOSIÇÃO 

Uder 
José Eduardo Dutra 

Vice-Uderes 
Sebastião Rocha 

Antônio Carlos Valadares 
Roberto Freire 

LIDERANÇA DO PPB 

Uder 
Epitacio Cafeteira 

Vice-Uderes 
Leomar Quintanilha 

Esperidião Amin 

LIDERANÇA DO PTB 

Uder 
Valmir Campelo 

Vice-Uder 
Regina Assumpção 

Atualizada em 8-8-97. 

• 

• 
• 



, 

, 
CONSELHO DE ETICA E DECORO PARLAMENTAR 

(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL - SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

1. Elcio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Ornelas 
4. José Alves 

1. . Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

1. Epitácio Cafeteira 
2. Osmar Dias (PSDB) 

1. Emília Fernandes 

1. Marina Silva 

1. (Vago) 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PPB (Ex-PPR + Ex-PP) 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Com:gedor) 

Suplentes 

1. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Aaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

1. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson Kleinübing 
4. José Bianco 

I. Jefferson Péres 
2. José Ignácio Ferreira 

1. Lucfdio PorteLla 

1. Arlindo Porto 

1. Antônio Carlos Valadares 

I. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 

• 



• 

, 

SENADO FEDERAL 

SECRETARIA -GERAL DA MESA -SUBSECRETARIA DE COMISSOES -
Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 

Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
INQUÉRITO 

.-

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PAREN'IE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

Secretários: 

-. 

... -
SERVIÇO DE APOIO AS COMISSOES MISTAS 

Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 
Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA W ANDERLEY (Ramal: 3509) 

... -
SERVIÇO DE APOIO AS COWSSOES PERMANENTES 

Secretários: 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 
Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY P AREN'IE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) , 
JOSE FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



_.--
COMISSOES PERMANENTES 

-COMlSSAO DE ASSUNTOS ECONÓMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PFL 

I 

I 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
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• 
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7-VAGO 
8-VAGO 

PSDR 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHOJORGE 
5-JEFFERSON PERES 

-BLOCO DE OPOSIÇAO (Pi', PD1", PSR, PPS) 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT-4064/65 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070171 

RS-3077178 

GO-3148149 
AP-3429131 
AL-2261170 

RJ-2431137 
CE-1149 
C E-2281 187 
PA-102611226 
AM-2061/67 

RJ-2171m 1-JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT J SE-2391197 
~2181187 2-LAURO CAMPOS - PT DF-2341/47 
'PA-21Õ1107 --- 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 
AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161167 

PPR 
-ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

Ró.-2051157 
TO-2071n6 

1-EPITACIO CAFETERIA 
2-ESPERIDIÃO AMIN 

MA-4073174 
SC-4200106 

I 
VALMIR CAMPELO DF-124811348 

(*) Desfiliou-se do PTB em 5/08/97 

REUNiÕES: QUART AS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 460813515 

P1'B 
1-EMILlA FERNANDES(*) RS-2331137 

. . 

SALA W 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

• Atualizada em: 7/08/97 

• 

I 

I 

.-

I 
.... 
--

I 

I 



I 

COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA· CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
BERNARDO CABR~L 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245147 
MA-2311/17 
Ro-2231137 
AM-2081/87 
MG-2411117 
BA-3173174 
SP-2051/52 

SUPLENTES 

PR 
1-ELCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCÁ 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-HUGO NAPOLEÃO 
5-FREIT AS NETO 
6-BELLO PARGA 
7-0DACIR SOARES 

, 

I . PMDB -
JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS , 

PA-3051153 
RS-3077n8 
PR-2401/07 
MS-2221J27 
RS-3230132 
AL-2261J2267 

AM-2061167 
ES-2121J24 
CE-2301107 
CE-3242143 _ 

1-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
1-SERGIO MACHADO 
2- JOSÉ SERRA 
3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

__ _ 4-OSMAR DIAS " . " 0 

, 

I BI,oco DE OPOSIçÃO , (Pi', PDI', PSa, PPS) 

I 

I 

ANTONIO C. VALAD)l.RES- PSB SE-2201104 1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161167 2-SEBASTlÃO ROCHA - PDT 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT 

ESPERIDIÂO AMIN 
EPI"fACIO CAfõE I EIRA 

REGINA ASSUMPÇÂO 

...... .. 
:~ ..... 

SC-4206107 • 

MA-4073174-

MG-2321J27 

.-
PPB 

1-LEVYDIAS 
2-LEOMAR QUINTANI~ií \ 

PTB 
1-VALMIR CAMPELO 

ES-3130132 
RR-2111/17 
RN-2361167 
PI-4478179 
PI-2131137 
MA-3069n2 
RO-3218120 

PB-4345146 
MT-2291197 
SC-2141/47 
RN-2461J2467 
AP-2151J52 

CE-2284187 
SP-2351J52 
DF-2011/17 

" , PR-2124125 

PA-21 01107 
AP-2241/47 
AC-2181187 

M5-112811228 
TQ-2073174 

DF-124811348 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/461 2 

SALA N2 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

Atuallzada em: 18107/97 

I 

I 

I 

I 

I 



, 

TITULARES 

• 

COMISSÃO DE EDUCAÇAO - CE 
• 

PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOLA 
VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

I PFL 

JÚLIO CAMPOS -HUGO NAPOLEAO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES -JOAO ROCHA 

• 
ROMERO JUCA 
ROMEU TUMA -. EDISON LOBAO 

JOSÉ FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 

• 
JOSESARNEY 
JOÃO FRANÇA 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÓNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

MT-4064165 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
TO-4070171 
RR-2111117 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

" ._­-. 

RS-30nn8 
RN-2461167 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 -
RR-3067/68 

RJ-2431/32 
PA-3050/4393 
CE-2281/82 
AL-4093194 
CE-3242143 

1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
3-VAGO 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNE LAS 
8-VAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-OTONIEL MACHADO 
7-VAGO 

PSDB 

1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA . 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-CARLOS WILSON 
5-JOSÉ SERRA 

AM-2081182 '-SC-2041142 

MG-2411112 
AM-31 04/05 
MT-2271172 
BA-2211/12 

MS-2222123 
GO-3148/49 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/2267 
GO-2031/32 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

I 

I 

LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 
MARINA SILVA - PT AC-2181/82 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244146 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 

,. -
.. 

lEVYDIAS MS-1128/1228 
lEOMAR QUINTANILHA TO-2071172 

EMILlA FERNANDES (-) RS-2331/32 

(-) Desfi:iou-se do PTB em 5/08/97 

REUNiÕES: QUINT.AS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO:JÚLlO RICARDO BORGES 
LlNHARES _. 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498~604 .... 

1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2l-71172 
2-ANTONIO C. VALADARES PSB SE-2201/07 
3-VAGO 
4-VAGO 

... 
PPB : :!.. ~ 

1-ESPERIDIÂO AMIN SC-1123/1223 
2-ERNANDES AMORIM RO-2251/57 

PTB 
1-REGINA ASSUMPÇÃO ' MG-2321/22 

• 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

FAX: 311-3121 
Atualizada em: 14/08/97 

I 

I 

I 

I 



- -COMISSAO DE FlSCALIZAÇAO E CONTROLE· CF 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO , 

JOSE ALVES , 

JULIO CAMPOS -
JOAO ROCHA 
GILBERTO MI ANDA 

ONOFRE aUINAN 
NEYSUASSU A 
HUMBERTO UCENA 
VAGO 
VAGO 

• 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 

• 
JOSE SERRA 

. . .. . . .. 

EDUARDO SUPlICY - PT 
VAGO 

EPIT ACIO CAFETEIRA 

.J .. 

VALMIR CAMPELO 

, 

PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 
. (17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173/74 
SE-4055/56 , 
MT-4064/65 
TO-4070//71 
AM-31 04/05 

GO-3148/50 
PB-4345/46 
PB-3139/40 

CE-3242143 
PE-2451157 
SP-2351/52 

SUPLENTES 

PFL 
1-0DACIR SOARES 
2-FRANCELlNO PEPEIRA 
3-VAGO 

PMDB 

1-GILVAM BORGES 
2.JOÁO FRANÇA 

PSDB 
1.JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (P'l', PD1', PSB, PPS) 
SP-321311 5 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB 
MA-4073/74 1-ERNANDES AMORIM 

PTB 
DF-1248/1348 

RO-3218/19 
MG-2411/17 

AP-2151/S7 
RR- 067/4078 

ES-2121/24 
PA-1026/1226 

.. .. .. . . 

RJ-2171m 

RO-2051/57 

REUNiÕES:, (HORÁRIO A SER FIXADO) 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA N2 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 

- _ Atualizada em: 18/07 7 

• 

• • , • 

I 

I 

1 



: 

, 

I 

-COMISSAO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

TITULARES 

FREITAS NETO , 
JOSE AGRIPINO , 
ROMERO JUCA -VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA -HUGO NAPOLEAO 

PRESIDENTE: VAGO 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-213112137 
RN-236112367 
RR-211112117 
SC-2041 12047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 
PI - 4478/4479 

SUPLENTES 

PFL 
1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS , 
5- JOSE ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

BA-317313174 
MT-2271122n 
AL-324513247 
BA-221112217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

I PMDD 
• , 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO 
MARLUCE PINTO 

JOSE IGNACIO FERREIRA , 
JOSE ROBERTO ARRUDA 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
JOSÉ SERRA 

• 

AC-1478/1378 
GQ-209112097 
AL-2261 12270 
E5-3203/3204 
GO-2031132 
RR-1101/4062 

ES-2021 12027 
DF-201112017 
AL-4093195 
SP-2351152 

1-ROBERTO REQUIAO 
2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO , 
~OSESARNEY 

6-VAGO 

PSDD 
1-CARLOS WILSON 
2-COUTlNHO JORGE 
3-oSMAR DIAS 
4-VAGO ·1 

PR-240112407 
M5-2221127 
MT-2291 12297 

AP-2351152 

PE-2451 12457 
PA-305014393 
PR-212112127 
M5-238112387 

I BU)CO DE OPOSiÇÃO (Pr, PD'I", PSD, PPS) 

I 

I 

• 
JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE-239112397 1-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201107 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 

SP-3212115 
DF-2341/47 

VAGO *1 3- LAURO CAMPOS (PT) 

LEVYDIAS 
ERNANDES AMORIM 

-. 

REGINA ASSUMPÇÂO 

" 

PPD 
M5-112811228 1-ESPERIDIÂO AMIN 
RQ-2251 157 , 2- EPITACIO CAFEIEIRA 

PrD 
, 

MG-232112327 1-EMILlA FERNANDES (*) 

(*) Desfiliou-se do PTB em 5/08197 -

SC-112311223 
MA-1411/4073 

R5-2331137 

08S: ., - FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA. 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N!! 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

Atuallzada em: 7/08197 

I 

I 

I 

I 

I 



- -COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· CRE 

I 

I 

I 

I 

I 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA -HUGO NAPOLEAO , 
JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA , 

JOSE BIANCO 

, 
JOSESARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADE R BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
L~DIO COELHO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
PI-4478n9 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
M5-2381/87 

PFL 

SUPLENTES 

l-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA -3-JOAO ROCHA , 

4-JOSE ALVES 
•• 

5-VILSON KLEINUBING 
6-VAGO 

PMDB 
l-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-0TONIEL MACHADO 

PSDB 
l-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
3-OSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA- PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
ROBERTO FREIRE - PPS 

LEOMAR QUINTANILHA 

EMILlA FERNANDES (*) 

RJ-2171m l-EDUARDO SUPLlCY - PT 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
PE-2161/62 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
TO-2171n2 l-LEVY DIAS 

P'I'B 
, • 

RS-2331/34 l-REGINA ASSUMPÇAO 

(*) Desfiliou-se do PTB em 5/08197 
1 

• 

PE-3197/99 
MA-3069n2 
T0-4070nl 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

RR-ll0l/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2031/32 

ES-2021127 
AL-4093/95 
PR-2121127 

SP-3215116 
PA-21 01/02 
AC-2181182 

MS-11281í 228 

MG-232112321 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
• 

SECRETARIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 
SALA N!! 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO:~ 311-3367 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 

I 

I 

I 

I 
I 

Atualizada em: 7/08/97 

, , 



• • 

----~.------------------------------------------------------

SENADORES 
Titulares 

• PMDB 
José Fogaça 
Casildo Maldaner 

PFL 
Vilson Kleinübing 
Romero Jucá 

PSDB 
Lúdio Coelho 

PPB 
Esperidião Amin 

PIB 
Emilia Femandes(5) 

PP 
Osmar Oias(2) 

PT 

COMISSAO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(Designação ~m 25~-9S) 

Pnsidentc: Deputado PAULO BORNllAUSEN 
Vicc-Pnsidenu: Sc:ruador CASILDO MALDANER • • 

Sccrctário-Gc:ral: Senador LUDIO COELHO 
Secrc:tário-Gc:ral Adjunto: Deputado ROGÉRIO SILVA 

DEPurADOS 

Suplentes 
Titulares 

Marluce Pinto (I) Bloco Parlamentar PFLIPTB 

Robeno Requião Luciano Piuatto 
Paulo Bornhausen 

Joel de HoUanda PMDB 

Júlio Campos Paulo Ritzel 
Valdir Colatto 

Geraldo Melo PSDB 
Franco Montoro 

PPB 
Fetter Jllnior(3,4) 

PP 
Dilceu Sperafico 

PT 
Miguel Rosseno 

Benedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos 

1 Pedro Simon substJtuído por Marlua: PInto, em 1-10-95 
2 Filiado ao PSDB, cm 22-6-95. 
3 Rogério Silva substituído por Júlio Rcdcckcr, em 31·5·95 • 
• Júlio Rcdcckcr substituído por FclUr Júnior, em 1·1-96 
5 Desllliou-sc do prB em 5-8-97 

Suplentes 

Antônio Ueno 
José Carlos Vieira 

Elias Abrnhão 
Rivaldo Macari 

Yeda Crusius 

João PizzoJatti 

Augustinho Freitas 

Luiz Mainardi 



.~ 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio III. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

CD/ROM Legislação Brasileira 
1997 

Quarta edição 

Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN 

• Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas entre o 
ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997. 

• Para cada norma apresentada, é fornecida a lista de normas editadas 
posteriormente a ela e que a alteraram. 

• Os textos integrais das normas editadas a parti r de 1987 passaram a estar 
disponíveis nesta edição. 

..• As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas 
de informações suficientes para que seja localizado o documento em uma coleção 
de leis. 

. 

• Esta quarta edição do CD-ROM Legislação Brasileira ainda inclu i o banco de 
dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de informações 
jurídicas descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas que 
participam da Rede SABI de Bibliotecas. 

Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). 
Despesas Postais; R$ 5,00 (cinco reais) para cada CD. 

O pedido deverá ser acompanhado de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNDASEN, Caixa Econõmica Federal, Agência 0005 , conta n Q 950-')56-8, 
operação 006. . 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito. 

• 

-----------------------------------~ 
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-,':' .. 

Solicite nosso catálogo pelos telefones: (061) 311-3575, 311-3576 e 311-3579. 
Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

• 
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' ,1111:1" ., ~ Sub 'ecre ria de Edições Técnicas do Senado Federal 
" Via N-2, Un' dade de Apoio III. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 

F nes: (061) 11-3575/3576/3579. Fax: (061) 3114258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

-aç e 
- Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

• 
Agenda 21' ( $ 10,00). RelatÓriO da Conferência das 
Nações Unidas sobre MeiO Ambiente e 
Desenvolvimento , realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. 

A Vi a do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luís 
Viana Filho. O ra SOCial, política e diplomática de 
José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Constituição da epúbltc" Federativa do Brasil de 
1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional de 5/out/1988 
com as alterações intro uzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRs nO 1 a 6. 

Constituição da bl:ca Federativa do Brasil de 
1986 - Quadro Co ativo (R$15,OO). Constituição 
de 1988, atualizada em 1995, comparada às 
Constituições de 1946 e 1967 c à EC nO 1 de 1969. 
Contém quadro comparativo , tabela de 
correspondência dos artigos comparados e índice. 

Dados Biográficos os Presidentes do Senado 
Federal (R$ 2,00) . Principais fatos da vida 
administrativa, trabalhos publicados, condecorações, 
missões no exterior. 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos e 
Garantias (R$ 10,00) - José Vicente dos Santos 
(pesq. e índ ice). ispositlvos constitucionais que 
abordam' os di reitos e garantias funda mentais do 
homem , na Constituição de vários paises, inclusive 
na Carta Magna do BraSIl. 

Estatuto da Criança e do Adolescente (R$ 4,00). 
Lei nO 8.069/90, de acordo com as altera ões dadas 
pela Lei nO 8.241 /91; legislação correlata e indice. 

Guia das Ele ições de 1996 e Suplemento (R$ 
10,00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.1 00/95, Resoluções 
do TSE nO 19.380/9 5, 19. 382/95 e 9.406/95 . 
Suplemento : Resoluç ões do TSE nO 19 .509 e 
19.5 16/96. 

L gis lação Eleitoral no Brasil (do sécu lo XVI a 
nossos dias) (RS 60,00) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (orgs.) . Compilação da legislação 
eleito'ral brasileira, desde a época colo nial a nossos 
dias . 

• 

\ 

Levantamento e Reedições de Med idas 
Provisórias (RS 5,00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de ediçõ es anterio res, 
reedições com alteração de texto e de transformação 
em lei , catálogo temático das MPs e referências 
bibliográficas. 

Licitações, Concessões e . Permissõe na 
Administração Pública (R$ 4,00). Leis nO 8.666/93; 
8.883/94; 8 .987/95 , dispositivos da Consti tuição 
Federal sobre a matéria e legislação correlata. índices 
temáticos das Leis nO 8.666/93 e 8.987/95. 

Meio Ambiente - Leg islação (R$ 20,00). DISpo itivos 
constitUCionais, atos internacionais, CódIgo FI restai, 
Código de Mineração, legislação fed eral e índice 
temático. -

• 
Reg ime Jurídico Unico dos Servidores Públicos 
Civis e Legislação Complementar (R$ 4,00). Dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarqUias e das fundações públicas 
federais e legislação complementar 

Coleção fV\emõria Brasileira 

- A Constituinte perante a História (RS 8,00). 
História do sistema constituaional brasileiro, no 
periodo de 1822 a 1862 . E, studo~ so bre a 
Constituinte brasileira de 1823. Coletãnea de 
documentos representativos dos trab alhos 
legislativos da época. 

Coleção Grandes Vultos que Honraram "() Senado 

- Teotõnio Vilela (R$10,00) Biografia do Senador 
da República Teotôn io Vilela ,' seu ' perfil 
parlamentar, resumo de suas atividades públicas, 
discursos e projetos, literatu ra citada. 

Coleção Estudos da Integração (em portugués e 
espanhol) 

- Volume 9 (R$ 3,00). '0 Atributo da Soberania", 
de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (R$ 3,00)," A Arbitragem nos Países 
do Mercosul", de Adnana Noemi Pucci. 

., . 

• 

-
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio m Praça dos lrês Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

-

REVisTA dE INfoRMAÇÃO LEqislATivA 

• 

Periodicidade Trimestral 

Assinatura para o ano de 1997 
Números 133-136 

R$ 40,00 • • 
• • • 

• 

. 

Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta n° 920.001 -2, 
operação 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n° 55.560.204-4 . 

• 

-. 
• 

Nome: 
• 

Orgão: 

I Unidade: 

Endereço: 

CEP: 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito. 

• 

DESTINATÁRIO 
• , , 

Cidade: UF: Pais: 

I Telefones para contato: 

• 

• • • 

- . 

• • 

• 
• 

• • , 
I 

• • 
• I I - . 

Outras Informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-Mali: ssetec@admass.senado.gov.br 

• 

• 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2. Unidade de Apoio III. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. DF . 

• 

Revista de Informação Legislativa 
N2 133 - jan./mar. 1997 

Leia neste número: _. -
Carlos Frederico Marés de Souza Filho - O Direito Cons­
titucional e as lacunas da lei. 
semlra Adler Valsencher e Angela Simões de Farlas­
Júri popular: algumas possibilid.-des de condenação ou 
absolvição. 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importância da 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da 
essência do crime. 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os 
institutos da transposição e transformação de cargos 
públicos. 
Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao 
desenvolvimento, a sociedade ocidental e a sociedade 
tribal no caso brasileiro. . 
Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a súmula 
vinculante. 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessório e posi­
tivismo ético. O agente pÚblico em face da decisão legal. 
Antônio Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e 
mudanças: os condicionamentos históricos da política 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e 
Eduardo Talamlnl- Sobre a hipoteca judiciária. 
Maria Paula Dallarl Buccl - Políticas públicas e direito 
administrativo. 
Guilherme Silva Barbosa Fregapanl - Formas 
alternativas de solução de conflitos e a lei dos Juizados 
Especiais Cíveis. 
Marcillo Toscano Franca FUho-AAlemanha e o Estado 
de Direíto : apontamentos de teoria constitucional 
comparada. 
Carlos David S. Aario Reis - A matematização do Direito 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil. 
Jete Jane Floratl - A Convenção das Nações Unidas 

sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos interna· 
cionais por ela criados. 
Sílvio Dobrowolskl- Crime de omissão de recolhimento 
de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
Kátla Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
a garantia de independência. 
A. Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
democracia III. . 
Fernando Braga -Conservadorismo. liberalismo e social­
democracia: um estudo de direito politico. 
Álvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona­
lidades e injuridicidades. 
Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
legalidade da tributação na Constituição Federal de 1988. 
Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
processo. Homicidio. Omissão de socorro. 
Paulo José Leite Farias - Mutação constitucional judicial 
como mecanismo de adequação da Çonstituição 
Econõmica à realidade econõmica. 
Maria Coell Simões Pires - Reforma administrativa: 
reflexões sob a perspectiva politico-filosófica. 
Jarbas Maranhão - O Estadista Agamemnon Magalhães: 
a lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar. 
Roberto Freitas Filho - A "flexib ilização" da legalidade 
nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho. . 
Nuna Belloso Martin - Comunidades Europeas, Unión 
Europea y Justicia Comunitaria . . 
Francisco Eugênio M. Arcanjo - Convenção sobre 
Diversidade Biológica e Projeto de Lei do Senado nO 
306/95: soberania, propriedade e acesso aos recursos 
genéticos. 
Vltor Rolf Laubé - A Previdência no âmbito municipal. 
Claudia de Rezende M. de Araújo - Extrafiscalidade. 

PARA fAZER SUA ASSINATURA DA RIL: Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de 
depósito a crédito do FUNCEGRAF, Caixa Econõmica. Federal, Agência 1386, conta n2 920.001 -2, operação 
006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta nR 55.560.204-4. 

\ 

Assinatura para o ano de 1997. Periodicidade trimestral. Números 133 a 136: R$ 40,00. 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, juntamente com o original do recibo de depósito. 

DESTINATÁRIO 

Nome: • 

I Órgão: 

I Unidade: 

I Endereço: 

\ CEP: Cidade: UF: Pais: 
1 
I Fones: Fax: 
I 

Outras Informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

• 

• 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Fed~ral 
Via N-2, Unidade de Apoio III. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.sena~o.gov.br 

Publicações 
Agenda 21 (RS 10,00). Relatório da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (RS 20,00) - Luís Viana Filho. Obra social, política e 
diplomática de José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Dados Biográficos dos.Presidentes do Senado Federal (RS 2,00). Principais fatos da 
vida administrativa, trabalhos publicados, condecorações, missões no exterior. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a nossos dias) (RS 60,00) - Nelson 
Jobim e Walter Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação eleitoral brasileira, 
desde a época colonial a nossos dias. 

Meio Ambiente - Legislação (RS 20,00). Dispositivos constitucionais, atas fnternacionais, 
Código Florestal, Código de Mineração, legislação federal e índice temático. 

Coleção Memória Brasileira 

- A Constituinte perante a História (RS 8,00). História do sistema constitucional 
brasileiro, no período de 1822 a 1862. Estudos sobre a Constituinte brasileira de 1823. 
Coletânea de documentos representativos dos trabalhos legislativos da época . 

• 

• 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- Teotônio Vilela (RS 10,00). Biografia do Senador da República Teotônio Vilela, seu 
perfil parlamentar, resumo de suas atividades públicas, discursos e projetas, literatura 
citada. 

Coleção Estudos da Integração (em português e espanhol) 

- Volume 9 (RS 3,00). "O Atributo da Soberania", de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (RS 3,00). "A Arbitragem nos Países do Mercosul", de Adriana Noemi 
Pucci. 

-

Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

• 

, 
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, DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PR ECO DE ASSINATURA 

• 

SEMESTRAL 
~ _. ~ ...... 

AsSí~ro OCO ou OSF si o' porte,: 
, - . 

Porte de Correio 
.... , . . ..... 

'Assinatura OCO ou DSF.cto.porte (cado) -
~. . 

Volor do número avulso 
• 

P.orte ovulso, --- . 
• • - iI..j... ... .• ~ 

, 

, . 
.'. • _.... I 

• 

• 

. . , 
• • • 

\ 

• 

DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PRECO DE ASSINATURA 

'. . 
. Assinatura 'OCD ou DSF s/o ,porte 

Porte de Correio . ' 

• 

Assinatura OCO ou DSF c/o porte (cada)' 

Valor do número avulso 

Porte avulso 

ug = 020002 
gestão = 02902 

.-, 
. . 

ANUAL 

. . . 
) . 

• • 

RS 31,00 

R$ 96,60 

R$ 127,60 

RS 0,30 

RS 0,80 

'R$ 62,00 

RS 193,20 

RS 255,20 

RS 0,30 

RS 0,80 , 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento pela Caixa 
Económica Federal - Agência 1386-2 PAB CEGRAF, conte nS! 920001-2, Banco do Brasil, Agência 
0452-9 Central, conto n2 55S60204 4 ou recibo de depósito via FAX (061) 2245450, o favor do 
FUNCEGRAF. 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORACÃO E PUBUCACÕES • • 

PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/N- - BR.-"síLIA DF - CEP 70165-900 
CGC. 00_530.279/0005-49 

Obs.: Noo será recebido cheque via carta paro efetivar assinaturas dos DCN. 

Maiores informações pelos telefones (061) 311-3738 Seção de Remessas Postais ou ( 061) 31 1-3803 
Secõo de Cobronco. • • 

TabelQ em vigor a partir de 3 3-97. 
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SECRETARIA 
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E PUBLlCAÇOES 

- , 
EDIÇAO DE HOJE: 128 PAGINAS 


